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A ppeparagao de um tpabalﬁo académico enﬁolve um nﬁmero bem
maior de pesséas do ﬁue a assinatura éblﬁtépia do texto finél éugeré.
0 apoio reéebido vem de vé;ias'formasle nao é¢§2é ﬁoséiﬁel_:pelaciona?
todos os enveolvidos. Alguﬁé, no entanto, tiveram tamanha impoftancia_
-éﬁe nao'podemos aeixay'de menclona-=los, Comego pelo prof Luciano Mar
tj..-ns_I com ‘gquemn contral umé dfvida intelectual dfjcil de ser recompenua
"da, nao so pela oruentagao, A0 mesmo tempo lﬂvpe.e.pigopdsa, como pe-
'lgs:cufsos ministrados na UNICAMP. O prof. Ribamar Caldeira,'do depar
 £a@éﬁto de_Socrologia\da UFMA, foi o prrncjpal responoavel pelo meu in - -
té:esse na pesqu:sa dé hlstorla economrca e po]rtica do Maranhao. Os
. amlgos FJano Soafes e Alfredo dos Santos Filho‘ em momentos diversos,
muito ajudaram em nossas animadas conversas sobre aépectqf da estrﬁtu—
ra politica brasileira, 'ﬁevo agyadebép éos ctolegas do depa;tamento de
.Hiété#ia da UFMAF pela Licenga concedi&a_papa a reallzacao desta pes-
qgisa; gntfe‘1989 e,lQQd, assim como é-CAPES pelo-financiamanto do'pfé,
'jeto. O”aﬁoio desfas bessoas e-instbtubgaes provavelmenté teria sido'

oL . _ . o _ _ - . _
ém vao se nao fosse o estimulo flrme e declsivo da profl Maria de Lour

des Lauande Ladgoix,'a quem este trabalho & dedicado.
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INTRODUGAO

Este € um estudo sobre a formagao de estruturas politicas no
Maranhao e se insere na-‘problematica geral da construgac do Estade no
Bfasilt mals especificamente @os atores gue tiveram um papel relevante .

nesse precesso € nas relaQSes entre centro politico e provincias peri-

;'féricas. Trabalhamos com a idéia geral, de inspiragéo weberiana, de

gque a construgao do Estado Moderno requer a constituigao de setores ou

: } -

' M-I . _‘N ¢ . ” . ' .
grupos encarregados das fungoes de mediagao politica., E preciso,no en -

tanto, verificar empiricamente a forma atraves da qual esse grupc man-—

3

tém lagos com o poder céntfal e com oé segmentos regionais . economica-
menfe.dominantes. fO estudo dé conétitu;g&o da rep;eséﬁtagéo polifica
permite discutir cs ?inculos que ela ﬁantém con a_Sociédade. ;Na verda
de, a érgumentagao que se vai desenyoiver procura analisar ﬁm modo &e.
relagdo Estado/Sociedade onde a prépria forma de organizacao da domi~
nagao politica engendra uﬁa categoria que detém o controle dos parti-
dos e do Estado, com um gfau'de indepgndénoia frente.aos nucleos do jofs]
der econdmico colocado desde a sua origem. A autonomizagdo da instan-

. s cf . .
¢cla politica ira se colocar de maneira ainda mails clara Justamente na

. passagem do Império para a Repﬁblica, moménto visto tradicionalmente

como de acentuagao do controle dos interesses vinculados a propriedade
agraria sobre a representagac politica ¢ o Estado. A0S pPOUCOS O ¢stu-

do val se centrando na necessidade de. especificar quem comanda 0. pro-

cesso de oligarquizagao da polﬁica. 0 ponto de partida_da :indagagaq



esta na nossa deséonfianga em relagad a CapaciQadg de agregaqﬁo de iﬁ_
terésses a partir dos nicleos familiais de.proprieﬁérios rqfais. A reg
lidade politica de uma regiao-coﬁandada por nucleos de proprietérios
rurais parece serpr asAlutas de familias, cujo potencial de deségféga@éo
traz elementos incompativeis cbm:as’necessidades-de construgao do-E;ti'
de Nacional. A defasagem éntfe as'heéessidades de geragad.dgf-fatoreé

de unificacao e a realidade'propicia‘é‘desagregagao é o grahde_ dilema

-
-

" do periodo imperial, Deﬁendemos que a resposta ao problema esta no

préprio setor gerade para estabelecer vinculos entre instancigs de po-

rd

der (centro/provincia/municipios) e que se qualificou tambem como me-

——

diador entre interessed economicos privados e o aparelho do Estado.

0 trabalho divide-se em trés part@s} -Nalpfimeira, elabora—l
mos uma sintese da formagao econdmica da éroviﬁoia, onde ‘a preqcupégao
central.foi de definir'ps principais setofés da estrupura de prédugao"
e cOmércializagao e discutir um pouco a dinamica das . . transformagoes
que a econdémia conheceu de meados do séc. XIX.até a década. de 1930. Em

L

segulda, analisamos as motlvagoes especificamente polltlcas para- a -
constltulgao de um setor que se sgbrepusesse ao fa001onlsmo exacerbado
das lutas de familias e sé'afirmasse enguanto qonduﬁor das fungoes ma-
‘'is altas do poder Executivo, do Judiciario e da fepreséntagao politi~-
ca; For ﬁltimo, ceﬁtramds a atengéo.nas caractefﬁsticas internas do
Estado, nas suas relaéSes com os interesses econdmicos privados - e no
fiﬁo de:intermgdiagao exercldo peloc setor politiCO. ds érgumentos bus’
caram especificar um padrao oligarquico de dominagao poli tica, e tenta

- ’ ) . . #
mos indicar os mecanismos atraves dos quais um setor retirou das pro-

prias fungoes de mediagao que explicam a sua origem os :.instrumentos

%



. que irao lhe servir para sedimentar interesses préprios de perpetuaqéq

1

nos postos de-mando. Preferimos deixar para as notas conclusivas a
discussao de quais as implicagbes, para os estudiosos da formacao de
estfuturas politicés no Brasil, que os aspectos enfocados na organiéan
¢ao da dominagdo politica regional podem trazer. Ou seja, naquilo que
pode ser considerado uma inversao das regfas aéadémicas, definimes os

a

elementos da problemética no desenvolvimento do,préprio estudo de caso

¢ apenas posteriormente localizamos esses elementos no ambito da bi-

_ bliografia geral.
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capfruLo I

EMPRESARIADO COMERCIAL E PROPRIETARIOS RURAIS NA ESTRUTURA

ECONGMICA DO MARANHAO

1.~ RETROSPECTO: ALGODAO E AGUCAR

A econcmia maranhense durante o perfodo imperial sustentou-

se principalmente na exportagao de algodao e.agﬁcar. A regizo foi in

corporada ao sistema mercantilista na segunda metade do sec,.XVIII,atra

*

ves da Companhia Geral do Grao-Para e MaranhZo, e conheceu uma rapida

alta nas exportagoes de algodio entre o final do séc. XVIII e o inicio

da década de 1820. Quase toda a produgao vinha das localidades éé mar

gens do rio Itapecufu e'algumas cidades da Baixada. A chamada arca de

Pastos Bons, no alto Parnaiba, fora alcancgada pela trilha do gado e

preoériamente ocupada come extensao do Nordeste agucareiro, a ele vin- -
. - L - ur
culando-se comercialmente, atraves do sertao, quase sem ligagoes com o

) ) -’ . - p. . . I . .
litoral, Nc¢ inicio do sec. XIX, as areas do Mearim e Pindare permane-

"¢ciam pouco devassadas. {(Ver anexo I)

Nas décadas de 1830 e 1840, a Prpvincia‘tinha _dificuldadés
de ﬁercados ﬁara o} algoéao, jé normalizado o éuﬁriménto  internaCional
depois dés-guerras de_;ndependéncia da América do Norte, do periodo de
Napoléao e seus éfeitos sobre o mundo colonial. ﬁeste periodo, surgi-

ram conflitos localizados, lutas de facgaes municlpais, que vao se des

dobrandc em movimentos de insatisfagao popular, 0 malor de todos,a Ba

e
=



laiada, iniciou-se em fins de 1838 e durcu cerca de trés anos, désenrg
lando-se principalmente nas regides do Itapecuru e Parnaiba. Os efei-
tos do conflito sobre a economia régionél prolongaram-se ﬁurante a dé
dada de 1840, somande aos proﬁlemas de mercado, o aﬁmento das dfvidas
dos proprietérios rurais € a necessidade de reconstrugao_em terras que
jé nac tinham a mesma. produtividade de meio seculo atfés. 0 governo
provinciai, entao, promoveu uma campanha estimulando a produgao de ca
na;de—égﬁcar e a constfugao de engenhos como meio dé salvagao.econami-'

ca., Os pregos do agﬁcar no mercado internacional estavam em alta, pu-

xados pelo fim da escravidao nas Antilhas inglesas e consequente desor

- ganizagao da produgdo. Na Baixada e no vale do Pindaré, onde estavam .

as melhores terras para a cana, logo iniciaram-se as construgSes de en
genhos, 0 historiador Jerdnimo de Viveiros anotou a existéncia de 410

engenhos em 1860;:réssaltandd que- o esforgo teria resultade da venda

de fazendas de gado'no Itapecuru e abandono de plantacgoes de.algodao.l

. . -, ) r . - ” . . .
0 Mearim tambem se tornou polo atrativo, com terras novas e férteis ra

ra o algodao, arroz, milho e mandioca.

O estabelecimento de um sistema agro-exportador ho Maranﬁao
obedeceu a duas fases diétintas. A brimeira, abrangg o periodo da cri
se do antigo sistema colonial (1808/1820) atée a metade do s;c,XIX. As
principais questSes desta fase sfo a formagio de um eéquema proprioc de

financiamento da produgdo, independente das reinversdes de casas comer—

ciais com gede na Metropole, e a constituigao de um setor empresarial

“_local, concentrado em'S.Lu{s, a capital da Provincia e sede do porto

por onde era escoada a produgao. Nesse periodo, 0 nascente . sistema

agro-exportador assentava-se predominantemente sobre o algodao. A se-



+

A segunda fase inicia-se em meados do séc. XIX e estende-se ate a eri

) - ) ” . - - . -
s¢ do final do seculo, quando o sistema e modificado em sua base produ

- tiva, a grande plantagao especializada € o0 brago escravo, e em suas_

vinculagoes comerclais, ¢ mercado exterior. Nessa fase, a agro-expor-

tagao conheceu os surtos de diversificacgao do capital mercantil, num
primeiro momento inversdes no setor de servigos e, posteriormente, no

setor fabril, basicamente indistria téxtil. Além disso, o setor agra-

rio de exportagao assentava-se na produgao de algodao e agucar. - Antes
- de anallsarmos 0s problemas que cercavam a produgao agrlcola, .daremos

uma raplda noticia sobre a diver51flcagao das atividades no momento de

{ : .
constituigao efetiva do sistema exportador.

Entre as décadas de 1850 e 1870, o capital mercantil acumula

do na agro exportacgao deu seus prlmelros passos na construgao de um se

tor de servmgos, a exemplo do que ocorria em outros pontos do Pais. No

ramo dos'transportes'dominava a navegagao fliuvial, toda feita;por bar-

cos a vela e canoas. Fracassada a primeira tentativa de introduzir o

‘vapor {1851/54), o governo provincial contratou com duas firmas comer-

diaista Capital, em 1856, a criégao de uma companhia para cobrir (o1

riecs Itapecuru, Mearim e Pindaré. Os comerciantes deveriam, ainda, or

ganizar duas linhas costeiras, uma para o Norte, ate Manaus, outra pa

fa 0.3ul, a pr1nc1plo ate o Ceara e depois estendendo -5e para ¢  Reci-

a

fe. Em 1870, a frota compunha~se de nove vapores, com capacidade to-

tal péra 1.432 toneladas, servindo a cinco linhas internas ¢ duas in-

2

" terprovincizis, Os vapores facilitaram as ligagdes com a Capital,mas

nao absorveram todo o movimento da navegagao fiuvial. As pequenas em—

barcagoes a vela mantiveram sua importancia, principalmente no transi-



to entre municipios do interior. Cesar Marques indicou a existencia

Ay 3
de 295 embarcagoes a vela registradas em 1870.-

Parte dos_habitantes de S.Luis, até meados do século paésé-
do, abastecia-se da égua vendida por Ana Jaﬁsén, famosa matfoné'local,
comerciante e latifundiéria, proprietéria de poqés ﬁos ar:edcfes da‘CE
dade. Em 1856, o governo da Prov{ncia.ooncedeu o] pfivilégié’dé; Vendé

- L4 . . . . ) - -
de. agua, por sessenta anos, para uma companhia gue deveria canalizar

.égua do rio Anil. A Companhia das Aguas do Rio Anil pouceo realizou,so

freu oposigao dos vendedores de égua e fol indofporada, em 15?5, pela ’

Companhia das ﬁguas de S.Luis, uma empresa organizada pofIQuatro gran- -

des comerciantes da Capital., A nova companhia manteria-se até. o _ini—

cio da década de 1920, quande os servigos de égUa e esgotos passaram a

’

ser efetuados por uma companhia norte-amerilcana.

Os servigos de iluminagao pﬁblica na Capital sao de 1863. Do

. . . ) = . . . ¢
is americanos firmaram contrato com ¢ Presidente da Provincia,em 1861,

e negociaram a concessao com a.Companhia ‘de Iluminagao a Gas do Mara-

nhao. . Nao conseguimos informagoes sobre os fundadores da empresa, mas

a diretdria, durante a‘década de 1870, era integrada por : importantes

comerciantes da Capital, como Carlog Ferreira Coelho, Jose Domingos Mo

fe;ra e Agostinho Coelho Fragoso. Em 1870, os'sefvigcs da Companhia

“atingiam 9 repartigoes publicas, 443 casas particulares e 488 combusto

res nas ruas.

A histéria dos bancos se inicia em 1846, anog da 'organizagao
do. Banco Comercial do Maranhao. Empreendimentec bem sucedido, formado
com capital de quatrocentos contos, e que funclonocu ate 1856, pagando

dividendos altos, media anual de 22% do valor das agoes, cuja ctotagao

L
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. . ’ G- r
no mercado alcangou agio de 50%. 0 Banco possuia licenga de funciona

e

mento por vinte anos, mas o fim das operacgoes fol determinado pelo go-

verno central, interessado na criagao de uma Caixa Filial do Banco do

Brasil. No final de 1857, o comercianté Joaquim Marques Rodrigues co-

" mandou a organizacio do Banco do Maranhao, a primeira das tres insti-

~ e . .. . : .! . . ’
tuigoes bancarias que teriam vida mais longa na Provincia.  Iniclou as

operagoes em maio de 1858 e cs dividendos pagos até 1870 foram, em me-

dia, de' 13% ac ano, do capital de mil contos. As agSGa consegiram wva

lorizagao de 40%‘aéima do prego nominal. Para . se ter uma ideia doimog

tante empregade, © valor das exportagoes da ﬁrpviﬁcia estéva entre do-
;S'é trés mil cont&s.~ Em 1569,.entrou em funcionamento o_Banbo Comer-
ecial, uma ihiciaﬁiva dgs negddiantes-Martinué Hoyéf e Joao Pedfo Ribel - -
ro, com capital de doié'mi; contos. Difefenté déstes, gue realizavam'
sdhente'oﬁeragSes de deéconto, aepésito a juros, cambio e gmpréstimos'

de curto prazo, o Banco Hipotecério e Comercial,_fundadoupm,1877, visa

' ~ [4 . -
- va, pelo menos em sua concepgao geral, o auxilio a lavoura. Na verda-

N . ¥ - a -
de, seus estatutos favoreciam os emprestimos sobre hipotecas urbanas.

T

Entre 1877 e‘19l3!'realizaram—se 248 eémprestimos urbanos, no va;of_-da

+

2.395 contos, e apénas 89 sobre ﬁipofecaé rurals, na metade daguele va

‘lor.

. Ao término da década de 1870, duas consideragaes'devem ficar
registradas: a) o Maranh&o ja havia iniclado a diversificagio do capi
tal mercantlil no setor de ;érvigos e incorporado, a forma de iniclativa

empresarial das socledades de'capital aberto; 5) existia um processo

- de urbanizacao da riqueza, no sentido de concentragao das disponibili-

a

dades monetirias no setor de empresarios comerciais das atividades de
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 exportag5o e importagao. Esses empresérios, continuando a -tradigﬁo'
?dds velhos negociantes de "grosso trato" do finai dé periodo CQionial,

tinham um padraoc de reproduggo da riqueza através de inverseés diversi
-ficadas, O financiamento da produgao eétava_ppedoﬁinamtemente alicef-
g¢ado em adiantamentos dos comerciantes aos fazendeiros, em dinhéiro_ou'
fatores de produgao, como esbravos_e‘instrumentos. Tal forma_de_vinég'
‘lagao, que envolvia uma diferenciagac entre o setor de produ§;§ aépicg
d1a ; o setor de comercial}zagao extérna, existia desde a |; ihtegfagﬁo
‘fardia do Maranhao'ao merégntilismo, no final do séc; XVIII, e  :ser1a
aprofundada no decorrer do séc.'XIX. 0 Setor co&ercial de f¢m§5rta@50
e exportagao tornou-se o motor do sistema ecohamico, crédbr.da‘.maio4
" ria dos fazendeiros de_algodaq e senhores de engenhd e o pfincipal
agenté dos surtos de diyersificagao das atiﬁidades econSmicas. ﬁos pré
‘ximos.anos, outros empreendimentos continuaram-aparecendo: uma '-@bva
'cpmpanhia de navégagad fiuvial, duas companhias de.seguros, ﬁma empre~

~sa veltada para a prensaéem e armazenémento do.algodaohvindo ﬁo inte-
‘riof, um engenho central. Nesse momento, a lavbura da cana;de—agﬁcar'

paséava.por répido creééimento, ehquanto a - exportacgao dd algodao manfi
nhg é{mesma média das duas - décadas anteriores. 0Os quadros seguintes

mostram o rendimento das exportagdes de algodio e aclucar.

EXPORTACOES DE ALGODAO E ACOCAR (ton.)

ALGODRO AGUCAR -
PP média % exp. media % exp.
PERLODOS anual Brasil - anual Brasil
1851/60 - 4,227 30,0 - -
1861/70 4.664 16,0 1.896 = 1,7
1871/80 - 4.512 12,0 6.966 4,0

FONTE: Maranhao: Viveiros, cit., pp.421/22;
Brasil: Cano, Raizes ..., p.271.

5 "
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EXPORTAGOES DO  MARANHAGC

ALGODAO AGOCAR . OUTROS GENEROS®
anot ton. contos  ton., contos _contos
1880/81 4,428 2,165 12,749 1,243 : 284
1881/82 5.030 2.136 - 14.433- 1.412 . 395
1882/83 4.04C 1.884 14.344 1.396 3453
1883/83 4.082 - 1.782 13.696° 1.430 - 3x3
1884/85 3.6865 1.734 10,966 765 269
1885/86 _3.902 - 14,328 - ' -
1886/87 3.043 - 10.928 - . -

NOTAS: (1) ano financeiro (Jul a Jun)
- (2) exceto os couros
(3) ilegivel no original

FONTE: Fala do Presidente da Provincia, Joic Capisirano Bandei

ra de Melo, 15/03/1886‘(anexos); Fala do Presidente da
Provincia, Joao Bento de Araujo, 11/02/1888, p.54.

Durante as duas ultimas decadas do Imperio, portante, a eco-

nomia maranhense sustentou-se atraves das exportagoes de algodao - e

agﬁcar. O primeiro destes géneros Ja passava por sériOS-prqblemas de

" colocagac no mercade mundial, desde a década de 1820, e, na segunda meé

tade do séec. XIX, o nivel das suas exportangs manteve-gse praticamente
estatico. Isso apesar do suprimentg das téxteis européias'ter sidb no=-
vamenfe afetadq na década de 1860 pela Guerra Civil'nortefaméricana. A
participagac do Maranhao no total dés'exportagaes.bfasileiras de algo-

dao caiu de 30% na década de 1850 para 17% na década de 1880. O inver

L ” . N N .
S0 ocorreu com a produgao do agucar, que aumentou silgnificativamente ,

-tende sua exportacao passado da média anual de 1.986 toneladas na décg

da de 1860 para'13.063'nos anos oitenta., Praticamente toda a producao
dé Provincia colocava—-se no mercado internacional. No exercicio de

1865/66, por exemplo, 95% do valor das exportagSes-glObaié reallzou-sge

T e = b
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‘ho exterior, nao passando de 5% o valor do comércio interprovincial(ex
cetuando~se os negécios de re—exportagao)._ Duas decadas depels, o qua
dro sofreu pegquena alteragao: entre 1884/85 e 1886/87 aqueles percentu

7
ais foram, respectivamente, 70 e 30%.

Doils broblemas costumam ser destacados na:iiferatura como 08
mais sérios entgavgs para que o sistemé gxpprtador.do Maraﬁﬁéd conse-
guisse modernizar sua Qstrutura produtiva_e chegasse éo.final do sé§u~
lo em cdndigaes de compefitividade no mercado internacional: a fa}ta
dé mﬁéAde—obra e'é escassez de capital no set?r'agrério. 0 primeiro

.ideleg teve sua exppessaolma%s significativa nés vegdas'de esogavbs pa’
ra as prosperas provincias cafesiras e na dificuldade-am submet;n a ﬁg

pulégao'livre ao trabalho nas fazendas. O segun@o, apresentou-se prin

"cipaimente scb a forma &é éndiv;éamento e descépitaiizagéo crescentes
dos grandes proprietérios rurais,’ presos numa cadeia.de.débitos jﬁnfo
acs comerciantes expor‘tadpres._8 Os préprios fazeﬁdeiros'é seﬁhores de
engenho tratavam de estabelecer a relagao entre os dois problemas; in-
Sistingo qhe.:a alienagio dos ativos‘estava determinada pela situacgao
dé insblvénpia finaﬁceira frénte ao‘sefor comeréial. Vejamos sucin%a;?
mente as duas questaesﬂ
Os.pfOprietérios rurais referiam-se a aboligao sem indeniza-
fgao coﬁd_o'meio mais répido de ieﬁér a produgao.agrico}a a “aerrocada
total", Nso havia, note—sg, propriamenté uma resiStéhéia decididaﬁ ao
fim da escravidao enquanﬁo tdl, por supof ser impgésivel organizar a
 prgdug§o eﬁ no§o$ molae; em pefiodo relativamente‘répidb. A. atitude
dos'proprietérios rurais na década de 1870, quando da intengificagao

[+]

do tréfico interprovincial, em defender firmemente a extingao do impos
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. to sobre é venda dos escravos, mbstrou Justamente o contréinETO setor
' do grénde comércio de exportagao,‘que teve no escravo ﬁma das:principé
ais garantias dos empréstimos concedidos, foi queﬁ defendeu a necessidé
de de "estancar a perdé de bragos". Um simﬁleé dado chéma a afenqgo;
.mesmo com a venda de escravos a produgao nao sofréu quedas, . incluSiva
aumentando significativamente no caéo do agﬁcar. Rof ogtroriAdé,o.Ceg
_so_de 1872 ja indicava que onumero .de homens livres (86.939) trabalhan
do na lavoura era superibr ao dobro dos escravos (36.964j.0cupados nes

ta atividade, registrando ainda que metade da populagao escrava nao es

, tava na agricultura.9 Na verdade, dois importantes.fatoreé de atracao
j : : _ _

de mao-de-obra definiram os novos termos do problema: as secas do nor-

deste semi-arido (1877/79, 1888, 1900) e a expansdo da borracha na A-

’

mazSniaf A economia éitrativa creSceu vertiginosamente na Amazdnia en
fre o} final do seéc. XIX e a IGuerra, ocasizo em que a entrada da ﬁrodg
¢50 asiética aumentou a oferta no @ercado, forgou a quedé dos pregos e
.términou deslocando o centro da produgao ;nternaciénal. Todo o aumen-—
to verificado nas décédas de expansac da produgao brasileira  restltou
dé incorporagao de maiér nimero de trabalhadores, ja que_nao houve al-
tefaggo nas teécnicas de extragao da borracha. A imigfagéo nordestina
. :foi o suporté de todo o processe, Cricu-se um fiuxo de-ﬁao—denobra,OER‘
ge~ﬁuitos nordestincs asséntaram—se em terras férfeis do Para e Mara-
nﬁao, ampliando a fronteira agricola. No éaso db Marnhao, esse ‘Fluxo
foi‘fﬁddamental na definigﬁo_de um nevo tipo de éstrutﬁré produtiva no’
meio rural., A abundanéia de terras difiéultou o recrﬁtamento dos ho-
mgﬁs livres para o trabalho nds grandes fazendas, sendo este o princi-

pal'motivo da pecha de "sertanejos vadlos" que os acompanhou por vari-
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08 anos. O estabelecimento de homens livres em pequenas plantagdes 1o

calizadas ne interior das grandes propriedades ou em-terras “devolutas

integradas a agricultura mercantil, ainda em plena vigencia de escra-

vismo, ¢ uma hipétese que precisa ser considerada para entendermos por

que a venda de escravos nao implicou em queda dos niveis de : exporta—

gao. Apesar da existenc1a de esparsas referéncias sobre o . emprego de .

trabalhadores dlarlstas, 0 quadro parece ser de diflculdades dos gran

des proprietarios de estabelecerenm relagoes de asaalariémento_ com a

maioria da populagéo livre., A solugao do problema foi se f~qélineando

aos poucos. Houve uma subordinagac da mao-de- obra livre a agriculuura

mercantil, através da organizagao de circultos de flnanclamento que,em

sintese, repassavam para o pequeno produtor as antigas relagaes de en—

El

leldamento entre os grandes prOprletarlos rurals e os comer01antes ex

10 ' )
-_portadores. Progress1vamente oS antlgos senhores que permaneceram
no setor algodoelro dlmlnu1ram a area oultlvada e estabeleceram rela-
¢coes de subopdlnagao economica com os pequencs pléntadoresd que fica-

" vam obrigados a vender-lhes o produto como bagamento de uma renda pela

exploragao da terra.

0 outro problema a que nos referimos diz respeito a escassez

-de capital monetario no setor rural. Aqui tocamos em um aspecto Dbag-

" tante.comum a todos os sistemas regionais de exportacao c estabelecidos

a

no Brasil, pois o setor mercantil comandava toda a estrutura de comer

clializagao externa e financiamento da produgao.ll As grandes casas de

’ . L4 ’
comercio formavam um oligopolio comercial, co“yentrahdo a comer01ailza
cao dos principais géneros e as importagoes, e um oligopélio financei-

ro, . controlando a oferta de capital moueta io e impondo duras condl-

LT

[V ——



goes de reem.olso para a concessao de emprestimos} Sobre esta u]tlma
caracter{stica, note -5 que os poucos bancos existentea foram organiza

rJ N L . !
dos per grandes comerciantes ¢ facilitaram os negocios do proprio se-

tor de exportagao/importagao. Poucos proprietarios rurais conseguiam
empréstimos bancérios; normalmente o comerciante levantava o dinheiro
€ 0 repassava a taxas de juros mais altas. Existia, pois, uma concen-

tragao de capltal monetario no grande comercio, caracteristica que se

reafirmou com a evolugao do Sistema exportador. Retomando a situagao

do Maranhdo, é necessario reafirmar que a origem da - descapitalizagio

sofrida pelos proprietarios rurais na segunda metade do séc. XIX orlgl-f 

_noquse na perda crescente de mercados para g colocagao do élgodao e do
agucar. As relagoes de finan01amento da produgao atraves do setor de
comer01allzayao externa flzeram parte da genese do sistema exportador.
Devemos atentar alnda para duas observagoes. a) a aflrmayao do algodao
enquanto produto de exportagao, cultlvado sob o. reglmfa de grande - pro-
~briedade e tfabalho'escfavo; entre o final do sec. XVIII e 6 lnlClOIdO
sec. XIX deu- se fundamentalmente pelos problemas conjunturais do mer-
cado 1nternacional, a partir do que a possibilidade de preservar - mer-
cados vifia inevitayelmente da melhqria nas técnicag de produgac. A de
cisao de investir seria ‘db-pr‘odutor1 e 03 propriétérios rurais opta-

rd

L] r * # .
ram, no inicio do seculo, por aumentar o estoque de escravos, o que

lhes foi concedido atraveées de emprestimos do setor de comercializagao-.

b) a constltulgao de um ramo agucareiro nao seria possivel sem o con-

- . L 12
curso do financiamento das casas comeprtiais.

A questdo central para a descapitalizagao fol o declinio dos

16
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pregos durante toda a segunda mgtade do ééc. XIX, éalvo, nb cas¢ do al
godao, dﬁraﬁte o) periodo da Guerra Civil nos Estados Unidos. No entan
to, esta jé irrompeu quandp se efe%uava o} deslocamento dos investimen-
toé para a construgao de engenhos, contribuindo para que a resposta em

termos de volume da produgio nao corréspéndesse ac estimulo do merca-
do. 8. .Paulo e Pernambuco ap?oveitaram o "boom" e lideraram as expor-
t%QSes de algodao ha décadalde 1860. Em relagao aoagﬁcar, o} mercado
interﬁacional.passﬁu por\sérias alteragSes_até 0 final-do século. Tr§§
fatores acirraram decisiﬁémente alcdmpetigao: a) a reorganizacgao da
produq§6 das Aqtilhas;-b) a importancia cfgsqente do aglcar de beterra
_ ﬁa, que levou sua partiéipagao de 8 para 48% ho total da produgao mun-
dial, entre 1840 é 1880; o) a expaﬁsao dé produgao cubana, estimulada
pelas relagoes com o mercado norte—américéno. 0 aumento da competigao
'ocasionou‘uma queda acentﬁada no precgo médio da tonelada : braéileiré.
Wilson Cano avaliou QUeIQs pregos da- década de 1880 equiyéliam a 44%
 dosIvélores alcangados na dééada de 1820. Em suma, © Maranﬁao fez .um
'esforgo para expandir sua produgﬁo em um quadro de crescentes dificul-
dades para ag exportagges brasileiras de égﬁcar.ls No infcioc do séecu-
lo XXZ mesmo Pernambuco estavé praticamente fora do-mercado'internacig

nal, voltando-se para o suprimento nacional,

2, A PROBLEMATICA DA TRANSICA0O E O DESENVOLVIMENTO ECONOMICO -

"NAS PRIMEIRAS DECADAS DO SECULO XX

. -Podemos agora centrar a analise nos efeitos da Abolicac so-
bre o conjunto do sistema produtivo, dividindo-a em duas partes: as

transformacoes no meio rural e a aceleragao dos investimentos no cena
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. rio urbano, especialmente a criagao das fabricas teéxteis.

A integragao da populagao flutuante de '"sertanejos vadios'na

“_pequena plantagao mercantil indicava a possivel solugao para o proble-

ma da organizagao do setor agrario. A difilculdade estaria na aplica-
¢io desse sistema para a cultura canavieira, onde os pequenos fornece

dores sempre ocuparam uma posigio complementar. O rapido . declinic

das exportagaes de agﬁcar na década de 1890 expressa a perda de impor-—

tﬁnciq da grande unidade produtiva no meio rural maranhense. A incapa

cidade dos senhores de engenho em estabelecerem formas de assalariamen

'_to como regime de trabalho predominante & um detalhe que necessita de

maior esclarecimento, mas deve estar relacionado a situagao de ': ingol

. l‘._ : .. R . ) N . -
vencia financeira da grande_ maioria dos produtores. DNesse qguadro, a

»

L . . - ' 7 s
grande plantacgao resistiria apenas se houvesse um subsidio governamen-

tal ou_recuperagao dos pregos, que possibilitassem a diminuigao__ das .

' R . : ' ~ -
dividas dos proprietarios frente aos comerciantes e a manutengao do ve
lume de inversoes no setor agucareiro, Como nac se verificou  nenhum

dos dois qstimglos, houve o répidq declinio_da produgao. A guantidade

de agﬁcar'ehtrado.na Capital, por.exemplo, entre 1896 e 1898, foi, res

pectivamente, 4.328, 3.320 e 2.800 toneladas, indicando uma trajetérié

descendente e muito abaixo da media de 13 mil toneladas exportadas, da

década de 1880. A produgao do algodao também calu, mas nao de forma
tho acentuada: o volume entrado na Capital durante o quinquenio = de
1891/95 foi de 3 mil toneladas, em média anual, 25% abalxo - da media

historica das decadas anteriores. De qualquer forma, mestrou-se sufi-

ciente para garantir o Suprimento'das fabricas tgxteis, que surgiram

em ritmo acelerado no pericdo. Caia a exportaczo de algodao, mas cres

cla a-produgao de cereais, principalmente mandioca e milho, também pra

[ LY

[
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ticada sob o sistema de peqﬁena planfagab. A farinha de maﬁdioca tevel
uma produgao media de cerca de 10 mil toneladas anuais na década de
1890 e foi quase toda vendidalfo;a do Estado. Em 1898; entrafam lbmil'
toneladas na Capital; das quais 12,500 foram bomercialiéadas ~c§ﬁ ' qs'
mercados proximos (Amazonas, Par;, Cearé). As niédias trienais da'quag.
tidade de milho vinda dc'intefior fampém evoluiram:-2.276-tOd.(}Bél/QB)Q

5.378 ton.(1894/96), 7.410-t0n.(1897/99).14

E possivel Qééumir as linhas'gerais do sistema.de_ produgao
agricola; 0 declinio das grandes planfagaes foi acompanhadd &a multi—"
pliqagao de pequenas unidades ("rogas“) localizadaé no ihéefior daé'
gréndes probriedades o; na vasta extensao de terraé devoiutas:_ Prova-
velmente, ﬁ.primeirolcaso prédominou nas regiaes de écupagéo mais anti -
ga e maior densidade'ﬁpbﬁulaciopal,‘como o Itapecuru, enQuanto.o_segug
do torhou—se tipico de toda a regiao de fronteira-agricola, a -ﬁartiri
'dd;'médio Mearim, no sentido oeste;- Um dos principais éfeitos dds pre

blemas enfrentados pela grnde plantagac no final do século foi o deslo

\

caméﬁto de proprietéfios rurais do émbitq da produgao d;reta para o da
qﬁ@ercializagéo interna, apropfiando—se do produto dos peqguenos planta
dores. Essa mudanca na atuacac econdmica do pgoprietério rural tornou
;'se possivel.devido ac controle exercido sobre as méquiéas de benefiéig
‘meﬁtohprimério, a0 pagamento da renda da terra, quando fosse o caso,-e
as possibilidades de efetuar um adiantaménto; sob a fbrma de instru -
meﬁfds.de trabalho (enxadas! pas, sementes) e géneros de consumnc {teci
dos, linhas, quérosené; fTumo, sal). A ofigem do'finénciamento estava
nas an%igas relagoes estabelecidas entre proprietérios.ruraisle o gran

- ) - ~ - .
de comercio de exportagao/importagac. Em sintese, o sistema combina-

i

%
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va um setor de produggo agfﬁcola'bastante fragmentado, uma rede de co-

merciantes intermediarios, que concentravam a prodggao no ambito do be

neficiamento, e as firmas exportadoras de S.Lu{s,‘compradoras de gran-

des quantidades e responséveis pela comércializagao final. Essa confi

._guragao permaneceu duranie toda a primeira metade do séc. XX. Um dado

significativo pode ser lembrado: de acordo com o Censo de'1940, os es-
tabelecimentos‘de 1 a 5 hectares no Maranh3o correspondiam a 72% do né _

mero total e respondiaﬁ por 60% da produéao agropecuaria.  08 grandes

estabelecimenﬁos; de mais de 500 ha., respondiam por apenas 18% do va-—

@ outro aspecto em que precisamos nos deter e a_constituigao

de um setor fabril téxtil. A primeira fabrica de tecidos do .'Maranhdo '

data de 1883 e localizéva;se-na‘cidade de Caxias, regiao do Itapecuru.
Entre 1890 e 1895, outras 14 téxteis entraram em funcionamento no Eétg-

do, totalizando um capital realizado de dez mil contos e. émpregando

: ~ ; o 15 ~ ~ . :
cerca de tres mil operarios. A questao que se coloca nac e © por

4

que do sUngiﬁenﬁo da industria téxtll, pois a diversificagao do capi~

tal comercial no setor de servigos e na formagao da industria leve: ge

I --' ’ bt . » ’ - .
consumo & um caminho normal na evelugao dos sistemas primarico-exporta-

‘dores. O importante e distinguir as razoes da brusca aceleragao dos

:'invesfimentos em curto espaco de tempo. Tres parecem ter sidq 08 con-

dicionantes fundamentais:
a) a_conjuntufa da Abcligao abalou o setor que mais absor~

‘ L - L | _ :
via as inversoes do grande comercio, Em momento de muitas "lncertezas

- quanto a capacidade de manutengao do setor agucareilro, o© répido suces-

. ) . ~ . ‘&
s0 da fabrica Uniao Caxiense indicou ac empresariado comercial de S,Lu

is um emprego'viével para o capital.. Assim, o primeiro es?imulo fol a

o
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possibilidade de encontrar no setor téxtil uma taxa lucratividade mai-
or e mais segura do que a oferecida pela indistria acucareira. HNaoc o

por acaso que o suporte financéiro e gerencial das grandes casas comer

ciais estava por tras dos novos investimentos industriais;

b} as modificagoes na pelitica econdmica do gOoVerno 'central
nos primeiros anos da Republica, que caracterizaram o periodo conhsci-

do como ~Encilhamento. Expansao da oferta de moeda, crédiﬁo_fécil e

uma nova legislag@o para a organizagao de sociedades andnimas - que,en

. . . . - . - . .
tre outras colsas, reduzia os entraves burocraticos vigentes desdel850
e permitia a entrada das companhias no mercado de agaes com apenas 10%

do capital nominal jé integralizadoe - foram alguns dos pdnﬁos que ace

leraram enormemente a reuniao de capital para a criagao do setor indus

trial. A valorizagio rapida das acoes atraiu poupanga'tradicionalmeni}

te aplicada em apéli&és federais‘e estadgais é absorveu.as peguenas e-
coﬁomias;

c) a possibilidéde de consegulr mercadds no éixo'ﬁorte'/ Lior
deste.' A-léé;ca do surgimentq de grandes unidades téxteis nao poderia

ser, em termos estruturais, simplesmente o suprimento de um mercadeo in

ternoc em momento de diminuigao do rendimento do setor*agricola.

. ’ . - Fl
0 estudo do reordenamento dos mercados e essencial para com-

. : . . : . #
preendermos o que ocorria na economia maranhense a partir da década de

_1890. No final do séc. XIiIX, o comércio nacional passou a responder pe

ia_maior parte do total reaiizado pelas firmas da Capital, ~alterando

completamente o quadro anterior de supremacia do comeércio internacio

nal.' Em"1899, primeiro ano apés a Aboligao para o gual dispomos de da

-

dos, o valor das exportagoes fol o equivalente a 26% do total comercia
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lizado, enquanto © comércio intérestadual atingiu-?4%, qﬁadrékque per-
maneceu sem variagoes sensiveis gté a I Guerra, No triénio dé_lgll a
1913, os percentuais foram, respectivemente, 19.e 81% do total. O:séf'
tor textil favoreceu-se amplamente da isen@éo‘do imposto interestadua;
de exportagao para seus produtos. No_inicio do Século, a qhamada'"exf
porta@&o livre', praticamente toda.ﬁirigida ao merpado naciénéi,réspog
déa'pof cerca de 70% do ;alor global das e#portagaes, élnelé destacavg
se a iﬁporEﬁncia do céﬁércio de tecidds; cujos valores .éo#résponderam
a 41% do fotal "livre! em 1902 e 52% gm.igoa.' Apesar de n5Q §pnsegu1£-
mos reunir os dados sufiéienfes; e provével gue a manuténgagldo vaqu
das.exportagaes gerais.do Estado entre }900 e 1915 tenha'siGO'bdss{vel
devido as Qéndés de técidos e ceréais (jé inciuindo 6 arrez, depois da
lei federal de 1906 QQé sobretaxou a saca impo%tada), pois a_cqmefcia—
-lizagab e#terna do algddao continuou a deélinar,.étingindO' um _nivel'"
critico no pericdo de 1908 a 1912f.quando a média anual‘naq,chegdu a
400 tonelédas.l7 £ preciso reavaliar a Qogéo.corfente de que aé fabri
cas texteis representaram um grande equivoco do empresariado. O racig:
c{ﬁ;o aqui esbogado indica sua importancia na redefinigao dos lagos co
mérciéis do Maranhéo, num momento em que o© sis?emaléxportador, nas su-
‘as caracteristicas classicas de grandes plantaggés volfaaas para o meé'
Ecado internacional, estafa posto em #eque. Sem é construgao do setor
fabril? 05 prqblemas da economia poderiam.ter'sido maibres,com uma que
da mals écentuada no conjunto das atividades produtivés é no ritmo da

. ’ | I )
acumulagao no nucleo das grandes firmas comerclals.

Iniclada a transigab para um novo tipo de sistema produtivo,

na decada de 1890, o ritmo de crescimento da economia maranhense conti

Lo
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‘nuou dependendo da performance do setor comercial., Através de suas oS

cllagoes, podemos distinguir periodos gerals de expansao e retragao.

Existe uma certa estagnagao no periodo de 1899 a 1915, que

pode ser peréebida no Anexo III, apesar'da inexistencia de dados entre

18

1904 e 1910, . Houve uma grande retragao, principalmente entre 1908 ¢

1912 na exporta@éa y enquanto © comércio interestadual maﬁtéve o nivel

19

com tendéncia de. alta apés 1911. A queda acentuada no valor das ex-

portagaes acompanhou a diminuigao do prego médio do algodac, que pas-

sou de 981 réis o kg., em 1904, para 541 e 538 em 1905 e 1906, Cairia

ainda mais nos anos seguintes. A ”estagnaqéo“ no valor geral das ex-

’ P " R ) . : ) ’ . . ’
por“bac_;oes deve"“se, entao, a um aumento no comercilo naClonal, que rece-—

‘beu novo impulso com o crescimento da produgzo de arroz. O volume de- -

arroz pilado vendido pelo Maranhao de 1897 a 1963 nao ultrapassou 1557
téneladas; a0 passo que.somenté noe ano de 1914 jé era de 5.120 tonela-
das. Ao contrario dos outros céreais, %pbre 0 arroz pilgdo_hao inci—.
dia imposto de exportagaﬁ, récaindo.apénés sobre o arroz em c¢casca, Co-
mercializgdo'eﬁ-menor escala e com‘gaida pelo porto da Capital, E im-

’ - r - x - - ’ ’ )
portante observar que durante a primeira fase de expansac do comercio

interestadual (1890/19l5), o8 imﬁortédorés mantiveram as ligagSes do

Maranhac com o mercado eurcpeu. A maloria das grandes firmas 1possuia

’ . ~ . ) * . R ’ R . N . . :
- varias secgoes {(compra e venda de produtos primarios e artigos diversi

ficados, representagCes, consignagoes, cobrangas, agéncia maritima) e

_engquanto a area de exportacao direcionou-se para o mercado nacional, o

L]

setor de importagao permaneceu com pelo menos metade do seu  estoque

. sendo remetido pelo exterior.

" A conjuntura da I Guerrd marcou o inicioc de um perfodo de ex
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‘pansao geral do comércio maranhense. Os principais produtos, algodao,

tecidos, arroz, farinha e couros, experimentaram rapida valorizagao. A

‘ . : ' - a
- crescente-se a entrada do babagu no mercado de oleos vegetais. 0 co-

mércio internacional passou da média anual de 19% da exportagac geral

~ no periodo de 1911/13 para 43% no quinqueénio de 1919 a 1923. O comér-

cio interestadual diminuiu sua participagao percentual no- cdmputo glo-
bal, mas tripliood os valores nominais entre os mesmos periodos. Res
saltaremos trés consequéncias principais desse surto de expansZo comer

cial: a) a pracga de S.Luis superou a relativa_estagnagao dos anos an-

teriores e o giro dos negécios alcangou um novo patamar; b) o setor co

mercial voltou a realizar grande parte dos lucros no mercado “interna-

-clonal; c)-a-impossibiiidade‘de manter a impbftaqéo tradicional de ar-—

tigos da Europa for¢ou maior integragao, agora pelo lado deo suprimento,
ao mercado nacional, com o Rio de Janeiro tornando-se o grande fornece

dor. O balango comercial do Estado, que'entre 1911 e 1913 acumuléu dé-

T4
.

ficits quase iguais ao rendimento das exportagoes, teve saldos positi-
vos entre 1916 ¢ 19189, _E necessario indicar, no entanto, um aspecto
poucQ observado'em-relagao_aos mecanismos de acumulagaoc das grandes ca

sas comerclais de S.Luis: nfo havia dependéncia estreita entre o ritmo

.das exportagoes e o das importagoes. O comercio maranhense mantinhaﬂ

. uma tradigao de fornecedor péra grande parte do'Piaui, Cearé-e norte

vindas de outros pontos do Pais

' L ._ I ~ . . ' : ) )
de Goias. A acumulagao no comercio sempre chntou com a revenda de pro

dutos come um dos seus supqrtcs, e er gals de uma ocasliac 08 grandes .

° R

“comerciantes lutaram contra a cohranga dos impostos sSobre mercadorias

A partir de meadscs da decada de 1920, com a normalizac¢ao do
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mercade mundial e‘jé configurada a queda geral no.nivel dos‘pregos'dos
varios produtos,.o Maranhao voltgu a depender fundamentalmente de suas
relagoes interestaduais. A.decadénfe economia amazdnica nio represen-
tava mais o mercado ;mportante de duas_décadaslatrés, mas a expansao
da indistria téxtil e de oleos cdmestiyeis favoreceu o crescimento das
vendas de algodao e babagu para o Rio de Janeiroc e S. Paulo. 65 produ-
tos das textels locals continuaram sendo comercializados nos mercados

regionais proximos. 0 sistema economico equilibrava-se precariamente

atraves da comercializagao de vérioslprodutos, onde as quedas nas cota’

goes de uns levavam ao aumento das Llnversoes em outros. Nao  éxistia

mais a "especializagao” da -economia colonial.

A crise de 1929 ﬁad ocasionou declinio na produgao agrlcgla
do Estado. Arroz e farinha de mandioca foram exportados em malor quan
fidade 1o perlodé de ¥g30/32 do‘que nos tfeu anos anterlores, enquanto
a lavoura algodoelra conheceu um novo e rapldo surto de cre501mento de
vido a demandé da ;ndustria téxtil no centro—sul. Tratava-se da res-
posta do setor industrial a crise do setor exportador e consequente di
minuigdo da capacidade de importagac. No Maranhéo} entretanto, as ven
das de tecidos durante ﬁuése toda a década de 1930 ficaram em niveis
inferiores ao alcancado entre 1927 e 1929. Uma éxplicagao possivel &

cue as fabricas eram dominadas por grupos cuja matriz economica conti

nuavanuava na comercializagao de produtos primarios e preferlam apro--

‘veitar a valorizagio QO algodao a competir noe mercado de tecidos. A

e¢emera euforla da primeira metade dos anos trinta esvalu~se com a fir

me penetracao de S.Paulo, que em 1939 produzia quase 70% de todo o al-

godao brasileilro.
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0 ano de 1935 marcou uma hova virada nas relagoes coﬁerciais
do Maranhao, propiciada pela inclusao do babagu.no Tratado dé 2 de Fe;,
veréiro, firmado_entre o Brasil e.bs'Eétados Unidosg. © écordo comerci
al estipulou a diminuigao dé impostos sobre prddufos manufaédrados
norte—americanos em tfoca da garantié de mercados para o café e isen-

¢ao de impostos alfan@egérios_para algumas matérias-primas brasilei-

ras. A inclusao do babagu,. que nao se deveu a nenhuma pressao dos ex-

-

portadores maranhenseé, viscu coloca-lo como matéria—prima alternativé
para a iﬁdﬁstria de éleés comestiveié‘dos Eétados Unidos, abasteéida
tradicionalmente pela copra das Filipinas e pelos pfodutores de nozes,
0 bébagu havia entpadé na Améfica do Norte em 1934, ano jﬁstamente ‘de
queda na produgao filipiﬁa.'-g.produgao exﬁrativa ﬁééetal QO Maranhao,
cujo valor médio no_pefidq de 1930/34 foi'de 5.436 contos, em 1936 pas -
sou-a 35.270 e em-lésg ultrapassou o valor dalprodugao agricola. Entfgl
tanto, para satisfaigr a demanda do mefcado nortéuamericano_seria pre-
cisé garantir o fbrnééimento em escala crescente e constaﬁte, e que
exigiria, no m{nimo; modificagSes.nos métqdos totalmente manuais de ex
tragao das améndoas, além de um programa de melhoria no sistema - de
tranébortes, que faéilitasse as relégges entre as ihﬁmeras areas produ
toras, os centros interncs de comeréiélizagéo e o.porto exbortador da
Capital, Em suma, iﬁvestimentos diretos.no_ambito da produgao,:um tipo

de posicionamento empresarial que fugla aoc padrao dominante de apropri-

- agao dos lucros na esfera da circulagao,

~_Podemos dizer que a economia maranhense no periodo que © nos
I
interessa mais diretamente, entre 0 final do sec. XIX e meados . dos

anocs 30, passava por um longo processa estrutural de integracao ac mer
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cado nacional. Tratava-se de um sistema econdmico ainda dominado pele

capital mercantil, com as grandes casas comerciais comandando a acumu-

: -~ . . ’ . s . ~ ’
lagao, mas que combinava investimentos tradicionais da produgao agrico

la e extrativa com Investimentos urbancs, principalmente a criagao de

fabricas, primeiro as de tecidos, posteriormente algumas de oleo de ba

' s i . ] . 3 -~ )
bagu. = Os antigos proprietarios rurais perderam na transigao a sua ca-

,pacidade de manter-se como grandes produtores, tornando-sec agentes da

comercializagao interna, intermediando as relagoes entre as casas ex-—

portadoras e os'péquenos plantadores. A disputa econdmica pela apro-

» il . » - » . ‘, - ) ’
priagao de renda entre proprietarios rurais e exportadores, que domi-

. - ¢ b '-— ) : a ) )
nou a malior parte do sec.XIX, transformou-se em disputa entre comerci-

. . - ) ’ ..' .~ B
antes infernos e exportadores, no sec. XX. Sem duvida, a maior parte -

do fardo a ser sustentado em tal sistema econdmico recaiu sobre a mas-

ga de pequenos plantadores, cuja capacidade de .retengao de lucros  era

3 .
minima, e

Tres aspectos, que dizem respeito ac modo de constituicac das

13

-eclasses dominantes no Maranhfo, precisam ser retidos desta analise da

T * . ’
estrutura econcmica:

a) existia uma diferenciag@o entre as esferas da produgho e

* L ) “- -~ b - [} ..
da comercializagao desde a genese do sistema agro—-exportador, localiza .

V_da no momento de crise do Sistema Colonial, que se aprofundou a partir

de meados so séc. XIXj com o endividamento crescente dos proprietarios
rurais frente aos grandes comerciantes, numa siyuagao geral de mercado
desfavoravel ao algodao e 0 agucar, e com a aceleragaoc da concentragaoc

urbana da riqueza; . i
&

b) a crise gue o sistema agro-exportador conheceu na décadsa

de 1880 abriu um longo periddo de transicao, com mgdificggaes no ambi -

L4

L3



28

to dé organizagao da estrutura econdmica e dos vinculos comeréiais _do
Estado, que nos permite falar.em crise. do sistema gxportadqr, em suas
-feigaes tradicionais de grandes plantacoes Qolfadas para o comércio ex
terior;

¢) em relagao aos atores sociais,‘uma das caractefistica-ma-
is marcantes da transigao a um nove sistema, gssentédé sob?e'a explofi
9%9 mercantil qa_péquena produgao e no estreitamento de lagos éom o
mercado, nacional, foi_b.fqrtalecimento ddszgréﬁdes.cbmefciqntes da Ca-
pital,_que: atraves da aceleragao dos invesﬁimentos.urbanos verificada
.na dééada de 1890, chegaram a configurar uma7"comunidade empresariaI“{

entreldcada numa rede de negocios e interesses comuns,
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Cunha Machado, 2% vice-~governador do Estado, em exerc{cio, pelo Secre-~
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.tario da Fazenda, Jose Carneiro de Freitas, exercicic economico-finan

ceiro de julho de 1917 a junho de 1918, p.l44, Relatorio Apresentado’

" a Assemblela Geral Legislativa pelo Mwnlstro da Fazenda, Joao Alfredo

Correla de Ol*veira, 1888, quadreos nf232 e 33

"~ 8. Para a questao da venda de escravos ver Ribeiro, Jaiiia Ayoub Jorge.

" A Desagregacao do Sistema Escravista no Maranhfo (1850/1888). S.Luis,

SIOGE, 1990. Sobre o_endividamento des proprietérios rurais ver Hkes -
quita, Francisco de Assis Leal. Vida e Morte-dé-Ecdnomia Algodaeira
no Maranhac: uma analise das relagocs de produgao na cultura do algo-'
dao, 1850/1890. Diqsertagao de mestrado, PIMES/UFPE, Recife, 1084,

mimeo. A principal referencia para o estudo da economia maranhense no

séc. XIX continua sendo o classico trabalho de Vivelros, Historia do

Comércio do Maranhao; cit.
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9. Ver as consideracoes de Caldeira, José de Ribamar C. Origens da In
dﬁstria no Sistema Agro—Expoftador Maranhense 1875/1895, Tese de Dou-

toramento, USP/Dep. Sociologia, 1988, mimeo., p.29.

10.A percepcao de que se tratava de uma "reprodugac para baixo'" da an-
tiga cadeia de endividamento e de Flavio Soares, pesquisador qué *~tem
se preocupado com o problema das relagoes entre comércio e agricultura

no Maranhao durante o séo. XIX.

11.Ver Cardosoc de Mello, Joao Manuel, 0O Capitalismo Tardioc. SP, Brasi-
liense 1984 (3¢ ed.), pp.67/69. | |

12, Sobré o fornecimento dé escravos como fator de endividémento dos
proprletarlos rurails no inicio do séc. XIZ, consultar Gaioso, Raimundo
José de Sousa. Compendlo Hlstorlco Politico dos Pr1n01plos da Lavoura
do Maranhao. RJ, leros do Mundo Inteiro, 1970 (ed. fac -similar)p.240/
254 A formagao da 1ndustr1a aguoarelra no Maranhao e suas. formas de

financiamento alnda_nao foram objeto  de estudos especificos. A nossa

' afirmacao baseia-se em Carvalho Leal, Alexandre Thedfilo de. AS Insti

tuigbes de Credito Real no Brasil in Jornal da Lavoura, 15/02/1876,ano

I, nel7, pp. 139/141

13.Cano, Wilson, Origens da Concehtragao Industrial em S.Paulo. SP,
T.A. Queirés, 1981 (22ed.), p.10l. Wanderley, Maria de Nazareth  Bau-
del, -Capital e Propriedade Fundiaria, RJ, Paz e Terra,l1979, p.33.

14.Relatorio Carneiro de Freitas, clt., p.l02 e 116} Mensagem Apresen-
tada ao Congresso do estado em 15/02/1900 pelo Governador Jozo Gualber

to Torreao da Costa.

. 15.S80bre a instalagao do parque fabril ver Caldeira, Origens..., cit . -

16.0 argumento principal de Caldeira e que as caracteristicas especia~
is do per{odo de Encilhamento foram um impulso decisivo para a forma-

cdo do parque téxtil do Maranhio.
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17.Ver dados sobre exportagao de algodao, teclidos e arroz no Anexo II,
Os numeros do comercio internacional e interestadual foram - extraidos
do Relatorio Carneiro de Freitas, cit., p.l44;- Mensagem de Alexan-

dre Collares Moreira Jr., 28/02/1904 e 18/02/1905.

18.Tanto as cifras quanto os graficos dos anexos de eprrtagao e impor
tagao devem ser observados enquanto demarcagao de tendéncias mais am-

plas, pois nao conseguimos um indice gue expressasse a variagéo real.

I%Q.Ver Anexo 1V,



capfTuLO  II

O PROCESSO POLITICO DE CONSTITUICAO DA OLIGARQUIA

1. A CONSTITUICAO DA OLIGARQUIA POLITICA REGIONAL E A  CRISE

DOS - ANOS B8O

A reflexao sobre o processo de formagao dd sistema de domina

{ . ol ’
igﬁo politica no Mapanhao requer a distingao preliminar entre dois pé-
riodos, 0 primeiro compreéndé o inicic-da década de.iéze até o) final
da década.de-1840 e aprésenta uma extrema fragmentagao das‘faCQSes po-=
.liticas, geralmenfe"e;ppessa nas lutas entre familias importantes  ge
proprietérios'rufaisldas-reg;aes do itapecuru e'dé Baixada, as - mais
‘significativas economicamente. Neste momento, nao existia propriamen—
te um setor voléado ﬁara a ocupagﬁd da politica e o padraoc de lideran-
ca aigda predominante era aquele t{pico da déminagao local, ondé. o8
chefeé de cla-exerciém os postos de mando como atividade suﬁsidiéria.
No segundo periodo, entre as décadas‘dé 1850 e 1860,-iniciou?se uma si

.tuagao mais clara de definigao dos atores politicos e de afirmagdo de

um padrao de carreira politica.

Trabalhamos com a ldéia geral de que a formagac do r- Egtado

. nao pode sér dissociada da gestagﬁo de um grupo responsével pela orga-
~ L4 l - .

nizacao e pelo-exerc{cio de espago polltico. Intretanto, se a confi-

guracao do ambito politico—administrativo (difefcnciag%o de atribui-
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J§5es,_gestagao de atores que exergam as fungoes de mando, formas - de
' vinculagao do céntro politicq com as provincigs, etc,) e um componente
aa qualquer processo de construg§0 do’Estadﬁ, a-forma.através da qual
este Ambito se constitui e, mais especificamente, a caracter{stica da-
queles que o ocupgm, €& um dado de fundamentai importancia paf% 0- tipd
resultante de relagao ent;e_representagao pol{tica é Eétadé,f Nossa hi
pétgse ihicial,.paré o caso brasileiro, énque a configuragao dos. atq—
res politicos e do seu-ghbiﬁo de atuagao foi ;uxiliéda péld,poder ceq~.
' tral,'através dé um'processo gue pode ser difidido, ﬁara efeito expii—
cativo,.em dois planos. No primeiro, esta a ;quao de_mééénismos ins
Etifub_ionais, as ﬁléis'centrélizadoras" que marcaram Q:inic%o do. IL Rei
n;dé; da Interpretagaéldo Ato-Adicional (18405; a ﬁeforma do Codigo de
- Processo Penal (1841) e a Refqrma da Guardé Nacianal (1850). As Assem
bl€ias Provinciais perdefam atribgigges para a Camara Geral e o contro
ie das nomeagSes para a maioria dos cargoé pﬁblicos, que_goltou a -al—
..¢cada ministerial. A Jusfiga e a Polfcié foram unificadas e .organiza—

4

' - - £ ] 4
- das centralizadamente, com o esvazlamento dos pcderes dos Jjulzes . de

' paz lo;ais, LA Guarda Nacional perdeu_suas caracteristicas iniciais_ﬁgb
autonomia, %icandq as nomeagSes_afﬁargo-do Ministro da Juétiga e dos
Presidenteé de Prqvincia, afastandﬁ;ée tamﬁém 0 gistemg_elgfivd inter~
ne na escolha de lidérangas. De uma forma geral; essas medidas‘diming
iram o réib de independéncia Qas chefi#s_lqcais frenté:ao governo Een;
tral e fbrtaleéefam c papei das liderangae regionais qué tivasseﬁlﬁrag

..sitp na Camara Geral e nos ﬁinistérios.2 No segu;do plano,'esté a pro

pagacao de uma pratica clientelista utillizada pela '"classe politicaiem

gestagdc para consegulr a sustentagao de gabinetes ministeriais e admi
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'nistragaes provinciais., A prética teria sido estimulada peié_ governo

cenfral, principalmente no pepiodo da politica ihperial conhecido co&o
chnciliagao”, durante a década de 185_0.3 Na esfera regional,.os nbVos
politicos efetuavam a troca de nomeagdes, verbas e favores pelq .apoio
dos nucleos de poder munlcipals,lenquanto com o empresariado da Capi ;
tal facilidades fiscails particularlzadas ou, em menor medlda, setorién_

lizadas, eram permutadas pelo financilamento da afvida pﬁbliéa do-Esta—

. £ : ) PO
do. Na esfera nacional, os lideres regionais estabelecidm o - vinculo
entre a Provincia e o governo central, numa relagac que envolvia 0.
acesso aos cargos federais, o transito junto a burocracia.dos ministe-

rios e ocasionais auxilios financeiros.

Em suma, designaremos por "oligarguia" o setor especificamen

te pplitico que iniciou sua formagao entre as decadas de 1850 e 1860,

‘cujas fungoes primordiais no processo mals amplo de construgao do Esta

do eram a organizagac das disputas politicas no ambito regional, aglu-

tinando as facgoes e permitindo o funcionamento do Jjogo partidério, e

4

o estabelecimento da medlagao entre o centro (a Corte lmperlal) e a:

Prov1n01a. As caracteristicas 'do seu eixo de sustentagao e reprodu~—

o : ~ L . ~ ot . .
Gao, uma confluencia de centralizagao de recursos politicos e financei

-'ros e a possibilidade de sua utilizagao clienteiista,_ébriram €spago

&

para a sedimentagac de interesses proprios de grupc, no caso, a perpe-

tuagdo nos postos de mando. Trata-se de um Erupo cuja génese ¢ marca-
da pelo hibridismo: de um lado, parece ser apenas um setor instrufdo ¢

. . ~ . ~ - v L :
especializado nas Tungeoes da administragao e da politica que se desta~
s

R » L4 -
ca do mucleo de familias de grandes proprietarios rurails, onde esta

sua origem social; dé outro, o seu fortalecimento esta intimamente 1i-



‘gado a uma utilizagao‘patrimonial do Estado, ac contrdle ‘das nomeagaes

para os cargos publicos e ao transito de que desfruta nas instancias

‘superiores da administragao federal. ' Para a discussao sobre a dinami-

¢a da politica oligérquica, estes aspectos 520 importantes por sugeri-

. rem que:

a) a formagao da oligarquia naoc resultou'simplesmente da ca-

pacidade de agpegagao de interesses definidos a partir dos nicleos do

poder lpéal. A represehtagao politica, neste sentido, nio foi - mero

prolongameﬁto'dos chefdes municipais sobre as esferas mais ampias - da

'Qrganizégao politica (regional e nacional); -

b) existe um "locus" onde a oligarquia se movimenta e de on-

de extrai o poder polifico:'q.exercicio da médiagao entre- governo cen-

r

tral e Provincia, entre poder lqcal e Estado e entre interesses econo-

micos privados e Estado;

-

¢) o hibridismo verificado na formag§0 da oligarquia, a0 mes

mo tempo surgindo no intericr dos grupos de familias importantes da re

‘giao e aproyeiﬁando as condigoes de, sua atuagao para a sedimentagao de

L3

. ) . . . )
interesses proprios, se reflete nas formas mais comuns da crise intra-

oligérquicé, que surgem devido ao acirramento das disputas pelo aces-—

80 aos pbstos de méndo ou por modificagaes ocorridas no ambito do- go-

vernc central, que ﬁroduzem efeitos sobre a relagao de forgas entre os -

grupos regionais.

 Feitas essas éxplicagdes gerais, podemos nos deter no caso’

o

do Marasnhdo. A primeira fase; apontada acima, corresponderia ao perio

do de lutas entre familias, que os historiadores reglonails registréram-

‘como confrontos entre "cabanos! (sustentados principalmente por comer-

E]
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-ciantés portugueses e fam{lias que se alinhavam as posigoes dos politi

'

' cos "conservadores" do cenario pacional) e "bem-te-vis" (formados pe-
ias familias gue lutarém a favor da Iﬁdepen&éncia e intelectﬁais iden-
tificados sob'q rétulo de "“liberais"), Eram os anoé-éo, 30 e 30, tem-
po. das disputas mais acirradas envolvendo os‘Franco dé'Sé, “‘?iveiros;
Mendes, Costa Ferreira, Dias Viéira (regiao da_Baixédas e Beifort,-Vi_
ei{a da Silva, Vilﬁena, Gomes de Souza, darvalho Reis, Jansen (regiaq
da;Baixada), entre outrﬁé._ Houve uma tenfativa, em.1846; de unifilca-
gao de_véri;s facgaés numa "Liga Liberal" arduitetadé por Joaguim ﬁa—

: fianQ.Franco de Sé, mas que fracassou logo naﬁpriﬁéira.tehtativa de or.

}géni?agao de umé chapa eleitoral. Os diretérios_das_ﬁligas“ e Mparti-.

‘ désﬁlnéq tinham_fdrqa.ﬁara impedir o patrocinid de'candida%uras. inde-

- Pendentes por nucleos familiais, .o que sempre resultava em facclonismo

e desagregacao crescentes.

A segunda fase, a da gestagao_dg um gruﬁo especfficémente po

_“litico, ganhou corpo a partir da década.dé 1850, durante o periodd da
‘politi?a impérial conhecido como “coﬁciliagao", onde-alcompressao "do
‘.podeﬁ central‘na obténgao de-maioriaé'1egislatiﬁas, o) atrelamento Id;s“
facgOes locais as administragaes fegiénaié indicadas pelos “~gabinetes

ministeriais e a éhorme presenga de ﬁagistrados nés fungoes de repre-

_sgntagédlbolitica, foram alguns dos tr;gos mércéntes. Um tipo.de poli
tico, que.jé espelhava um padrﬁo de_carréira; comegou é_se fortalgéer.

A trajetdria usual tinha.inicio nos baﬁcos das Fagﬁldades de 'Direito

‘do Recife_é, maié-raréménte, de S.Paqlo,_logo paséava por aléum cargo
.na Justiga (promotoria, julzado) na_Policia, na Fazenda ou na Secreta-

‘©

ria da Presidéncia da Provincia, até chegar a representagao politica!
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no ambito nacional. Només como o de 5050 Pedro Dias ?ieiéa, de fami-
iié de proprietarios apenas "remediades" da Baixada, que fbi preterido_
na organizagao da chapa de.deputados gerais pela Liga Liberal eﬁ 1846,
emergem ac termlna da deécada de 1850 como lideranga iﬁportanue no cena
rio regional depois de ter ocﬁpado vérios cargos no aparelho do Esta—
do! Procurador Fiscél do Tesourd.Pﬁblico (1852),‘De1egadg'dé_ ‘Policia
' da Capital {1853), Difetér Geral daé Tefras Pﬁblicas_(18$4), Presiden-

te da Provincia do Amazonas (1855/56),

A admlnlstragao tlplca.do permodo da "con01llagao" no Maré-
nhao foi a do conservador minelro Eduardo.Ollmplo Machado, que govér; 
nou de 1851 a 1855, .A sustentaqao polltlca do seg goferno - eﬁvolvéu‘
uma série de antigés facgdes, nicleos qe'fa@ilias e nomes de importan-
cia.regional, sem ééluﬁiné—lqs sob uma sigla partidérié. QO ponto de
unificagao ficava nd-préprio Presidente da Prov{ncia, na-sua cépacid;— -
de de administrar o acesso dos grupos politicos a0é cérgoé do éstado e
ouvir as'liderangas sobre as_nomeagSesApara os respectivos distritos
- p€los guais foram eleitos Oou sobre o qual detenham influéncia. Impob-
'ﬁanée; no entanto, seria a férmagao de varios politicos de muito-destg
'qué no desenvolvimento_das lutas politicas regionais. Ao nome de Dias
Vieira podémos agregar os de Candido Mendes de Almeiéa, que serviﬁ co;
mo secretario de goyerﬁo entre 1849 e 1854 e eiegeuuse deputado géral
tras‘vezes cqnsecutivés entre 1850 e'1aéo, e Lﬁiz Aqtonio Vieiré ' da
Sil?é,' que também foi seqretério de governo (1854/57) e tefe uma 1§n~
ga trajetoria poxltiéa chegando ao Senado e ao Conselho de Mlnistros.

Apenas na saida da "conciliagao", no final da decada, e apos a efémera

tentativa de formagao do Partido Progressista, em 1862/64, & que come-—
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gou a se definir, no Maranhao, a organizagao das seches'regionais dos

bartidos Liberal e Conservador. Entre os primeiros, as liderangas ma-

is expressivas foram Jodo Pedro Dias Vieira, Francisco José  Furtado,

Antonio Marcelino Nunes Gongalves, Felipe Franco de Sa eICéple'FérnaE_
do Ribeiro, posteriormente Barao de'Grajaﬁ. Excetuando-se este ﬁlfi-
mo, um dos mais destacados proprietarios de engenho da'Baixada3 toqu
éppesentavam extensa folha de servigos no aparélho.administbativo. En
tre os conservadores, cuja secéao regiocnal deriyou db Part;do Constitg
cional (186é);_f0rmaliéando—se em 1368, oS nomes dé desfaqgélforam;sii

va Maia, Luis Antonio Vieira da Silva, Candido Mendes e Augusto Olimpi

0 Gomes de Castro. *A exemplo do grupe anterior, todos, com excegao!

do médico e-proprietériolrural Silva Maia, tinham.passagem por Vérioé

cargos administrativos. A transigao do predominio das disputas de fa

milias a organizagio de grupos politicos dependentes da utilizagao pa~-

trimonial do estado fol acompanhada pela diferenciagéo dos tipcs de 13

‘derangas que occupavam a diregao dos partidos, De um lado, persistiam

s - L R .-
08 que exerciam as ocupagoes de dominio como atividade subsicdiaria, =a

X 4 ' I - . . "o .- - ot
- exemplo dos coronéis do interior, e mantinham Influencia nas decisoes

'dos diretorios regiocnais dos partidos, Eram os cascs de Silva Maia e

do Barao de Grajaﬁ; que chegaram ao final do-per{odo-imperial T como

L . -
‘Y"chefes honorarios!" das correntes conservadora e liberal, respeciiva-

5
-

mente, agui nao sendo levado em conta o problema importantéc das dissi

dencias, tratadc adiante., De outro, sobressalam-se as liderangas com

extensa folha de servigoé nas atividades espeqificas da administragéo

".pﬁblica e da representaqﬁo;politica. Fol esse segundo tipo, que e S8

pressa uma situagao de diferehoiagao nascente entre poder econdmico e
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poder politico, que, no decorrer do processo de formag%o das estrutu-
ras de dominagao se afirmou como nicleo da oligarquia, assenhoreando-

se das rédeas do estado_e dos pértidos.

No que diz respelto aos padroes de carreira politica, deve-~
mos distinguir os niveis de participagao dos proprietarios rurais, aque

les que exerciam efetivamente a atividade de donos de engenho e de fa-

-zendas de algodao. No ambito municipal, eles permaneceram todo o pe-

riodo imperial exercendo diretamente os posteos eletivos de vereadores

e juiz de paz e ocupando cargos.de nomeagao importantes'como suplente _

de juiz municipal e goletor.de rendas, -As_supléncias tinham importan;‘
cia porgue os tituléres dé.ﬁagistratufa nao passavam mﬁito tempo '-'nd
exepcicio efetivo de sdas-fungaes nas cﬁmarcas. Senhores de engenho e
fazendqirés ricos que ppssuissem um diplbma de curso superior tinham
participagao éﬁiﬁa.na Assembléia Provincial e geralmente figuravam en-
tpe 0s vice—presidentes da Provinéia. Faziam ﬁarte desta categoria, o
Barao de Grajaﬁ, Manoel Jansen Ferreira,; Franciscoe de Méllo Coutinho !
de Vilhena, Alexaﬁdre Thedfilo de Carvalho Leal, Fabio Nunes Leal, Sil.
valMaia, Francisco José de Viveiros, entré outros abastédos ﬁréprieté—
rios ruraié dp Itépecuru e da Baiiada. 0 diplomé universitério criava
uma distingao, mas no caso dos senhéres.rurais nao funciongva como me—l
iO'indispensévél‘para o.exercicid de'fungaes politicas no ambito *pro-
vincial. Na esfera da representagéo nacional os exemplos foram bém
meﬁoé“frequehtes. Dos treze senadores do Maranhao no Império, apehaé
dois geriam diretaméﬁte suas propriedadeé rurals e nao possuiam diplo~
ma de curso superior:.ﬁngelo Carlos Mun%z e JerSnimo.José de_Viveiros,

ampos nomeados em 1852. O primeliro, havia exercido as fungaes de depu
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tado provincial e vice—presidente da Provincia; ¢ segundo, de delegado
de policia, suplente de juiz municipal e vereador em Alcantara, élém
de ter sido deputado provinciél. Qutros senadoreé-também eram proprie
tarios ruralils, no entanto achavam-se mais ligadoé a cafreira politica,
COmo Franéisdo José Furtado (1864) e Antonio Maréelinp Nunes Gongalves
f1865). Em tefmos de origem social, todos\os senadores pertenciam T a

familias de senhores rurais. N3o possuimos informagSes seguras para a

iCﬁmara Geral, més entre os 58 deputados que integraram a representagao

maranhense durante vinte'legislaturas(1826/1889), alguns podem ser ci-
tados como estando ligados diretamente a gepéncia de engenhos ou fazen

das. O caminho frequente, entretanto, era a indicagaoc de outros mem-—

fbrds das familias para o exercicio das fungSes administrétivas e poli4

) ’ N ’ - '-I ’ L] x N I-
ticas mais importantes. Os bachareis em Direito e, entre eles, os in-

1

tegrantes da magistraturé,'formavam o principal grupo profissional on-

de se recrutavam os quadros politicos. A trajetoria comum nao diferia’

TR

dds padroes apresentados por Jose Murilo de Carvalho em sua tese sobre

a'elite politica imperial.5 Iniciava-se com o diploma obtido no Reci-

fe ou, mals raramente, S.Paulo, Ao regressarem ao Maranhzo, os recem—

formados tentavam a nomeagao para algumea promctoria, onde, em regra;"
passavam pouco tempo, logoe ingressando no quadro dos maglstrados . na

fungao de Jjuiz municipal. Em seguida, disputaVam uma indicaqao para a.

’ . ) ~ .. . ) . .
Assembleia Provincial ou nomeagao para juiz de direito, muitas vezes

ambas as coisas, posigoes-chave para quem almejava uma cadeira na Cama
ra Geral do Império. Outros dargos comuns como “trampolim para a posi-
cao de députado geral eram o0s de secretario de governo, inspetor do Te

souro e chefe de policia. Dos treze senadoreshpelo Maranhao durante o
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Império, onze possu{am foerQQO'juridica; sendq qqatro diplb@gdos ent
Coiﬁbra, sels no ﬁecife e gm em S.Paulb (ver anexo V). Degﬁe grupo,
ciﬁco foram magistrados e quafrohexerceram as fungoes de secrefério de
governc ou promotor ﬁﬁblico. Somente os dois-proprietérios_rﬁréiS'sem
curso superiocor chegaram ao Senadé sgm passagem pela Camara Geral. - Eﬁf'
tre os deputados gerals, dés 58 eléifos pelo Maranhao, Sslgyam- fbrmé—

dos em Direito,

Un marco importante enm relagao a ocupagao profissional dos
representantes politicos foi a introdugao dos critérios de inelegibilil.
dade para o pleito de 1857, mais tarde ampliados nas fefprmas posterio

res de 1875 ¢ 1881, Os ocupantes de cargos pﬁbliccs (Présidente de

'Prbyincia, Juizes, Inspetores do Tesouro, Delegados, etc.,) ficaram im-

pedidos de concorrerem as eleigoes naclonals e provinviais pelos dis-

. . . . ~ 6 . - . = 3 Il. * o
tritos em que exercessem suas fungoes. r Um efeito imedlato fol dificul
‘tar a eleigao de pessocas de ocutras provincias que estivessem ocupando
“algum cargo importante. Antes da decretagao das incompatibilidades ,

quatro presidentes vindos de outras provincias conseguiram eleger-se

. ~ M‘ ~ L) - L) (ﬁ' L)
para a Camara Geral pelo Maranhao. Outra consequencia foi a tendencia

.- : -~ s . ot . )
a diminuicgao do numero de funcionarios graduados entre os deputados,de

:forma que nas décadas de setenta e oitenta enqontramqé apenas, um magié'
T e ot
trado. A situag¢ao tinha sido muitc diferente nas tres decadas ante-

riores: na 5% (1843/44) e 69(1845/47) 1egislaturas, figuraram, em cada

umé, trés-magistrados entre quatro deputados; na 82(18%0/52) e 9%¥(1853/
56),. j2 ampliado o numero de cadeiras para seis, tomaram assento trés

magistrados na primeira e dois na segunda. A 82 legislatura  contava
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ainda entre os deputados, o secretario de governo da Provincia (CAndi-
do Mendes) e o chefe de policia (Antonio de Barros Vasconcelos). | Na
122(1864/66), integraram a rebfesentégao.maranheége trés magistrados,
um inspetor de alfandega (Fabio Alexandrino de Cafvalhé Reis) e o .te—
soureiro geré; da Fazenda Nacuional (Joao Duarte Lisboa Serra). A me-
nor presenc¢a de magistrados a partir dos anos seténta,lfenameno - geral
jé.apontado na literatufa-existente, nao devé obscurecerp ﬁﬁ " aspecto

-

central: o padrao de carreira politica nio sofreu alteragao importan-

- .

te, os '"profissionais liberals" que ascenderiam em maior numero as fun
¢oes da representagdo continuaram utilizando inicialmente os  cargos

'pﬁblibos como trampolim para a enﬁrada_no.circuifo da politica.

"0 sistema politico imperial, como se sabe, funcionava com
uma alternancia entre liberails.e conservadores, cujas alteragcoes no co
mando do governo eram determinadas nao pelamanifestagfo das urnas, mas
pela intervengao do Poder Moderador, pois, via de regra, o ministério
. . ] ’ . ‘. 8 . . . . . .
conseguia a vitoria eleitoral. Os grupos politices percebiam o Esta-

4

Idﬁ como um bem .a ser utilizado em favor dos correligionérios, quando
seu ba;tidq‘estivesse no poder,.desenvolvendO'um”trago da cultura_bé;i“
tica qﬁe 1egitiméva é utilizagac'clientelista das fungSés de goverho?
ém beneficio dos.éliados e como moeda de.trocarna formagao de  alian-
gas. . Enquantﬁ a.gkpectatifa de modificagao nalorientagao poliﬁica _ a
partir:dﬁ éqder Moderador nao estivesée aniabiiizadé, a legiti@idéde
do sistema sé ﬁanteria, bois 08 gfupos hoje no ostracismo e diijados
das facilidades que o_podéf proporcionaya, perm;neceriam com a.espectg

tiva da mudanga da situagho quando, entdo, seriam promovidas as tradi-

cionais "derrubadas" (demissoes, nomeagoes, transferéncias, etc.),

I
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Durante as décadas_de 1860 e 1870, os agrupamentos Progres-

sista (depoils Liberal) e Constituclonal (depois Conservador) convive-

ram dentro do sistema da alternancia, mas desde o inicio da década se-

guinte, jé se percebia as primeiras indicagoes de que algo estava mu-

- dando no cursc normal do jogo politico. 0 problema era o surgimento

de dissidencias nos partidos, um faccionismo alem da costumeira forma-

'950 de grupos dentrc de uma mesma sigla, que aos poucds inviabilizava

a rotatividade até'enﬁao existente. Isto porqde facgoes ‘descontentes

dentro de um partido allavam-se a'facgaés de outro partido, numa barga

nha para eleger seus respectivos candidatos, em distritos previamente
negociados ¢ em détrimento'dos candidatos oficials apresentados pelos
diretorios. Grupos dé liberals e conservadores se uniam para derrotar

' ' . . ‘9 Lo
outro conservador, e assim por diante.” A dinamica passa a ser o sur-

gimento de dissidéncias, motivadas por exclusces das chapas organiza-

das pelos-lideres dos partidos politicos. Na raiz desse processo esta

vém duas razaes.' A primeira, mais geral, diz respeito as relagaes en=-
tre as preésaes‘normais gue uma nova geragao de politicos exercla paré
ter acesso aos postos de mando e a neéessidade do nucleo dirigente de
ﬁanter esse proéesso,sob éontrole; A segunda, refere-se ao aumento da
competitividade intra—oligérquiéa e as dificuldédes.dos partidos am
absorve-la-nos marcos do sistema_ﬁolit;co vigente. Polificos “profis;
sionais”: de brilhanté carreira ¢ com importantes liga@ées nas esferas
miniéteriéis, como Gomes de Castro e Felipe Franco de Sé, tentam fsé
desvencilhér da supremacia dg aﬁtigosjlidefcs ¢ encabegam divisces par
tidérias. A divisazao ocorrida no partido Conservador entre mé{stas, fa

voraveis acontinuidade do comando de Silva Maia, e castristas, adeptos
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da lideranga de Gomes de Castro, evoluiu até a organizagac de dois ci-
retorios distintos, ambos reivindicando a sigla do partido. Do lacdo

liberai, as dilferengas nao chegaram a esse ponto, mas Felipe Franco Ze

sa, jovem politico de famf{lia tradicional e ascensfo extremamente répi

da , contestou a posigao de Marcelino Nuhes Gongalves, senador “alcado

a lideranga partidaria por Dias Vieira, ainda na décéda de 1860. Os o

~is principais partidos estavam cindidos em duas grandes faches cada.

Some-se a isto as candidaturas avulsas ou independentes que comegavan
a aparecer, seja por antigos correligionérios alljados das chapas pe-

los diretérios, que detinham umcontrole estrito da escolha de candida—'

. tos, seja por novos nomes que lutavam para penetrar no circuito da oli

'garquia. Uma das manifestagoes destes ﬁ;timos era a férmagao de "clu-

bes" de propaganda';epublicana em algumas cidades do interior.

B . -~ - N . -, N . -
Os estudiosos tem relacionado a crise do Império e o surgi-

mento da Repubilca a emergéncia dos novos interesses da cafeiculturs !

paulista e as pressoes dos militares, com base principal no R.G.do Sual

contra sua posicao inferior no conjunto da administragzo impériél%o 6
no%oiqéntfo dinamico da economia gncontrava—sé desprovido de equivalen
te iﬁfl&éncia ﬁolifica no vgiho esquema de sustentagao da Coroa, qﬁe

passava pelqé ﬁ@liticos das régiaes'"debadenﬁgs“ de'Minas e do'Nordesé_

te; enquanto os militares debitavam a perniciosa influéncia dos politi

cos ou "casacas'" a sua posigao de inferioridade no comando do  Estado.

No caso do Maranhao, .a crise ‘do final do Império comporta duas dimen-—

B

_ soes: a primeira, politicat resulta do faccionismo, das - dificuldadeé

do nicleo dirigente em absorver o aumento da competitividade intira-oli

‘garquica preservando ¢ Jjogo partidério, fator que pode ser  designado

o
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“enfraquecimento do grande produtor rural. Nao parece haver nexo de de-

45

como o infcio de um processo de' fragmentagao interna da oligarquia; a
segunda, ¢ a aceleragao da crise do sistema econdmico exportador e o
terminagao entre ambos 08 planos, no sentido de que possuem origens

distintas e dinamicas préprias de desenvolvimento. Nao obstante,a sua

-conflugncia entre o final da década de 1880 e a pfimeira metade dos

anos 90, teve efeitos em pelo menos duas caracteristicas que seriam im

portantes na organizagao posterior da estrutura oligarquica:

a) a-quebra do sistema de grande-plantagao, acelerada épés a

IAboligao , intensificou a dependencia dos politicos de origem rural em
relagao ao exercicio da politica no meio urbanc. A existéncia de .uma

"classe politica" em'gestagao desde meados'do sec. XIX ganhou um novo.

’

impulso guando a reorganizagao‘administrativa e politica do regime re-

publicano conjugou-se com um maior numero de pessocas = economicamente

disponiveis para abragar o emprego pﬁblico_e o controle . das fungaes pg

1iticas;

b) 6,f0rtalecimento eoonamico da comunidade empresarial,loca

»
T

lizada em S.Luis, durante a reorganizagioc do sistema econdmico indica-

va que_a‘oligarquia politica teria que levar em conta, em seu processo

de recdmposig§0, a necessidade dezum pacto de_sustentagao ao Estado]

.

que . envolvesse maior participagso do setor empresarial,

Ainda nao chegou o momente de discutirmos o problema comple-

. - , ) .
X0 do relacionamento entre a comunidade empresarlial de S:Luis e a oli

. ( ‘. : o L - s . : ) L d
gargula politica. Relegoes que envolveram momeéntos de tensao entre um

EStado com deficiéncias financeiras cronicas e um grupo que controla-

.

va as principais atividades econdmicas e pratlicamente toda a poupanca
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monetaria disponivel para financiar os déficits do Tesouro Pﬁblico,prg
blema que sera tratado na terceira parte do trabalho. Paré os objeti-
vos do argumento que estamos deféhdeﬁdo agqui, basta a ﬁecepgéo Qe que
a separagao entre poder ecdnamico e poder politicb ganha cores;bem ma-~
is n{tidas na'transigéo do Imperio bara a Republica. ‘Deteremos nossa
atencao nos mecanismos utllizados pela.oligarquia para conseguilr recom
por-se da crise iniciada nos anos oitenta, na analise das formas de or
ganizagéolda dominagaouoligérquica na Primeira RépﬁbiiCa e da natureia

da crise de 1930,

2. A POLITICA OLIGARQUICA NO MARANHKO (1890/1920)

Ao pfocesso.de divisdes e fragmentagao interna vivido pelo
nﬁoleo da oligarquia na decada de 1880, conjugou-se a crise politica '

nacional com a Proclamagao da Republica. A madanga de reglime acelerou

L

bl L3 * b r
© processo de renovagao interna da cligarquia, pols, alem da morte de .

~velhos lideres (Vieira da Silva € o Barao de Grajau, em 1889), figuras

de expressao, COMO Felipe Franco de Sé, MarcelinoiNunes Gongalves e Lu
iz Henrique Vieira da Silva, decidiram encerrar suas atividades politi
cas. A geragao nascida entre os anos de 1850 e 1860 ocuparia o centro
do palcp: Cosﬁé Rodrigues, .Benedito Leite, Luiz Domingues, Urbano San-

tes, Belfort Vieira, Casimiro Dlas Vielra Jr., Francisco da Cunha Ma-—

: ) . ) - .l L] L . . » :
chado. . A malorla dentre eles Jja havia iniciade o caminho tradicional

da formagao de um politico, a passagem pelos bancos da Faculdade de Di

reito do Recife e a ocupagao de cargos no apdrelho administrative do
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Estado. A renovagao opercu-se. dentro do mesmo circulto e --oBedecendo
aolmesmo padrao de carreiré politica. Somente em um momento posterior
é que gfande parte dos poliﬁicos da nova'gebagag tornariam-se profissi
onals liberais, exercendo paralelamente as atividades pﬁblicas a édvo—
~cacia e o© jo;nalismo; mas 1sto, depols de terem penetradonno 'circuito

da pol{tica peia via tradicional, o Estado.

- | A repomposigao da oligarquié na década de 1890 esteve aﬁre;g_
.da a-dols processos: de um lado, 0 encaminhamente das disputas em tor-

no da heranga‘dés redes de lealdades que existiam nos antigos agrupa—

Fl -~ P . . i~ B N
mentos politicos, construgao de acordos, afirmagao de novas siglas e

. Vclarificagao das novas liderangas,do'cenério regiOnal; de outro, a ins

tabilidade inicial éos esquemas de.sustenfaééo politica do pbder cen-—
tral, cujas variagEes altéravam, és_vezes de forma decisgiva, a relagao
“de férgas entre os grﬁpos poiiﬁicos estaduais. De acordo com esses @2
is critérios, podemos indicar o per{odb de 1890/82 cComo q[auge.da frég
mentagao interna da oiigapduia, ondq.a”luta pela orgapizagao de novos.
partidoﬁ-ehtgelagou—se as vérias‘interferéncigs do governo central, a-
_través.dé:noméagao de governgdorés;' Dﬁrante'esse periodo, cerca de,ng
ve goveénadores,'ent;e efetivoé e interinos, esti#eraﬁ a frente da éd-
minisfragad_do-méranhao, e a ofiéntégao politica que elés.*g“aﬁotavaﬁ.
constituia“fétbfld@CiSivo nas disputas entre bs grupos ".bémgnéscentés
da fasé imperial. Em poucas palavrés, oS gruﬁbs nﬁmericamenteimais ex
preséivos eram o cas%tista, ainaa em torno da lideranga de Gomés | 'de-

Castro (que-poucd depois mudou-se para o Rlo de Janeire, onde assumic
a diretoria de um banco de credito na area federal), e a maloria dos

éntigos liberals, reunida sob a lideranga ddamédico Costa Rodrigues,

=
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ap6s a morte do Barao de Grajaﬁ e 5 aféstamentolvoiﬁntérid;de Felipe
Ffénco de Sa. Todos ade;ipam sem contestagoes é.forma pqliticé répu-
Elicana. Aliés, nao houve forﬁagaolde um partide republicano aihda na
vigencia das instifuigSes imperiais e apenas.uns pouch . dLsSideﬁtes
dos velhos partidos e propagaﬁéisﬁas do ideal'republicano,:como 0 jof—
nalista e ex-~deputado Paﬁla Duarte e o juiz Isaac.Reis,.teﬁta?am idenf
' tifiéar—se como “histariéos". A exfensao do adésisﬁo esfé bém-expres;
sa em nota editoriai de um dos mals importantes jornais da Qapital, on
de afirmava que "a forma republicana esta aceita por to@bslgs maranhe&
ses; nao ha aqui vencedores e vencidos; todos desejam a: :consolida§Eo
dé ordem de coisas ihaﬁgurada a 15 de novembro e ninguém negara o _séu-
CONCuUrsc ao novoe gdvernante".ll Insfala@o'o_gﬁvefho_provisérib, chegé
ram do interiop as noticias de adesao 'ao novo regime,. O juizude. Di-
reité da Comarca do'éaixo Meépim enviou éo Presidente da Junté Coverug_
tiva do Estado uma mensagem onde ?elétava: "com prazer Comunico - a
_ﬁ.exc. due-hoje (23/11), peranté a Camara Municipal e O povo reunido
no-Pago da mﬁnicipalidade, proclamei a.Repﬁblica Federal brasileira
'(éié), sendo ffeheticamente apiaudido é aceito por todos os ﬁunicipeé
_5 Governo Provisério“.le 0 governismo, a dependéncié estreita dos gru
pos poiiticos em reiagéo aos posfos oficiais,'determinava que nao. ha-
_via.”vencedores é vencidos" e que'os 1ideres municipais estavam dispos

tos a segulir a posigao da oligarquia.

No inficio de 1891, quando se efetuaram as_eleigaes para a
Constituinte Estadual, existiam quatro siglas:
a) Partlido Republicanc - composto pela maloria dos ex-libe-

rais, comandados bor Costa Rodripgues;
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b) Partido Nacional - congregava g maior parte dos ex-cas-
tristas,.agora sob a diregﬁo de Francisco José de Viveifos (senhor de-
engenho) e Benedito Pereira Leite {ex-promotor e inspeétor do Tesoﬁpo
Publico); |

c)'Partido.Catélico - reunifo de antigos maistas e dissiden

- ' ] ” 3 - .
tes de outras correntes exilstentes no final do Imperio, como Luiz Do-

mingues (ex-castrista) e o pe. Guedelha Mourao (ex-liberal). A Legen-

da unia Algumas pessoas com cacife eleitoral e foi utilizada como ins-

tpumeﬁto de press§0 no momento de reorganizagao do jogo partidério;
d) Partido Constitucionai - gpupo_comandado_pelo médico e.

deputado federal Rodrigues Fernandes e antigos dissidentes liberais,co

“mo Casimiro Dias Vieira Jr.‘(advogado e'deputado'federal) e Francisco

da Cunha Machado (desembargador aposentado). A organizagao da - sigla

~ ~ A S s :
. resultou da nac-inclusao de "ccrrelijionarios' desses lideres na cha-

pa governamental para as eleigoes estaduais,’

Nas éltéragaes de governcs, ora os castristas, ora os cdstis
tas, ora osIVieifa, estiveram ém supremacia. No entanto,_em nenhum mo
mgnto se consolidou o dominio de uma Qorfente, pois os'govefnédores no
meados trétavam de_jcgap com as desconfiangas ekistentes-entre os grﬁw
pes, no sentido de firmar sua prépria lideranca ;; politica regional%’3
0 '‘momento decisivo para uma definigﬁo'sobre o controle do Estado foi
guando ac golpe malogrado de Deodoro, no final de 18%l, seguiu-se 'eml
quaée todos os estados, inclusive no Mapanhao, a derpubadé_dos gover%&
dores;que apoiaram"é tentativa dé fechémenﬁo do Congresso ‘Nacional. Os
trés partidos entao Aa'oposigao, Nacional, Catélico e C€onstitucional,

) ’ I . . ' . .
depuseram o governader Lourengo de Sa e organizaram uma junta proviso-
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ria, que indicou ¢ maranhense Belfort Vieira, oficial da Marinha e na

época senador pelo Paré, como novo governador, Houve uma grande modi-

 ficag§o na politica, com a decrétagac da nulidade da Constituigao e da

organizagao judiciaria, sobretudo a lista de magistrados, aprovadas du
rante o governo anterior, e a convocagao de novas eleigoes estaduais.

A questao fundamental é_o_fato de Foriano Peixoto, o novo. chefe do Exe

- cutivo, ter acatado as deposi?Ses ocorridas nos estados, delxando . gte

-

L] i I - - s [}
©s grupos em disputa resolvessem a forma do realinhamento-oligarquico.

-IsSO_significavé que a recomposicgac da oligarquia regicnal poderla se
processar sem a interferéncia do governo ceptpal; A capacidade de in-

tervir nas disputas intra-~oligarquicas foi liberada, entretanto,apenas

nos anos criticos para a estabilizagao do novo regime, porque durante
guase toda 4 Primeira“Repﬁblica a tonica foi a persistencia de uma ten
Sao nasg relagoes entre o poder central e os estados, cujo maior simbo-

lo era a ameaga da intervengao direta.

Os trés grupos que ascenderam ao poder fundiram-se no Partii- .

LY

- do deefalista; organizado para dar apolo ao governo de Belfort Vieira

e cujo.-primeiro diretorioc foil .composto por tres membros de cada uma

das correntes., Durante algum tempo, as arestas e 'desconfiangas conti-

nuaram vivas dentro do nove partide. A realidade interna caracteriza-.

- va-se pela disputa pessoal em busca do crescimento da influéncia_e pe-

las reclamagaes constantes em torno de privilegiémehtos na divLsEo das
nomeagaes publicas. Existiam trés focos principals em disputa: os Vi-

eira {Belfort e Casimiro,Jr.), Benedito Leite e.Rodrigues Fernandes;

Zicando em segundo plance Lulz Domingues e o pe. Mourao, do ex-grupo ca

o

tolico., A ascensao de Benedito Leite se configurou entre 1893 e 1897,

L=
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depois de ter quebrado a pesist?ncia de Belfort Vieira, que tentava a
lideranga politica do Estado através de uma cpmposigao com os correli-
gionarios de Rodrigues Fernandes, ameagando retirar o apoio de toda a
antiga corrente castirista ac governo, Belfort Vieira'terminou passan-—
do a maior parte do seu longo periodo governamental (1892/98) licencia
E do no Rio de ianeiro, com problemas de saﬁde, ficandé o] 29'vice{ Cunha
[Martiﬁs, ex-castrista, na condugao do governb. Duﬁante éstés anos, Be
i nedito Leite'eﬁerceu,-ao me sno tehpo, os mandatos de deputado fe@éral
; est;dual, cogtpoland;\as bancadas, exercendo uma verdadéira tptéla
sobré'o governédor em exercicio e estabelegeﬁdofse como'lider da ﬁoli-
;  ti¢a'maranhense.H Em'1897j foi eleito.para.o Senado,.mas nag ébandonou
'a*badeirg_de deputado estadual até 1899, e nos dois quadriénips goferr
.namenfais Segﬁintes'foi, de fato, d vefdadeiroAcomandante do Estado;-
por tfés da posigao oficial'dé Joao Gualberto Torreao.da Costa ( 1898f.
1802) e Loﬁes da Cunha (1902/1é06). Na afirm5950°do Federalista é né-'
definigao de uma férmﬁla de convivio ehtre as novas liagréngas, Benedi
ﬁo Leite utilizou com maestria a distribuigéo.estratégica de 'éadeiraS-
na Cémafa_Eederal e n§ Senado para coﬁter és focos de dissensao.;q‘- A
recémﬁosiggo da oligarquia se.§¢rifica, pois, entre 1893 e 1897, bﬁde
'OS“prbbiEmas pfincipais foram é quebra do facclonismo e a definigao da_
hierarquia dé liderangas,'estabelecgndo;se os”hovos intérlocutores dé'
oiigarquia estadual freﬁte ao géverno central.
outro pfoblema féi a reorganizagao do sistema de dbminagao-
oligarquica ﬁos moldes do ngﬁp Estado'republic%no. Ela.se -concentrou
'entrelds anos de 1898 (Le reforma'conétitucional) e 1908 { conclusao’

 das alteracoes na divisao tributéria entre Estado e Municipios). Pode '
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mos dividir em trés blocos principais os mecanismos institucionais que

tiveram efeitos importantes para a consolidagao da dominagdo oligarqui

~¢ca nco Maranhao.

Primeiro, no ambito da drganizagio eleitoral houve logo o ve
to a qualquer forma de voto distrital em eleigOes estaduals. Os 1ide-

res da cligarquia frizaram claramente que a eleigad por chapa completa,

- onde cada cédula deveria conter 08 nomes de candldatos correspondentes

’ . . ¢ . . .
a0 numero total de cadeiras disponivels , era a maneira mals eficaz de
- r ’ ’ _ N .
garantir a recomposigao oligarquica. O Presidente do Congresso Esta-
dual sintetizou, em seu discursc de encerramento do ano‘iegislativo de

1892, a preocupagac da oligarquia em defender a eleigao com lista com-

. pleta “para que n3oc venham influéncias de -campanario perturbar a forga

e a coesao dos partidérios".ls Deéta forma, impedia—se'que ”i“pesséas
com iﬂfluéncia localizada eﬁ aigum distri%o viessem a dificultar é_
eleigao de candidatos indicados pelo- diretorio do partido situacionis
ta, _Volfavamse a "ditadura dos diretér;ps",.jé dengnciada nos tempos
do Império. éor outrp lédo, ;0 Legislativo Estadual, 1nvariavelmentef

. ) ’ ” . . Pt
governista, caberia resoclver dquaisquer duvidas socbre eleigoes municipa

. -~ E] - ) - ] I}
is. Nas palavras do pe. Mourao, a medida seria '"um remédio eficaz con

" tra as perturbaqaes da ordem pﬁblica, abafandc a anarquia ns municipio_

onde' a violéncia da paixdo pretender estabelecer duas Camaras municipa

. I & - Py o ’ ) v
is e dois Intendentesﬂ;l Nao apenas praticas politicas, mas férmulas

-institucionais eram necessarias para a garantia do atrelamento politi-

co da camaras ao governo do Estade., Quanto ao relacionamento com a mi

[

noria:oposicionista, a tonica fol manté-la em completo ostracismo ate

1906, quando, obedetcendo a Lei Rosa e Silva {1904), que instituia o vo
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to de lista incompleta, um quinto das trinta cadeiras do Congresso Es-
tadual ficou reservado a oposigao, e também duas das sete cadeiras da

bancada maranhense na Camara dos Deputados.

Segunde, verificou-se uma modificagab nas relagoes entre Es-
Itado e Municihios, alterando_completamente‘a Lei Ofgéncia dos Mpnicipg
os de 1892, que garantia ampla autonomia politica e financeira as Cama
.ras. AS modificagaes ocorreram em trés niveis., Na.partilha doé tribcu
.tos,'o Egtado foil ﬁrogfessivamente apropriando-se de impastos iniciél;
meﬁte definidos como pertencentes a receitg das Camaras_(como os. de

{  consumo e saida de produtos do municipio), vinculando outros a servi-

' ¢ £ s T R g . s :
gos extraidos da orbita municipal (decima urbana e de criagac de gado,

w

recolhidos para o pagamento da Forga Piblica), ou repartindo alguhé
que pertenciam totalmente aos municipios (como o de indistrias e pro-

fissSés)‘l8 0 resultado foi a permangncia daisituagéo, jé vividé ﬁo
Império, de'penﬁria-das Camaras e dependéncia financeifa éotal frente
ao Tesouro Estadual e és.barganhas politicas geralmente impostés para
a libefaéaé dé recursos. A queb;a da'independéncia politica se consu-
mou na Reforma Cénstitucional de‘lBQB, através da determinagao de"gqe
- as Camaras deveriam remeter ao;CQngresso Estadual e ao governador cépi
as de suas'decisaes. Uma comissao formada no Legislativo ficaria en-
Cafregada da revisao anuai das.leis_municipais, com podereé para anu-
lar 0 que fosse considerado inconstifucional. 0 gévernador, pdr Sua_
vez, tinha podéres péra_décretar 4 SUSpPENsao dé decisdes das Cﬁmaraé s
até poéterior delib;fagao do Legislativo Estadual.lg Coﬁo este ultimo
permanecla reunido, em média, dois ou trés meses por sessao leglslati-

[+

va, instaurava-se, na prética, uma tutela legal do governoc sobre as Cx
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maras municibais. ' Que as determinagdes legais nio ficaram como Iletré
morta o demonstram nao so os.pedidos de remessa de 1eis! constantes da
corxespondgncia do governe estadual, coﬁo a'suspensao de leis e arti-
gos de Qrgamentos municipais pelc Congresso. 0'6onjunto de medidas en
globava aindg a proibigao da organizag%o‘de milicias nos muni¢ipi0s,c3

jo policiamento passava para a orbita da Forga Piblica Estadual, por.

lei aprovada em 1900, Posteriormente, foi criada uma guarda_civil pa-~

'ra o] policiamento.da Capital e do interior, com soldédos_fardados,_arv

) L} * N .
mados e pagos.pelo Estado e o seu numerc determinado pelo goverriador,c

lnico que podia ordenar mobilizagbes fora-do municipio de origem. A

- guarda civil era inspecionada por "delegados gerals", oficiails do cor-

.?0 da policia-militar, trabalhande em comlssao para a tarefa. Trataﬁée

de um processo incipienté para profissionalizar o policiamento municzi-

pal, retirando essas'fungaes'do controle direto dos chefoes locais, Os

oficiais da poclicia militar, com o tempo, foram utilizados com frequen

. . ~ g . T . . . 20
cia em intervengoes nas delegacias municipais.

0

0 Gltimo aspecto & o fortalecimento do poder Executivo fren-

t

te.ao.Legislativo e ao0 Jddiciéribl' No priméirq caso, houve uma flexi-

bilizagéo na quéstao_da apreciégad de vetos do Executivo, de maneifa.a

incorporar sugestoes encaminhédéé pélo governo antes dg-uhlprojeto sef
novamente poéfd_ém votaqao, além dé quérum para a rejeigao'ter_ subiao
de dais tegos dos depﬁtadqs presentes para dois te£gos do nﬁm¢%o tqn
tal, foi.abérta tambéﬁ a-admiséibilidade de vetos paroiais éé.leis'do-

D . - 21 : .
orgamento e de fixagao da Forga Publica, Essas medldas diminulam g

possibllidade de eventuals atritos entre o governo e os parlameﬂtares.

‘No seégundo caso, verificou-se a ampliagic da’margem de escolha dos Jui
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zes € membros do Superior Tripunal de Qustigavpeio Executivo, pratica-’
mente acaﬁando com .05 critérios internos de ascensao fixados na Consf
tituigao de 1892, e foi, ainda, decretado o fim da irremovibilidade '
dos magistrados, desde que houvesse um pedido do Procurador Geral .do
Estade ao 5TJ., O Poder judiciério tOrﬁou-se praticamente um apéndice

do Executivo.

. , Nos trés aspectos indicados (organizagao eleitoral, relagao
entre Estado e Municipios e relagao entre poderes), a tonica geral das

. ~ . N -~ ’ N , .
modificacoes foi a centralizagaoc. de poder decisorio e de recursos fi-.

! N . f . ot - ’
nanceiros neo circulo da oligarquia. Impoe-se a observagao de que - 08

instrumentos uti;izédos na'pécomposi¢50, apesar de serem definidos pe-
la p:épria capacidade dé cbmposigao de iﬁteresseé des ageptes internos,
foram similares aos do processo de constituigéo da oligqrquia em ‘mea-
dos do seéc. XIX;'ou_seja, mecanismos de: centxalizagao politica{ A
o;igarquia,'nutriﬁdowse, enquanto grupo politioﬁ, da utilizagao patri-
monial do Estadé, nao poderia conviver com uma experiéneia de descen-
tralizagao q;e chégasse atée. o municipio, local por exceléneia da atua- ’

~ L
cgaco dos coroneis.

Os tragos principais do sistema de dominagao oligérquica e5~
tavam montados, mesmo que o arranjo entre os grupos politicos sofresse
impértantes alteraq5es apés a morfe'de'Benedito Leite, em 1909, no fi-

nal do seu mandato governamental. O partido situaclonlsta cindiu-se

L . ~ ’ ' ;
em duas facgoes, entre Urbano Santos e Jose Euseblio, ambos senadores ,

lideresjrespeitados do partido e tendo pénetrado.na politica - pelas

'mBos de Benedito Leite. O conflito entre as facgdes levou ao  infcio

de uma duplicidade de poderes no estado, mas o impasse ganhou novoe di-
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recionamento com a mor ~te do presidente Afonso Pena e a subida de _Nilo
Peganha. O novo presidente manocbrava para ser ¢ candidato a préxima
sucessao e tentava conseglir époio,influindo.na relagao de forcas en-
tre bs grupos oligérquicos nos estadosg, No caso do Maranhao, €sse in-

tuito,aliado a antigos lagos de amizade com Costa qurigués,lévou—o a’

mostrar-se claramente inclinado a favorecer o velho oposicionista no

conflito politice regidnal. 0 grupo costista apostou, entao, ‘na inde—
finigao, bloqueando no Congresso Estadual gualquer posigao favoravel a
José Euseblo, qua facgao nao contava com a maioria necessaria de dois

- . #, . 23 -~ . ) N .
tergos para deliberar sobre a materla. O premlic aos - oposicionistas

_velo com um acordo intermediado pelo Presldente da Republica € cujos

»termoq foram publlcados no Dlarlo Oficial do Estado, contendO'as se%_

guintes clausulas:

"12) A chapa de governador e vice-governadores para o futurc

-

quatriénio sera composta do dr, Luiz Bemingues para © primeiro 1ugar;
do dr. Costa Rodrlgues'para vice- governador e de dois Agmeé que seraoc
indicados pelo dr. José Eusébio para 29 e 39 vxcéugovernadores;

. 2) 6 Congresso Estadual sera composto de dois tergos indica
dos pelo dr. José Euseblo e um tergo pelo dr. Costa Rodrigues;

32} Os intendentes dos municipios e & maioria das respecti- )

P ~ ) - ’ N . - .. .
vas Cﬁmaras serao do dr., Jose Eusebio e os sub-intendentes e. a minoria

-do dr. Costa Rodrigues, exceto os munic{pios de Codé; Anajatuba é pou-

cos outros (?) em que os.intendentes e a maioria das Camaras serio do

[

dr. Costa Rodrigues;
- 42) As nomeagaes fedqpais serao feitas por um acordo entre !

24

"

os dois chefes politicos“.




0 acordo se efetuou entre José Eusébio, Costa Rodrigues e Lu
iz Domingues, médiado por Nilo'Pegaﬁha e.testemunhado pelos senadores
Rosa e Silva, de Pérnambuco, é Thomaz Accioly, do Cearé. Luiz Domin -
gues, deputado #ederal, integrou a corfenfe conservadora castrista na
década de 1880 € participou de‘efemero Partldo Catolico ﬁo inicio da
Repﬁbl;ca; era um politico que nao se supordinava a nenhum 4dos 1ideres

do partido smtua01onista, e foi o proprlo Costa Rodrigués, apoiando~-se .

"nisso, quem sugeriu o seu nome. DDlS aspectos merecem Ser ressalta-—

qos: a) o fato da crise ter permanecmdo no 01rcu1to da. oligarquia, po
is nenhum dos grupos en disputa langou apelos populares para sustentar

sua posigao; b) o fato da resolugao ter sido mediada pelo governo cen—

tral, € de forma a alterar a relaQEO'entpé 0SS grupos politicos no Mara

anao, forgando uma incorporagao naior da oposigdo no usufruto das posi

gaes de mando. De 1909 a 1918 manteve se um acordo instévgl entre as

f'

duas'principais correntes da politlca estadual, © Partido Republicano,
de José Eusébio e Urbano Santos, € © partido Republicano Federal, de

Costa Rodrigues, no qual a minoria, © grupd“costista", participava da

‘divisdo dos votos nas eleigoes federals e estaduails. José Eusébio de

Oliveira era piaulense, apesar de ter feito toda a carreira politica
no Maranhao, e pela constituigao Estadual nao poderia ocupar ©  ¢argo

de governador, © que, sem duvida, contribuiu para ¢ Seu enfraquecimen-

" to polltlco no decorrer do processo, pois, mesmo continuando como um

dos cardeais do Dartido Republicano, viu sobressair a figura de Urbano

Santos como O grande politlco capaz de manobrar‘as correntes e manter

o acordo, Na vedade, © forLaWecamento de Urbano Santos deve-se tam—-

pém s suas ligagoes na politica nacional, integrando o diretorio = do
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PRC, partido criado por Pinheiro Machado para dar sustentagao parlamen

tar a Hermes da Fonseca, e, posteriormente, sendo indicado para a vi-

-Ce—presidéncia na chapa encabegada por Wenceslau Bras.

'Ppoblema interessante no pe:iodo_do comprbmisso e que ambos
65 governadorés eleitos de comum acordo entre a maiopia e a minopia,LE
iz Domingues (ing/l4) e Herculano Parga (i9I4/18), tentéfaﬁ seguir i-
;nicialmente uma'linha‘politica de forta;ecimento p:éprio,.sé desistin-—
do e refluindo para.a éntiga maloria (e o dominio de Urbano Santos e
José Eusébio) qﬁaﬁdo verificaram o perigo de governar sem sustentégao.
Este € um trago que pafece comper a politicé oligéfquiea, prinéipalmeg
‘fé;quando fricg5eé éntre grupos e facgées pérmaﬁeéeﬁ latentes; 0s o§u<
péhtes do\égchﬁivo tentam_%érmar "maguinas politicas“ p;éprias, o'qué
no-casd, equivalia a éfaﬁsgredir os limites impostos pelo acordo para
ﬁ%a agao indeﬁendente e tentar se afirmar como chefe pélitico feéio;p.
nal., Outro fator que chtribuiu para a.instabiiidade do; ”;ompromisso
oligérqﬁico e a recorréncia de acusagoes reciprocas de favorecimentcs
'"desiguais.hgl"divisao“'das nome398és, eufemismo para designar a apro-
ppia@ﬁé‘donﬁstado,.foi que.o quadyﬁ'ﬁolitico 550 evoluiu para a fOrmé;;
gao de um grande éaytido ﬁnicd,;ondé as diferengas fossem peso;vidas
na compoéigae'do:dixet6$io_e da comissaé executiva.. Apesar de apafen%,
_temeﬁte.amértecido pela participégéo da opdsi@ﬁo no jogo eieitoral e
pelo seu acesso ao estadg, és rixas entre'os parﬁidoé_continuavaﬁ pre -
sentes. Para o periédé g@Vérnamental a ter inicio em 1918, naq houvé'
acordo qdantd ao caﬁd;dato e o compromisso fol fompido na érea estadu-
al. O prérprio.Urbano Santos, jé_o principal'lider da politica' mara-—

G

nhense, elegeu-se governador num pleito em gue a minoria oposiclonista
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naco participou. E preciso frisar gue o rompimento nac chegou a area

federal, onde Urbano Santos & Costa Rodrigues continuaram maﬁtendo re-

lagbes amistosas e de agac conjunta.

Devemos fazer algumas observagoes sobre o problema das ocupa

¢oes profissionais dos membros da representagao politica durante a Pri
meira Repﬁblica. A exemplo do Império, no ambito_do Legislétivo Pro-

;vihcial encontramos um numeroc significativo de agentes ligados as ati-

vidades econdmicas, enguanto a Camara Federal e ao Senado chegavam ©s
que desenvolviam uma carreira politica.
Em relagao & ocupagao dos deputados estaduéis, distribuimos

os dados em ftrés grupos principais: 1) atividades economicas {comerci-

antes, industriais, agricultores e criadores); 2) profissoes liberais |

(advogados, médicos, jornalistas); 3)administragao (funcicnariocs publi

cos, magistrados aposentados ou em disponibilidade, oficials do Exérci -

to ou da Armada). Ceréa de B0% doé deputados esfadﬁais en%re 1898 e
1930 ﬁertencia ao primeiro grupo, sendo‘sl% de comercianfés e industrl
ais-e 18% de agricuitbres e pecuaristas. O0Os profissibnais liberais ;
-gd$ de$taque para os advogados, ocuparam 28% das Qadeiras € 0S "ihfé_

grantes da administragao 13%.
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OCUPAGAC DOS DEPUTADOS ESTADUAIS
(1898 ~ 1930}

OCUP./LEGIS, 32 4+ 52 6T 7¢ 8¢ 92 10¢ 11®¢ 12¢ 13% TOTAL %

Com/Indust, 13 13 15 14 8 6 7 -8 9 4° 8 105 31,8
Agric/Pec. 5 6 6 838 7 2 7 6 8 7 4 61 18,5
Advogado 4 - 1 5 6 7 6 4 3 2 3 41 12,5
Medico - 1 3 1.1 =~ 1 - 1 .6 2 .16 4,8
Jornalﬂ( B:a - - 1 2 3 2. 1 2 1. 1 1 - 14 4,3
. ODutros 1 1 2 2 2 2 4 5 2 1 1 23 - 7,0
Func «publ. - < 1. 1 - 2 .3 3 3 4 '8 25 7,5
Magist.(ap/dp) - - - - - - 1 2 3 2 - 8 2,5
Militar ' ¥ 1 1 2 2 2 - - - 1 2 .12 3;6
Clérigo 2 - - =1 - - - - 1 1.5 1,5
Sem inf. 4 8 - - - 7 - = - 1 - 22 656

Legislaturas: 32(1898/1900), 42(1801/03), 52(1904/06), 62(1907/09) ¥

72(1910/12), 82(1913/15), 92(1916/18), 109(1919/21), 119(19¢2/24) P

122(1925/27), 132(1928/30): '

NOTA: (1) Farmaceutlco, auxiliar de comérclo, artista, agente de lel
- l2o, enge civml, tabeliao.

FONTE: Diario do Maranhdo, O Federalista; Pacotilha, Diario Oficialx

’ i L] * a L] e -
A presenga de pessoas ligadas as atividades ecoriomicas era

4

bem maior até a 6% legislatura (1907/09); da 7% em diante a tendencia'

’ _ . B ’ .
¢ de aumento dos dols outros grupos. Vejamos os percentuais: entre

1898 e 1909, os integrantes do grupo I ccuparam 62% das cadeiras (46%

de comerciantes e 1ndustrials e 16% de agricultores e pecuarlstas), Ou-

_profissionais liberais 19% e a administragfo do Estado 6%; no periodo

de 1910 a 1930, o priméiro grupo cailu para 43%, enguanto os outrds Sl

biram, respectivamente, para 33% e 18%. Os comérciantes passaram de

uma presenga em tornc de 46% para 23% do numero total de representan-
’ i

tes., 'k difficil resistir a tentagdo de relacionar tal modificagio com

o desfecho da crise aberta no grupo o;igérquico majoritério, depois da
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morte de Benedito Leite, em 1909. A chapa que concorreu a 7¢ legisia-

~tura foi organizada no Rlio de Janelro, como parte do acordo entre as

facgaes do Partido Republicano, comandado por José_Eusébio e Urbano

Santos, € 0 Partldo Republicano Federal. 0 arranjo gue passou a sus-

| 'tentar a domlnagao politlca no Maranhao parece ter favorecido a entra—

da de novos elementos, verificando~se uma queda brusca na partlcipagao

de comerciantes, Na década de 1920, o© recrutamento abriu—se alnda ma-

is para as profissoces liberais e o setor da administradao publica. De

~qualquer ferma, a participagﬁo expressiva de comerciantes precisa - ser

qualificada. Praticamente a metade era de cbronéis do interior, . pro-

prietarios rurais cuja atividade se desenvolvia no ambito_da comercia-

lizagac interna, sendo poucos os membros do altc comerclo que chegaram

a integrar o Legislativo Estadual, O nucleo da comunidade empresarial
que eram sbcios e diretores (servigos, bancos, téxteis) . a participa-

c40 na Associagao Comercial.

+

' 'No ambito da representagao federal nao ha modificagaes Signi

ficativas. Mais de 80% das cadeiras na Camara dos Deputados entrelgol.’

e 1930 foram ocupadas por prof1551onals liberais, sendo 55% de advoga—

dos, 16,5% de'medicos e 12% de Jjornalistas. 0 grupo das atividades e—. .

‘conomicas ficou com 11% e o da administra ao nao passou de 2%.°
pass

. . - Fl . : . : . -
dividia as ocupagoes entre suas‘'casas de comercio, as companhias de
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OCUPAGRO DOS DEPUTADOS FEDERAIS
(1891 -.1930)

-OCUP./LEGIS. 12 292 .32 4® 5% 6% 7% 8% 9% 10°% 112 l12¢ 13? TOTAL % -
Comerciante - - - =1 -« - - - - - - = 1 -1353
Agricultor 1 2 1 1 1 1 1 1 =~ - f_ - - Q f
Advogado 4 3 3 4 3 4 3.3 5 6 5 4 3 . 5Q 55?0
Médico » 2 2 1 1 1 1 1 - 1 1 1 1 /15 18,5
Jornalista - = = - = 1 2 2 -2 - - 1 3 11 12,0

| Militar L e T T T 2,0

Legislaturas: 12(1891/93), 22(1894/96); 32(1897/99)}, 4e(1900/02},
52(1903/05), 62(1906/08), 72(1909/11), 89(19l2/14), ge(1915/17}, *
102(1918/1920) , 112(1921/23), 122(1924/26), 139(1927/29).' _
FONTE: Dunshee de Abranchess Governos € Congressos da Republica(1889
-1917)s Diario Oficial do Estado. Pacotilhas -

’

rd

E necessario considerar a origem ocupacional desses profissi &

' ' o , © oz - £ 4 .
onais liberais. As liderangas que se destacaram na cena politica mara

nhense no Qeriodo entre a organizagao republicana na decada de 1830 e

rcaminho tradicional que ia da administragao pﬁblica é_ﬁoiitica.

4

o inicio da década de 1920, faziam parte de uma geragao nascida duran- -
té os énos cinguenta e segsenta do século passado, Tinham, em méd?a,
trinté angs quando acopteceu a queda. do Impériq e jé haviam iniciado o
Dos
yiﬁte‘deputados que chegéramlé-camaré Federal entre 1891 e 1914, quan
ﬁo praticamente todas as cadeiras foram pfeenchidas peia geragao nasci
da-nd per{odo 1850/60, deze;sete eram ex-—inegrantes dés ﬁartfdos Libe—~
gal e Conéervaddr, quétorze dos guais héviau sido noﬁcados para algum
qafgo ha administragac ou eleito para o-éxercicio de fﬁngges *"boliti-
.

cas. Entre os ﬁlfimos estavam os. principais Lideres politicos do Es
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tado ate a decada de 1920: Benedito Leite, Costa Rodrigues, Luiz Domin

gues, Urbano Santos, Franclsco da Cunha Machado, Arthur Colléres Morei

‘ra. Costa Rodrigues, médico graduado na Bahia, foi deputado geral pe-

lo Partido Liberal e vice-présidente da Provincia;'os outros ciﬁco, to
dos bacharéis em Direito, formados nb Recife, eram ligados ao Partido
Conservador. e pertencgram ao quadro de ﬁagistrados, com excegﬁo de Lu-~
’iz Domingues, que ainda no quinte ano de Direito fol eleito deputadoc’
provincial, José Eusébio, nascido no Piaui e também iider-dé proje -
géo, naé esta ihcluido ﬁa-lista dpé.duatorie porgue recebeu © grau de
bacharel em 1891, ja 53 Replublica; dépois, foi proﬁotor publico (Codd,
1892}, jhiz munic;pai kPedreiras, 1892/95), juiz substituto da 2¢ Vara
da Capital (1895), Inspe%or'do Tesouro Publico (1897), Procurador Ge-
ral do E;tédo (1898/99), sendo, entao, iangado por Benediéo Leite como
cendidato a Camara Fedgral,'onde ingressou em 1800. Essés observagaes
sugerem gue ©0S nomeé emergentes na rehovagao eram quadros formados se-
gund§ o} padrﬁo tfadicional de carreira politicé. Estado é representa-
cao politica ﬁermaheciam mals embrincados dq gue sugeriam as aparenci-

aS. .

0 aspecto de continuidade ganha maior significaqﬁo devido a
grande estabilidade usufruiada pelos integrantes da representagac fede-
ral, com © término da alternéncia entre os partides, vigente no Impé~

riec. © quadro de distribuicao dos deputados federals indica acentuada

' taxa de permandncia na Camara: dos 31 deputados, apenas nove estao pre

i . . ~ ” - .
sentes em menos de duas legislaturas, tres deles na ultima. Normalmen

4 e
te ocorriam continuas rencvagoes de mandatos durante mais de dez anos
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(ver anexo VII)., Os deputados, em geral, salam da Cimara somente para

0 Senado, o governc do Estado ou algum cargo importante na area fede;

. ‘. . N
‘ral.  Varios dentre eles morreram ne exercicio dos mandatos e outros

deixaram seus lugares para assumir novas fungoes ﬁo aparelho adminis-
trativo nacicnal (consul, desembargadbr dé Corte de Apelagao, été.)} A
néofrenovagéo'do mandato_davaése'apenas nos gasosrdé dissengao polifi—
ca ou nas situggges em que o0s acordos entre liderangas implica&am _ en
?sacfificios” de nomes sem sustentaqao'prépfia, geralmente intelectua- .

is de projegao -nacional, como o jornalista Dunshee de Abranches e e es

~critor Ccelho Neto. O domicilio dos candidatos;'existehte nas chapas
de propaganda eleitoral, também fornece um indicador importante: ape-

sar de multos deputados terem nascido em municipios do interior do Es-

’

tado, apenas um, Christino Cruz, residia na regiao de origem; nzo por

‘acaso,. trata-se de um dos dois agricultores que integraram a bancadsz

maranhense. Os candidatos geralmente residiam na Capital e depois S
primeiro mandato fixavam—-se no Rio de Janeiro, onde muitos exerciam,ac
lado das fungoes pol{ticas, as suas atividades de profissionais libers

is.l

-

Em relégao aos_senaddfes‘da Répﬁblica, temoslduas observa-
QSeS prihciﬁais‘a fazer. ‘A primeira, refere-se aos que ﬁao ‘"exerciam:
lidéranga politiéa no Estado. Os gévernadbres nemeados pelb poder.ces
tral nd.inic;o da Repﬁblica,tiveram grande influ@ncia na formagﬁo das

chapas eleitorals, e os trés primeiros senadores pelo MaranhZo, apesar

.- N i o ¢ ¢ . [ .
- d¢ nascidos no Estado, nao possulam vinculos com a politica regilonal.

Joao Pedro Belfort Vieira, irmao do entao governador Manoel Ignacioc

‘&



Belfort Vieira, foi juiz substitute e Procurador Geral de Orfaos nao

) )
Rio de Janeiro; Jose Secundlino Lopes Gomensoro, era desembargador da

_Relagéo do Paré; Francisco Manuel da Cunha Jr,, veterano da Guerra do

Paraguai, estava radicado na Capital Federal, onde exercia as fungoes

- de tabeliao. -Desses trés, o primeiro'deixou a cadeira em 1887 para

assumir o cargo de Ministro d0'Superior Tribunal Federal & oS outros

dois faleceram, ainda no Senado, em 1894 e 1895. A rigor, nenhum de-

les pode ser qualificado como lider politico no Maranhao{‘_Na T mesma

condigao estava- Fernando Mendes de Almelda, filho de Céndido Mendés, o

_senador do Império, diretor do Jornal do Brasil, cuja eleigdo fol deci

dida durante a crise aberta em 1909 com a morte de Benedito Leite e re

sultou de uma_pressﬁo de Pinmheilro Machado. O 1ider gaﬁcho comandava a .

’

Comissio de Verificagho do Senado e pretendia utilizar a posigao de
Pernando Mendes na imprensa a favor da candidatura presidencial de Her
mes da Fonseca. A indicagao implicou no sacrificio do recém-eleito co

ronel Alexandre Collares Moreira Jr., gue aceitou renunciar sob a con- '

digao de ter o .diploma de senador reconhecido, pois a impugnagao signi

L

Ticava um gfande dano politico. Caso especial ¢ o de Gomes de Cagt?g,.
apesar.de°tratar;se &e uma das maicres expressoes da oligarquia " nas
éécadas.de 1870 e-1880. A cadeiré'nd Seﬁado lhe fol Qferécida,em 1894,
por Benedito Leiﬁe; para cﬁntornar a sua dispoéigao de retomar a anﬁiQ
ga infiuénc;a politica no Maranhao, depois do.ffacaééo do Banco de Cpé
dito Mévé; no.Rio de Janéino, onde ocupou o0 cargo de diretonr. Gbmes de

Castro aceitou a senatoria com a condicao de nac ficar subordinado 25

orlentagdes partidarias, queria autonomia para atuar na apreciagac das

questoes nacionals, De fato, o experiente pardamentar nao mals se en-

a



66

4 N . i . . .o
volveu com a politica regional e permaneceu no Senado ate a morte,ocor

rida em janeiro de 1909. Realizagao tardia, talvez, do sonho de todos

os antigos polficos do Império: ser elevado a vitallciedade do Senado,

onde, segundo a tradlgao, Ynao se fazia polltlca“

A segunda observagao refere-~se a continuagaoc do Senado .como

ponto alto da carreira polﬁica. 0 quadro de senadores moStra'pomo oS

- qQue exerciam efetivamente lideranca regional possulam longa folha de

servicos na atividadé po;itica (ver anexo VIII). vAo_afingi:_a condi-
gao de Senador, o lider poltico nao cOﬁheoia o "descensoﬂf ficando enw
tre a. renovacao do mandatole 0 governo estadual. Foi‘ﬁ_cééo,.por exem
pié, de Benedito Leit%,.jé senador quando tornou-se govefnadér do Esta

do, que utilizou-se de um expediente muito comum ao final dos Quatrié-z

.

L] L) - L] i ‘ ’ L]
niocs governamentais: a eleigao de algueém de confianga para o ~ Senado,

que renuncilaria meses depois, quando © lider deixava o Executivo Esta-

- dual e era eleito justamente paré ocupar aquela cadeira. ‘Benedito Lei

te, doente na Europa, avisava em telegrama ac vice-governador, em exer
* ' . ! i - .7
¢icio, Arthur Collares Moreira: 'quem for eleito -agora tera necessaria
R ' ' . - ) ' 26
mente resignar fim meu pericdo governo, pois tenho voltar Senadod, 0

niome inicialmente indicado foi Jose Eusebio, mas com a morte de Gomes

< ot @m janeilro de 1909, Benedito Leite décidiulhﬁe zle deveria

ser-conservado na posiguc de senador, designando, entao, o coronel Ale

. ! . . ’ . . -
~xandre Collares Moreira Jr. para exercer essa especlie de "mandato tran

gitdrion, Benedito Leite s .o retornou ao Senado porque faleceu em

MmUY, e V2 mEEmo. anc,

Finallzziao as ocbservagoes sobre a composigao da oligarquia

‘no periodo spublicano, frisamos que as transformagoes economicas ocor

L
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ridas no Maranhao na virada do século nao ocasionafam modificagoes sen
siveis no récrutamento dos setores mais altos da representagao politi-
‘ca., Isso significa que o ftnicleo'  da oligarquia, pelo aspecto do re—:
crﬁtamento, esteve pouco sujeito as transformagdes geradas na socieda-
de. A expressao ”nﬁcieo" refere-se aos atores qualificados ainda no
periodo imperial como responsaveis pela mgdiagéo entre o poder central
e a Provincia, o circtilo restritd dos que desgnvolviam a carreira poli
Eica; passando pelo aparelho burocratico, phegando a Cﬁmara Geral e,
muitas §ezes, ao Senado. Com a Repﬁblica,-esses atores consepgulram ma
ior esfabilidgde nas funcgoes da representagao, na medida em que termi-
-nou a rotatividade entfe 05, grupos politicoé,.emergindo coh maior niti

R . . ~ ¢ 0
dez a natureza oligarquica da organizagao. "politica.

3., A CRISE DOS ANOS VINTE E SEU DESFECHO

Durante a déoéda de vinte configura-se um novo processo de
renovagéo interna da oligarquia, com © fim da geragﬁo nascida . . entre
1850 ¢ 1860: Urbano Santos (1922},.Luiz Domingues (1922), Jose Eusébio_-
(1925}, Costa Rodrigues (1929)., Urbano Santos ainda indicou Godofredo
Viana, juiz federal, como candida?o ac governo para o préximo quadrig_
nio (1922/26). Pela combinagao usuél, mais uma vez efetuada; é candi-
dato.gscolgido devia ser pfeviamente eleito senador, posigao gque ocupg
rla somente été o termino do periodo governamental em curso, guando en
tao se.fealizaria a troca: um éssumia o Estado, ouire o Senédo{ Uma

" constante nas renovagoes oligarquicas e a ampliacao da margem de atri-

to entre liderangas; e um dos sinais de que ela pode resultar em crise
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politica, geralmenté expressa na fragmentagéo da oligarquia, e a difi-

culdade de controlar as pressoes por ascensao vindas de uma nova gers

' glo. No Partido Republicano, a pressao por mais espago politico ja es

tava bem viva, reunindo-se em torno do médico Marcelino Machado ou do
oficial da Marinha Joseé Maria Magalhaes de Almeida.27 Herculano Par-

) . . c ..' - ) ~ ) .
ga, um dos ex-governadores do periodo do compromisso gue fracassaram

. ‘na tentativa.de controlar ppalipicamen%e o Estado, ficou na Camara Fe—

.deral em apenas uma-iegislatura (1918/1920); depols, aliiado do nﬁcleo_

L _ , . .
situacionista, passou a comandar um grupo minoritaric ac lado do pai,

o comerciante e industrial Ignacio do Lago Parga. O falecimento de Ur

"bano Santos, em 1922, siénificou a liberagao da valvula que . mantinha

: _. ~ - . . ~ . -
represadas as insatisfagoes. Somando-sg¢ as divisoes expressas na for-

magao deos grupos marcelinista, magalhaesista e pargulsta, também esta-—

“*vam na disputa pela sﬁpremacia’politica, o novo governador eleito, Go-=

dofrede Viana, e o desembargador aposentado Francisco da Cunha Macha-

do, deputade federal desde.lQOG, antigb colaborador’do Falecido Benecdi’

to Leite .e um-dos remanescentes da geragao de 1850.

L

A soluéﬁo proviséria, écértada entre_os senadores e deﬁutar

1

- dos federais, foil dividir o comando partidério, firtando Cunha Machado

responsével;péia orienta@éo na area federal e .Godofredo Viana com & ci
reéaq da politica estadual. Este ﬁltimo,'assumiu o governo em 19232,
apoiado por todas as correntes politicas do estado a exceqao dos par-

gulstas. Tratava-se de um acordo mais ou menos nos moldes de 1909,'in

“¢luindo novamente o PRF de Costa Rodrigues. Entretantg,alem de Nas

exlstir um concilliador da estatura de Urbano Santos, o momento apresen

. o ~ -
tava duas importantes diferencas: a} as fricgoes geradas na renovagao

o

interna da oligarquia prosseguiam, motivando a organizagao_de outreas

v
v
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siglas partidarias; b) crescia uma insatisfagao urbana,-principalmente
na Capital, receptiva a pregagao das dissidencias a favor da “moraliza
gao administrativa, e que se tornou o viveiro de sustentagao dos no-

I a I L a [} ) ’ - x
vos partidoes, no fundo, meras dissidencias oligarquicas.,

£ preciso eiplicitar o'que estamos désignanao por “renovagao
interna" da cligarquia e qual a ﬁatureza-do processo da Revolﬁgao de
4930. Dentre as caracteristicas mais fortes.das renovagaes internas
devemos destacar duas: a) o corte ge;acioﬁal, a pressad significativé

de novos atores individuals para ascender na hierarquia dos grupos po-

-1iticos; b) a capacidade do arranjo oligdrguico em manter as pressoes

dentro das regras da organizagao politica vigente., Ou seja, as pfes—
soes de géragao por si 86 ﬁad acarretam modificagoes que . ultrapassem
ou modifiquem significativamente o.padréo.oligérquico de_dominagad.ToE'
na-se necessario verificarlas cbndigaes em que tal renovagao ests: 'se
processando; pois.a natureza da crise-que elas_podeﬁ desencadear condl
ciona © alcance das mudangas. A crise de sucessao de chéfia de 1959,
guando da morte de Benedito Leite, por exemplo, ficou contida nqs mar-~
cos}do compromissolentre liderangas dos grupos*politicos, sem nerhum
tipo de modificagao naé vinculagaes entre chefes ﬁpnicipais, - oligar-
qula e Estado, que continuaram a desenvolver o jogo de clientelas nu-
ma base social estreita, apociado em setores que jé tinham voi politica

desde os tempos do Imperlo.. A crise de 1909 foi resolvida pela maior

'incorporagao do grupo da Oposigao ac Estado. Egse Lipo de crise nos
‘ _ . , ‘ _ | _
denominamos de Y"intra-oligarquica'. No caso dos anes vinte, existiam

cutros fatores que propiclaram uma sustentagao minima acs grupos posi-

clonistas: o apelce popular nas cidades, principalmente em S.Luis. Du~
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rante toda_a década, presenbiou—se ¢ surgimento de'dissidénciaé oligég'
quicas gue se estabeleciam como partidos politicos, apelandé para um
discurso de '"moralizagao" adminiétrativa e eleltoral, nﬁma fase em que
a “questao sociai" no Brasii comegava a entrar'no‘mundo da pol{tica, i
nicio de um processo de alteragao das bases sociais do Estado no Bra-

28

sil A forma politica autoritaria posterior alijou temporériamente'

0S lideres da velha cligarquia politioa da Primeira Repﬁblica,fmas pre

. h r . . ] , .
servou muitas das caracteristicas fundamentais da estrutura oligarcui-

ca de mando, entre elas a utilizagao Clieﬁtelista do Estado como veicg_

_ _ . . e . .-
lo de relagao-com a Socledade. Trata-se de uma crise que nao e ape-

nas intra—oligérquicé, como a de_1909 ou mesmo a da paséageh do Impé—
rio para a Republica, mﬁs de um conflito-qujos ingredientgs lncorporam
a necessidéde de integrap novos atdres 5 arena politica, No entanto,
4 exemplo de oufras cpises,'esta conhecera sua concluséo_através' de
uma. intexvengao médiadora do governo éentral. ﬁais‘uma vez, 0S grupos
oligérquicos no Mafanhao viram uma crise .ser resolvida com a cunhd do
poder central; altérando a rela@go de forgag entre os contendores. Nes
te caso, a intervengac se deu de dois modoé, através da homeaQéd de in
terﬁentores.tenentés e -atraves da indicagao de Padlo Hamos; em 1936,pa
ra resolver um problema de empeachﬁent sofrido pelé goverﬁador e quae
tinha originado uﬁa nova duplicidade de poderes no Estado. Qs anosg

vinte ¢ a primeira metade dos anos ftrinta foram tambem de progressivb

' ' £ ~ . -
-, atrito entre o centro empresarial de S.Luls, a Assoclagao Comercial, e

,'. . " I
a categoria dos "politicos" em geral., Nao s0 os grandes ~comerciantes

rejeitam os membros da oligarquia politica como_legitimos representan-

tes, como 0s acusam de defenderem interesses proprlos. Existe, pois,
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uma convergeéncia de fatores'que detefminam o] colapso-do  “compromisso"
§ligérquico da Primeira Hepﬁb}ica. No ecaso do Mabanhéo,'ﬁemos que ve-—
rificar: a) a crise de rehovagao interna e as dificuldades do:afranjo
existente em inco?porar a participagao de'névos grupos, o que, ﬁe]qugl.
quer maneira, implicava em aéeita: ﬁm aumento da competitividade intra
oligarquica; b) o fortalecimenté das relagoes de’ tipo cdﬁﬁofativo en—
tre a Associagao Comércial e as inétﬁncias de decisao politica, tanfo
no nivel federal c&mo no estaduil, 0O ségundo éspects.seré melhor com-
pregndido no terceiro capitulo. ng énquanto, interessa apenas frisar
que os acontecimentos qué vamos tratar inscrevem-se em:uﬁé crise géraL

da sustentagdo do Estado no Brasil, com reflexos no Maranh3o, e que a

crise politica gerada na década de 1920 s encontrara solugao  dentro

do cenario autoritério vitorioso a partir de 1935. Déve ser registra-
do que a posigao de que na base do processo revolqcionério de 1830, es

-~ ~ ~ . ) ’, . .
tao -tres questoes: uma crise intra-oligarquica; um problema de come or

ganizar a dominagﬁo incorporando setores urbanos e de como responder

aos' reclamos da burocraclia militar sobre o monopolic do aparelhno re—

oL , o n . 29
pressivo, e defendida por Lucianc Martins.

Retomo o fio do processo histérico. Marcelino Machado per-

deu a disputa dentro do Partido Republicano e formalizou seu rompimen-

‘to em abril de 1925, através de um manifesto publicado no primeiro ni-

mero do jornal O Comﬁate,-onde fez um retrdspecto da situagao politica
désde a morte de Urbano Santos ate as razoes que o levaram a recvirar o

apcioc ao governo estadual. Os motivos enumerados giravam em torno das

' e - ; AL .8 '
demissoces de correligionarios ocorridas em municipios do interior,mos

tras de como "o dr, Godofredo Viana deu logo indicios de gue, contra a

P
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expéctativa dos meus amigoé e 0s compromiSSOS‘por.ele assumidos, a sua .
agao politica .era no sentido de me hostilizar".so De fat;, cclocado!
no meic da disputa entre mégalhéésistas e marcelinistas, Godofrgdo‘Vié
na terminou sustentgndo 0 governo sobpe o arco formado por ”"ﬁagalhaes
de Almeida/Cunha Machado/Costa Rodrigues, justamente os trés senadores
pelo Maraﬁhao. O primeiro, foi e;eito para a cadeira vaga cbm a morﬁé

de José Eusébio, em 1925y ¢ segundo, ocupoulo lugar de Godofredo Viana,

em 1923, como pérté do acordo de liderangas que precedeu a posse do no

-vo- governador; o terceiro, reelegeu-se em 1924 com o apoio do partido

situacionista. O grupo de Costa Rodrigues flcava com uma das sete ca-

.- . 31 ’ o .
deiras de deputados federails e uma de senador, Ao apostar noc grupo

magalhaesista, o governador segula a tendencia que se consolidava © no

’

interior do partidol Magalhaes dé Almeida conseguiu o apolo de ‘Anto-

. ’ ) ’ . -~ .- . . . .
nio Bricio'-de Araujo, irmao cde Urbano Santos e membro ativo da comis-

sao_executiva, foi indicado candidato ao governo para o periodo 1926/
1930 e afirmou-se na chefla politioa do partido e do Esfado até as al-
teragoes verificédas com a.Revolugao de 1930. Distanciado do centro
situacionista, Marcelino Machado organizoﬁ outro diretdrio d& .Partido
Republicano, pelé qual concorreu éo governo do eétado erm 1925 e a re;
eléigao para a Camara dos Deputados.em lgze. Tentativas.sgm sucesso;‘
pois fora do pac%o governista nao havia vitoria eleitoral, de nada ser
vindo a extensa contestagao dirigida pelo candidato derrotado a Coﬁig_
sao de Verificagao de Poderes do Senado. A definigzo dos espacos pdié
ticos resultou a2inda na oﬁganizagﬁo de ;utra sigla, o Partido Democra-—
tico, iniciativa do médico Tarquinio Lopes Filho, que também_ se dizia

desprestigiado, com o apoio do nﬁcleo pargulata,
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0 discurso desenvelvido por essas NOvVas oposigaes acompanhou

£, s s .
~a critica que se€ alastrava por. varias capiltais brasileiras, defendendo

a necessidade de uma reforma eleitoral que acabasse com a manipulagﬁo

dos pleitds pelos grupos oligérquicos majoritérios. 0 novo vposicio-

" nista Marcelino Machado, referindo-se 3 falsificacgaoc do voto afirmava

. ~ . . . . -~ . . L , -
que "o resultado nao podia deixar de ser a destruigao sistematica, a

'subversao permanente de nosso reglme constitucional”' defendia a inde-_

péndéncia.da magistratura, declarando que ”a polftica 81tua010nlsta do

Maranhao gira scbre a maior e mais prejudicial das perversoes do nosso

reglme. a transformagao do Judiciario em inStrumento politico, fazendo

32

A rénova@éd interAa da oligarquia ooipcava na agenda o Dpro-
blema dé como absorver nbVoé hémes sem perder o controle scbre. O -aces
so aos circulos do poder politico, No entanto, era a.confluéncié' dé;
outro fator Que criava éspago para a sustentagao das diésidéncias: Q
crescente dgscontentamento popular. Mesmo em S.Luis, centro cohercial3

de um Estado com pouca expressac no conjunto da Federagao, alguns as-

peetos da chamada "questao socialt estavam 3 vista. Durante a década

‘de vinte, houve expansaoc na organizagao de Unices, Grémios e Associa-

goes de trabalhadores, cuga preocupagao centrai era a arrecadagao dq
fundos para assisténcia médica, auxilio a invalldez e aguda - familiar
nos casos de morte. A maioria das o:ganizagocs de trabalhadores parti

_ 3
cipava do Cons elho Superior dos Proletarioa do.Maranhao. 3 1 pOSSlveL

gue a tonica das relaqaes entre os lideres politicos e os lideres sin-

dicals fosse a cooptagao destes Gltimos pelo grupo situacionista, mas’

no pericdo gque antecedeu as elelgoes estaduais e municipais  marcadas
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para 12 de outubro de 193C, houve um movimento na base de alguns sindl
catos estimulando 08 trabalhadores a naoc votarem nos candidatos indicg
. ‘ 34

dos pelc governo € ap01ados pela diretoria do Conselho. Apesar ;. do
pleito nao ter sido realizado, tal atitude contrariava ¢ padrao domi;
nante, largamente presente no inter;or, de contrcle estreito sobre o

eleitoreco.

Essa dlSpCSlgao associativa desenvolvia—se num qdédro - mais
- amplo de insatisfagao popular, que dlzla respeito dlretamente as condi
goes de vida, falta de habitagao, carestia dos generos aliment101os,dg.
ficiencia dos servigos pﬁblicoé bésicés. O_abastecimeﬁto“éé.égua, al

iuminagao a gas e o t;;nsporte coletivo (bondes puxados'pdr bﬁrros) Y
-desde o) séc. XIX pertenc1am a orbita munlclpal e eram efetuados’ por .
'companhias organizadéé_pélos cqméréiantes locéis. Somente no _iniciob
da década de 1920, © ﬁstado chamou a si é responSabi;idade dos .servié
goé e.encampou a5 companhias. Em.1923, codofredo Viana assinou conira
to com a émﬁrgsa americana Ulen & Co. para aﬁpliégao dos servigos de
égﬁé;e esgotos, gerégao de energia elét#ica para iluminagao e transpor
_£eie uma nova prensa de.algodao a ser instalada na Cgpital. inicial-
ﬁente, a administrag%o_dos servicos foil contrgtadé com outra firma dos
"EUA, a Brigtman &_Co. Inc., mas, em 1926, a Ulén acer%du um. acordo
atrévés do gual fbfngvé;se resﬁonséfel pela parte administrativa, cri-
 'ando.a_subsidiéria Ulén Managmente Compaﬁy. Os contfatos envolveramn
emﬁféstimos conseguidos cdm a intermediag&o da'empreéa.junto a Dbancos
_americaﬁos no ﬁalor-dé 1,5 milhao de adlares em 1023 e 1,7 em 1928, ga
fantldos pdr uma serie de impostos da recelita estadua1.35 0s resulta-—

dos frustraram as expectativas difundidas entre a populagac. Em 1927,
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- guatro anos depois de iniciladas as obras, o abastecimento de agua res-

. . . L4 A
tringla-se a cerca de 35% dos domicilos registrados e o servigo de es-

36 ¢

gotos a 1%. S.Luls continuava uma ¢idade suja, escura, a merce das

constantes epidemias. As dissidéncias da oligarqula exploraram o des-

. ° ' ’ . “
- contentamento popular com a empresa americana, transformada numa espe

cie de simbolo da "imoralidade administrativa" e da "exploragao estran

geira', Marcelino Machado alardeava que "o Maranhao esta escravizado

) N . . . ~ . * . . ) . .
ao estrangeiro, reduzido a condigao de 'burgo-pecdre' da 'princesa dos
b | " M —~ . . : N , - 37

dolares' da situagao dominante, a famigerada e insaciavel Ulen,..!",
A cidade padecia também -de antigo problema habitacional. "Novos . bair-
ros, Yavelas, surgiam na periferia, enquanto na regiaoc central "para. a
grande massa -da populagao... o que fica de reserva sao 03 ‘balxos de S0
brades, os cortigos mais ou menos disfargados que infestam a cidade,as

. ' L T 38 -
peeilgas e baiucas de todo o genero". A esses problemas juntava-se!

a carestia de vida, expressa na raiva contra a "inqualifigavel classe

Ta
.

I . ) .
dos comerciantes gue so visam 0 seu lucro, irracional e montante, embo
- N ’ -

trinta mil,

. . ~ ,
ra morram de fome os gue lhes nao padem comprar os artigos ordinarios'

¢ g 39 . ‘s "
e carissimos", Resumindo, podemos dizer que uma incipiente ''questao

urbana! imbrincava-se a questao social, ambas concentradas na Capital’

_ . oo _ _ _
e servindo como calxa de resscnancia para as disputas travadas no cen-

tro da oligarquia. Na eleiqao presidencial de 1929, o candidato da

Alianga Liberal, Getdiio Vargas, fol apoiado pela coligagio do PR mar-

celinista com o Partido Démogrético, perdendo em S.Luis por pouco mails

. .

‘de cem votos, engquanto no damputo geral do Estado a diferenga chegou a

40

Outro componente do quadro politico ne Brasil, gque ° Influiu
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na situagao dos estados, foli~ ' a agao dos tenentes, setores dg:baixa o~
jficialidade militar, que desde o inicio da décadé dé 1920 ““p#omoveram
levantes localizados e defenaiah a necessidade de uma intervéngéo arma
da para derrubar os grupocs oligérquicos ﬁominanﬁes no Pais, Gefa}meﬁ—
te identificado como porta-voz de reivindicagaes da "classe média", as-
raizes do movimento tenentista podemuéér investigadas‘com maior proveil
to nas modificagaes modernizadoras porque passava o'exército.srasi;ei—
rb,Tnbtadamente as experiéncias de fntercﬁmbio com os exé#cit§s alemao
_ - - a1

e francés, incentivadoras de uma nova consciéncia corporativa. Para

—

lelamente aco'"reformismo sccilial" dos tenentes, surgiram outras concep-

goes de intervengao entre os oficiais de alta patente, mals preocupa-
Ll » . L4 - ’

dos em redefinir a "fungao" do exercito atraves da elaboracao de novas

[

ideias sob$e.defesa naqipnal, ate entao restfita—é guarda Qe fronte
ras e Que-passa a envolver aspectos relativos as préprias necessidades
de desenvolviménto ecoﬁaﬁico. O movimento do tenentismd nunca chegou
a estabelecep um programa € sempre tefe dificuldades para uniformizar
.a'agao{ QilaCBrado por_inﬁmeras desavengas internas, Agitavam bandei-
ras gerais contra os difigentes politicos, a exploragao éstrangeira, 0
predoﬁinié.do latifindio e as crescentes dificuldades de.vida das mas;
sas’populares urbanas. Na verdade, os.teneﬁtes disputavam.com as disf
sidéncias oligarquicas a canalizacao da insatiéfégaé poﬁular, podendo~
sé_abontar como principais diferengas entre amboé a sua defesa expl{ci
ta da intervenéao'armada COmo forma dé alcangar © poder € a centraliza
cso politica como modelo de organizagao do Estado, pois a referéncia
éos-problemés do latifindio nao ultrapassou a retéricé, cémo ficaria

@

evidenciado durante as interventorias tenentistas nos estados., A con-

L
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'jungéo momentéanea tenéntes/dissidgncias oligarquicas, que esteve na ra
iz de sucesso do movimento de 30, logo_refluiu.para wmna relagao de dii
ﬁuta pelo controle da situagao politiéa nos estados, As divergéncias
entre as ﬁérias liderancas do tenentisma, por sua vez, atingiriam um

- ponto alto quando ¢ conjunto da oligarquia, incluindo és grﬁpos decai-

dos, com o© apoid das liderancas empresariaisle-dos setores.ogganizados

do moviméﬁto operério, aumentaram a preséao a_favor_da rsconstituciong

-

lizagao -do Pals, momento em que o tenentismo comegou a se “esfacelar.

Na disputa dos grupbs pol%icos entre si e contra as interventorias te-

nentistas, cresceu a margem de mancbra do poder central, na forma - da-

alianca de Vargas com a alta hierarquia militar.

N0 ﬁaranh5o,'a conséiraqéo golpigta de 1930 foi coordenada

" por ﬁeis'Perdigao, jornéiigta radioado'hé anos no Rio de Janeiro, _Que__
mah%inhaﬂrelagaés com o movimento tenentista desde a-rebeliao.de 1924

em S.Paulo. Apenas dois tenentes e dois sargentos, entrewbs ﬁilitares

"do 249 Batalhao de Cagadores, participaram da préparagao do gblpe, vi-
torioso no‘lévénté de 8 de outubr0.4é As oposigoes nio se compromefq-

ram cor é'oqﬁSPiragaﬁ,-apesar da-colébbfagao de alguns membros do Par—

tido Democraiico, més tao logo fbi iqstaurada a junta governativa, for

mada por Reis Pérdigéo e dois militares, oS marcéiinistés " declararam

_éolidafiédade.ao novo governo. Aoutodo_seriam nomeados pelo. gdverna

central cinco interventores até a no?malizaéao consfitﬁcional com'i a

- ' ' 43
eleigao"de Aquiles Lisboa para governador, em 193%,

As treés primeiras'interventbrias, compreendendo o curto pe-

riodo de outubro de 1930 a agosto de'1931, foram marcadas por dois fa-

™
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tores: a) as disputas para a acomodaéao'dos grupos vitoriosos no apa
rlhd do Estado; b) a tentativa de estabelecer uma ligagao direta do go

VErno com os sindicatos, assodiagaes e camadas populares da Capital.

Reis Perdig;o inicialmente privilegiou 08 mércélinistég ‘na
distribuigao das novas nomeagSes,-ppovocando 0 rétraimento de TarQuie
nio Lopes Filho, Firmé na decisao ae nao aceitar o posto ﬁe,interﬁen-
to, préférindo figurar éomé "emin%ncié pafda“ do governo nd cargo de
secretario geral, Perdigdo logo rompeu com os partidér;oé'de Marcelino
Machado gquando soube da mancbra em curso'no Rio de Janeiro para conée—
guir a indicagao do ex—lider'oposicionista pgra a interventdfia_do Ma--
ranhio. Terminou suger&ndo a Juarez Tavora, o comandante da révolu95§
neo Norte, ¢ nome do pé. Astolfo Serra, éscolhido por'hao possulr maio—‘_
res vinculagoes com 0SS’ grupos politibos. Astoifo Serra, no entanto,cg
do procﬁrou se desvencilhar da ihfluéncialdé Reis Perdigao, técéndo i}
uma réde de apoioc gue incluia 0 grupg mércelinista e uma aproximagao
diréta com a Associagao Comercial é os sindicatos de trabalhadores da
ICapital. 0 rombimento entre o "l{der civil da Revolugao" e o novo in-
.tervghtop tornou-se inevitavel. Os antigés nucleos opqsicionistas, vi
tbriosos com ¢ movimento de 30+ mesmo sem dele ter ﬁartiéipado, - Tnao
_cqnseguiaﬁ se entender; ﬁultiplicando atritos qgé estimblavam a utili-
'zagao-recorrente dos meios violentos de coergao policial, empastelamen
tQ de jornails, prisaes;~etc.,_similar ao clima de desmandos instaurado
no intefior, oﬁde chefegs pol{ticos que viveram multo témpb a margem do-
situacion%smo estadual reviviam as antigas derrubadas‘dq pericdo impe--
rial.'.Um dade fdndamental impedia que a_iégica do quadro politico fos

se de simples substituigao interna entre grupos da oligarquia: os mar-
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,'éelinistas, 0o grupo de maio% exprésséo entre as dissidéncias surgidas
na década de vinte, nao estavam a frente da administragdo estadual. Es
sd espécie de "lacuna', o magalhaesismo retirado dd.poder sem que 0S
marcelinistas.ou ftarquinistas conseguissem a_ascensao, significou o es

" pago para que tantb Reis Perdigao quanto Astolfo Sepra tentassem apoiv
ar o governo dirétamente nas ruas, desenvolvéndo um estilolde"atuagao
po%itioa.que, a¢ lado da_violéncia usada contra os oposiciqnistas, ia
a praga pﬁblica ou & sacada do palacio encenar uma "discussao com O.pgl

_vo“. Dois fatareé ﬁrincipais determinaram o fracasso da tentativa:la)
a instabilidade politica-resultante da prépri% incépacidade em e@uili—‘

Jb;af uma composigaoien?re 08 grupos favofecia;a disﬁoéigaovdo éovernb

central de nomear ﬁm tenente;cb).a incipiente expgfiéncia éopulista, '

"possuia ressonancia resfrita_é-Capital, e, mesﬁo nesta, ¢ clima de ma-

niféstagSes e mbbilizagSGs jé assustava os membros da Associagao CQméE
cial, No interior, permanecia a realidade da subérdinagéﬁ;trédicional

. ! .
808 chefes politicos,

. Eséudadés no quédro_de instabilidade ppesente na maloria dos
estados Sréqileiros3.os tenenfes'cgnsqguiram do governo provisério Qmé
alteragao mais drastica na diregao:das interventorias, Para o Maranhao
foi designado o bapitao Seroa da Mota (getembro dé.lSBl/fevére;ro de
1933), ﬁﬁe procurdu'isolar O EOVEerno daé pressaes dos grupos.pclfticoé.
e das organizagoes de trabalhadores. DiStaﬁciados_aa ;‘administrégao;
sem representantes nos ca%goalmais importantes, pois todos os auxilia-
res diretosrvieram com © intervéntor, 08 diferentes nlOcleos politicos,

marcelinistas, tarquinistas, Reis Perdlgao, os decaldos magalhaesistas

[}

. . ~ T N . 435 -
¢ geneslistas, flzeram oposicac atraves da imprensa. As tensoes au-
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~mentaram com O'desenqadeamgnto dg campanha a favor da convocagao de e-
leiqaes para a Assembléia Constituinte. Em abril de 1932, _Magalhées.
_de Almelda rompe o siléncio e langa um manifesto donfocandb os antigos
éorreligionérios a "retomar a atividadg politica,.reorganizando eficl-
entemente.o nosso partido”.44 0 antligo comandante do situaoionismo ;g
-gﬁ percebeu qug em sua prolongada auséncia, respondeﬁdo a ipquériﬁo ad
ministfativo no Rio de Janeiro, Genésiovﬁego dualificou-se'cémo. lider
de uma numerosé facgao do partido deposto pela Revolugdo, e teve  que
sé acoﬁodap na siglé.opéénizada pelos genesiétas, com o apéio de C}odé
.mirp Cépdoso (do ;elho PRF) e de Godofredo V%gné, a Uniao. Republiéana
Ma;anhense (URM).H Os ﬁarcglinistas maqtiveram a'sigla do Paptido Repu
biiCano e os tarquinistas fundaram é secgao_estadual do PSB., :Nas di-.
Vefgénéias travadas entre oshtenenteé do Clube 3 de Outubro, Seroa 'daj
Moté eré Qontrério a céhvocagaq‘da Assembléla Nacional Constituinte e
ﬁao influiu na organizagao dos novos partilidoes péliticos. A diretoria&
da Associaqao'COmércial,'respondendo & um quesﬁionério ééviédo por Jua
rez Tévora, também se mostrou favoravel ao fim da ditadura do ~governo

+

. ’ r L . . . . B ) : ] .
proviscorio, afirmando que "a Constltuinte deve vir quanto antes, para
. Lo _ . ) ~ s ca . .
sustar males futuros quanto os que vem se verificando em nosso Pais", -
Os Ymales' eram a forma de atuagéo.dos interventores, "longe do conta-
to direto com as classes conservadoras, cujas asplragoes naoc tém procu
rado conhecer, pelo menos nas suas respectivas fontes, aqul na Capiltal
45 . ' o . '... ' ' . . o
do Estado', A resposta ao questionario de Juarez Tavora aumentou a

distincia entre os representantes do alto comercio e o capitao Serca

da Mota, que alguns meses depols deixou o cargo.

A primelra fase da reorganizaqéo dos grupos politicos em no-

F]
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vas siglas partidarias féz-se, pois, sem a intérferéncia do = governo.
central, ao contrério de outros estados, onde'os intefventofes funcio-
haram come um dos nﬁcleos organizadores de partido., A bancada _ﬁara_
nhense na Constituinte Federal possuia quafro deputadoes do PR-é t$gs
da URM. Reis Pepdigao e Astolfo Serra appésenté$am candidatﬁras évul-

sas, mas tiveram pequena vobtagao.

O novo interventor nomeado para o Maranhdo, Antonio Martins
de Almeida, outro integfﬁnté do movimento tenentis£a, se:ia orfesponsé
vel pela condugao do processd eleitoral estadual. Ao conﬁtéf&o do an%
tecessor, Martins de Alemida interferiu no pieito, aliaﬁdo;ée_ao Zrupo
magalhaesista,_que se retirou da URM, e ajudando—d a fundar 5' Partido.
-SOEial Democratico do_Maranﬁao (PSDM) . ngs aﬁxiliares.diretbs do in-
__terventdr, dois oficiais do exército e um_funcionério pﬁglico fedéral,"
¢ pernambucano Vitorinb Freire, candidataram-se a Camara Féderal pelo -
PSDM. .A alianga dé Maffins de Almeida com 0 magalhaésismo e um bom e-
: xemplo.do significado da participagao dos tenentes na politica dos es— .
tgdgs. AolmeSmo témﬁd gque faziam o jogo do governo federal, influindo-
naziglaéao de forgas entye os grupos regionails, repxoduziam a atuégao
politica da oligarquia, e, no caso,.reunindo—sé'ao ppéppio grupo depgg_
bado coma vitéria do hovimento de 30. O resultado das eleigaes de 14
idé outubro de 1934 para deputados federals e constituintes ‘eataduais!
confirmou osﬁtyés ETUDPOS mais fortes da oligafqdia; o marcelinista, o
magalhaesiéta e o unionista, As sete cadeirﬁs do Maranhdo na Camara
'fqram-ocdpadas por quatro deputados do PR (Lino Machédo, médipo ' db
'exércgtb; Gefson Co;reia Marq;es, comerciante; Carlos Hﬁmberto Rels,ca

tedpéticd de Direito; Eliézer Morelra, agronomo); dois db PSD Q-Maga -

A '
¥
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lhaes de Almeida, oficial da marinha; Henrique Jqsé Couto, advogado) ;
“um da URM (Genésio Rego, médico). A Assembléeia Constlituinte Eétadual,
encarregada também_da eleigao do goﬁernador e dos dois senédores, fi-
cou com doze deputados do PSD, onze do PR, cinco da URM, um do PSB(Tar

quinio Lopes Filho) e um-da Liga Eleitbpal Catdlica.

Qutras siglas.paptidérias foram organizadas nessa chjﬁntura
el&ito;al:

‘a) Agao Comeréial Trabalhista (ACT) - integrada por  alguns
dos mais importantes comerciantes e-industriéis de S.Luis, como Eduar-
:dQ‘Aboud, Arnaldo de Jesus Ferreira, Eden Bessa,'José de Fréitas San-
tos Jorge, Joaquim Jalio Corrga; Miguel'Domingos Moreira, ﬂandel Mathi-
as das Neves.Filho. Todos-erém'membros desﬁacados da Associagao Comez
cial do Maraﬁhao;

b} F;enfé ﬁnica Ppoietéria - teve origem na Vanguarda Anti-
Eascista, 0$ganizada'pop Abdegar Brasil Corpéa (fuﬁcidnégio pﬁblico e
édvogado), Byroﬁ de Freitas (jornalista e advogado) e Pedrd Bona { co-
merciaric). Sob a légenda "Proletarios, Votemos Em Nos Mesmos!',cons-
tavam:da lista de candidatos, tecelaos, mecaﬁicos, motorisfas, férrov&
arios, sapateiros, gréficos;

¢) Agho Integralista Brasileira - seccao regional dq movimen
to integralista. Os candidatos apresentadoz eram, em sua ma;oria, fun

cionarios publicos e profissionals liberals.

Esses tpés partidos nao conseguiram sucesso eleltoral, - geu
diminuto raio de influencla era praticamente circunscrito a Capital.De

qualquer forma, tratava-se” da reafi:magﬁo\das possiblllidades de mobi-

lizacao existentes no amblente urbano, que nac diziam respeito apenas
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a agitag&o des segmentos de ciasse média e-operérios. G sétof'comerci
-al de exportagao e 1mportagao também mostrou disposicaoc de ultrapassar
a medlagao dos "politicos trad1c1oﬁais” ~ Os programas dos.oartldos dé
forma geral, incorporavam a defesa do voto secreto, a 1ndependen01é dal
magistratura e a intervengao do Esfadq na assisténcia social!  bandéi—
ras muito presentes durante é década de vinte, Outro-ponto.domﬁm‘ éra
o apoio & sindicalizagdo, de uma perspectiva que viéava facilitarl os
entendimentos entre capital e trabalho e a integragag da fepresegtagao

corporativa no aparelho do Estado}

{ O PSD possuia a maiop béncada da Constituiﬁte Estédﬁél; mas
550 o.suficieﬁte para de£e$ sozinho a maioria. PR e URM fize$a% | uma
alianga que lhes.gapantia o comando do Estado. .Gruposlpoliticos | na
‘oposigao conseguiram, péla primeira vez, a vitdéria num proéegso eleito
ral. Os ﬁontos principais do acordo estipuiavam a Seguinte diviséo.de
cargos: a) o governador seria Aquileé Lisboa, um médico filiadb ac PR,
-.mas que nao tinha muito envolvimento com as disputas politicas; b) os
senadores seriam Clodomir Cardoso e Genésio_Rego, ambos daIURM; c) a
pﬁeéidén;ia da Assembléia ficaria cém ¢ PR e a prefeitura de S.Luis com
a URM.47 Na Assembléia,lformou—se um bloco oposipionista (PSD/PSB/LEC,
46% dos deputados), enquanto em 22 de junho de 1935 Aquiieé Lisboa ag-
sﬁmia-o'comando da administfaQQO'estadual. Dots meses depois, una cri'
ée‘jé abalava a relagao'edtre o5 partidos da.situa¢50. A questao teve
origem na tentativa do govarnador de nao se submeter totalmente ao a-
coyrdo firmade entre as liderangas, insistiﬁdo Gm mmhter-no cargo de

preféito‘da Capital uma pessoa de sua confianca. A posigao dos unio-

nistas foi explic1tada em memorlial dj“ingo pelo d;retorio da- URM a0
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governador e nao deixa dﬁvidas'quanto a natureza‘das-questSes qgue gerg
ram o atritio. Depdis de cobrar o cumprimento do acordo e a entrega
da Prefeltura, concluia: "Feitb isto‘e.com 0 reajustamento de que | v.’
exc. prometeu fazer quanto as nomeagoes jé publicadas, estara normali-
zada a situagdo do Estado. De ent3o, em diante, serd observada perfei
ta proporcionalidade na.distribuigao dos cargos, de modo qle sejém con
tegplados.devidamente os dois partidos que o elégeram e prestam decidl
do apoio a0 governo de‘Q;exp.“.48 0 governador nao recuou e a URM pas
sSou a intégrar o bloco pposicionista, deixanéo 0 PR em mindria na As-
Jsembléié. A nova maiorig Lentou destituir Aquiles Lisboa, inscrevendo
‘nas disposigaes transiﬁérias da constitﬁig§o estadual”que a pértix dé.
sua'p?omulgagao ficava encerrédo o mandato ao governador, devendo o
carge ser ocupado pelg bresidente da Assembiéia} agora um membro dg
URm; atée a realizégao de uma ﬁova eleigao em prazo nao.inferior a cen-
to e_vinfe dias: maslo_Superior Tribuﬁal.de Justiga acatol um recurso
de Aquiles Lisboa e, com base na Constituigao Federal, confirmou 0 még'
datco de quatro agos.- A crise entre ¢ geverno e o bloco oposicionista
arrastou-se por vépios.meses, culminando com é decretagao de Jempeg
chement!"votado na Assembléia e nao abatado pelo PR,‘Q que gerou uma
nova duplicidade de poderes no Maranhaof 0 Jopnal‘Tpibuna) Qm_dos por
ta-vozés do magalhaesismo, nao hesitou em pedir a ihtervengaq federal:
"Nao se compregndé gue possa haver uma situagao malis caracterizada de
anéxquia na.vida administrativa do Estado, que, neste caso, se encone
- tra fora dos preéeitos fﬁndamentais_dolregime pbl{tico republicano, Im
poe-se a intervengdo federal., Os proprios politiqos situacionistas cri

aram uma situagao para a Constituigao de 34 autorizar (sic) a medida
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de intervencgao do governo federai".49 . Ry

Em 5 de junho de 1936, foi nomeado idterventﬁr do Maranhao o
.méjo? Carneiro de Mendonga, que exerceu o cargo por dois meses. Gefﬁ—
lio Vargas aceftou um écogdo com os lideres‘daloligarquia, aﬁréVés db
qual um novo governador seria eleitq‘papa cdmple£ar o mandato constitu
cional (ate Jjunho de 1938),_com 0 apoiovde todos (o¥=1 bartidos:febresen-
.taaos na Assembleia. Q Presidente-dé Repﬁblica indicou Paulo Maftins
de Souza Ramos, um alto funcionério do dipistério da Fazenda no Rio de
Janeiro; maranhensé, mas sem yinoulagaeé parti&éfias. A_posée"do novo
{govepnador, em 15 de agosto de i936, nao significou o térhinﬁ da crise
em gue se deﬁatiam 05 lideres da oligarquia, foi'apeqas uma fofma de
riegociar ooﬁ 0 governo centrai o fim da intervengao. No inicio de
y.1937, a frégil unanimidédé fabricada através do acordo jélestava rompi
da: o PR comegou a fazer oposicao ao governc, no gue foil seguido, pou-
co témpd depols, pela URM. .A crise,'percebida.retfosbecfivamente; se
_agpavava na.méd;da da incapacidgde demcnstrada pelos lideres da cligar
QUiahéﬁ ya) estabilizar uma composigéo de governo mais ampla, essen-
ciél{nas condigoes de inex;sténéia da costumeira maioria.unipartidépia;
b)lredrientar as relagaes do nucleo oligérquioducom o8 emergentes seto
6 ffes urbanos, de maneira a flexibilizap O acesso aos pos£os de represég
.tagao‘politica. Nesse quadro, Paulco Ramos funcionaria como ﬁélo altei
ngtivo QG aglutinagao boiEica; desenvolvendo uma-estratégia €Il duas

frentes: formar um novo partido e acelerar a absorgao estatal do nas-

-cente ceorporativisme urbano.

Os primelros movimentos para a organizagﬁo do Partido Evolu-

clonista Maranhense, executados sob a coordenagao do segretério-geral

oor .
F
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do governo, datam do infcio de 1937 e prdcuraram recompoy o tipo de rg
1ag§o existente entre 08 partidos antes de 1930. O projeto era promo-
ver a fusao do PSD, URM e PS5SB na nova sigla, sob o comande do governa-
dor, deixando aos marcelinistas do PR a antiga fungao de minorla oposi

cionista., Os principais lideres da URM recusaram a propouta, gue sig—

nificaria referendar a ascensao de ‘Paulo Ramos como. condutor da politi

ca . estadual, Mesmo assim, com O apoio de Magalhaes de Almelda e de

_Tarquinio Lopes Filho; o PEM foi fundado em setembro de 1937, seguindo

se uma fase de cooptaqao e intimidagEO'policial dos deputados oposicigo
nistas, na disputa pela maiorla na Asaemblela Legislatzva.so A outra

face do processo de gé%tagao do PEM era a pressao do governo_-estadﬁal

. sobre as chefias locais, inicilada com & reuniao de uma Liga de prefei~

tos na Capital, forma de esvaziar a mediagao éxercida fradicionalmen- -

te peios lideres pa;tidérios. A posigao'de subordinagéo dos munic{pif

" os favorecia a corrida adesista, podendo-se encontrar nos jornais a

t:anscrigao‘de telegramas como este: nsao Bento, 28. Examinando 0
atual momento politico do Estado, resolvi, em beneficio desse munici- -
pio, desligar-me de compromissoé politicos com o Partido Republicanoc ,

para apoiar devidamente o© governador Paulo Ramos, hipotecando intelra

" golidariedade ao seu governo. ~Acabo de ingressar no Partido Evolucio-

nista Maranhense, fazendo parte do seu diretorio nesse municmplo, soll

daric com a sua orientagao politica. Benedlicto Maya Muniz, prefel-

gor,

No plano da organizaggo corporativa das profissﬁes, o gover-

- no comandou uma campanha de sindicalizagao, criandc o "Comité de Propa

gdnda € Orpanjzacao Sindical'" para "r06u1drizur" os sindicatos ja exis
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tentes, de acordo com as nérmas do Ministério do Trabalho e pfomover 0
Isurgimento de outros. Assim, implementavé_a pqlitica do governo cen-
tral de atrelar os sindicatos ao Estédo. 0 mesmo tipo de atragao fol
efetuado com.relagao aos setores empresériais, principalmente com a
“eriagac da C3mara de Expansao Comercial do Maranhao, éfgao destinado_a
colaborar com o.Conselho.Federal do Comércib Exterlior e qﬁe‘era inte -
grade pelo governador, pomo presidente efetiyo, um diretor execuﬁivo,
sete conselheiros e cOﬁsultores técnicos. A fungao de diretor executl
_vo céberia ao Difefor da Produgéo do Estado e as de conselheiros : ao
ppesidente da Associagéb Comercial, como repfesenﬁante dé comércic em
_gé?gl, wm represegtante da-indﬁstria, am dé comércio exportador, um do
.comércio impbptadop,um dos estabelecimentos bancépios,.uﬁ'da lavoura e
um da pecuéria.52 A composigao‘do érgao indicava que deveria ser . um
£5rum pfi?ilegiado para as relégées entre o governo.e*o.alto comércio
da Capital. Dos sete conselheiros nomeaﬂos pelo governador,binco aram
figuras de projecao na Associagdo Comercial, frequentemente integrando
a sua direfofiaJ A aceiltagaoc da l.’e{liam;a" que Paulc Ramos procurava
estabelebef1com o_émpresariédo_]océl-pode gern éxemplificada através‘dol-
trecho de um artigé publicado nafrevista.da Associagao Comercial de ma
‘1o de 193§, éndé os eloglos ao novo-governador,Asaudado cﬁmo "energla
penoyadppa“, ganham'colorido espééial‘em cohtra;te com os*tefmgs diri-~
gidos aos 1{deres tradicionais da_oligarquia: ”Estadd de pequen%'expreg
S8.0 pol{tica pela agao incolox dos seus elementqﬁ representativos, que
nao t&m sabido, com fgtas_excegaes, cumprir o seu dever, pdqque fazem
Qa :epresentagao politica que o povd lhes delegou um mero elementol de

'que se valem para custelo da sua vida folgad§,-fruindo as delicias da
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iCidade Maravilhoéa', era préciso que-sufgisse gma.fo:ga'dinamica, uma
énergia_renovadora que viesse fazer voltar essa pégina dolprosa da
histdria polfica do Maranhdo, paré que cessasse o suplicio de Tént&ld'
"a que o acorrentaram 65 maus maranhenses, que, na sua faina . ingléria
de nada construir, imolaram a sua.tepra para géudio das posigSes Ide

B3
mando em que se empenhavam',

.;._ 0 quadro politico-do Marqnhég as fésperas da instauragdo do
Estado Novo pode ser répidamehte sintetizado, O governa&dr FPaulo Ra-
mos ﬁentaVa recompor a oligarquia, intetférindo ativamente na -“relagac
entre as suas facgdes com o inthito de formar um novo grupo..ﬁolitico,'
conténdo, para isto, 005 o apoib do podgr central. Buscoh cénstruir
uma base social de susfentagao ao governo,}prdcurandé; de um lado,atrg_
ir o empresariado, de outro, impleméﬁtar a poli%ica de [subordinagao
“dos sindicatos ao EstadQ. A ﬁropagamda qué cercava a implantagao da
organizagao sindical e alimentava as relagoes de cordialidade entre o
govérnador e o8 dirigentes da Associagao Qomeréial; possuia‘seu contra
bonﬁowna violénéia empregada coﬁtra 0s opositores do governo. No cli-
'ma'pqi{tico de 1936/37, tornou-se ﬁomum invocar o “combate ao extremis
mﬁ“ é a “ppeservagao das iﬁstituigSes_nacionaisf como Justificativa pa

~ ~ [P
ra os atos de intimidacgao & compressaoc politica.
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1. Webey, Max. A Politica como Vocagao in Gerth, H. e Mills, CuW.{org).

Max Weber: Ensaios de Sociologia. RJ, Zahar,1982l(59ed) pp.l102/103,
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Os Donos do Poder. Porto Alegre, ed. Globo,1979(599d),v.l,pp.330/336.
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]
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se de Holanda, Sérgio Buarque de. Do Império a Republica. Historia Ge
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9. A eleicac emblematica deste novo quadro foli a de deputados - gerals .

~em 1881, quandc o libexal Felipe Franco de Sa uniu-se ao conservador

- Gomes de Castro para derrotar os conservadores malstas, Um dos depu-

.tados liberais "sacrificados” no acordo rompeu com o partldo e alguns

o
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anos apés fez propaganda republicana atraves da imprensa (Paula Duar-
- te), outro manteve sua candidatura publicando um duro manifesfo contra

direcio partidaria, mas nio conseguiu eleger-se. Na década de 1880

nac ha mais candidatura indepehdente vitoriosa,

10.Dois importantes livros e dois ensaios de destaque na bibliografi&
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_AUEoritarismo Brasileiro. RJ, Ed.Campﬁs, 1982(22%ed)., Campello de Sou-
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13.Para as modifiéagaes do quadro politico ver Collares Moreira,Arthur
Quadros.' Gémeélde Castro, Bene@ito Leite & Urbano Santos. RJ, Typ. do
Jornal do Comé?cio, 1939; ﬁiveipos, Jeronimo de. Benedito Leite, um
-verdadeipo republicaﬁo. s/ed, 1957, Meireies, Mério Martins. Hisﬁéria
do Méranhgo. S.Luis, ed. da Fundagao Cultural do Maranhao, 1980 (2%ed)

pp.321/325.

l4,Para a Camara Federal foram Lulz Domingues; © pe. Mourao e Rodri-
_gueé Fernandes; para o Senado, Gomes de Castyro, que retornou em pouco
tempo do Ric de Janeiro é tentou recuperar o prestigio politico, e Bel
fdrt'Vieifa. Em data posterilior, que nao conseguimos precisar, o farti
do Federalista se tornou Partido Republicano, ficando na oposiggo -0
Partido Rebublicano Federal, de Costa Rodrigues. |

*

15.Anals do Congresso Estadual de 1892, sessac de 13 de outubro.
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16.Anais do Congresso Estadual de 1896, sessao de 9 de maio.

17.Durante os tpabalhos legislativos de 1892, os deputados estaduais
chegaram a discutir um projeto qué defendia a "conveniéﬁcia“ de garan-
tir a ;epresentégﬁo oposicionista. Nac se tratava de estabelece$.compg
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gue ela viesse aqui_exte$nar_suas opiniSes". 0 projeto fol rejeitado!
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Mo "uma concepgao metafisiéa". Anais do Congresso Estadual de 1892,in
tervengoes de Gollago.Veras, na sessao de 15 de Julho, e Guedelha Mou?

rao, na sessao de 13 de outubro.

18.0 cerceamento do raio de tributaczo dos municipios inlciou-se logo

em 1893, com a proibigao do.imposto dé entrada sobre produtos de bu%
tros municipios, detendo um processc de criagac de barreiras alfandega
rias inter-municipais., A estyutura_bésida da partilha de-tributos en-
tre Estado e Municipios definiunse entre 1905 e 1908. Ver p$inci§al-
mente as leis ng'SSl_de 24/04/1905, n%413 de 94/04/1906 e n°496 de
07/05/1908. | o
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23.0s detalhes do conflito estao narrados, com documentagao pessoeoal,in

- Collares Moreira, Arthur Q., op. cit.
24.Diario Oficial do Estado do Maranhfo, 27/07/1909, p.l.
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" 44,0 Manifesto esta feproduzido in Caldeira, ep. cit., pp.166/167.

45.Ver a resposta da Associagao Comércial in Viveiros, Jeronimo de.His
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PADROES DE ORGANIZAGRO E FUNCIONAMENTO DO ESTADO

1. A ESTRUTURA TRIBUTARTA E 0OS GASTOS DO GOVERNO

- 1. IMPERIO

Durante grande parte do périodo imperial a-arrecadagao da
%Provincia do Maranhéo dependeg das rendas obtidas com & exportagao dg_
algodéo. Em_meados‘dos ancs séssénta, a comercializagao externa do ai
godso equivalia a cerca\de.3/4_aas exportag5es totais da Provincia e o
imposto de‘S% cobrédo sobre a_exportagao do produto representava '40%
das recelitas do Tésouro Pﬁblico.l A erreciagﬁo ne niyel dos T pregos
durante as duas_décadés seguihtes e a estagnagao 4o volume _éxportadq,_
diminuiram o peso do comércio algodoeire na.formégao das rendas provin
ciais. O aumento das exportaqSes de agﬁcar; de 1875 até a metade . da
décadéfde 1880, pessibilitou um novo crescimento, em termos absolutoes,
do nivel de arrecadagao do imposto de. exportacao, mas nao foi suficien

te para reverter a sua tendencla declinante no conjunto das receiltas,
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QUADRO 1

PERCENTAGEM DO IMPOSTO DE EXPORTAGAC (ALGODAO E AQUCAR)
SOBRE O TOTAL DA ARRECADAGAO PROVINCIAL;

Anos % anos % anos %
1862/63* 32,0 1870/71 26,5 1882/83 27,5
. 1863/64*% 41,0 -1871/72 28,3 1883/84 24,0
1864/65* 40,0 . 1872/73 23,3 1884/85 22,0
1865/66* 41,0 1873/74 13,5 1886/87 19,0

* _apenas algodf8o.

FONTE: Dados brutos extraidos de: Relatorio do dr. José da Silva Maia
1% vice~pres. da Provincia, em 1/05/1869, anexos, quadro I; Mensagem"
do dr. A.0. Gomes de Castro, Pres. da Provincia, em 3/05/1871,p.272/3
Jornal da Lavoura 15/06/1875,n%3 p.30; Fala do Cons. Bandeira de Melo

"Pres. da Provincia em 15/03/1886 Relatorio da Comissao do Teqouro -

1890 apud Vlveiros, Jeronimo de, cit. v IIL, pp- 329/80.

Os dados diéponiveis gobre. apreoadagao, existerites nas MenSE:
gens, Relatérios e Falas doé_Presidentes da Pro&incia, 520 extremamen-
te incompletos e dificuitam quékquer observagao‘mais detalhada sobre
a importéncia_dos impostos internos, nao;alfandegérios,lfo B Conjunto‘

das receitas. Podemos afirmar, contudo, gque na década de 1860 as prin

cipais fontes da receita pﬁblioa, além dos 5% sobre o algodao exporta-

]

do, eram a meia-sisa de escravos (5%), as decimas urbanas (8% sobre o©

valor locativo) e a taxa sobre_consumo de gado vacum. Entre 05 exerc i

 cios financeiros de 1862/63 e 1866/67, estes guatro itens‘foram fespog -

saveis, em média,,ﬁor 61,5% do total da arrecadagao.z Nos &nos seten—:
ta, ganhou importancia o imposto cobrédo sobre Q.venda de escravés ﬁa—
ra outras proyincias, Cuﬁa renda ﬁos exercicios de 1873/74 e .i874/75
alcangou o equivalente a 66%-9 55%, respectivamente, do valor arrecada

- . 3 . L,
do com a expeortagac do algodao. A partir da decada de setenta ate o

final do Império, novos itens vao aparecendo ras Lels de Orgamento da

@
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Provincia: direitos de 5% sdbre.agﬁcér dé produgéo da Prbvihdia entra-
do pafa a Capital, cldades e villas; 25% sobre o valor do alqueire de
farinha exportado; 5% sobre olagﬁcar bruto consumido na Capital; iﬁpbg
to sobre armazéns e lojas, transformado no'impdsto de inaﬁstrias.e'p$9
fissoes em 1884; taxas sobre casas comérciais que vendessem agﬁcar Qu.
fumo, etc. Existe uma ampliagao da érea de tributagao, qﬁe véilihcor—
5pépand§ novos itens ao éabéﬁ das peceésidédes do Tesoﬁro. 0 féto &
que, nos ultimos vinté“anqs do Tmpério, as provincias dd Norte enfren-
targm séfios problemas de escassez de rehdas;-com a provével L'excegao.
do Para e Amazonas,'sustentados'pelo inicio do “boom" dé borracha. Mul
o contribuiu para essé situagao a quase continua depreciagao‘dos pre-
-gos_do algodao'e do a@ﬁcar no mercado intarnacional,:mas o problema ti_
nha_ra{zes mais profundas, que repoﬁtavam a faita de uma‘divisao glara
“entre feceitaé gerais e_pfovinciais. 0 Aﬁé Adicional reservou_é.COrte~
‘a taﬁagao sobre mercadorias estrangeirés e permitiu a bitributagéo s0-
-bpé os produtos exportados. 0O governo centrél béseava sua arrecada-
QaO-HOS impostés de impopfagao; principalmente, e nos direitos de ex-.
pbrtééao. As rendés gerais extr@idas naé provincias QO.Norte suplanta
;am em muito os montanteé de suags receitltas. No decénio 1874/1884,a Tg

"souraria da Fazenda Imperial arrecadou no Maranhéo 27¢485 contos, sendo -
18.979 (70%) sobrelimporfaQSGS e 2.502 {9%) sobre exportagoes. No mes
mo periodo, as ﬁeceitéS'da FAzenda Provincial foram de 7.352 contos.Das
fendés gerais recolhidas nas provincias, uma panrte deétinava—se a0 paw—
gamentOIQOs encargos adminiétrativos de.responsabilidade do governo

céntral, e a diferenga entre o arrecadado e ¢ dilspendido, ¢ sildo 1i-

guido, era remetido 'a Coroa. No exercicio financeiro de_1866/67, as

F e T ___.._,_.:___,_j
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'fendas gerals no Maraﬁhao féram dé 1.948 contos e as despesas de 1127;
o saldo, 821 contos, superocu em cerca'de 45% o total da arrecadagao pro
vincial no mesmo ano (566 contos). Dﬁas decadas depois, a situagao pa
rece ter sofrido peguena alteragao. No'exerc{cio de 1885/86_gs pendas
gerals somaram 2.244 contos contra uma despesa de 15673, gefando um
salde de 571 cohtos. Nao localizamos o balaﬁgo do Tesouro-Pfdvipéiall
pata © mesmo periodo, mas no exercicio aéterigr o total arrecadado fol

de -619 contos e, no posterlor, de 664, apenas ligeiramente - superior

équele,saldo tranéférido. A remessa liquida de recursos permanecia em

niveis elevados em relacao as dificuldades financeiras da Provincia.s

Durante os anos setenta e oitenta, a constante eXpans;o dds
friﬁutos nodméranhao nao foi_éﬁficiente para equilibrar as contas pdQ -
"blicés. Em busca de nﬁ?éslfonteé de receitas,-a Assembléia Provingi-
al; ano é ano, ampliava o raio da‘taxagao sobre atividades comerciais,
0 consumo interno, as trénsferéncias de propriedades e, 'ﬁrincipalmen—
" te, voltou-se para a criagao de barreiras alfandegirias interprovinci.-
ais.

' QUADRG T

RECEITAS ©L DESPESAS DA PROVINGTA DO MARANHAQ
SRR (em mil réis) = : - '

PERIODO DESPESA
1862/63 563:319% 539:634%
1866/67 . 566:790% 680:174%
1870771 65418308 745:085%
1875/76 795:758% 859: 7265
1883/84 66011778 731:541%

- 619:327% ang:«478%

 RECEITA®

1884/865

* apenas receiltas origlnadas da cobranga de impostos,exclu
; =

indo~sc operagoes financeiras.

FONTE: Relatorio do dr. Silva Mala; 1/06/1869, cit.; Rela-

tério do dre Silva Maia, Pres. da Provincia, 29/08/1871.

.
¥

Mensagem do dre Francisco M.C. de Sa eﬁBengvidesﬁ Pres. da
Provincia, 18/10/1877; Fala do Consg. Bandeira de Mello ,

15/03/1886, cit.
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0Os principais impostos provinciais recaiam sobre'c; géneros

primérios de exportagaco, as atividades comercials e a propriedade urba
na. Envolviam, poils, os produtores rurais e os comerclantes. Os dois

setores reclamavam constantemente da carga tributaria e dos seus efei-

tos inibidores sobre a produgao geral da Provinecila.

0 Jornal da Lavoura, fundado em 1875 por'grandes“sehhores de -

“engenhos, circulou com periodicidade quinzenal durante dols anos e fre

qientemente enfocou o problema dos impostos. Tratando do orgamento pa
ra o exerciclo 1875/76, afirmava o Jornal, em nota editorial, "a incon
veniencia de taxar na exportagao os generos de producgac ' da provin -

cia, “"Abolidos em todos os palses civilizados, em excegio do Brasil é

este de todos os sistemas tributarios o mals absurde, porgue alem  de .

” - .
pesar sobre uma sc classe de contribuintes, inib€-os de ‘entrar em con-
[a] . u ; . .
correncia com os produtores de generos similares'. Para contrabalan-
- . ’ R . . b . 3
gar a queda no nivel das receitas, propunham a elevagao do imposto de
consumo "porque estende-se a todas as classes da scociledade, paga-o o)

o, ) ‘ ~ ’ ~ G .
consumidor sem sentir, em fragoes minimas, a medlda que consome', Es

ée;tipo de reivindicagao nunca chegou a ser'atendido._ A prépria redu-~

an'conseguida nas aliquotas gsobre a exportag%o do-algodao e do agu-
car, igualando-as em 3%, logc no exercicio seguinte (18?5/77) fol -ex—
tinta, voltande aoélperéentuais de é e 4%, respectivamente., 05 produ-~
topes_reclamqvam ainaa'do fato de "“ser o'impostb cobrédo, nao sobre a
rénda.liquida, como devera ser, mas sobre o valor do.prﬁduto bruto, cu

Jjo= do

in

= terccs aproximadamente nao pertencem ao lavrador porgue repre
G : L 2oy repre

LB

7
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Outro.problema que nos anos setenta agitou os fazendeirocs e
senhores de engenho foli o imposto cobrado sobre a venda de escravos pa
“ra fora da Provincia. O0s proprietarios quériaﬁ saida livre para os ca
tives e protestaram contra um projeto surgido na Assembléia Provincial
. em 1876 propondo a elevagao da taxa de'200$600 para 500$000'por escré—
vo vendido. A proposta foi levantada como forma dé “brotegér“ a iavog
ra da petda coptinﬁa de bragos, mas 08 pfopyietépios rurais inéicavam
que a causa principal dé_venda de escravds eré 0 endividaménto da la_
voura fren%e a0 comércio exportador. Entrelas_”necessidades mais ﬁal—
‘pitantes da nossa principal indﬁstria”, o) Jofnal da Lavoﬁra colocava a
"liberdade de ekportagao dos bragos improdutivos em_frocavde capitais
aas-riqas provipoiés éb Sul, ¢ gque, em falta-de inst;tuiQSGS dé créedi- -
to rural é,_na atualidade, e.em relagao as condiéaes excepcionais dos
senhores de escravos, a'solugao‘qais pronta, pratica e possivel,do pro
blema financei;o da lavoura, e da inaugnragao do trabalhg;livre né Pro
_vinpia“.a Um proprietério do Alto Meérim argumentou, com razao, que o
"imposto pr@ibitivo“ s0 viria "agravar mais ainda as nossas criticas
circiﬁstanéiaé“, pois "o 1avrad°? que tiver precisao urgente de dihhé&z
rq vendefé‘infalivélménte mals Qséravos ainda para o saldo de suas cogl
tés, do que os_que_lhe seriam preéiébs - antes QQ imposto f pafa a.re—
‘missao das mesmas d{vidas”fg 0 projeto nao foi ép?ovado, permanecendo
é taxa dé 206$OOO, mas revogou-se o regulamento,lvigeﬁte desde 1568;
que Lsentava oé.esc¢avos-éxportgdoé, coem o imposto devidamente q;itado'

[

do pagamento da mela-sisa (5% sobre o valor da venda),

Ao longo da segunda metade do século, a guestac da tributa-

Cao tornou-se um foco de permanente tensao entre a lavoura e a oligar-
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quia politica, apesar de nao se ter cogitado em taxar a propriedade ru
ral.'_O sentimento que aocs pouces generalizavafée.éntré 0s prédutores
nas'décadas finais do Impépio esta expresso no seguinte trecho: '"A corn
"tinuarmos no anti-economico e bogal Sistema_de,elevar os impostQS'é m3
dida que a produgao do pais decresce e se dgp?ecia - chegaremos infali
velmente a decretar que o produto liéuido do tgabalhq dos ndséos compg
triotas seja arrancado aos cofres pﬁblicos para usd paxticuiaf dés man

~ ‘ . B ’ P
does da terra, que fazem barretadas aos seus amigos com © chapeu da Na

gao“.lo

A dificuldade em eduilibrar és despesas, aliada ad'decréSQi—
mo dés rendas sobre 08 brincipais produtos de exportagéo, levou o go-
verno da Provincla a ampliar a orbita dﬁs tributagaes; penetraﬁdo em
areas tradicionalmente reservadas aos cofres da Fazenda Imperaial, A
'tanica éeria a oqiagﬁp de bafreifas alfandeéérias_interpr vinclais e
ate a bi—tributagao das imp0$tagaes._ AS reagSes ppovpéadas entre . os
grandes comercliantes podem ser obsérvadas no dhoqué envolvendc a Asso-
-ciaqao-Come:oiai € © govexﬁo da Provincia apds a sangao do orgamento
‘para 1é86/87. A diretoria da Assoclagao Come?cial dirigiu a Camara Ge
fal.aos Deputados um pedido de sﬁspensao do 0$gamento,.aiegando a in-
_constitucionalidade de.véyios itens, como: 1) a cobranga ‘de tributes -
'sobre-tpansferénciaé de titwlos da divida pﬁblica geral e provincial;
2) taxa de 2% sobre "déspachos_livres”, OS'gEneros de outras provinci-
as gue eram re«éxpoptados pelo porto de S, Luis, Jé tende pago os direi.
tos de éxportagao nos 1ocias-de origen; 2) taxa de l%‘éobre todas - as
mépcadoyias gstrangeiras; 4) taxa de 5% sobre o agﬁcar purgado e brutoe

gue. entrasse para o consumo na Capital; 5} taxa de 200 mil_réis schre



vincias., A atitude tomada e
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as casas que importasssem "do estrangeiro ou de outras provincias - ar
1oz, agﬁca?, sabao, sal, fumo e seus preparados - sendo o impdsto pago
por cada um desses géne$osﬂ.ll Perbebere um duplo movimento: a) 0.
avango sobre areas de tributagao da Fazenda Imperial, como os impostos
sobre mercadorias estrangeiras, o fumo e os titulos da divida publica;
b) a criagao de barreiras fiscais-a0<coméfcio interprovincial, nao s0
com requito aos generos de consumo, Como tambem em relagac ao transi-
to de ﬁercadorias de outras provincias pelo .porto dé S.Luis. 'Este 00— 
mé;c;q iﬁéluia mepcadoriés-nacionais.ébme?ciélizadas com o estrangei-

. ’ ’ L} ‘ ) 1} T
ro ou oubras partes do Imperio e mercadorlas estrangeiras revendidas pa

s
.ra ouiras provinclas.

Em assembléias extraogdiné$ia no dia 28 de junho de 1866, os
integrantes da Associa¢§0 Comercial acatapam uma proposta encaminhadaf
pelo importador Manuel Ignécio Dias Vieira, dando prazo até 1° de  Jue

lho para o vice-presidente da_Provindia, em exercicio, José Francisco

de Viveiros, suspender a execugas da lei do eor¢amente, caso con?rérid

I ’ ) —~ +
ficava deteminado "que o comercio em geral feche inteiramente os seus
estabelecimentos pele tempo gue lhe parecer conveniente,e que igualmen
te dessa data em diante nao se faga na Alféndega despacho de mercado-
. o L ~ o, 12 '
ria de especie alguma, de importagao', 0 vice-preslidente cedeu par-
cialmente e suspendeu por sessenta dlas a cobranga dos direitos de 1%
sobre mercadorias estrangeiras e das taxas de 200 mll rels sobre asg ca

. .
sas comerclais que comprassem arroz, agucar, sal, etc. de outras pro-

o
Ji*S

a apenas uma forma de ganhay tempo ¢ ver
qual a posicao da Camara Geral, pols em telegrama ao Ministro do Impe-

’ - x N L} - * ~. .
rio, Jose Francisco de Viveiros afirmou sua disposigao de "manter a
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execugao da lel qual.esté, empregando melos suasérios para bem encami-
nhar este negééio”.la 0 pedido de intervengao dirigido a Camara Geral
nao surtiu qualquer efeito, Sequer‘entféndo na pauta das discussses.EE
contrava-se na presidéncia da Camara o deputado Gomes de Castro,;lider
da facgﬁo mgis npmerosé-do partido consefvador e o verdadeiro chefe da
situagao politica no mqmento- ~Gomes de Céstro emperrou o encaminhamen
to_do prqblema, inclusive 1impedindo gue entrasse em votagac um projeto
de Joé§ Henrique Vieira da Silva, deputado maranhenée integrahte da og'
tra‘facggﬁ oonservadora,lque detepmihéva a énulaqao dos impostos recla
mados pela Associagao éomercial. Os oﬁmerqiantes términaram dobrandc-
- 5€ ao governo e ace;térém pagg? o5 impostos no exercicio em vigor, es=
perando sua‘revogaq&o futﬁra; de acordo com uma pxdpdsta do -diretérip

~ : ' . ~ o 14
da facgao conservadora castrista, o que nao chegou a ser cumprido, .

Havié uma postura decidida dos governos provincials de émpli
_ar ¢ raio de tributégaog'e o_govermo.central, por sua vez, desde 1882,
quandb suspendeu o orgamento de Pernambuco, atendendo as pfessaes "do
setor comercial, poétergava uma definigfo sobre o problema da divisao
das rgndas. 0 jornal que defendia a posigaé dos conservadores éaétriﬁ
tas no Maranhaoc, assim cdiocou a quéstao: N0 temos ainda a classifi-
cagao das ¥ndas gerails, pxdvinciais e munioipais.' As proviﬁgias lutam
com minguadas receltas; e a centralizagao, harpia de possantes,gaypas,

suga toda selva que as podia vivificar. 'Enquanto nao se discriminar as

@

‘rendas,  enquanto nao tiverem as provincias mails largas fontes de recei
. - - . ~
ta, cngquanic ¢ pals nao cnirar na via da preofunda descentralizaggo, e8

tes fatos hao de suceder-se, porque as provincias estao em um dilema

{ o L , o . ' .
fatal -~ oudccretar impostos incébnstitucionals ou desorganizar os servi

b
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15
€05 e provocar a bancarrota'.

A exemplo do que ja vinha ocorrendo com os produtores rura-

P o~ L4 . . - : Ld
is, a questao tributaria provocava atritos entre fragoes podercsas do

gue poderia ser qualificado de setor economicamente.domiﬁante e politi
cos importantes, integrantes do préprio nacleo da oligarquié, como.epa
0 caso de Gomes-ae Castro. No documenteo dirigido élcamépa Geral, 'a di
retoria da AsSgciagao Coﬁefdial, depois de tecer consideragSes ' sobre
as dificuldades economicas da Provincia,'acenfuava: ME nestas doloro-
sissimas circunstancias que crescem sem progressao natural, mas como
que abs.saltos, 0S5 €Nncargos pﬁblicos, e a porito tao exorbitante e des-—
comunal gue fica o~espirit0'abalado'sobre a ﬁtilidadé do governo das
fepfesentagaes, juigaﬁdo antes ser ele mais uma ilusao do;Espirito des
té S_é(:l,ﬂ._o”.l6 0 fossﬁ_que ameagava dificultar as relagoes entre os né

cleos mailis fortes da economia e os dirigentes politicos devia-se a per

o~ - ' -
cepgac dos primeiros de que o estrato politlco estava compreometido com

s

L v ”’
as necessidades de expansao das rendas publicas para cobrir despesas,

sem levar muito em conta, pelo mencs na medida ou na forma como eles

desejavam, oS problemas do conjunte, da economia.

3 A OE R K

E preciso enfocar agora a questfo dos gastos do governo a

das dificuldades de caixa do Tesouro. Infelizmente, para o periodo im

- perial serdo utilizados dados contidos nas previsSes orcamentérias = e

néo os numerocs relativos aos gastos efetivos, pela falta de discrimina

3
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gcdo da despesa na quase totalidade dos relatdérios de presidentes da

Provincia. O quadro esbogado serd meramente indicativo das priorida-

‘des definidas no &mbiltc da Assembléia Provincial, em geral suplantadas

no decorrer do exercicio financgiro. Reunindo os orcamentos de 1870/
71 a 1887/88, nota-se dque os itens. da despesa bermanecem _praticamente
o8 mesmos ao longo do periodo: reéresentagéo provincial, séérétafia de .
govepho, fiscalizagao e afrecadagao,‘instfugao, subsidios.diverSos,cui.
to, administraqép danjustiga, forga militar e segupangé pﬁblioa, apo-
septadoé, juros da divida pﬁblica,'iluﬁinagao e obras. 0 item dos sub
sidios era formadoe por gastﬁs-sociais, como & manutengéo'dé Casa dos
Educandos Artifices, 5 auxilio a Santa Casa de Misericéfdia é ao Asilo
de.Santa Teresa, e pélas subvengoes a navegdgao. Séparando oS cinco -
itens mais expressiVos,'percebe_se-o aumento eont{nuo déas despesas com
seguranga pﬁblica (incluindo a Guarda Naéional}, que ainda recebla umél
peguena complementagﬁo do'govepno.oentral, e o declinio da verba de
subsidios, devido a diminuigao do montaqte destiﬁado a subvengao da na

\

vegagao fluvial., A verba de "obras pﬁblicas“ também decresceu, fol de

42;contos em 1870/71 e chegou'a apenas 7,5 contos em 1887/88, Na ver-

dade, essa diminuigﬁo era aparente, pois as autorizacoes do legislati~

1

vo para realizagao de obras passaram a integrar as disposigces perma-

nentes das leis de orgamento, onde verbas para construgoes e reformas

- . , ) ) i , - -~ . : .
de lilgrejas, cemiterios, pontes, cadeias, camaras, escolas, etc. nas ci

dades e vilas do interior eram disputadas pelos deputados. No exerci-

(]
4

, por exemplo, as autorizagoes chegaram & 63 contos, enqguan
. . ” e - .
to o ltem "obras publicas'" teve dotacao de apcecnas 23 contos. Das ren-
B ” \ g .’
das previncilais salam também os pagamentos da iluminagaoc publica da

+.

LT
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Capital e algumas cidades do interior (Alcantara, Viana, Caxiés, etc.)

DESPESA PROVINCIAL - PRINC.
% SOBRE O

QUADRO III

TOTAL { ORGAMENTO)

ITENS

ITENS/EXERC., 1870/71 1876/77 1881/82 1887/88
Fisc./arrec, 8,4 6,1 10,7 9,6
1nst; Publica 13,8 15,7 15,71y 18,7,
Subhsidios 29,6 18,7 8,8 10,
Forga/Seg. 11,4 19,6 20,6 22,4
Obras/Ilumin. 12,5 10,2 11,7 8,1
.Qutros 24,3 29,7 32,5 30,6

Nota‘ (1) Incluindo os itens "Educandos Artiflces" e "Salde e

oarldade", que estao em artigos diferentes.

FONTE: Colegao de Leis e Decretos da Provincia do Maranhao.
Leis n% 909 de 18/07/1870,
12/05/1881 e 1422 de 05/04/1888.

nt 1.155 de 15/09/1876,

ne 1.246 de

Uma forma mails interessante de verificar a organizagéo

. . ’ - ” '
pricridade de gastos e agrupa-los segundo critériocs mais amplos.

Caw

da

Apro

. P P - N
veitaremos uma divisao ja utilizada por Jose Murilo de Carvalho, clas-—

sificando os itens em tres grupos principais: administrativo, social e

econoﬁico.

"Preferimos deixar em separadn, no. entanto, o

pagamento

de Juros da leldd publioa, dgregando -0 aos Iltens "eventuzis' e 'exer~

olclos flndos".

Olppoblema da evolugao da divida interna do

provincial sera tratado adiante.

'governo
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QUADRO IV

DISTRIBUIGAO DA DESPESA PROVINCIAL
% SOBRE O TOTAL - ORGAMENTO )

ARFA/EXERC. 1870/ 71 1876/77 1.881/82 1887/88
- 1 . -
Admini¢55ativa( J 32,5 40,6 45,4 47,7
Social ™’ 33,7 23,4 30,8 31,7
Economj 3 28,5 20,3 - 12,2 11,3
Outras 5,3 7,8 11,6 9,3
TOTAL 100,0 92,1(5) 100,0 100,0

(1} representagac provincial, secretaria de governo, fiscalizagao
e arrecadacao, adminis tragao da Justlga, forga militarl e segu
ranga, culto publlco.

(2) instrugao publlca, subsidios (Educandos Artlfeces, Santa Casa

' de Mlsevloordwa, etc. ), saude e caridade, aposentados.

(3) subsidios a navegacao, obras.,

(4) divida publlca, eventuals e exercmclos findos,

kS) Existem erros nos numeros apresentados nc oygamento. Os per=-
centuais do gquadro sao em relagao ao valor geral da despesa

"“indicado na lei orgamentaria. '

FONT“, Ver quadro III,

Oé aspectos mais importantes S80 © créscimento continuo das
despesas administrativas e 6 decféscimo das despesas na area econdmi-
ca. Nb'primeiro caso, destaca-se 6 aumento da verba destinada a Forga
Miiitér e Seguranga Pﬁblica; gque duplica sua par?iciﬁagao ne  orgamen-—

to, mas existiam outros fatores. Assim como nao se verificou uma sepa

) m]r . . B N. : o B ’ .
ragagclara entre as areas de tributagao geral e provincial, tambem na

&

'organizagéo da despesa fornou—se comum os cdfres do Tesoﬁro da Provin-
éia assuﬁifem encérgos do governo Qentral, como o culto ﬁﬁblico, a ag-
ministragao-da Justica e mesﬁg a Forca Pﬁbiica. C3 magistrados erém
fUHCJonap os do. Ministério da Justicas e a raaenda Imperial se eﬁcarre—
gavé dos seus vencimentos, mas o funcionamento dos sérvigos "terminava

sob responsabllidade do cgoverno provincial. 0Os gastos classifica-dos

‘d'
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como econamicos, por  cutro lado, conheceram uma redu¢50 substanéial na
década de oitenta. A subvengac anual concedlda é.Companhia dé Navega-
950 a Vapor, paga pelo gbvernb”desae 1856 e que em alguns. exercipios
chegou a mals de cem contos ~Iquase o equivalente élverba votada para
a iﬁstrugao_p&blica, uma das mailores do orgamento -, foi revogada em
1880, Quatro anos depols, outra empresa de navegacao, a Companhia Flu
vial Maranhense, conseguiu uma subvengao de 24 contos anuails da Assem-
bleia Provinciﬁl. A eécassez de dotagaes para a area econdmica refle-
te o faté do Estado praticamente néo-iﬁtervif como investidor. DNao se
deve pensar, com isso, gue o papel do Estado ;enha sido de mero '"guar-
digo” dos mecanismos db mercadé, pois sua interferéncia indireta, vié
isenqaes fiscais e outrosifavores, chegou é ser relativamente grande
Esse ponto séré tpatado.quando abordarmos mais de perto a mediagao e-
xercida pela oligérquia_entre'a economia € o Estado. O terceiro aépeg
to a destacar € o nivel dos gastos sdciﬁis duranté o periodo;indicado.
'A instrugao pﬁblica priméria e secundaria respondia pela méior parte
Ga despesa nesté setér, sendo o restante dividido entre: a manutengao
da Escola dos mducandos Artifiqes, criada em.1841 para o ehsino | dqs
oficios; o] aux{lio a Santa Casa de Miserioérdia, paré o] tratémento de
leprosocs e allenados, e ao Asilo de éanta Teresa e-Seminério-Santo Ane~
tonic; ¢ pagamento dé funcionarios pﬁblicos_aposentados; a _catequese
de findios. Interessante e a percepgao dos senhores de engenho que eg-—
creviam no Jornal da Lavoura sobre o fato de aproximadamente 1/3 do or

_gamento eatar destinado.aos encargos soclials. O editorial a respeito
dd organizagao do corgamento para 1875/76, dizia sobre a despesa; 't Ao
lédo da Companhia de-Vaﬁores figura, qual outro'sorVedour@ dos exaus-

tos cofres provinclals, a caridade oflcinl, larpamcente exerclda, embo-
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ra cdndenada em seus efeitoé pelos principios da ciéncia ecoanica.;.

Sustenta a caridade oficial: 47 funciqnérios publicos aposentados, re-’
fqrmados, jubilados e ppagas'da poi{cia —.no Asilo de Santa.Teresa, 30
educandas e 8 6rf§oslpobresl~ na Casa dps Educaﬁdos Artifices lé?apreg
dizes; tem.mals a seu éargo a despesa de 5:5005000 com-o culte pﬁblico
~ a de 1217506000 com.a Santa Casa de Misericordia - e a de 6}0003000

: 1 .
com a catequese dos indies! (o) B muita caridade I", © Nac cbstante

esse tipo de observagao, alguns {tens,_comb o dos funcionérios aposen-
tados,_éxpandiram—se, passando de 24:216%, em 1870/71, para 32:180C%,em

1884/85, e 41:072%, em 1887/88, o que sigrilficava pouco menos da quén—

tia destinada ao pagamento dos Juros da divida pﬁblica interna.

Os numeros apresentados, referentes as previsaes'orgamentéri
as, servem para dar uma ideia de como o setor politico distribuia des-

besas, mas, talvez, nao estejam muito distantes dos gastos efetivos,pen

. c ) ) L) a B ’ '. - ol .
sando em termos dos percentuais destinados a cada area. No relatorio

apresentado pelo Inspetor do Tescurc em 1888, a despesa relativa ao
exercicio de 1886/87 encontra-se discriminada, e agrupando-se os itens
de acordo com a classificagao utilizada, temos: despesas administrati-
, . v A o 19
vas, S53%; socials, 33,3%; economicas, 4,2%: cutras, 9,5%. A princi-
~ - . I .
pal observagac a ressaltar e que os proprietarios rurails e grandes co-
merclantes, pelc menos enquanto Brupos, pouco se benefliciavam da cstry

- ” .
tura de gastos do governo, apesar de constitulrem quase os Gnicos seto

) . . . -
res onde estavam apoiadas a3 receltas tributarlias.

. - - .
Quanto ao degequilibrio orgamentario, tornou-se um ezpsdien-

P : o ir _r.-f.
te usual compensar o deficit com a emissao de ltitules da divida publi-
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. . . I L
ca, a juros que variaram de 5 a 8% ao ano, A divida fundada em apoli-

ces do Tesourc Provincial iniciou ne Maranhao durante o exercicio fi-

‘nanceiro de 1850/51; a partir daf as emissdes foram constantes, conse-

guindo b governo captar no mercado local durante.as décadas de 50; 6C
e 70, respectivamente, 427:000%, 317f500$'e 573:300%. O mdntahté pagc
em juros, de 1850/51 a_1867/68, foi ligeiramente éuﬁeridr a 300 contos
Do inicio da,forﬁagao da divida até o] éxepcicio de 1884/85 fofam emlt:

dos titulos no Valor.global de 1.477:6003 e resgatadeos 683:400%. ‘Em

1888, o) total elevava-ge a 1.299:600%, o equivalente ao dobro da.arﬁe—

M. » » T . 20
~ cadagaoc media da Provinoia durante a decada de oltenta, 0 meganismo
da progressac do endividamento era simples: a cada ano em que as ren-

das dos impostos naoc cobrilam osgastos correntes ou o pagamento de o~

bras e servigos acertados pelo governo, emitiam-se titulos para saldar

‘parte dessa divida flutuante.‘.Vérias leis de orcaménto ja traziam em

. Py ~ : : H
suas disposig¢oes permanentes a autorizacao ao Presidente da Provincla
. . o ' ' . . . s Y s
para emitir apolices com a finalidade de pagar debitos de exercicios
* : - 2 xr
anteriores, ou. mesmo, como esta na lei que dispunha sobre o orgamento
) ’ ] . . 4 ! )
para 1874/75, "para ocorr:r a obras publicas e outras abaixo declara-~
das", seguindo-se a lista costumelra de construgoes e consertos de

pontes, igrejas, cemitérios, etc. K possivel_qsbogar umiquadro indleca.

tive da evolugao da divida fundada do governo provincial,
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pivibpa POBLICA FUNDADA -~ PROVINCIA DO MARANHAO

(em mil réis)

CANQS VALOR ANOS YALOR
1850/51 11:500% 1865/66 201:2008%
1853/54 34:800% 1869/70 358:000%
1855/56 176:000% 1884/85 788:200%

- 1857/58 241:800% 1886/87 1.023:800%
. 1860/61 - 388:300% 18838/89 1,299:600%

. FONTE: Fala do Cons. Bandeira de Mello, 15/03/1886, cit.p.74;
Relatorio do Inspetor do Tesouro Provincial, Antbpio Emilia-
ne D'Almeida Braga,cit.,1888; Mensagem do governador Manuelt
Ignacio Belfort Vieira ao Congresso do Estado,08/02/1896 ple

p L ~ g o n _
0O circule do endividamento nao passava despercebido aos . go- .
i . . .

vgrﬁéntes. Veja—se; p?r exeﬁplo, o comentario de um Ppesidentéfda Pro
vincia em 1886:.”O'meiolquase"ﬁnico atée hoje éplicado a ex%irpaéao do
- déficit tem sido o Fecurso ao c;édito.,(..f) Compreende-~se que se re-
'oor}a ao'CEéditO para meihoqamen%os ﬁteis, que em prgzo mais ou  mMenos
curto compensem-sacrificios, e_restitugm QS capitais empregadés, masg
,Onerar as.geragaes futuraé com.um débito ﬁara despesas ordinérias'e im
produtiva53'aumeﬁtar os encargos do Tesouro, para equilibrar orgamen—

N " L] i . N 1] : L] i .~
tos, longe de. conjurar a crise, seria trilhar o caminho que val ter a.

51
bancarrota”.

Em s{htéSe,'ao lado dos problemas econamioos,'agravados. com
é_depﬁééiagéo dos precos dos seus principais.produtos,_o Maraﬁhao tam-
bem passava por dificuldades financéi:as.quéndo se deu a queda datiMo_

narquia., As duas posturés mdis conhecldas nessa 3ituagao para o sanca
‘mento das éontés pﬁblicas eram-o aumente de imposﬁos ¢ o corte nas des

pesas. Quantc ao primeiro, ¢ proprio Presidente da Provincia,'em sua

G
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citada Fala, alertou que "sao Jd elevados os Lributos e alguns atingem
ac extremo, além do qual comega a pr01blgao. («v+) Nao seria prudente
agrava-los", Meses depois era aprovado o orcamento que originou as de

saverigas entre os comerciantes e o governo. Independente de qual par-

tido estivesse no poder, durante 08 anos oitenta houve aumento da tri-

butagéo, Principalmente sobre 0s d01s setores ba81cos de uma 'eCOnomia
voltada para a exportagao primaria, a lavoura e o comer010, ‘Provavel-

mente, a questao r651d1a na conjuncao das insuficiénciasz do sistema

\tpibutaplo; muito dependente dos direites sobre o comercio exterior e,

bortanto, sujeito as suas flutuagoes, e a deficiéncia do slstema de-
érrecadagdo levando-se em conta ag constantes reclamagdes dos governan

ates @ Tespeito da “falta de zelo! dos coletores com as rendas pUblicas,

0 corte nas despesas, por outro lado, nece551tar1a de uma disposicao

da O;lgaPQUla para dlmlnulr a concessao de favores e a criagac de em=—

Pregos, Veremos oportunemente como a propr;a naturezu da medlagao po-

litics exXerclda pela oligarguia na relagao dos ETuUpos econcmicos com ©

&

Estado, tornava-se © mais serio entrave a uma firme orientagﬁo neste
sentido. 0 Conselheiro Bandeira de Mello, ainda em sua referida expo-

sigﬁo, dizia que "agravar ou criar impostos para sustentar um numeroso

peqsoal pode ser util a0s empregados e aos pretendentes Mas nao a Pro

v1nc¢a € mences ainda aos contrlbuintes, 50 nas verbag - Secretaria
da Pr esidéncia e kiscallzacao e ArreCddahao ddS Rendag ~ absorve o pes
soal 112 678$,_pouco mencs de um quinto da receita arrecadadalt®, Mo

BLOMGS de elementom Para avaliar o psso do £asto com pes S0Aal NO CUSw

teio da administragao, mas o maior numero de iuncionarjOb NAo se Grneon

——

D —

[ S
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trava nos dois setores ciltados & sim na Instrugac e na Forga Publica.

. ' ) . + N .
De qualquer maneira, nac seria facll conseguir o controle das despesas

.guando a disposigao geral.indicava'o contrario, estandoc bem - expressa

na afirmagac de um deputado na Assembleia Provincial: "Primeiro fTazem-
se as leis gue autorizam despesas e depoils cria-se no orgamenio verba
. . -~ o~ * 0] I
para elas. (...} Parece-me, portanto, que a questao nao e de dinheiro
. i " ”22 . -
e sim de preferencia.” Quanto zos problemas da insuficiencia de ren-
das, sempre pareciam contornaveis através da autoyizagﬁo para expanséo

do endividamento do Tesouro.

1.2, REPUBLICA

0 guadro de dificuldades de ordem economica e financeira, co

. : e : cq oo,
mum a maloria das provincias do Neorte do Brasil no final do Imperio,

" : ~ ; _

nao seria minorado com a transformagao do regime poelitice e a organiza
950 do Estado federativo. ©s tragos gerals da nova divisao de rendas
entre a Uniaoc e os estados ficaram definidos na Constituigao de 1891,

[ - . ' Lo ’ .
Em sintese, caberia ao governo federal arrecadar os impostos sobre im-

et PR ’ .." - )
pertagoes, os direiltos de entrada, saida e estadla de navios, as taxas
. A , .

do selo e dos correios e telegrafos; ficavam reservados aos Estades os
impostos sobre exportagoes, lmoveis rurals e urbanos, transmissao de
p ~ 23 J , .
propricdades, industrias ¢ profissoes. Os governos estaduais tive--

~

ram, de inicio, duas preccupagoes principais. 2} compatibilizar as fon

tes de receitas com os novos encargoes, entre os quais destacavan-se g

magistratura ¢ a necessidade de aumentar os efetives da poelleia mili-
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.tar;,b) estabelecer regras internas de divisio das areas de frlbutagao
entre Estado e Municipio. No Maranhao, nenhuma'dés duas tahefas foi
equacilonada rapidamente. O problema da divisao das rendas estaduais'e
municipais fol discutido em outra parte do frabalho, sob a 5ﬁicé' do
processo mais amplo de reestruturagéé da dominagéé oligérquicalno ini4
~cio do novo regime, e nao‘precisara de mengao especiél.. Cump}é apenas
‘lémbfar que o Congresso.do Estado, em'1892, aprovou uma Lgi ' Orgaﬁica
dos Munioipios onde resgﬁardava as locaiidades um émplo campo de tri-
butagao, pfogressivémente suprimido été.a total fediviséq_em_iéOS, bas
{tante_favorével ao Estado. Deteremo-nos nas alteragoes do éiétema tri

butario estadual durante a Primeira Repﬁblica.

0 aspecto ceptral da questaoc diz fespeito as dificuldades de

.adequégao do quadro dos impostOS'és modificagaes que se desenvolviam
na estrutura econamicé e.nos vinculos comercials db Mafanhao. Aprgfug

dou-se a tend@ncia, jé eébogada na déﬁada final do Império, de diminul

gao dos direitos sobre exportagdes no computo geral da arreéadagao, A

base desse movimento eéfava, agora, na retragao do coméfcio exterior.

A-prbaggao do aglcar conheceu répido declinic apds a Aboligho, e  dez

anos depois a sua exportagdo nio passéva de 1/13 da meédia alcancada na

primeira metade da decada de oitenta. Sem colocégso no-mercado exteri

.or,'o agﬁcar continuou_sendo vendido; em menor quantidade, no mercado
nacipnal} priﬁbipalmente para b Rio de Janelro, e, desde 1893, nao es-

tava mais sujeito ao imposto de exportagaoc. O cutro produto de desta-

 que{ o.algddao, nao sofreu um baque tao profundo, mas.taﬁbém teve dimi

nuida a sua comerciallzagao no exterlor (Portugal, Inglaterra, Franca),

salvo em anos excepcionails, de retracao da oferta no mercade. A expor

Y
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'tagaé do algodaé atiﬁgiria'um ponto critico entre 1908 e 1915, periodo
em que a média anual fol de apenas 682 toneladas, bem abaixo das 3 ou
4 mil comumente exportadas durante o'século.anterior. Grande parte da
produgao, cerqa de 1,5 a 2 mil toneladas, passou a ser consumida pelas
_fébricas de tecidos criadas no. Estado, Motivado pelos efeitos do
"boom" da borracha na vizinha regiao amazdnica e préséionado'pelaé di-
figuldades no mepcédo internacional, o Méranhﬁo voltou-se para 5 coméE

a . [} I} i X . ’ . I
cio regicnal, intensificando os negocios com os Estados do Norte/Nor -

deste. Os principals produtos desse comércio eram os cereais ( milho,

farinha de mandiocca e, posteriormente, arroz} e tecidos,
Sem proibigao expressa no texto constitucional, os impostos

sobre o comércio interestadual logo passaram a reforgar as receitas

dos governos, reafirmando uma- pratica que se generalizava ao final do

N o _ , . o : o
Imperic. Isso encarecia o comercio inter-regional €, no caso do Mara-

e = . ~ . - .' N .
nhao, uma das formas de auxiliar a colocagao dos produtos—-seria 1senta

los dos direitos de saida. De fatec, & chamada “exportagao livre", gua-~

1

se toda direcionada para o mercado nacional, fepresentou em 1902 e

1903, dois dos poucds anes em que dispdmos de dados, 70 e 53%, respecs "’

. . - el - "1 { + S
tivamente, do valor total das exportaceces. E no minimo discutivel, en
. : . , ‘ 1 s L
tretanto, que 0 governo tenha seguide uma politica definida de estimu—
lo as vendas no mercado nacional, sendo, talvez, mais correto afirmap

- : - ~ s - :
que fol uma orlentagao vacllante e bastante vulneravel nao S0 as neces

v

. . -
sidades do Tesourc, como também ao poder de pressac dos setores direta

mente intercssados nas isencoes. Vejamos o exemplo dos cereais, Fari
nha, milho e tapiloca figuravam entre os produtos livres do imposto de
: .

exportagac. até 1894, foram taxados em 5% em 1895 e voltaram a isengao
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em 1896, Na-proposté do orgamento para 1897, o governador decidiu aég
bar com a isengao, alegando que "o imposto sobre a exportagéo de cere-
als fol um recurse de que lanpei mao pars obter mais uma fonte de ren-
da, da qual temos indeclinavel necessidade, pois os déficits que nos
tem vindeo dos ancs antefiores e pfeparamnnos um futuro de verdadei-
ras privagSes”.24 A partir deste ano, os éereais estiveram presentes
nag tabelas do imposto de ekportag&o. Os comercilantes. do Maranhao €5
tavam atentos a neceséidéde de garantir merégdos para 08 cereais, Em
1901, numa conjuntura marcéda pela politica de retragho econdmica  do
{governo.Campos Sales, a.diretoria da Associégéo Comercial Qirigiu ﬁm
oficio aos membros do Congresso Nacionél, pgdindo a decretacgao de me@il
das protecibhistas para os prbdutos alimenticios. Depois de apontaf
que "a crise intensa e\éxténs{ssima qug o pais_atravessa neste momenfo
e dévida fundamenfalmente ao exceéso de produgac do care e'agﬁcar”e Ge
afirmar que a importagao brasileira de arroz, milho, féijéo,'etc., COTi
tinuava muito grande, o documento concluia:‘”Néo'se atrevé, popém, a
agricultura a agir no sentido restaurador de_praticar a valer a poli-
cultufa, plantando com abundancia tao necessarios cereals, sem gue uma

. . . ” .
razoavel reforma se opere nas pautas alTandegarias, aumentando as +ta-—

3

- _
i) . . -
Medidas proteclonistas sé

xag de importagao dos cltados produtos".
aparecériam em 1806, com a lei-federél'sobretaxando a saca do arroz ig
portado. Em 1907; 0 governador Benedito Lelte anallsou a situagéo eco
ndmica do Maranhio em sua ¥Mensagem ao Congresso do Estado, relaclonan-
 do_o declihio do prego da borracha com o moVimento id@ntico del queda

no prego dos cereaist "A atividade (na Amazdnla) foi-sc repartindo ene

- ’ .
tre a industria extrativa e a cultura dc¢ cerenls em diverscs pontos da

—
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.quela zona, que a 1sso se prestam, e pOr esse motivo foi tambem valxan
i~ [ . . ’
do gradualmente, nao so o prego dos cereals maranhenses, como tambem a

26 A dinefo-

exportagao e consequentemente a produgac desses cereails".
ria da Associagao Comercilal combateuleSSa‘apreciaqao e, em durc memo-
rial dirigido aos membpos do Congresso do Estado, deslocoﬁ o centro do
problema para o pesc dos impostos:.”A questaoc é_que outros centros pro
dufores nos tem expelido daqueles mercados. (...) O Maranhao nac pode

. competir ébm Pernambuco, Bahia e Rio de Janeiro no prego dos cereais,
apesar de mais p:éximo dos centres consﬁmidores e_portanto mals barato

% frete de nossa praga'péra aguela, por causa aa carestia do custo de.

' produqéo, motivada ﬁela rotina‘g exégero de-impostos estaduais e muni-
cipais“.27_ Observando a “taxa.real“ paga na exportagao do milho e da
farinha, férmada pelé soma.dos impostos de entrada na Capital e sgida
para outros estados,-vémos como aumentavam as aliquotas sobrelos cere-
ais éo passo que o0s pre@os'deélinavam.

PREGOS E IMPOSTOS SOBRE  CEREAILS

"MILHDO FARINHA

ANGS/PRODUTOS - .

. preco med:|taxa real preco méd.|taxa real

' (kg)- péis[de export ) (kg)~ réiside export(l)
1885 110 12:5% 180 . 105 3%
1896 109 54y0% 192 344%
1897 132 11,3% - 156 11 ;4%
1898 134 11,2% 165 11,0%
1899 120 11,9% ' 500 7.,0%
1900 _ ' 164 11,0% 540 7 8%
1201 : 110 ' 13,5% 218 10;5%
-La02 _ 100 14,0% 80 14 0%
1904 . 73 14,0% . 145 14,0%
1906 : ' 75 14,0% ... x23 14,0%

(1) De 1835 a 1901, converte-se a taxa fixa de entrada na Capltal
em taxa proporcional e adiclona-se o lmpoesto de exportaqﬁo;De
1902 em diante, a taxa de entrada tornc~se de 8% ad~vals, S50-
mada ao imposto de 6% quando exportadey

FONTE: Mensagem apresentada ac Conpgresso Legislativo do Estado em
7 de feverelro de 1907 pelo exm.s syy dre Benedito Pereira
Leite, anexo 37 '
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Os tecidos e o agﬁcar permanecefam livres do iﬁposfe de ex-
portagao. O exemplo dos tecidos sugere a capacidade de pressac de al-
guns grandes comerciantes, agora também industriais, em uma situabao
onde nao caberia a "divisao'" de custos e¢ a eventual transferdncia .de
perdas para 05 peguenos lavradores e comerciantes do interlor., Nea 'le;
que dispunha sobre o orgamento para.1893, tedos os produtos;léom.ekce~
gag.do égécar, cereals e.céfogo de_algédao,-deveriam paggr é taxa de
;0% ad val. na salda db gstade, acrescideos de 30% de adiéionais. 0 vi

ce-governador em exercicio, Alfredo da Cunha Martins, atendendo a uma

'solicitagao dos diretores da Companhia Progressc e da Compaﬁhia de Fla

L

gao e Tecidos Maranhense, decidiu "mandar gue fossem os produtos das
ditas fabricas, bem como das demals nas mesmas condigoes isentas dos
referidos impostos'; e continuava: "assim procedendo, foi meu intuito

| . o . .
obviar os grandes embarages com que sem duvida terlam de lutar estas
. 4 i . -
nascentes empresas,; cujo fulturc convem animar para que produzamn os fru
. n 28 ¢ . . .
tos que delas queremos', Dai por diante, feil mantido nos orgamen-—
¢ . ) . . . .

tos a '"salda livre" para os tecidos. Na decadente industria acucarei-
"ra, pelo. menos duas grandes usinas, Castelo e Joaquim Antcnio, e o En-
genho Central S5.Pedro, permaneciam em funclonamento; todos eram enpre-

3 L} . . s -1 ) - 0 !
-endimentos aos gquals estavam ligadas filiguras tradicicnais do comercio
e lavoura. As isengoes, em suma, mais pareciam obedecer a certos Iavo
recimentos do que propriamente a uma politioa decldlda de prcservagao

dos mercados regilionais.
’ - ~ ; . : . ? - - .
. -A observagao dos principais itens da arrecadagao estaduzl du
' ¢ . \ L - . ¢ ' ;
rante a Primeira Republilca deve ser dividida cm dois periodos: a' da

décéda tlz 1890 até o exercicio de 1914f15; b} de 1915 ate o final da
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.década de 1920. O diviscr‘de égﬁas sao os efeitos da Primeira Guerra
sebre o comércilo exterior do Maranhfo. Em duas palavras, ¢ comércio
local volta a conhecer um momento de‘reintegragao'de suas exportagoes
ao mercado ihternacional. Por outro laﬁo, g dificuldade de_remgssa de
- mercadorias do estrangeiro impulsionou um mailor pmtmd deCombras no pré

pric mercado naconal, notadamente da praga do -Rlc de Janeiro{

QUADRO VII

PRINCIPAIS ITENS DA RECEITA ESTADUAL

(% sobre o total arrecadado)

ANQS/IMPOSTOS EXPORT . IND/PROF 5 PROD/CONS 2
1885 ' 11,5 ~ . 41,5
1886 B . 6,0 _ - ' © 41,0
1897 _ i 11,7 15;5 39,6
1838 21,5 19,9 . 405
189% 20;5 12,7 39,2
- 1800 , 20,0 - 38;0
1901 . 13,0 1251 3455
1902 17,0 _ 1050(15 26,0
1903 17,2 10,0 26,0
. 1804 . : 15,6 ° .- 24;5(2)
1806 11,0 14,0 ' 16;0
1913/14 - o 6,0 17,5 35,0
1914/15° 6,0 16,6 34,1
Obs: os espagos nao preenchidos do imposto de industria e
' . profissdes indicdm que nao consegulmos locallizar os da-
“dose

(1) apenas na Capital.
_(2) refere-se apenas ao Ilmpozto de consumow

FONTE: Dados brutos extraidoq de: Mensagem do gZov . JoZo Gual
berto Torrean da Costa, 15/0% /1900; Mensagem do vice-— —governa.
der corgael Alcxanure Collares Morcira Jrs, 28/02/1904; idem
16/02/1905; Mensagem do gov. Benedito Py Leite,; 07/02/1807 ;
Sldern,y ?L/UH{LQOB' Mensagem do gove Herculano Nina Parga enl
05/02/1916% '
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0Os valores dos impoétos de produgao e COnsﬁmo muitas vezes
aparecem agregadces nos documentos oficiais e, assim, optamos per man-
tée-los em conjunte, O primeir6 inci&ié sobre os géneros produzidos no
Estado e pagava-se quapdo da entrada na Capital, bidades e Vilas;'o se
gundo, recala sobre todos os géneros de outros Estados, Sendd pago por
langamento sobre as casas comerciais, de acordo com uma estimatiﬁa das
venﬁas{ ou "a boca do cofre', guando da pesagem-nos_armazéns dQ Tesou~
ro, 0 imposto de expobﬁagao continuou a sofrer as costumeiras oscila-
gaes, originadas nas vapiagSes dos pregos do algodaole dos bereais,mas,
‘no gerai, situcu-se abaixo dos 20% sobre o total da arrecadégao e, pe-
rlo menos em quatro anos do pefiﬁdo considerado, fol inferior ao rendi#
mentoe do impbsto de indﬁstfiaé e profissoes. Ressalte-se, ainda uma
- vez, que nio mais existia a bi—tributégao das exportagoes, como no Tri—
pério} as aliquotas eram.defiﬁidas‘e integralmente apropriadas ‘pélos
Estados. No inicio do sédulb_xx, oS impostos de produéao'e cConsume,
Que jé.respondiam por cerca de 40% da arrecadagad, sofreram-uma dimi—l
nuigao. Os niveis mais baixes, entre 1802 e 1204, coincidem com um ré
pido pgriodo de crescimento do comércio exterior. Na verdade, a praga
comercial de S.Luls conheceria um longo periodo de réﬁragao nos nego-
clos, mais ou menos de 1905 até 1915, Os problemas de arrecadagac fo-
ram, entao, parcialmente compensados'através-de_“impostos provisérios”,
como ¢ de 10% spbre o0s vencimentos dos funcilonarios pﬁblicos, de ent-
préstimos Junto acs bancos locails, oomo em 1904 e 1906, e da redefini-
gao da divisdo de rendaé.cntqo Estedo e Municipios. A situagho pré-fa
limentar dos cofres pﬁblicos e o cresgimentq da "verdadedira romaria®h

de credores junto ac Tesouro, como se expressaria o futuro governador
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Luiz Domingues, gerou desconfiangas na capacidade do Estado em honrar
seus compromissos, inclusive inviabililzando as formas usuals de flnan-

. N P # P N . L.
cliamento do deficit, atraves da emisgsao de titulos da divida publica.

"No governo de Benedito Leite (1906/1909), houve uma tentati-
va de tornar mais eficiente o sistema de arrecadaqéo e conéeguir maior

estabilidade nas receitas, assentando as rendas estaduals sobre os im-

-posteos internes. 0O governador indicou sua intengao aos deputados esta

duais, afirmando: "Cada vez mals me sinto arraigado na opinlac de que
devemos restringir o mals possivel as taxas de exportagao, bascande a
Vi - ' i 29

receita do Estado, principalmente, nas taxas de consumo'l, Os comer-
cliantes conceordavam com a proposta.de éxtingao gradual deo imposto - de
expertagao, 'essa medida cryiteriosa.e que tera um grande alcance em
nossa vida ecoanica“; mas reclamavam tambem a diminuigao de outras ta
" " o . . e - n 30 , ) .-
¥xas, "do contrario seria cairmos em um circulo.vicioso', Aquil resi-

dia o problema, pois o que o governo propunha era transferir ¢ peso de

~

uns para cutros impostos e conseguir malor controele sobre a previsao
.orgamentarié. ‘0z aumentos recalriam princlpalmente sobre produgao a
consumo e sobre as taxas de industrias e profissces., Estava armade o

Fl a I.- . . " - N
cenaric para um novo chogue de interesses entre governo € grandes CoOw~

4

merciantes,

; ’ . ) [
A Yreforma®™ do Imposte de industrias e profissces fol um au-
) . a - ’ N
mento das taxas e o langamento de casas c¢omerclais em varias das clas-
ses em que se dividia a tabela do tribute. Referindo-se a estes aspec

tos, a diretoria da Assqciagéo Comercial comentou que © Congresso "em

sva ultima sessao aumentou desapiledadamente as taxas aue para a cobran

) ‘u .
¢a desse lmposto deverlam vigorar no semestyre corrente e, nao satisfel



to com issc, organizou nova tabela especializando diversos ramos de ne
. ' : o
goclos, de tal forma gue bem poucos estabelecimentos comerciais fica-
” ) - . e
ram sujeitos a uma so taxa, sendo extracrdinario o numero dos gue fo-
w 31 o : - ~

ram langados em 2, 3 e 4%, Sucedeu~-se uma onda de reclamagoes na
Capital e no interior sobre o aumento das taxas; numa delas, comercian
-y - ~

tes da cidade de Barra .do Corda telegrafaram a diretoria da Assoclagao
Comercial pedindo a sua inteyvengﬁo Junto ao governo do Estado, apos
informar: '"Coletcor acaba preceder arbltramentoe absurde mes julho, lan-

. ~ ’, C o ) ”32

gando em um mes o gue o comerclo todo nao vende em um ano'', Em rela
gao a cobranga do lmposto de consumo, as reclamagSes tomaram um senti-
’ . PR . N- '.'

do bem mais drastico, 0s grandes comerclantes do maranhao, aproveitan
do também a ocasiao de uma campanha iniclada pela Associacaoc Comercial
L} ’ .l -

de Pernambuco, com o intuito de pressionar o governo central a decres
tar a proibigao da cobranga de impostos interestaduais, decidiram nao

mais pagar o tributc. Os termos do telegrama enviado pela diretoria

. . . o . : . -
da Asscclagao Comercial ao Presidente da Republica demonsiyram o grau

de insatisfagao; tSendo impossivel comércic do Maranhao continuar su—
po;tay arbitrariedades gove?no.Estado relati&amente slstema cébpanga
impostos intefestadﬁais,'criamdo até-emba?agos suas_relagaes.localida~
des interior, Associacgac Comercial en momento que-considera.angustioso
para Estadetanto quénto classe representa, resolve apelar gatriotismo

e L] » & -
v.exc. solicitando sua intervencao flm garantir livre exerclcio tao

~ ’ ’ 33 ’
‘honyosa profissan assegurando lel basilca Republica®. Como variocg co

LR O LY

. I ¥ ’
mercliantes delxaram de pagar o imposto sobre generos de outros EBotades
o governador ordenou aos coletores & cobranga, no interior, da remessa

desses generos enviados aocs coeletores pelas casas comercials da  Capil-



tal. Para os diretores da Aséociagéo Comercilal, "Prooedimgnto - visa
unicamente coaglr todos completa submissao vontade governo'; e volta-
vam a insistir: “Desenvolvimehto lévouré industria dependia alivio exa
gerados impostos municipals éstaduais, também 1ivre.entrada nossos ge-

. ” . ~ 34
neros outros estados, gue nao podemos exigir por nao darmos exemplo'.

Como & conhec¢ido, o'governolfedefal nada fez durante é Pri-
méirafRepﬁblica para impedir a cobranga dos imﬁostqs interestaduais. o
comércio“mafanhense continuou a pagar um tributo gue nmo facilitava o
ptobesso.de integracao que-se verificava em relagao aos mercados regio
nais. Um aspedto fundamental impedia os grandes comerciantes de acei-
tarem uma proposta como a dé'ﬁenédito.Leite, de “transferir”.o. péso
dos impostﬁs de uma para outras atividades comerciais: as maleores ca-
sas de comércio trabaihavam em mal.s ﬁe um fipq de negécio_(exportagaés,.

importacgces, vendas no -atacado e varejo, representagoes, consignagoes,

) L . ... ’, : L
“etc.) e com varioes produtos. Allviar a area de exportagac aumentando

a carga tributéria sobre as outras atividades seria pior,.no sentido
estrito da lucratividade comercial, na medida gque o aumento cxgcessivo
nao pfego das mercadorias consumldas, por exemplo, diminulria o- volume
de vendas, enqguanto o péso'dos impostos de exporta§§o sobre produtos
agrioolas sempre pgdia ser, em parté,_deslocado para o8 outrps setores

da cadeia de produgio e comercializagao.

Os efeitos da Primeira Guerra Mundial no mercado internacio-
nal, provocando escasscz de produtos, levagram um clima de euforia a

pra¢a comercial de S5.Luig e serviram de ponto de partlda para alpgumas

modificacdes no perfil da estruture tributaria, O algedac valorizou-
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se em cerca de 305% éntre'l913 € 14918, e o babagu conheceu o.primeiyo
surto de exportacac. As vendas no comeérclo exterior, que no periodo
‘de 1911 a 1913 representaram, em media anudl, 19,2% da prortagéo ge-
ral, passarem para 43,6% no periodo de 1919 a 1923. Nesta conjuntura,
. © .lmposto de exportagao veltou a ter importancia. Nos exeré{cioé de
1913/14 e 1914/15, ele s;gnificou 6% da arrecadagao} ém.1917718 'reﬁ—

LY

deu, percentualmente, o dobro; e no infcio dos anos vinte, chegou a ca

sa dos 20%.

QUADRO VIII

PRINCIPAIS. ITENS DA RECEITA ESTADUAL

(% sobre o total arrecadado)

ANCS/IMPOSTOS EXPORT. IND/PROF. PROD/CONS.  ADIC:  OUTHCS
1515/16 7, 12,1 37,2 15,8 27,1
1916/17 9,3 11,6 39,0 © 15,6 24,5
1917/18 _ 12,0 10,4 39,2 16,0 22,4
1918/19 14,5 12,9 33,5 16,0 23,1
1919/20 13,6 9,7 35,3 14,4 27,0
1920721 ‘ 11,1 12,6 30,8 14,4 31,1
1821/22 - - - 18,0 9,0 30,0 14,8 28,2
1922723 . . . 22,0 7.4 33,8 16,6 20,2
1923/24 - _ 16,7 7,2 40,0 17,0 19,1
1924/25 . S 1251 8,3 36,2 15,8 27,6
1925/26 15,4 8,7 35,2 16,0 24,7
1926/27 15,3 8,5 36,8 16,1 23,3
©1927/28 .. 15,5 8,6 38,0 . 16,5 21;4
1328/29 17,8 9,4 38,0 15,0 19,8

C -

"OBS: A partir do exerciclio 1921/22, o caiculo ¢ felto sobre o total
apenas da recelita ordinériaa _ : , - :
FONTE: Dados brutos extrafdos de; Relatorio apresentade pelo sec.da
Fazenda, José Carneiro de Freitas,l918,pp.190/192; Mensagem 4o gove
Urbano Santos, 5/02/1920,p«4; Idem, %/02/192L,pp« 4 e 5; Idem,5/02/
1922; Merisagem do gov. Godofredo Viana, 5/02/1924,p:17; Ydem, 5/02/
1525; Idem, 5/02/1926,p.13; Mensagem deo gov. Magalhdes de Almeida |,
5/02/1827,pp.44/46; Idem, 5/02/1928; Idem, 5/02/1929; Idem,5/02/1930.

&
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Os quafro Itens acima-indiéados reqund;am por‘mais de 70%
da febeita ordinaria, Na década de vinte seré Ilmportante © cresclmen-
to-da receita extracrdinaria ou éom "aplicagao especiall, Criavam-se
" novos tributos com déstinagao previamente estabelecida. 'Emllézl,esses
impostos eram trés: o térritoriai (0,5%, depois.elevado para 1% sobfe'
o valor do imével), cuja afrecadagao de?eria custear o sefv;go de’ dé»
Im?;@agéo das terras no Estado; a contfibuigao de 500 mil réls  anuais
das companhias de seguros para o gerviqo de bombei;os dé Capital; e o©
imposto de aSSisféncia seoclal., No ano seguinte} surglu uma Verba espe
clal para suxiliar nas obras do porto, armazéns e prensa_do.algodéo e
éguas e esgotos, baseatla nas seguintes taxas} a) 3% sobre as Fexportéé
¢oes livres", exceto tecldes; b) 1,5% éobre "exportagoes onerédaé"; c}
3% éobre ¢ valor locative dos prédibs da Cepital ("imposto sanitario’)

- d) a arrecadagac do arﬁazém ne3 da Recebedoria (Prensa), acreséidé da.
taxz de 20%.3 Nes anos seguintes outros impoétos foam criados, co-
moﬁ a)_sobretaxa de 2% sobre os impostos de indﬁstrias e profissaes,prg
d@géo.e CONSUMO , equﬁtaQQO e ‘transmissio de propriedades, sendo 1,5%
destihados a éuxiliarlo custeio do hospital dos tuberculoscs, mantido
peié Santa Casa de Mise$ic6rdia, e a assisténcia dent;ria nas escoias,
e 0,5% pdra.auxiliar o éusteio da Assoclagac Cémercial;-b) taxa de 200

réis sobre o kg. do algodao em pluma exportado e 150 réis sobre o con-

. D

‘sumc do mesmo na Caplital; c) taxa de "assisténcia proletaria", de

C,75% sobre o valor da produgao dos estabeleclimentos industriails com

mais de dez operarios, que deveria subsidiar a crlacac das Ycalxaz de
" 36 L. -

socorro!', nara aux{lio dos acildentados. Exlstliem ainda as taxas so-

bre diversoes, a taxa de caridade, o imposto de ihstrugao p&blicas A
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partir do exercicio de 1928, por forga dos contratos entre o governo
estadual ¢ a empresa norte~americana Ulen Mc,Company, do qual daremos -
‘noticia adiante,_a renda dos'serviéos de égua, esgotes, luz, tragao e~
létrica e prensa de algodao,‘incluiam—se na “reéeiﬁa extraordinéria?Sg
mando-se ao0s vépios itens indicados, a renda desses seﬁVigos contribu-
iu para o .aumento cons;deqével da "receita extraordinéria”, qué de 5%
da a:peqadagéo total em 1922/23, passou a 38% em 1928/29.

A distribuigaoc das prinoipais f&ﬁtes da receita estaduzl na

Primeira Repﬁblica pode ser melhor visualizada atxavés do quadro 88~

" guinte.

QUADRG IX
"RENDA DOS PRINCIPAIS INPOSTOS ESTADUAIS
(média da % s/ total da arrecadagao)

ANOS/IMPOSTOS EXPORTs  IND/PROF.  PROD/CONS:  ADIC.

. [+ 3]

. 1895/1839 14,2 lG,OE;; 40,3 . —EES
1800/1904 16,5 10,7 29,8 5,2
1913-14/1915-16 6,6 15,4 35,4 15,2
1916-17/1919-20 12,3 11,5 36,7 15,5
1920-21/1924-25 15,9 8,9 . 34,1 15,7
1925-26/1928-29 16,0 8,8 37,0 15,9

(1) média do triénio 1897/1899,

(2) nao localizamos os dados,

(3) média do tridnio 1901/1903.

-FONTE: Ver quadros VII e VIII.

Torna-se imprescindivel frisarmes alguns aspectos. O EOVED—

no na¢ obteve sucesso quando expressou a intengac de diminuir os Impos
- tos sobre a exportagac e deslocar o seu peso para as rendas internas.

~ ’ ’-n 3 . ~ Y . y -{
A resistencia do comercio exportador, se nao foi suficiente para impe-
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dir a permanencia, e em termos Significaﬁivos,‘dos impostos interesta-
duais, também nao pe$mitiulque_suas aliquotas fossem elevadas como con
traponto a um alivio na épea ae exportagao. As constantes reclamaéaés
scbre os langamentos do imposte de indﬁstrias'e profissaés,-que é dirg
toria da Associagac Comercial enéaminhava a0 governo, e mesmo a “rebeé.
dia'" dos episédios de 1907, quando”chegou a sugerip-aos -comérqiéntes

_d@_intérior e nao-pagameﬁto-dos “aymenﬁos éxorbiténtes“, indicam que ©

.comércio nao estava diéposto a arcar com elevagSes‘nas faxaé sobre o)

exe;cicid da sua atividade, O outro 1ado da quesfao era a préppia in- .
capacidade do governo de exttair recursos de_outras éreés. Na realida
de, as declaragges a févor da progregsiva eliminagao dos tributcs so-
bre a exportagie foram relegadas a segundo planc peld reativaghc do co
mépcio exterior na conjuntura da Primeira Guepfa, cujos efeitos ée al-
" ta de pregos chegaram até o infcic da década de vinte. Deste .péfiodo”
-em diante, a tendéncia seria o govétno suprir necessidades de rendas
para oS encargos tornados urgenteé na década de vinte, come as 1nicia-
tivas de assiﬁﬁanoia,sociél; obras de saneamento bésicp e infraestrutu
ra;:édbretaxando pfodutos de expdrtaqao_é cutras ativiqédes. Uma das
élternativas aventadas péra 05 cofres pﬁblicos, 0 imposto territorial,
implantadﬁ em 1816, fﬁi um retumbante fracassoe. 'Urbané Santos, jé em

lSQlfIreferiu~se a.ele como "verdadeira utopia entre nés, onde 2 progé
edade do solo & ainda incertg e a terra por esta e outras causas tem
| _ an _ _

multe peucoe valor"., Nas contas do exerclecle de 1817/18, a renda so-
bre a prqpriedade raral nao-chegou a 29 contos; dez anos depoils, = fol
de 55:cpntos, o equivalente a 0,4% da arrccadsgao estadusl. O Mara-—

~ ’ 13 i . 4 - II ] b
nhao, e correto indicar, no comego da decada de vinte, era o Zstado
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'(iues depois do Rio Gpénde dé Sul,-apyesentava a menor depend@noia das
rendés cobradas scbre as expoptagSes. Na maioria das unidades do Nor-
fe/Nordeste, a importancia desse itemlvariava entre cerca de 1/3 (Para,
Pernambuco? Sergipe) a metade dos orgameﬁtos.(Bahia, Paraiba, Alagoas).
-Nobentro—Sul o} Quadro nao diferia muito; havendo casos, como-os do Ri§
de Janeirc e Esp{rito Santo, ondé a dependeéncia chegava a éerAQuase to
tal, de 60 a 80% dolorgamento.s8 A obser&agaof no entento, sujeita-se
a dolks gualificativos. Primeirc, tratava;se mais de uma ”a&equagéo”da'

;estrutura tribﬁtéfié as medificagoes do sistema econdmico e de seus
;V{nculos comercigis que propriamente do_yesuléado_de uma ﬁolitica diri -
gida de estimulo a éenét?agag nos mercadés fegionaié.. Segundo;‘a difi
culdade manifestada pel§ governe em extrair rendas de_outrés setoyes
~da economia (criagao de gado} por exemplo) ou de transferiy o peso da
artbcadagad definitivamente para‘impostos nao—alfandggérios { indﬁstri
as e profissaes, produgao,_teﬁritoral, prgdial, transferéncia de pPro-
-priedades, etc.) levava a-um avango sobre a area de exportagaoc sempre
que a conjuptufa romercial mostrave-se em expansaq. 0s novos itens

t

“criados, as ébbretaxas{ incidindp_inblusive sobré a "exportagao ligrgn;
aigda estimﬁla:am o_desvio do COméfcid para.o porto de Tuféia, préximo
a fgonteira'com;o Piaui, ou para o pdrto da cldade Parnaiba; locali%a—
.da neste vizinho Eﬂﬁédo, gquadro que-se‘agrava$ia na primeira metade da
_década de trinta. A gpestao da a?recadagao-é um Qngulé impo?tantgfpa—
Y& percebermos como as @élégaes Qntre o empresari%do comerclal e o go-

verno, ionge de estarem dete

[

minadog poy estrelta sfinidade, foram pon

teadas por momentos de tensac e desenconiroes de Interesses,

=}
# o K xR



130

As despesas do governo, a exemplo das receitas, sofreranm va-

* piagoes mais sensiveis apenas a.pa?ti? de meados da segunda decada do
ééCulo XX. Na fase inicial do regime'republicaho houve problemas para
compatibilizar os novos encargos com as fontes de receita. Entre oS
encargos transferidos a orbita estadual, desfacavam—se a magistfatupé
e a responsabilidade integral peia ﬁanutengao da Foréa'PﬁbliCQT Soma~—

. - . -
vam-se a estes, oubtros itens que tambem serlam mantidos somente pelos

-

cofres estaduais: governador e pessoal de gabinete, saude, seguranga,.

junta comercial. "0 relator da comissao de orgamento do Congresso Esta

- dual em 1882, Aristides Cocelho, pintou um quaéro negro das dificulda~-

i

deé:'“Como_sabeis, a nossa despesa cresceu muito com os encargbs das
repartigaes g'servigos_éerais~que vao_passap ﬁara o estado ... para
. fazer frente a este acréscimélde_despesa nos fopaﬁ cedidos pela 'Uniéo
os dmpegtos sobre a expo?tagao, é?lo,t$ansmissao‘de propriedade, indﬁg
trias e profiSSEes e predial na impopténcia de 3lO:OéO$OQQ. (;,.)Bhtre
a receits que nos val cedida pela Uniao_e c8 servigos gue nos vem ha
um aéficit de-QO;OOO$OOO. Se bem a Uniao nos conceda estes verbas de
'impost;s,.tf#ém—nOS'po? outro ladp a impoﬁtancia de 120:000%000, 'gué;

» ” . - - Lot ' ’ ’ !
ate aqul arrecadavamos de lmposto de Importagao, portanto ¢ nosso defi

59 A organizagao federativa e sua divi-

cit vem a ser de 240:0003000",
sao de- rendas cecdo mostrou-se onerosa para 03 Estados que nao- viviam

um momento de expansac das exportagoes. -

Quatro itens destacavam-se na estrutura de gastos do govcrno,'
) * i~ . 3 . . . P [ S T [ . ’ s o
pele menos ate a obtengao do primelro cmprestimoe externo em 18l0: fis-

- ) el ] - . ” +
‘calizacao e arrecadagao das rendas, forga e seguranga publica, maplge

%]
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‘tratura e instrugao priméria é secundéfia.‘ Trabalhando com déﬁps dos
;balan§os de governo podemos tef_uma ideia da evolugao desses_gastos em
termbs do percentual relativo é-deépesaltotal. As consideragoes sob?é
a divida publica seyao-feitas gquando da analise da situaggo financéi?a

do Estado.

QUADRO X :
DESPESA EFETIVA -~ PRINCIPALS ITENS

(% sobre o total)

ITENS /ANOS 1893 1902  1813/14  1920/21  1928/29
Fisc./arrec, 12,4 11,5 7,2 14,1 13,0
Forca/seg. 20,1 23,6 . 12,3 15,1 8,0
Magistratura 15,9 12,1 3,5 8,4 5,5
"Inst. pﬁbli?a (1)2+8 © 11,9 8,0 7,6 8,6
Jurcs div.publ. 4,6 2,6 14,9 7,3 18,0

(1) & partir de 1913/14 sdo os juros da divida interna so-
mados aos da divida externa.

FONTE: Dados brutos extgﬁdos de: Ménsagem do gove Manuel ignécio Bel -
fort Vieira, 7/02/1895; Mensagem do vice-gove coronel Alexandre Colla-
res loreira Jr., 28/02/1904; Mensagem do gov., Herculano Parga,5/02/%16
Mensagem do govs Urbano Santos, 5/02/1822; Mensagem do gov. Nagalhaﬂv'
de Almexda, 5/02/1930.

A Forga Publica do Lstado nao teve aumento de contingente au
fante_a Primeira:Repﬁblica.' Em i895 cla sémava ac todo 377 homens, en
tre'Ofidigis e soldadbs, sende 270 do corpd de infantaria; 97 do corpo
de-seguranga e 10 do piqueté de cavalaria. Em 1827 csse fotal havia
decrescido ﬁara 329; erém éOl solcdados - de linha,'um nomero inferior ao
éxisﬁente na ultima década'do Império.' Entre 1900 e 1926, o policia-
'méhto dos munigipios estﬂya sob a respoensavllidade do Estado, flcando
a Forga ﬁﬁblica distyibuida nas “zonas militares'" ate a'criagao da
Guarda Civil, em 1910, especiélmente para o policiamento‘das localida—.

dez.  Os gastos com pagamentos dos salarlos consumlam 90% da verba deﬁ

3 ¥ !
tinada a pollicia militar, ficando o restante para fardamento, ATMAS , M
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nigses, manutengges, ete., mas os vencimentos nao animavam c.  recruta-

‘mento. A rigor, o aumento dos efetivos ocorria apenas em ccasices es-

peciais, como nos anes de 1889 a 1902, quando cerca de duzentos homens

foram enviados ao sertao para combater um poderoso chefe locél;' Leao
Leda, antigo partidarioc dos liberais e que se colocava em oposigao é
nova situagado politica. Os conflitos entre chefes locals no sertdo ar

rastavamn-se ha mals de uma década ¢ Benediteo Leite, o lidep politico

: ~ - ” . . .
do Estado, aproveitou a onda de violencias apos o assassinato de um

promotor ﬁﬁblico e decidiu pela intefvehéﬁo. 0 Congresso Legislative
autorizou a elevagao do nﬁme$o de pracas do Corpo de Infanféria' para'
400.homens, mas o recru%amento nao chegou a tanto, segundo o governa-
dor Joao Cdsta,“nao 56 porqué a escassez 4o séldo nao'era incentivo pa
ra o.voluntérismo, como também pQrQue as noﬁicias ater$adbras sobre Qs

' - . ~ ~ A0
acontecimentos do sertac produziam completo panicce na pepulagac". Nes

sa conjuntura foi até decretado um aumento de 40% no soldo dos ofici-

ais que segulssem para o interior, considerando-se a partir da cidade

de Barrva do Corda. O chefe local, Leao Leda, depois de varias escara-

mucas, seguiu para a comarca de Boa Vista, no norte do GOLA5, &ngUAn-

-

to'os soldados enviados pelo geoverno ficaram alguns meses cometendo

“desmandos e violéncias no septao. Outra ocasizo em gue houve necessi-

dade de gastos especlals fol quando da passagem da coluna Prestes pelo

Maranhﬁo em 1925, Fora ésses.momentos, nao temos indicagoes de maio-

res movimentacoes de tropas no Estado, apenas o envio de peguenas guar

3

o)

H

Gt

4l

i 5 para rcsolugao de problemes corrligueiros, incluindo as intimida

L
ey

i

[*H

em periodos cgleitorais e o8 assassinatos nas disputas entre coro-

ju
M
}_l.
mn

: i _
(ou entre estes e as autoridades judlclarias). Aspecto importan-
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te seria a utilizagao de oficiéis do corpo de infantaria nas délegaci—‘
as municipals. Os delegados do interior nao eram remuneradés e, em ge
ral, exerciam a_funggo pessoas dé'cerﬁa importancia nos‘municipios,_l$
gadas mais diretamente acs chefes locais que ao gdverno do Estado. A
_partir da_criagao dalGuarda Civil, ém 1910, 0s oficiais passaram a ser
vir como.inspetores,'com poder de afastar os delegados titulares e as—
sumir o comando do pesto.  Acs pouces tornaram-se frequentes as nomea-—
gaes-de tenentes da_policia militar para as delegaciaé muniéipais, re-~
ngendﬁ‘uma comissao para ¢ desempéhho de encargo. Em 1826, no inicio_
‘do governo de_Magathes de Almeida, b policiamento'local-voltou a érbi -
ta dos préprios mgnibipios;la npmeaggo dos efetivos da Guarda Ciwvil fi
cava a cargo dos prefeiﬁos'e os ordenados seriam definidos pelas Camg
ras. A verba destinada a Guarda Civil significava malis de 1/2 do . to-
tal reservado para a Forga Piblica no orgameﬁto € sua supressﬁo,enquag
to despesa estadual) contribuiu para é qgueda de import§ncia deste item

no final da Primejira Republica.

A mégistfatura, passendoe para a o6rbita estadual, logo tornou
se um dos mals dispendiosos Itens do orgamento. Quase toda a- verba
destinada a Justica ficava no pagaﬁento do pessoal:(desembargadores,jg
izes de direito e municipails, procufador geral, promotores,_ suplentes
de. juizes, secretarios, oficlals de- justiga, escrivaocs, etc.}., Obser-
vando alguns dos exercicios‘para os quals o gasto com pessoal esta dié
- eriminado, vimos que os vencimentos consumirem em 1863, 92,5% da verba?
total, em 1904, 901%, e em 1913/14; 0%, 0 Judiciério, como outros se-—
tores do Estado, estava sujelte a atrasos na folha de pagamenpos. No

exercicio de 1913/14, a verba votada pelo Congresso para o pessoal  da



i
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Justiga fol de 454 contos, mas os pagamentos realizados nao assaram
G 3 _ :

de 125 contos; o mesme ccorreu em 1925/26, quando o montante dispendi-

"do nao chegou a metade do credite autorizado. Essas disérepﬁncias, no

_ . _ o . .
entanto, eram bem mals frequéentes nos setores da instrugao publica e

~da policia militar, elraramente ccorriam na Fazenda. De 1900 a 1¢e1l4

houve compressac e atrascs nos salarios de quase tedo o funcienalismo
e§tadual; praticamente o0s Qnicos.a terem seus venclmentos reajustados
foram-os membros do alto escalac, diretamentelvinculados ao governadﬁﬁ
(secretafio de governo, chefe de poiibia, inspetor do Tesouro) e os
chefes.de secgao do Tésoupo. Alnda aésim{ os desembargadores e o P;ou
ﬁU$ador Geral do Estadé permanegeram com 08 ﬁaiores salérios da admi-
nistragéo,-lo:200$lanuais. ~ No mésmo per{odo, um juiz de direito na
Capital repebia 7:800$ e no interior 5:400%; um.oficial de-justiga500$
anuais. Nao se pode dizef que oS salarios dos magistradoé fossem pro-

LTS -
priamente baixos, apesar das reclamagees neste sentido. Sem contar as

B ] ’ : ~ . : ” , )
disparidades cm relacgao acs funcionarics menos graduados, -um diretor

- ) Ll N y . ]
das grandes fabricas texteis da Capital, por exemplo, recebisz; em Fe -~

dia, 3:000% anuais no inicioc do século.

Um problema frequente no funcionalilsmo, e = particularmente
acentuado entre os julzes e promotores do interior, era o numero de pe
didos de licenca com vencimentos. -0s titulares passavam pouco tempo

em seus respectivos postos de serviga. O deputado Antonio Silva apre?

sentou . no Congresso Estadual, em 189856, um levantamento indicando que -

17 julzes de direito estavam em gozo de llcenga remunerada. -Isso sig-
nificava gque mais da metede das comarcas do Estado estavam sem o8 res

pectivos.juizes. 0 parlamentar satirizou o fato: "Desejaria,senhores,
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. ’ . ’ R

. peder acreditar que esses llustres funcionarios de que me estou ocupan
do guardassem o leitc por motive de molestia;mas assim nao  acontece
visto que os vejo lampreiros nas ruas desta cidade e mesmo na ante-sa-
: 41 , R L .
la deste Congresso ... . 0Os pedidos de liceng¢a eram encaminhados ao.

Congresso, onde, em regra, recebilam aprovagao sem multa demora, ou, ca -

S0 nao estivesse em funcionamente, eram enviados diretamente ao gover-

nador. 0O Judiciario empregava muita gente, principalmente no infeio
da Rep&blica. Para se ter uma idéia, em 1888, ano em que Lol suprimi-
do temporariamente o cargo de julz municipal, sob alegagao de conten-

gao de despesas, a Justica possuia 494 funcionérios, o equivalente a

! -

quasé 40% do hﬁmero total dos servidores_estaduais,'Segundb ©c ‘erganc-
grama_apresentado pelo.governador Jodao Costa eﬁ sua Méﬁsagem de 1900,
- Em 1923, o quadro havia diminuido paré 308 funciﬁnérios. A prépria dai
Qisao jddioiéria do Estédo estava sujeita a-injunQSes politicas; cemar
cas eram criadas, desmembradas ou reagrupadas ao sabor dos interesses
de ocasiao. Assim, existiam 32 comarcas em 189é, 24 em 1898, 26 en

1929, Estes sao apenas alguns exemplos, pols as redivisces acontecian

praticamente a cada guatro anos.

A instrucgio pﬁblica constituia item deﬂﬁradicional importan-
Cia na estrutura de gastos, mas se exclulrmos o ensino Secundério, mi;
‘n;strado na Capital, podemos dizer que neste setor do sefvigo pﬁblicﬁ
estavam as pilcres condiéaés de’ trabalho, da cargnéia de_instalagaes e
material éos baizos saléaries,. 0O quadro de funcioﬁérios passava por
_Constanteslaltoraéges, submetido as consideragoes de émpreguismo e fa-

a

verecimentos pesscais, Um ilnspetor do Tesoure observou ser tzo grande

. r . . ) . ~ - T
o numere de professores sem qualquer gualificacac que "oz mal intencio

o '
£



. . 136

nados" poder;am ate 'sugerir a idéia de que a instrugﬁo no Maranhao
nac tem por nuni-co objetivo educar a mocidade, mas tambem miniétrar me-—
io de vida a muitos desocupadbs“.42' Um.professor nas localidades do
interior recebia pouco, de 600 a 840 mil réis anuais na década dé 1890
e geralmente tinha outras atividades ﬁara aumentar os rendimentos. Con
siderava-se ¢ problema da instrugao pﬁblica gquase sSempre como necessi-
dqge de abertura de novas escolas, fechando og olhos ac fato das suas
possiﬁilidades reais de funcionamento, instalagSes.e méterial didéticé'
serem préticamente nulas. O InSpetéf'acima'citado mencionou a verba
de dois contos de réis consignada no orgamento para.as despesas de ca~
sa, mobilia, etc. Qas.duzentas'escolas'(as lcadeiras de ensino') espa=.
lhadas pelo interior em léOOQ acrescentando que essa“importéncia nap
daria para éparelhar dé forma conveniente trés ou gquatro unidades, A
jungéo de esoassa'remuneragao, falta de qualifica@ﬁo do péssoal e .ine-
xisténcia de condigges materiais de fuﬁcionamento; resultavam na inefi
ciéencia do sistema de eduéagao, a ponto deo Presidente do Congresso -do
Estado em 1896; un professorldo Liceu Maranhgnse, dizer que "cols tocr-
ges da verka decretada no orgamento para inétrugao pﬁblkca é diSpéndim

~

da em pures perda'. A distribuicgao das "cadelras de ensino!! fazia-se

L4 . N . ) ’ -
no ambito do Legislative, onde os deputades lratavam de inscrever no

orgamento a respectliva verba para cldades, vilas e povoados das suas

~

ragloes. a congressista, pretendendo a criagao de cadelras de ensino’
. ) : r .
na cidade de Plcos e na vila de 5.Jose dos Patos, sentiu-se constrangi

- N . ~
8o a frisar gue "apresentando estes projetos nac tenho o intuite unica

-

-

: . ) a3
mente de criar empregos remunerados na minha localidade', A observa

gao sobre 03 emppegos nao era descabida, pois o pz2. Meurao, com ceria
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razdoc, dizia que Ypagay GOO$000 a quem nao se dedica a instrugao & pa-
- , ~ g . 44 ,
gar-lhe uma pensac sob a capa do ensino que nao subministra, A 8i-
tuacao piorou durante os anos de maior problema financeiro do Estado,
- d ) : r S . )
do infcio do século ate 1915. Em 1911, o gevernador Luilz " Domingues
chegou a afirmar que "o ensino no Maranhao esta quase circunscrito é
Capital", lamentando ainda a "falta de escripulo com que se prestam co
missaes regulares a assinar atestados falsos de matricula e de frequég
cia a professores que nem sequer deram um dia de aula no més e até no
i . ||45 . i
anc inteiro", De acorde com ¢8 dados dos recenseamentes, em 1872 e-
xistiam 809 analfabetos em cada 1,000 hab, no Maranhao ; em 1920, esse

46

-, ) . B n “ ’ .
numeroe subliu para 842, A quantidade de escolas de ensine primario,

entretanto, aumentava: 109 em 1870, 160 em 1896 e 595 em 1929. Inici-
almente, o Estado mantinha a totalidade das eséolas e subvencionava au
las ministradas por particulareé. No decdfrer do_periodo republidano,
oS municipios passaram a fazer deszpesas com ¢ ensine e ¢ numero ds par
ticulares subvencionados aumentou. Na Mensagem do governador relativa

L # ’ ) L] s
ac ano de 1829, os numerocs apresentades indicam 555 escolas de ensino

pfimério, sendo que 303 (54,4%) eram municipals ou de particulares.

0 sistcma de_arrecadagao de rendas, apesar de comumente gua-
 1ificado comé ineficiente pelcs prépfios governéntes, éossuia um péso
ﬁignificativo nos gastos administrativos de Estade. Inicialmente, -o
servico ficava a cargo do Tesouro Pﬁblico,‘dividido em {res secgEés,peE
pmﬁséveis pela arrecadagao e fiscalizagao dos imﬁostos na Capital, co-
letevias é agéndiaa figcals do interior, pelas rehdas de armazenagém e

oS pag;mentoé de governo. Em 1914, fol decretada 2 extingao da Inspe-

toria do Tesourc e criada a Secretarda da Fazenda, a gual subordina-

L



vam-se duas repartig5es distiﬁtas, a Recebedoria e a'Pagadoria. A nova
organizagac durou ate 1826, gquando fol recriada a Inspetoria do Tesou-
fo. Em setembro de 1918, criduwse ﬁma secgao de estatistica. Neste
Gltimo ano, o Estado possuia 63 coletoriqs, 21 agénéias fiscais inde-
pendentes e 121 agéncias'subordinadas.és coletorias. Os.coletores e-
xerciam suas fungoes mediante o pagamento de uma fianca junto ad Tesou

ro, calculada de acorde com o nivel de renda dos municipios, e recebi-

am um percentual sobre.a arrecadagao. A obrigatoriedade da fianga fiF
cou estabelecida em 1883, mas sua implémentaéﬁo nac deve ter sido fa-
cii, pois em 1900 o Inspetor do Tesouro informava que 27 dos 48 coleto
;res entao existentes ngo estaﬁém afiangédos. Em termos apfoximativos;
¢ pagamento do percentualléoslcoletores variou entre 1/4 e 1/5 das rer
das arrecadadas no intefior. 0 grossb das rendas estaduais recolhiamn-
ée na Capital e ao'longo_dos énos'uma serie de leis, portarlas, regulg
mentos, ete., visaram_diminuir a evasao.de rendas ﬁo interior., A maio
Qia dos coletores nao mantinha a escrituracho em dia e atrasava a re—
messa dos balancetes-mensais._ Uma das providéncias tomadas foi aumen-—
tar a freqléncia das inspegoes de funcionérios do Tesoura as esfagaes
fiscaig. Grande parte dos impostos nb interiornr eram-cobrados através
do sistema de lancamentos ou arbitraﬁenﬁo; o celetor, por exémplo, es—
tipulava o imposto qﬁe uma casa comercial deveria pagar, com base numa
estimatiya de giro dos nogéciqs, 0 dque delxava um amplo espago para

barganha entre os principals contribuintes e os agentes do fisco, 0

[

- problema da cvasao de rendas nao se devia apenag a supesta venalidade
dos coletores; o praoprio sistema de langamentos, além de nao 20 0mpa-~
nhar a variagﬁo regl do movimento econﬁmico, sujeltava seus agentes =a

toda sorte de pressces tipicas de uma situagao de pouco controle sobre



139

£ . PR ST ' ’ r '. ’ :
0 eXercicio do mando coronelista nos municlplos. Ate © inicio do secu
) —~ .. . a-__ )
lo, as estagoes do interior respondiam, em media, por 20% da arrecada-
. [4 : .
¢ao estadual; esse nivel passou a 30% a partiy de 1905, mantendo-se as
. ~ . .
Sim, COom pequenas variagoes, nas duas decadas seguintes. Na verdade,
~ . . ' ¢ s
0 aumento da arrecadagac coincide dom um dos periocdos deg maigr crise
. . N I. A
das finang¢as publicas, quando o governo estadual redefiniu, a seu fa-
. . - : ’, )
vor, a partilha tributaria com os-municipios. E mails provavel que a
melheria noe rendimento das estagoes fiscais deva-se antes a eate aspec
, . - . . .A . . N . --|~ .o
to .gue propriamente a maior eficiéncia do sistema de arrecadagac, embo
ra as duas coisas nao se excluam. De qualquer forma, manter o pessoal
. - . "

..M . . e [4 . ’
da arrecadagao, fiscalizagao, armazenagem e estatistica e pagar as per
. : . . ’ X - .
centagens aos coletores, custava aos cofres estaduais na decada Qe vin

. ) '.~ - . ’ L
te quase o equivalente a soma das despesas com a Justica e & Instrugac

Publica.

Podemos ampliar a percepcao sobre os gastos do governo utili
zando novamente a divisao.das despesa em'administrativas, soclals e
’ ~o, " . o - . -'.
economicas. Mantemos c¢s Jjuros da divida publiica, o3 creditos ertraor-

.

dinérioé ¢ outros, como suprimentos a exercicios antefiores, eventuals
- etc., separadamente., Os encargos oom a divida'pﬁblica,crescsram a par
'tir da segunda década do século, mas se grande'parte do empréstimo con
“traldo com um banco ftancés em 1910 destlnou-se ao pagamento da divida
flutuante do Estado, quase toda prodendo ser coné;derada debito adminisg
trativo, o.mesmd nao podemos dizer dos empreéstines efetuados na dépada
de vinte com emﬁresas norce-americanas, destinados a servigos de inf;g

: . _—
estrutura na Capltal., Quantio as despesas extraordinarias, nem Sempre

estavam discriminadas nosg balangos governamentals utilizados, o ‘quo in

3

]
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viabilizava a distribuigao nas areas da classiflcacio,

QUADRO ¥XI

DISTRIBUIGAC DA DESPESA [ESTADUAL’

(% sobre o total dispendido)

AREAS/ANOS 1893 1902  1913/14  1920/21  1928/29

Adminigt, (1) 58,0 56,0 30,5 45,5 33,5

Social (3) 18,0 18,0 12,0 14,5 13,0

Eeonomlca 3,0 3,0 4,0 i2,5 _ 7,5

Juros div.publ. 4,5 2,5 15 o 7,5 18,0

Extraord. - 1,0 0,5 16,0 27,0
5,5(4)19 {5) (6)

, O 38 O 4,0 -

Outros 1

(1) governo (governador, secretaria geral, Congresso), judiciario, for
¢a e seguranga, bombeiros, tesouro, imprensa.oficial, junta comercial,
registro civil. ) : ' ' :

~ - . B ’ . . N . -~ . . .
(2) educagao, saude, aposentados € pensionistas, assistencia social,bi
blioteca e teatro. :

(3) obras publlcas, subvengao a navegagao, llmpeua de rios, estradas ,
conservacao dos proprlos do Estado.

{4} exercicios flndos, auxilio as 1ntendcn0Lao municipais, restitoi -
coes, evenluais, suprlmentos ao0s 8X6P0101OS de 1892 e 1894,

(5} exercicios findos, eventuals, suprimento ao_exerc1olo de 19801,

(6) exercicios findos, eventuais, pagamento de divida flutuante.

FONTE: Ver quadro X.

Distinguem-se duas fases. Na primeira, o governo praticamen
te gastava tudo ¢ que arrecadava com os encargoes mals diretamente liga
. . ~ . ’ £ oL . '
dos a administragaoc. Os suprimentos a exerciclos anteriores e os paga
' e : i : P T
mentos de divida flutuante, resultantes de um cronico desequilibrioc or
) - , . ’ . . ’
gamentario, refercm-se, em sua malor parte, a despeszas na area adminis
_ ) ) .
trativa, principalnente debltos com foynecedores do Estado ou atrasos
no pasgamento do funclonalismo, As despesas sociais mantiveram-se gua-

se as mesmas do final do Império: os auxilios a Santd Laga de -Miseri-

- .
cordia e ao Asllo de Sanva Tereso, o pagamento dos apos LPt wdos e raefor
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‘mados do servigo publico., Houve apenas ¢ acréscimo da inspetoria  de
higiene. Os gastos na area ecpnamica continuaram circunécritos 2s sub
Vengaes}é navegagao e as pequenas obras reélizédaa nos municipios. A
verba destinada a repaptigao de cbras pﬁblicas era muite pequena € pou

¢ ’ 4 . . ] ’
co 3a alem do proprio custeio (equd;ente, salarios).

Uma alteracgao significativa desse padrao verificou-se someri~
te com o aumento do nivel das receitas do Estado a partir de 1815/16,

inicio da segunda fase. Na decada de vinte, em parte por pressac da

Associagac Comercial, aumentou a preccupacgac do governo com a gualida-

de dos produtos de comeroializagao, especialmente algodﬁo, arroz e cou

. I ' ’ . . I . - )
ros. 0O Estado, ainda de forma timida, ampliou sua participagac no sis

tema produfi#o: servicos de élassificagao de algodao, cereals e courcos,
ampliacho de armazéns, construcio de uma prensa elétrica de algodao,re
formas paliativas no porto, fundacao do Aprendizado Agricola Christino
Cruz, programas de aberturas de estradas. Em alguns casmﬁ, éomo nog
serviges de olassificagao de géneros ou da prensa de algod%o, O goverp-—
ne logo fixmdu contratos com grupos‘de comercilantes da Capital para a
administragéo. Em-1921, féi inauéu?dda a estfada de ferro S.Luiéffe#
resina, da éybita federal, que-mﬁito-ecntpibuiu para que a regiao do
'ItapecurulmanfiveSSe Bua importﬁncia—econamica g'ngo sofreése uma com-
pleta'egtagnagao por falta de transpofﬁes, dadas_as dificuldades Cres
centes da navegagﬁo fluvial. . Eram melhorias bastante'localizadas; cu-

Jo funclonamento, em geral, Tlcava aquem dos propositos almejados e

alavacados pelos governantes., Na decada de trinta, basicamente os mes
- mos problemas sceriam constantemente relaclonados nas reunioces da Asso-
‘@

ciagao Comerclal e nos SEUS offcion e memorlals enviados so pgoverno:de
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ficiencia de transportes, caycstia de fretes, ma gqualldade dos produ-~

. F . ' —~
tos, extravio de meycadorias nos armazens do Tesoure, obstrugao do por

to.

Na segunda fase houve também um certo incremento nes gastos
sccials, Na eduoagéo destaca-se a criagao das faculdades de _Direito
(1918) e Farmacia e Odontologia (1922). O Servigo de Higiene iniclou

'programas, em conjunto com ¢ governo federal, de combate a deencas co-

mo tuberculese e tifo e as infecgaes do aparelhoe digestive, que eram

Ld . ’ Fl " . * L‘. , - . _ ;‘
responsaveis por grande numero de obitos entre as criangas. Em 1924,

desenvolviam-se cince programas: combate as endemias rurais, servigos

o

L LY . -
de higiene, prevengac da tuberculose, combate a lepra e as doengas ve-
’ b . - ’ . . . . -.
nereas e combate a febre amarela. Os tres primeiros eram mantidoes pe-

-v. ’ ’ ) "~ . ) . .
la Uniao, atraves de convenios firmados entre o governo ¢ o Departamen

. L . . . . .
to Nacional de Saude, sob o compromisso do geverno estadual restitulr,

‘a prazo, 50% das despesas. Existiz também um Instituto de Assisténcia

~ . ~ . . ’ . . - ’ : ’ N
a Infancia, ocupando-se da "metenidade, alimentacao, tratamento medico
e educagao elementap a criangas desvalidas", servigo mantide pelo Iim=-

-poste de caridade, estabelecido em 1918 sobre o consumo de bebidas al-

cﬁélicas, fumo e perfumarias. Em 1925, foi~criada a ﬂassistancia Nro-
letéria“,lbasicamente voltada.par@ atendimento médico € concessao de
bénefioiosg custeada através de uma laxa espeéial sobre o valory ﬁotal
da produgao dos estaﬁelecimentos industriaia:que empregassen mals de

) — ) . - .
dez operarios. Verificar o funecicnamento ¢ efetiva abrongencia desses

' " : . . ’ ) - .
programas e algo gue escapa aos objetlves do Trabalho e zo proeprio sen

tido das observagacs. Devemos apenas lembrar que eps comum 2 crliagao.-

- £ _"" ~ ._. + L R .
de organs e secgoes no aparelho estatal cujo scimples custele, absopvia
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a malor parte das rendas alocadas, diminuinde conslderavelmente o mon-

tante real a ser aplicado nos programas.

Na primeira metade dos anos vinte estava plenamente colocado.
come anseio basico dos trabalhadores urbancos a organizagac de sistemas
de amparc nos casos de doenga, invaiidez e morte, sendo este o aspecto
principal né formagao ﬁés assodiagaes de emﬁregados e até em socleda -
des religlosas, onde beneficios dagquele tipo constavam deosg estatutces,
mediante contribuigaoc ﬁeﬁsal dos integrantesk O tipo de relagaoc con-

tratual ainda predominante, pagamento diario ou por empreitada, difi-

«cultava ao fTrabalhader fabril a obtengzo de concessdes. 0 inicio da

interferéncia do poder pﬁb%ico‘moétra que © governo do Estado percebiea
o) cfascimento dos problemas né érea social. Outra caracteristica im—‘
portente do periodo foi:a ﬁreocupagao ccm reformas urbanas,. provavei»
menfe a principal ﬁarca do governo‘de Godofredo Vigna.(1928/26), quan-
do surgem as iﬁiciatiVas para-melhoria das condigaes dé higieﬁe dos
prédios da Capitgl e a reforma dos servigos‘de égua, luz, esgotos e
transporte urbanc. Nos anos vinte, as velhas defmci§ncias dos ;erviu
GOs pﬁblicos de S.Luis, mantldos pelas cmprésas criadas no ségulo X1X
por grupos de comercianteé, Chegavam ag Limite. Ante uma insatisfagao
que se generalizava nos diférentes cifculos sociaié da Capital, os 14~
deres ﬁoliticos firmaram contratos cdm'empreéas norte-americanas para
reforma e administragﬁo dos servigos, em bases muito pesadas para o Te

) . . . 4 4
soure estadual, o que ftranzformaria os jurcs da divida publica no item

mais elevade da despesa,

LR T



fechado com a soma de 3.512:315$373..."
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0 estudo da situagaoc financeira do Maranhdo durante a Primel

ra Repiblica traz, principalmente nas duas primeiras décadas do noevo

regime, uma dificuldade adlcional a aludida escassez de dados estatis-

ticos. Trata-se da inclusdo como receita -das rendas originadas'da e~
missSoc de titulos da divida piblica, empréstimos, suprimentos feitos

por outros exerciclos financeiros, etc. Assim, os pequenos  déficits

_que aparecem nes balangos gerais estio longe de retratarem a verdadel- -

ra situagio do.TesoufO. Ve jamos alguns exemplos. O g&verhadpr Bel-
fort Vieira afirﬁou em Meﬁsagem apresentada ao‘Congreéso.do_Eétado que
"no exercicio de 1894 o déficit atingiu a Importante cifta-de.........
4181796%$348 n#o incluindo como receita a restituigéo feita pela Uniéq
ao Estado, a emissic de titules da diﬁida} cs_depésitds de di?ersas_o— ‘
rigens, as rendas de aplicacfo especial e os suprimentos feitos por'og'
tros exercicioév47 .NQ balango.final do fésouro, o exercicic fechou
com um saldo positivo de 45:584$000. Referindo-se gé exerciciﬁ_ de

1903, o Inspetor de Tesourc alertava que "a arrecadacgac do Tesoura e

Coletorias foi de 2t463:763$723 ... No entretanto (sic), pelo jogo da -

escrituracio, segundo o sistema adotado nesta Repartigao, & o balango

48 ' '
0 mesmo pode ser detectado

- em 1806, quando a recelta computada chegou a 2.254:547%, mas, retliran-

do-se as "operacoes de credlito' e outras que nao advinham da cobranca
) G : NG

de tributos, o total diminui para 1.879:583k. Por outro lado, a despe

R . . ) . -~ * .
sa as vezes nao inclul transferenclas para exercilciloes anteriores, como

observamos em 1802, quando ¢ balango acusou uma despesa efetuada de

2,205:260%, sem contar o suprimento de a35:075% feibto zo exerciclio de-

4 ~ , _ :
19cL., ° Sao poucos os relatorlos exdstentes com a completa discrimina
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cio das fontes de renda, dificultando bastante uma visac mais  clara
dos desniveis entre receitas e despesas. O desequilibrio nas  contas

'pﬁblicas inlclava com as falhas coﬁstanfes nas previsces do orgamento,
pelis © governo quase sempre nac arrecadava o estipuiado e os gastos ul
trapassavam o toval fixado. Praticamenté nao havia controle“pobre oS
pagamentos efetuados pelo Tesourc e cdletorias do interior, para o
que muit§ contribuia a agao_dos deputados estaduails, autorizando a 1i-
quidaéao de débitos atrasados ou criando noves, sem préocupagao com a
existénéia de recursos, 0s nﬁmerqs'ééndensédos no quadro seguinte nao
eétﬁo'”limpos".dos arfificios pontébeis, principalménte-nb-periodo de

1893 a 1916/17, e dao apenag uma imagem pélida da situagéo da Fagzenda

estadual.
QUADRO XII
"RECEITAS E DESPESAS
_ (valores nominais em mil réis)
PERIODO ' RECEITA . , DESPESA
\ total media total média

18063/1897 7.611:984 - 1.522:396 7.939:053(1)1.587:810
1898/1902(2) 11.616:704 2,2231340 - 10.813:911 2,162:782
1903/1907 12.225:631(3) 2.445:126 11.741:090(4)2.348:218
1307~08/1911-12 12.837:308 2.567:746 12.632:341 2.,526:462
1912-13/1916-17 18.331:479 3.666:205 17 ,.886:804 3,577:360
1917-18/1921-22 28.577:217 5,715:443 30.,742:522 £.148:504
1922-23/1926-27 43.275:146 8.655:029 46,155:586 9,231:117

(1) para 1896 foi utilizada a despesa prevista no orgamento.

(2) 1807 refere-se apenas a um semestre (jan/jun). A partir do segun
do semestre, o exercicio financeirc do Estado foi modificado, fi
cando de julho a junho do anc seguinte. -
para o exercicio 1909/1910 utilizamos a receita orgada,

para os cxercicios 1908/10 e 1911/12 utilizamos a dospesa orgada.

——
[ Do
et e

SR

NTE: Ver quadres VIT ¢ VITI.
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Mesmo com a cobertura das émiséaes de titulos e eﬁﬁréstimos,_
0s déficits éparecem. Na wverdade, salvo uma pequena melhora entre
1858 e 1900, todo o perioda de 1893 até 1915/15'foi de muitas‘difiéul—
dades financeiras. ﬁao s6 a arrecadagac ficaVé aquém do orgado e -nao
cobria as despesas correntes, coﬁo o acumulo de dividas de. eXepcicios
findos impedia qualgquer eqﬁilibriolﬁas.contas. A prética.cbnétanﬁe no
I@périd de financiar o déficit gerando'novés dividés céntinﬁou ﬁurante
a Repﬁblica. Em 1896;-0 governo estadual conseguiu um eﬁpréstimo Junw-
to ao Banco da Republica, depois Banco do Brasil, no valor de .300 con- -
tos de réis, a Jurocs anuais de 6% e resgate em 24 anos,-destinado a'sa
tisfézer ao0s herdeiyos.de:Francisco Gongalves dos Reis da quanfia de
65:0003000 pela aquislgac do predio ondé funciona o Tesouro Pﬁbliéo e
pagémento de dividas dos exercicios'encerradosﬁ.so Outros emppéstimos
"para cobertura de diyidas fofam.contraidos‘com bancos e.casas épmerci—"
ails locais: em 1894, 200 contos (Banco dd Maranhac e Banco . Hipotecé—
.rio);.em 1904, 500 contos (Banco éomercialle Banco do Maranhao) a ju-
ros de 10% anuéis; em 1906, 160 contos Jjunto aos bances do Maranhao e |
' Hipofebépio, a juroé de 12%, e-l4O contos-com A casa cpmércial Cunha
Santbs e C¢ Succs., a jurés de 8%, As taxas acertadas nos empréstimos
: gbancérios.eram o dobro.dos juros pagos pelos titﬁlos pﬁbiicos, sempre -

"entre. 5 e 6%.

Pelo menos de ‘1880 até 1906, segﬁndo aS referéncias contidas
nas-ménsagens dos governadorgs, nac houve aumentsd da divida fundada{
que pcrmcﬁcco& no mesmﬁ valar do final d§ Império, 1.289:600%, Coiocg
ramwse‘no mercado apenas titulos nominativos com prazo curto de resga—

te. Em 1910, quando'Luiz Domingues assumiu a administracao do Estado,
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a divida fqndada era de 2.646:200$ é os deébitos de'exercicios - findos‘
somavam 2.210:659$%. O nove governador acertou, entao, o priﬁeiro em-—
prestimo externo do Mapaﬁhad, com ¢ Banco Argentino e Ffancés, de .o
800.000 libras, fipo 82, jufos de 5% e amortizégaa de 2% a iniciap em
1916. Convertide em mceda nacional; o0 valor recebido em parcelas até
1911 foi de sete mil contos de péis; A preocupacgac principal do goveg-
no e?a_liqﬁidar as dividas.acumuladas, Inclusive aquelas contraldas
com ¢0s bancos looais;' Talvez um dos grandes probiemas na utilizaao dés

créditos tenha sido a falta de uma definiczao mais rigida de priorida -

des, Houve uma espécie de "pulverizacao". do dinheiro recebide, desta-

candc-se: o pagamenté da'divida.flutuante; deis empréstihos hipotecé—
ries a empresas papticuiéfeé,-um a Companﬁia de Navegaqao'a Vapor, -no
valor de_l;200:000$,'ﬁas.mesmas condigdes de pagaménto do débito exter
no 'do Estado, e ouffo de 300:000% a Usina Joéquim Antonio, da fabrica-
950 de agﬁcar, a jﬁpos de 5% e resgaté em 50 ands; feforma_dos servi-
gog de saneamenté béstco.da Capital, a um custeo iniclal de aproximada-

mente 2.000:000%. 0O restante destinou—se a limpeza de rios, concerto

’, ~ ) . ~ : I
- de predics, construgao de escolas, eic. As companhias nao saldaram 0s

. 4 : . A - ’
compromlssos e as obras de agua e esgotos ficaram lnacabadas. As divi
¢ . 4 . '
das de exercicios findos logo retomaram o2 nivelis anteriores. 0 balan

go do exercicio de 1914/15 indicou uma divida interna {fundada e flutu

ante) de 4.479:847$ e 12,330:000% de divida externa., O compromisso eﬁ

- terno elevou o peso do pagamente de jures no conjunto daz despesas esg-

taduals, que oscilava entye 2,5 e 3,5%, para cerca de 15% do total. Co

mo o contrato estipulava reembolso sob taxas de cambio flutuantes, a

desvalorizacao do franco no periocdo em que deveria ser iniclado o paga
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mento do principal da divida (19i6) beneficiaria o Estado, mas o govegl
~ nador Herculano Parga (1914/18) aproveltou a ogasiao para renegociar o
émppésfimo, prorrogando © infcio da amortizagao para 1928. Parga ten-
tou equilibrap as finangas estaduais e,'de fato, conteve despesas e di
: ,minuiu a d{vidé‘interna. Estabeleceu, por exemplo, m@difiéagaas ne ﬁg
canismo de resgatg des titulos do governo, bpepagao que efa.feipa por
‘sortelo e com restituigao pele valor neminal, autorlzando o Tesoure  a

- - [4 ) . .
recomprar os tltulos de quem aceltasse o prego de mercado.

Na primeira metade da década de vynté, a eleVagéo dos niveis
da.ép:ecadagéo animou ©s lideres politicos_g'efeﬁuarem novos embfésti;
_m@s; destalyez para & .conclusao das‘obras de saneamento qé Casital,ilg‘
minagaé, moderﬁizagéohdos transportes urbanos e.construgao de uma pren
;g de aigodéo_elétrica; O'pfimeiro empnéstimo levantade nos EUA ficou
acertado em 19823, no valor de uﬁ milhzao e_quinhéntcs mil délares. As;
condigaes confratuais ihdicavam empréstimo tipo 85, jurég aﬁuais de 8%,
amﬁrtizagéo de 2%, resgate em 20 anos. Oé titﬁlos especlais do emprés
timo'serié&_?esgatgdos junto a Uleg aﬁrévés dalremessa da renda liqpim
da dﬁsnéefvigos. 'Yérios.impostog esfaduais serviam de garantia, ﬁo‘éé;
Sb da renda nao.Cobrir 08 jupoé é amoptizagaes. 0 governador Godofye-
do Viana ?esﬁﬁiu como os encarges inlclails peddéiram o valor receﬁido-}
a metade_da'cifra-acertada: "0 produto liquido do empréstiﬁo foir - 'ae
Us 1.275.000; dada a difexen@a de tipo (85, com fesgéte ac paf);i Mas,
se atendermos a cirqugt%mcié.de que dessa lmportancia ficayam em poder
dos prestamistas: U$ 172,600 para amortizagao do emprestimo até malio
| dg 1927; U$ 119.280 para pagamento de coupons:?elativos aos juros do

primeiro'ano; Ug 227.000 para remuneragﬁo da’ firma emprelteira ¢ ...,
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U$ 16.000 para as despesas com a comissao e legalizagio dos  titulos,
"chegaremos a conclusdoc de que na-realidade era de U$ 740.120 a quantia

- - 5 l :
de que dispunhames para a contratagac das obras". Os recursos foram

"utilizados na indenizagao da antiga Companhia das_ﬁguas, compra de ma-

terial, pagamento dos técnicos americanos ¢ da mao-de-obra, logo tor-

nando-~se insuficlentes para a continuagao dos servigos. 0 governo acer

tou, em 1924, um empréstimo complementar junto a séte'grandes casas ég

meyclals da Capitdl (Eduardo Burnett & ce, Leao & ce, Francisco'Aguiar

& C2, Cunha & C®, Almeida Neves & C?, C.S. de Oliveira Neves e Abelar-

do da Silva Ribeiro), no valor de 2.500:000$, em condigbes bem mais pe

‘sadas: tipo 80, juros de 10% anuais, amortizagao de 5%, prazo de vinte

anos. Do totai liquido de "dois mill contos, resultante de diferenga de

_tigb, Ticaram logo em poder des credores 125:000% para pagamento de jgi_

ros e amortizagao relativos ao primeirc ano e. 250:000% de comissfo fi-

nanceira.52 A renda da prensa de algodac da Capital servia de garan-.

*

tia ac emprestimo e ficou sob a administracao dos comerciantes. Em

Ta
+

1926, o governo cont?aiu'dois novos débitos, um de 236 mil dolares com

~a Ulen, ainda para os servigos de saneamento, e cutro de 2 mi:l contos

de réis_comﬂd Banco de Brasil, para o pagamento de dividas vencidas.Na

Mensagem dé fevereiro de 1928, o governador Magalhaes de Almeida resu-

miu a situagde da divida piblica.

"pivida externa (eém mil réis)

 Emp. francés (1910) | 5.412:495%
.+ Emp. americano (1923) 10.709:160%
- Emp. americano (1926) ~1.864:280%
' 17.985:935%

pivida interna .- ' : °

. Emp. de 1924(Prensa) 1,957:5008
Emp. de 1926(B.B.) 2.000:0008%
Divida fundada . 2.545:800%
Divida filutuante 4.000:060%
L ‘ 10.503: 300
TOTAL | 2B.489:235%

coa

L}

S
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Em margo de 1928, o governo realizou nova operagao financeira junto a

150 .

A divida geral do Estado correspondia a 3,5 vezes a arrecada

¢ac e o dispéendio anual com Juros subiu a 1/4 do total das despesas.

LY

Ulen, que resgatou 0s empréstimos de 1923 e 1924, unificando-os em no-

- vas condigoes: tipe 87, juros anuais de 7%, amoptizagao de i%, prazo

de 30 anos., O débito do_Estado com é empresa nopte—ameridané-ficou em
ngS0.000 délares, cerca de quatorze mil“contos de reis. Em 1929,a_qi

vida externa do Maranhac somava 21.049:710$ e a interna 8.345:800$, to

talizando 26.395:510%.°

0 grafico seguinte indica a evolugao da divida piblica e das

pééeitas estaduais entre 1806 e 1929,

i ...._...-_

. v

0
“J - I

: g —x divida externa

o .

u 4G ~—~ divida.interna
0 “-~ receitas
oig .
o
~{

‘1?'36 19 }é 15 E% ES

FONiE Mensagem do gov. Benedito Leite, 07/02/1908,
Mensagem do gov, Lulz Domingues, 12/02/1911;
Costa Fernandes,H. Adm;nistragoes Maranhen-
- ses, cit.,pp.214 e 215. Para as receitas v.
quadros VII e VIII, |

A queda verificada no nivel dé divida externa_no periodoi da

Primeira Guerra nao resuitou'da diminuigéo do estogque do débito fran—‘

cés, mas da desvalorizagao de franco a metade da taxa cambial vigente

guando do emppéstimo em 1910. Note-~se que o endividamentoe interno per

‘o

maneceu praticamente nos meémos niveis entre 1906 e 1922/23 Eram pou
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f,cés as possibilidédes de colocagao de titulos de longo.praqug, assin,
: a divida fundada sofreu pequenas alteragdes: 1.299:600$ em léoé, e
3.067:400% em 1917 e 2.545:8008 em 1927. Os débitos de exercicios fin
‘dos conheceraﬁ oscilagaes mals significétivas e, Como vimbs,lvépios eg'
ppéstimos foram efetuados para diminuf-los. ~Durante as duas primeiraé '
décadas da Repﬁblica, a'captagao de recurscs extpa—o;gamenté:ios res—
t;}ngiu#se ao langamento de titulos npminativos com.ppaZO cutto de res
‘gate e a0s empréstimos levanpados né praga local. Q cpesciménto do en
dividamento pﬁblicd_veio p?incipalmente a-part@y do emp:éstimo.francés

de 1910 e ganhou malor amplitude com 0s emppéstimos_norte—éméricanos da

decada de vinte. Talves deva-se destacar nﬁo.tanto o nivel dq-endivi-
Qamento em pelagao ao das recelitas, mas a utili;agao dos%mpréstimcs.Em
toda a Primeira Replblica, os governos do Maranhao nao utilizaram o en
'dividémento para promover melhorias em pontos economicos estraﬁégicos
(estradas, reforma do p§$to, beneficiamento de produtoé,_etc.),-.quaée
sempre ;esumipam—se a cobrir pagaméntos atrasados. Quando tentaram al
go ﬁ;feyente, os resultados foram operagaés confusas e dispendiosas pa
-Ta. a Fazgnda eétadual, 60m6 oS auxilios a'chpanhias privadas ou as re

formas dos caros e pouco eficlentes servigos urbanos,
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2. ECONOMIA E ESTADO: A MEDIACEO DA OLIGARQUIA

0 papel exercido pela oligarquia na mediagao entre os inte-
resses econdmicos privades e o Estado e essencial para a clapificagéo

da natureza da sua atudgao politica. A estrutura oligarquica, tal co-

mo a vimos desenvolvendo, nao scofreu altepaQSes fundamentals na passa-

» . s . ) .
gem do Impepio paya a Republica, de maneira que perceberemos, entre os

I . Y . - ) > - r} -
dois periodos, antes maior liberdade regional dos nuclecos oligarguices

na concessaoc de favorecimentos particulares do que a existéncia de mo-
dificagaes ne relacionamento entre grupes eccnomicos e Estado. Explo-

rando uma documentagac hesterogénea e descontinua, tentaremos delinear

a natureza dessa relagac e indicar a sedimentagao de um tipo de inter-

ve . - S
mediagao de interesses. -

Inicialmente, podemos indicar que, no Maranhao, em todc o pe

-piodo de meados do século XIX até a década de 1830, o Estado pratica—

mente nio teve participagho direta na exploragio de atividades produti
vas ou no setor de servigos. No entanto, tal capactepistica. sempre
foi acompanhada poy um amplo poder de ingeréncia indireta através da

regulamentagao e dos favorecimentos a essas atividades (concessoes de

privilégios, empréstimos, cancelamentc de dividas, isengaes'fiécais),a_

ponte de inscrever no horizodte dos empreendedores economicos a possi- -

bilidade de utilizacao do poder publico, tanto no momento de gestacso
dos investimentos como nos periodos de dificuldades financéitas. A fiu
idez dafi resultante nos limites entre o Tesouro pﬁblico & ©S " cofres

particulares e entre o incentive para o Florescimento 'de nioves ativida
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:des e o'amparo permanente a elés,-colocaram 0s detentéfes das ‘ redeas
;do Estado em posigio que extrapola a geréncia do ambito especificamen-
_té pol{tico e administrativo, qualificando -0s Ccomo verdadelra fonte de
beneficios, com o poder de dist?ibuir vantagens ou erigir barreirag 2
iniciativa privada. Retroativamente, era qomo fonte de beneficios par
ticulares que a sociedade se relacionava com a sua representagao boli-
tica, configurando um tipo de -vinculagao gue nao-facilitava a Integra-
¢ao de érupos_sociais mais amplos ao é#stema de declsles politicas e

contribuiu para a preservagaso da margem de independéncia da oligarquia.

i

4
I

A estrafégra utllizada para o esclareCLmento destes aspectos
lelde -se em deis itens, N? prxmemro, tecergmos consideragoes sobre a
atuagao do Estado em relagao és.cbmpanhias de navegaqao a vapor, como
exemplo das formas de ap01o a um ramo essencial do setor de “servigos,
Neo segundo, trataremos da questao dos 1ncenu1vbs aos empreendlmenyos
especiflcamente produtivos e do papel da representagao polltlca fede-
ral e estadual no.exer0101o da Intermediagac entre 08 interesses econo

micos privados e ¢ Estado.

2.1. Setor de Servigos: O Caso da Navegagho

A primeira experiénéia para o éstgbéledimento da navegagao a
vapor no Maranhio data de 1850, §uando & casa comercial de Dominges
Silva Porto aproveitou a concessao oferecida pelo Legislativo provincj
ai; que estjpulava privilegio de 20 anos e empréstimo de 25 contos de
réls sem juros, e impoptou um barco para a lihhé do rio Itapecuru,- de

Rosépio a Caxias. O historiador Jeranimo'de Vivelros anotou gue ¢ baﬁ
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co "Caxiense" serviu durante "uns dois anos" e foi encosﬁado;_atpibuig
) ’ - ~ ” . . ~ . .’
do o Insucesso da empresa a propria situagao da casa comercial, ja a

beifa da faléncia.>’ Em 1855, iniciou-se a organizagao de um novo in-

- . . N i : f ' . . . -
vestimento, concretizade dols anos depois scob o estimulo da lei de

——

20/08/1856 que amparava a formagao de empresas para a navegagéo a va-

por nos rios Itapecuru,.Mearim, Pindaré e Tury. As principais “vanta-

- gens eram: a) privilégio'du?ante vinte-anos;sobre a navegaqao fluvial

"a vapor; b) subvengaes por viagens, num total de 48 contos anuais; ¢)

émpréstimo de 40 cﬁntos, com prazo de dois anos, juros de 8%# q)emprég
timo-deI24 contos, sem Jjuros, para a cénstrugao de uma fundiégo; e)’
isengéo de gualquer impOsﬁo provincial para os barcoé e demais'materi—
qis_importados durante o tempe do privilégip.SG, Crioﬁfse a Compénhia i

de Navegagao a Vapor do Maranhao, uma iniciativa do engenheirs Teixel-

‘ra Mendes, com o apoio financeiro das casas comerciais Leite & Iymio e

José Pedro dos Santos & Irmao. Em 1858, a AssembléiahProvinqial auto-
rizou o governc a subscrever agoes da Companhia atée a quantia de 30

bontos_e receber outras agaes como pagamento do emppéstimo de 40 con-

-tos. Neste mesmo ané, a lel n®464 concedia . a qualquer particular ou

companhia que empreendesse a navegagao costelra entre S.Lufs e Fortale

za e S.Luis e Belém, a garantla de Juros de 8% sobre o capital emprega

_do ou 24 contos de subvengéo anual, alem de autorilzar o governo a subs

crever até 50 contos em'agaes da empresa que se organizasse para tal

finaliddde. A pf6p¢ia Companhia de Navegacao a Vapor obteve a conces-~

520, passande a controlay as linhas da navegagao fluvial e costelra,

No orgamento para 1869/60 constam creditos no valor total de 104:800%

COMo subvengoes a Companhia. Durante as décadas de 1860 o 1870, mals
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da metade das verbas -do item i‘d:Lver,‘sos subsidiosh da despesa profinci—
al destinava-se a Companhia de Navegagao, que recebia alnda éubvengao
do goveyno central para as linhas ébsteiras. 0 privilégi§ da navega-
gao a vapor fol cancelado pelé lei n®889 ce 24{06/1570, mas a sﬁbven—

950 do governo provincilgl permaneceu até 1880.

_A Companhia passou mais de vintelanos tendo bons lucros, pa-
gando dividendoes de.até 24% sobre o capital acionério, o que nao resui'
tou em expansao e melhoria das servigog. oé fazendeiros & coeomercian-
tes-protéstavam contra o péqueno nﬁmeyo de viagens pealizadas, a ine-
xisténéia de armazéns nos portos de embarque, -a falta de c?nservagaove
comodidade das lanchas e,“pvincipalmente, os prégos das passagens e

fretes, alterados sem obediénecla as formalidades contratuais, que con-

dicionavam a vigéncia de novas tabelas 3 aprovagao do governo, Em 1870

- ¢ - i ? ‘
o vice-presidente da Provincia, em exercicio, Silva Mala, em vista das

constantes reclamagoes, incumbiu uma comissao de averiguar as condi-

goes da navegagao a vapor no Maranhao, Os diretores da empresa procu-

ravanm valorilzar o capltal empregado sem a reaiizagio de novos investi—

mentos, mas o parece; da Comissac afirmava Que "se sao grandgs as cul-

pas da.Companhia.de Navegégao, maiorgs sao as do governo da Provincia,

e a comissao pede venia paré dizer que é sobre este que deve recailr to

da yesponsabilidade pela indiferenga'e incﬁvia com que.semppe " deixou
57

de atender a um servige de tanta magnitudé el Depols de descar~

tar a possibilidade de desenvolver-se a navegagao '"sem nenhuma espécie

- de favor ou de intervenqao do governe', alegando que "ainda é cedo pa-

- . : e
ra empreenderem-se tentativas tao arriscadas em uma provincia, como g

nossa, que nao prima pela exuberancia da vida comerclal', a Comisszo
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;defendia a extingac do privilégid, "o mals funesto presente dﬁé'se pos
sa fgzer & uma empresa bem orgapizada”, mas indicava a ﬁecesSiaade de
manter-se a subvengao ﬂpara {a Companhia) poder arcar com as despesés
do seu custeio". Conclufa alinhando trés suéesfaes: 1) a Companhia de -
veria ampliar o capital, "nio sd papa'a.aquISigéo de barcos aﬁroprla-'
dos ao servigo que forem destinados, como para a construgao de' arma-
zens”; 2i 0 governo elevaria a subvengao anual na mesma proporgac | do
aumento do capital acionéfio, "nao devende ... recuar diante de quais-
‘quer sacrif{cios na concessao deste févof, por isso que nao pédé‘havep

. ‘ . . - X
emppego mais produtivo Qas rendas da provincia, por via de regra dis-.

L1
i »

tribu1das sem tanto crlterio"; 3) os diretores da Companhla déveriam
se- comprometer a nao pagar dividendos anuais - superlores a 10% sobre o
valor das agoes enQuanto ela nao se'achasse,_"a juizo do gdverho“, de-~
fidamente aparelhada. -Em-sintese, a analise e as sugestaes 'contidas
no relatorio afirmavam a necessidade da subvengao para manfer e cﬁs-
-ﬁeio_das despesas", admitinde, ac mesmo tempo, que a intervencao do go
verno era recomendavel para inibir a pratica de pagar lucros "excessi-

vos”-sobte 0 capital, sem preocupégao com a melhopia dos . servigos.

A partir da segunda metade dos anos setenta, os ataques a
Cd&panhia toynafam—se mais fortes. -O Jornal da Lavoura, em 1875, cha—_
mava ES atengao para a '"enorme subvengao, dada em pura perda, diremps
mesmo em prejuizo.da lavoufa, a'companhia de Vap§rés“.58_ Un fazendei-
ro do‘Meaﬁih,'em carta publicada pelo mesmo Jjornal, fez meng¢ao & costu
meira perda de afroz e outros géneros a beira dos rios, devjdo é falta
de trénsportes, e concluiu: ”Eis o fruto que esta a provfncia colhendo

da Companhla de Navegagao por ela subvencgonada com tao grandes sacri-

I
k3
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ficios dos cofres pﬁblicos”.ss O ppobleﬁa da deficiancia de transpor-
teé fol assuhto frequente nas péginas do Jornal da Lavoura,.géyalmente
condenando o verdadeiro "so?vedourd.dos-exaustos cofres provinciais"em
que.se tornara a Companhia. Curiosamente, as sugestges apresentédas
sempre resvalavam para'a necessidade de émparo a outras empresas., Ve-
Jjamos, por.éxemplo, o seguinte trecho: "ﬁ'pois evidente que enquanto
nao se igualarem aé coAdigSes de éxistancia das diversas companhias
que tehhém de concorrer - jamais se estabelecera em nossa navegacao-
aquela concorreéncia tao neéesséria ao progresso e desenvolvimente da
viaéaé ﬁapitima'e fluvial ... N&o queremos dizer com isto que se deva
sﬁprimiy =4 subvengao (jé reduzida de metade) dﬁe atualmente percebe a
Companhia. Mas naohpodemos déixar.de reconhecer que é medida muilto sa

lutar, necessaria, e justa, a de dotarem-se de iguals vantagens as em-

. s ’ . I ' ’ L -
presas de navegagao que se propuserem a servir a lavoura e o comercio

. 60 . P ~
da provincia'. Igualar as condigoes, estabelecer a concoryrencia, no

caso, Significa extrait mals do Estado, distribuir novas subvengaes‘ e

facilidades fiscais.

0 contrato com a Ceompanhia de Naveéagao a Vapor folil foﬁpido

pelo governc em 1880; depois de autorizagao do Legislativo. Meses an-

. . f . ) ‘ ’ 1
tes, o Presidente da Provincila, Lins e Vasconcellos, tentou negociar a
b L] ] ) g ]

transformagao da subvengac anual em -garantla de juros de 7%, proposta

recusada pelé diretoria. Em relatorio apresentade a Assembléia Provin

¢ial, Lins e Vasconcellos cclocou a dificuldade de continuar honrando

o coﬁt?ato, afirmande qﬁe o governo "ja tem desembolsado em subvencoes
a companhia 1.423:643%5419 réis (outro tanto e guase a metade do seu ca

pital realizado), e que ja se viu forgado a emitir mais de 100:000%5000



158

_'réis em apélices para o pagamento da subvéngﬁo”;sl' 0 progeto de su-
pressao da subvengaa foi obJeto de algumas acaloradas discussces no Lg
gislative provincial, tendo como seu principal contestador o comerciag
;e Jose Pedro Ribeira, que levantou basicameﬁté duas objeggeé' élsitué'
gao de dificuldades em que poderia ser langada a 6ompanh1a dEVldO _ ao -
fim pr0x1mo da subvengao recebida do goverﬂo central e a poss¢ollldade
de aumento imediato dos fr;etes.62 A Companhia, no entanté, contiﬁuou
a receber do governo cegtyal o auxilioc de i92 contos'anuais € a garan-

“tia de iseﬁgéo dos impostos sobpe o métefial imboftado. Tres.anos de-
pois, a Assembléia Prov1n01al concedeu a4 uma nova empresa, é Companhia

i -

Fluvial Maranhense, garantia de juros de 7% sobre o bapital de-350 con
’tos, pela espago.de cinéo anos; logo transformada em subvengao | anual'
.de 24 contos, mediante pedldo encamlnhado pela empresa ao .Legislativo.
A Comissao de Comerclo e Navegagao da Assembléia deﬁ parecer'favorével
ao requerimento, insistindo na situagao de desvantagem'da-emprasa f;ce
a outfa, ampérada pela governo centfal.63 Purante as discussoes sobre
o projetd, 0 depufado Barros e Vasconcellos “indagou: "A razao alegadé
para reélrar-se a subvengao fol o estado das finangas da Pxovincia;eg
tretanto, hoje, ainda mais_contpistador sendo o estado da Ppovincia,cg

mo vai a assembleia provincial conceder esse favor a uma’ outra compa-

&

nhia?'", " Se os cofres do Tesouro nao estavam bem, para asg defensores
do projeto, mais importantes eram os da Companhia Fluvial: "a prova...
de que se torna digna deste favorp, por parte do governo, ¢ que sUas

r L . LY o - 64
agoes estao reduzidas a metade do valor®, O objetive de ampaﬂar a
emprﬂsa vinha disfargado do estimulo a conco$rencia, come aflrmou um

deputado: "“A subvengio é exatamente para pSr a Companhia Fluvial . epq
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cipcunétancias de poder concofrer com a outra".65 O'aptigo 6 dﬁ pro-
jeto aprovado demodstra que nao se tratava propriamente de es£abelece?
Concorréncia, ac estipular qué os fretes e passagens da Comparnhla se-
rac os mesmos da Companhia dehNavegagao a Vapor do ﬁaranhao, sob; pena

' : ~ 66
de ser-~lhe retirada a subvengaoc'',

No inicio de periodo republicano, as duas malores companhias
de"navegagao a vapor do Maranhao recebiam auxilios governamentais. Be-

neditec Leite, em discurso pronunciado no Congresso Estadual, fez um ré

pido histdrico da questao e tocou no aspecto central: "O resultado e

.

gue temos duas éompanh;as subvencionadas e émbas.combinandp a tabeia
de fretes & passagens; is?o quer dizer gue pao ha concorrencia e déi
todb mal qué_sofxemos.e_que nao'pﬁovéﬁ somente das companhias mas tam;
bém do ppéprio poder légiélativo”.67 -Os prop?ietérios das . pequenéé
comﬁénhias, indisﬁénséveis nos tréjetoslmenofes ent?é cidades do inte-
rior, taﬁbém'lﬁtavam papa obter ajuda financeira no ofgaﬁento estadual
cu surgia mesmo no angresso a iniciativa de c?iégao de novas rotas,
através da concessao de privilégios e subvengges. Tornavam-~se fpeqﬁeg
tes p?ojetos como o apresentado na 5€5880 dé 9 de agosto de 1892, pro-
pondo 'uma subvengao de dﬁis contos Qe péis anuais, durante dez anes, a

guem melhores vantagens oferecer para fazer a navegagao a vapor de Ca-

‘xias été Picos", Na lei do orgamento estadual para 1898, estao inclui

das subvencgdes para a navegagao no rio Balsas (20:0003%), no rio Grajau

(12:OOO$), e para os trajetos Caxias/Plcos (8:000%) e Pedreiras/ Barra

-do Corda (4:000§). A pratica estava estabelecida € um proprietaric de

lancha que realizasse viagens entre localldades do interior, logo bus-

. rd ' .
cava ¢ apclo financeilro do Estado,atraves de requerimentos aoc Congres=-
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S50.

Alem das subvengaes.e isengaes fiscais, um 5om exehplo de au
xilio dado pelo Tesouro estadual a uma companh;a em dif;culdades_fiﬁag
ceiras verificou-se em 1910. A antiga Comﬁaﬁhia de Navegagao'a Vapeor,
com uma divida acumulada de oitocentos contos dé reis, enpaminhou. ao

N _ ) _ e '
governo um pedido de concessaoc de emprestimo no valor de mil e -.duzen-

‘tos contos, oferecendo come garantia todo o seu ative, 0 dinheito 58~

- ria utilizado no_pagamehto a vista dos debitos, com 40% de desconto ja

acertado junto aos credores, e na reforma e renovacao da frota., O go-’

verno aceitou liberar imcdiatamente 50% da importancia tbﬁal do débitb

e Tornecer o restante a medida que a Companhia firmasse contratos para

'aquisigéo de novos navios ellanchas, ate completar a quantia de mil e -

duzentos contos. A éVultada soma, mais ou menos a metade da receita

estadual, fazia parte do empréstimo externo levantado pelo gove?ﬁo. As

condigoes de pagamento foram acertadas nas mesmas bases definidas para

o débito francés, juros anuais de 5%, amortizagio de 2% a 'iniciar em
1916. CondigSes extremamente vantajosas se comparadas as oferecidas
o - ’* A ‘ 4 .

no mercado local, onde o proprio governo so consegula emprestimos . a

uma taxa de juros média_de 10%, desconto imediatc da primeira parcela

‘de amortizagao e prazos curtos para llquidagao total.®® & injegdo de

capital efetuada pelo Estado nio salvou a Companhia: YApos trés anos,

fol executado o contrato de anticrese por falta de pagamento de juros
e a'empresa passou a pertencer ao Estads, que com a sua administragad

o4 . } .'_ A al ” - . — - 1] 69 - - ~ ) .
ainda dispendeu dos cofres publilicos uns 400 contos®, - Em 1916, o go-

vernadorp Herculano Parga comunlcou ao Congresso ter decidido hpSr ter-

mo as rectiradas de dinheipo do Tesouro para custear a Companhia de Va-
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‘pores, confiando algumas embarcagdes a particulares, assegurando as

conSeptos € a sua conservagao, € uma renda compensadora de uso desse

material flutuante".70

Em junho de 1922, o governo estaduai-firmouléontratd'coml a
Companhia Nacional de Navegagao.Costeira, que "se comprome;*a a “écons
truir os dois navios dé antiga Companhla de Navegagao a Vapor do ﬁara--
nhao, l'Ct.u;‘m;*m:ofl' e ‘Turiagu' que ha témpolse achavam encostados e es-
tavam em pessimas condlgoes, a fim de com ele fazer a navegagao entre
S.Luls e Belem, S.Luis e Recife, com escala nos-portos intermediérios,'
e Alcﬁntara e S.Bento”.71 Eh cbntrapaptida,o Estadc reﬁaéséria a ComQ
panhia a subvengao de éEO.contos anuais? assegurada'pelolgbverﬁo Fede-
ral a navegacao costelra através de contrato éom o gé?epno estadﬁa;,_e-'

destinaria ainda 233 contos come auxflio para a recuperagac dos dois

" navios. A navegagao delmais longo curso, para os portos do Rio de Ja-

neiro e Santos, ficava a cargo do Lloyd Brasileira.

No inicio da década de 1920, a firma Marceline Gomes de Al-

L

meida & C2, pertencente ao ramo do comércio exportador, entrou no se-

.tof_de navegacao, primeiro orgaﬁizando a empresa Lleoyd Maranhense e,

posteriormente, conseguindo o controle acionarie da Companhia Fluvial,

Novamente néo-faltapam incentivos'fiscais e out$as formas de apoioc au-
'toyizadas pelo Congresso Estadual: em 1923, fol aprovada umz lel isen-—

-htando as duas companhias dos impostos de lndustrias e pPOflSaDES inclu

sive o pérdao de dfvidas anteriores deste tributo e "bem assim os que

utiverem no nome de Marcelino Gomes de Almelda & Cg e relatlvos & na—.
vegagao "fluvial''; em la24, autorizou ¢ governo a"lsentar de fodos oS
impostos os materiais;importados para as embércagaes e oficinas . do

b
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'Lloyde Maranhense' e, no ano seguinte, a conceder o premio dé 6:000% a

nesma empresa ''pela construgao de duas barcas de peboque".72 Em mea-

"dos da_década de vinte, as duas empresas de navegagao fluvial tambem

recebiam subvengoes do governo federal.- O governo estadual, per sua
vez, continuava subvencionandeo as viagens de vérias lanchas avulsas ‘e

mesmo algumas rotas do Lloyd Maranhense,

- | Na primeira metade dos anos t#inta, além do Lloyd Maranhense

e da Companhia Fluvial; a empresa Clemente Cantanhede & C2, participa-

va da distribuigao'das cotas federais destinadas a navegacao fluvial

no Maranhdo. O governo federal baixou, entfo, um decreto, em junho de

1935, autorizando o Ministério da Viagho e Obras Pﬁbiicas_a abrir con-
épfféncia paralo'se¢§i§o da navegagao fluviai com uma SO émpreéa, pelo
prazo doldez anos e subvenggo_méxima de 340 cdntés anuais. AsS empre-
sas locals pressiocanram o goveﬁﬁgdor Aquiles Lisboa para gue as vérbas'

a -~ I}
federals permanecessem plicadas '"sem preferencias, entre todas as com-

~panhias existentes", peoils nao seria justo que se desse, por exemplo,

L4
exclusividade para uma empresa nova), recentemente montada, com prejui-

L

zo das compénhias mais antigas", e "de igual modo, nao seria de jusﬁie

ca que se contemplassem somente as empresas mals antigas, em detrimen—

to das novas OpganizaQSes".73

' O rapido.painel tragado indica que o tipo de inteprvengao do
poder publico no setoy de navegagap gerava'uma siﬁuagaq de acomodagao

das companhias, amoytecéndo gualquer competiqao ou, pelo menos, deslo

. cando-a do ambito do mercado para o da disputa dos favores oficials.

r . . :
“Acrescente-se o desleixo na fiscallzagao das clausulas contratuals G

<

temos um quadro onde as distorgles e desvios priginados nas relacoes
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éntre Estado e empresas privédas sobfepuﬁham-se_aos supoéto$ benefici—
os que os subsidilos paderiam acarretar no desenvolvimentc do transpor-
te-fluvial. Ao longo do tempﬁ verificou-se a expansao da prét;ca :dés
subvengaes, com o governo estaduzal e a représénfagao marénhense-no Cog
gresso Nacional pressionando para-a_obtengﬁo de verbas destinadas a na
vegagao fluvial no orgémenté da Uniao. Isso nao impediu qﬁe_é gpferno
e%padual continuasse mantendo contratoé com propriétér?os dé.laﬁchas €
-.a subvencionar diversaé linhas, O Estado nao se ocupava' diretamente
desse ramo do sistema de tranéportes; maé exercia um forte_podgr de
atragao sobre as companhias,‘tornando—és, no ;imite, deﬁendéﬁtes dos
seus-favorecimentos, a boﬁto da simples menggo da retirada dosi_auxili
os governamentals ser encarada como for@a de inviabiiizar o funciona-l

mento das empresas de navegagao.,

2.2 Interesses Privadoé e Politica

0 apoio do Estado a empresas pr;vadas nao se resumia as con-
‘ceésionérias de servigos pﬁblicbs, sende igualmente importantes os in-
centivos destinados aos empreendimentos produtiyos.. Como delimitagao
‘inicial da quéstao, indicamos que a interferéncia-dos pédéres regiona-
:%s, tanto Legislativo quaﬁto Executivo, no ambito das atividades ecoﬁé
 ﬁicas, foi_bem_menor durante o.Império que‘no periodo républicano..Prg
vévélmente,-com_exoegao de STPaulo, onde se configurou”uma atitude ma-
-:is agressiva dos7poderés regionals na transformagao do regime de tfabi'
1ho e nh_modernizagao do sistema de transportes, o quadro gerai era de

confluéncia para a Cdrte das expectativas e pressoes de proprietarios,
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-grandes comerciantes e banqueiros. Nao deve ser esqueclido que as 1li-

© cengas para o funclonamento de companhias e bancos, a aprovagao dos
seus estatutos e balangos anuais, estavam a cargo do governo imperial,
.0 verdadeiro alvo dos interessados na obtengao de alguma licenga ou
' ~ 74 - - o o
- concessao. Dessa forma, recuperar a relagac dos setores da economia

“com o Estado durante o periodo monérquico Implica em nao perder de vis

ta o quadro mals amplo das suas relagaes"com o poder central.

: " Na segunda metade da decada de setenta, as reivindicagoes cor
rentes, especialﬁente de proprietarios rurais, junto ao governo cen-

. tral eram: diminuigio ou extingdo das impostos.gerais de exportagac,ex

H

panisdo do sistema de transportes (ampliagao das subvengdes. a navegagao

é.cénstruggé-de-eétradas de fépro), organizagao do.crédito hipotecario =
para'a agricultura, gaféntias-ao'capital que ée destinasse a constru-
cio de ehéenhoé centrais; 0 pr;méipo aspecto a resgalfép e a perbép— 
cao de qﬁe o Estado, atraves da agao do governo central, constitufa o
:'principal.meio para a résolugﬁo dos problemas de financiamento agrico—
;fla, das necéssidades de infraestrutura e modernizagao do setor aguca -

reiro.

0 outfb'aspecto & a sénfimento de di:stancia e rejeigéo ~dos
broprietérios'fuféis em relagﬁo ao governo centﬁéi, duranﬁe as dﬁas ﬁ£” f
-;timas'décgdas do Imperio. Os senﬁores,de engenho e fazendeiros' esta-
vam atritados com o governo pela aprovagao'da Lei do Ventre Livre; eh
;1871;'irritag§o que auméntouanS anos séguintes dévido a falta de re-
h'sultados'§$éticos.das iﬁdmeraé discussges'ocorpidas noé ambitos paplé—
‘meqtar e ministefial sobre as formas de amparo’é agricultura de expor~

-]

.ta950.75 ‘Abria-se o espago para o'sentimcnto«dé que © governoc era, no

LI
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‘final_das contas, o p;incipal resgonsével pelas dificuldades dos prodg
. tores rurais, como na incisiva afirmagao de um fazehdeiro de Caxias, in
feriop do Maranhao, em 1878: "Ao governo de s.exc. o.sr.'Visconde do
Rio Branco sac devidos em grande parte 08 males que sbbre nés hoje pe-
| sam, porque fazendé passar nas Camaras grandes reformas nao curou - de
prevenir as suas inevitavels consequencias. IE assim que esse mlnistwo
cobriuwsé de louros com a sua :I.e'I do ventre livre ..., e disse ao pais
= salvesse quen puder";76 0 definitivo deslpcamento do eixo da econo
imia brasileira ﬁafa.o sudeste cafeeiro e o agravamento da situacao dbs
p.odutores de agucar e algodao, geravam um cegto diétancmamento entre
[ . : o _
o5 proprletarlos rurams e comerc:antes do Norte € 0 poder central,aceg
tuado na medida em que percebmam que os atos do gqferno para atenuar
~dificuldades financeipashdds_cafeicultores ou dé comerciantes e ban-—
queiros de Rio de Janeiro.nao se estendiam_és suas provinéias.77 Em. al
guns momentos, o sentimento de abandono_naﬁrélagao"com o ga&erﬁo con-

fundia-se com uma perplexidade ante a atuagac dos representantes polf-

4
.

'ticos. Exemplo‘ilhstrativO, onde ambas as coisas se conjugam, extrai—-

mos de uma-no%a editofial do jornal dé Lavouré: "Pﬁbpes lavradores do':
Nor;el Eles-se orguiham de ser bré?i;éi;oé, supoemn que o sao - e nio
sao méis, na-reéliqade, do que colonos de um estado,e as terras ague la
Y;am bequenos feudos .ou dominios qué pagam tributos a sqberania dé .um 
Estado Metrdpolipano, que se denomina Braéil'ou Rio de Janeiro! E-éom‘
que resignagao mugulmana dao o suor do seu rosto em-troca de tanta hiu-
milhagan, tanta ﬂlberld é.esquecimento! E para cumulo de desgracga o5
representantes desses pequenés feudos na Metrépole, em vez de advoga—

‘a

rem os interesses vitais da lavoura, e os direitos dos colonos scus ir
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maos, procurando melhorar as felagaes entre o Estado tributado e-o Es-
tado tributador - sSao os primeiros que no recinto do Parlamenfo aboca
nham aquela industria e Injuriam os'pobrés colonos que os élegeram‘e é-
tanta dignidade e honra os elevaram“,78 A referéncié aos represehtan—
tes que ao ipvés de defénderem 0S interesées dos égricultores eram os
primeiros a_inju$ié—los[ € umalalusao ao féto do deputado geral Gomes
defﬂéstro ter afirmado durante as discussaes.de‘um projeto na Camafa,.
destinaﬁdo 50 mil contos para auxiliar na fo?magao dé baﬁcos de credi-
. to ruyal,dﬁe "o dinheiro do e§épio, idhge de'sep apllcado a melhora -
mentos agr{colas_iria aﬁenas servir paré solvepem-sé débitos pela ma

jor parte procedentes das dissipagoes dos lavradores!. >

No ambito provinciai, o foco'freqﬁénte de atritos envolvendo
,ppodutores,‘cﬁmercianteS'e governo foram as duestaes tributérias. As
pressaes dos nﬁcleéé mgis_fortés da economia, no entanto, quase sembre
fracassavam quando se'tpatava de conseguir diminuicao dé dargalde im-
postos. Ao longo daé duas Gltimas décadas do Impérioc, a tenaéndia foi
-mesmo de expansaé da fributagao. Dois exemp;os de desencontros entre
as expegtativas dos agentes economicos e as pasigaes tomadaé pgla re-
presentégao politica é 0 governo estéo‘em 1876 e 1886;_ No primeiro,en
quanto os pfoprieté;ios rurals insistiamlna redugao dos impostos de ex
portagaoc sobre o algoéao e o:agﬁcar, viram a Assembléia.Provincial au-
menta-los em 1%_cada, decisao que,entre outras, gerou o seguinte comen
ﬁério: “NEo.emanog desta sessao'legislativa um s6 alvitre em beneficio
da 1avoura;'ao passo que das medidas decretada& aVULtam algumas que a
vao ferlr diretamente, tendo sido adiada (para as Kalendas gregas) a

discussao das que lhe podjam ser favordvcjs a fim de aLrem, como foram,
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- : . : 80
de preferencia adeotadas as que mals contrariam os seus interesses'.”

No segundo, a diretoria da Associagao Comercilal, descontente com os no

‘vos tributos criades pela.ASSembléﬁa na lel do orgamento para 1886/87,

reprovou a agao dos deputadoé Junto a Camaya Gepalf "o, e triéte di-
zer-se gue néo fol por verdadelra necessidade de aumentar a receita pa
ra fazer face a despesa, que semelhantes Impostoes foram criados,porgue

enorme e rechelada de favores pessoals, com prejuizo das rendas ppov{n

clais, € a parte finai'da iei, sob a denominacio de Disposicoes Perma-
nentes, e quem concede favores tais nao tem direito de impor sacrifi-

cios desmedidos ao contpibuintg“.gl

A politica fiscal nao chegou a favorecer nenhum setor em es-

pecial, sendo, na realidade, contestada por todos; e as isengoes, quan

. ‘-_ . ) ’ rl . "
de decretadas, amparavam apenas empreendimentos especificeos. Em todo

ot . £ s . ~ : " )
o periodo imperial, os estimulos a diversificagao das atividades econd

> -, q‘ - l. ’.- N » -
micas, atraves de incentivos concedidos pela Assemblela Provincial, fo

ram poucos e eépapsos. De 1850 a 1879, aléem dos pyivilégios, subfeﬁ-
¢oes e isengoes fiséais as companhias de navegagao e de servigos urba~
nos, a legislacao aprovada indica apenas a éoncessao de préﬁios.a fa~
zendeiros que utilizassem o arado eﬁ suas plantaggeé; poucas congces-—
soes de privilégios, como é uma companhia.de pesca, em 1854, e uma fa-
brica de ¢épé movida a vaper, em 1876; tentativas de facil#tar a cria-

¢do de uma fabrica téxtil, como a autorizagio ao governo, em 1866, pa-

'ra emprestar 100 contos, sem juros, ou a'garantia de 7% de Juros sobré

o capital de 300 contos, em 1873. De 1880 a 1889, a Assembléia .apro-
vou sete concessodes, entre privilégios, garantias de juros e Isubveﬁ—

goes, trés delas direclonadas para a construgac de estradas de ferro,
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que nao se realizaram.

Exemplos de amparo do.governo provincial a investiméntos par
ticulares no ambito Qa produgﬁo estao na indﬁstfia agucareira, notéda—'
mente a Companhia P?dg:esso Agricola, fundada ém 1880 cam o] oﬁjetivo
de construir um engenho cent:al; Cupiosamente,'no inicio os empreende
dores recusaram praticamente todd ; auxilio dos poderes pﬁbiicbs,_ in- -

¢lusive a garantia de juros de 7%  do govefno central, aLegéﬁdo que "a '
liberdade ¢ na indﬁstfia a primeira condigao de bom Sxito, e a garan-
tla do géverno dar-lhe-ia o direito de intervir na empresa, de fiscall.
zarflhe o movimento, intpodﬁzihdo assim um e;emento esfpanﬁﬁ, gue naq
podia deixér de embarééé—la, conhecido; COMe Sa0 OB processosi' usados.
"pela admihiétfagao dé pais”;sz C Presﬁdentelda Profincia, entrefanto,_
sugeriu é.AssembléiaIQue o Estadc ﬁao se mantivesse alheio a iniqiati—
va: "Se bem gque nada me tenha side pedidé; e que'o p;imeiro gri£¢ da
'emp?eSa, ac nascer, fosse a comp;éta ausencia dos favores do governo,
entendo que'deveis dar-lhe o auxilio in@ireto, e que ela nzo pode recu
sar}'de livre ingressoc na Ppovincia, de todo © mate?ial.que importap,e‘
_dispenSé—la de gqualsguer impostes provinclals a que gsfejam sujeltos
os étos ppecisos para a sua Qealizagao, e oS geus-hrimitivos ppodu-
tos".gs Na realidade, os investidores pediyam-a concééséo de terras a
ma:éem direita do ﬁhdaré, local escolhide para a construgap do enge-—
‘nho, mas a Assembléia preferiu nao cedé-las gratuitamente, aprovando o
'pégaménto de um foro anual_de 6% sobre o valor de trgs bontos, atribU£

do as terras sem que se procedessc a nenhuma avaliagao,

A Companhia progresso Agricols logo viu-se em dificuldades e,
endividada, tratou de recorrer aos favores do Estado. Na lei do orga-

W
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mento para 1884/85, um dos attigos das disposicgoes permanentes determi

nava: "Filcam os produtos do Engenho Central de S.Pedro isentos, por do -

is exepcicios, de pagar quaiSquer direitos a Ppovincia, e sempre  li-~

' : ; - ‘ 85
vres os seus pyodutos de serem recolhidos aos armazens do Tesouro" .,

Desde 1871, vigorava um contrato ent?é o0 governo provincial e o ST,
Francisco Gongalves dos Reis,,responsévei pela construgao dos érmazéns
do Tesouro, que detinha o monopolio do depbésito dos géneros pelo prazo
de quinze anos, pporrogéveis por mais dez. A concessao a Companhia
Prpgpessé.pepmitia—lhe o uso dos seﬁswpréprios armazéns. No orgamento
para 1887/88, consta um novo favor: "a moraté;ia delquatro'anos para
pégamento do impostp de'consumc & gxpoﬁtagao do agﬁcar e éguardente fé.
bricades no Engenho Cent$él S.Pedro, Qbrigéndomse a mesma  companhie,

’ ' L . . ~ -
terminado o prazo da moratoria, a pagay esse imposto em prestagoes de

10% ao ano".®® unm deputado taxou de "iniquidade" o favor, nao pelo

privilegio criado em relagao aos engenhos tradicionais, mas porque'nes

‘tas condigoes, quande a ﬁndﬁstyia agucareira desce a este ponto dué

v.excs, sabem; duandb capitals do rico e dQ pobre perigam em uma empre
sa que meia dizia de homens levaram a efeito; nao e Jjusto Que lﬁel ne-
guemoé até a iéengéo.do imposto., (...) E e¢u nao queria somenfe a mora:
chegaria mesmo a pedlr a isengao dos‘impostos até que esta éssociagao

se tivesse consolidado“.B7

No relaté:io apresentado em 1888, a direto
ria da Companhia Progresso Agricola, examlnando as perspectivas do em-

preendimento, nao deixava diavida sobre o quanto dependia do apoio do: '

- Estado: "A.situagac geral, em certo pento, parece ter melhorado., (.,..)

| Temos a favor - isengao completa de direltos gerais; taxa provincial

de 50 reis por quilo-de-agﬁcar que vier de outra pyovihcia; moratoria
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concedida pela Assembléia, dé pégamento dos direitos porlquafro anos,
pagando depois a Companhia o déb;to a razaoc de 10% em'cada.ano; melhor
aceitagao para os produtos do Engenho, quer nesfe mercado quer no: do
Para., {...)Temos contra - a lel de 13 de maio'déste ano, passada Itap

de afogadilho, e gue perturbou a lavoura".as

Ao todo, o déb#to_acumuiado com o governo ﬁelos i#ﬁbétos foi
dg 77:647$305 e, em 1898l a dipeto?ié da Companhia solic?tou ao -Con—
-gresso do Estado o cancélamehto da divﬁdg ainda resfante, no valor de
46:588$285, pedﬂdo-acatado p;la Comissaﬁ de Fézénda e Opgameéfb e ap;g‘

vado na sessao de 28 de abril do mesmo anp.ag

A concessao_desses.favopes era permeada ﬁor_considerégSes de
5rd¢m pessqal e partrﬁérra, éomé o exemplifica-é polemica em térno da'
.isenéao fiscal aos produtes do engenho Castelo, em 1886, Joao Antonio
Coqqeiro, o propxietérié do engenho, era um dos méiores produtofcs da
Ppovincia Q possuia vincﬁlos de pareﬁtesco com a famiiia Vivéiros, in-
-tegrante tradiclonal do partide conservador. Em 1885, Coq;eiro solicli
_tQﬁ ; Assembléia Proviﬁcial, entio sob maioria liberal, que fosse es—
tendido éo seu engenho a mesma isengao concedida no_and anterior ao'zg
genho Central. A Comissao de Orgamehto deu parecer conﬁrégio “por ma-
;is de uma razao, sendo a ptincipél o estado prebéfio das financas da
prSvincia, que p¢ecisando de féntes de receltas pao pode nem deve_abri¢
mao_das'due tém, unicamente em provelto partiéﬁlar“.go._Na legislatura
seguinte; mod;ficada a“situagao, com 08 consepvédores.agora em majo-
'rig; e sem que se pudesse indicar meihoria alguma naé céndigges finan;

ceiras da Provincia, a Assembléia inseriu nas disposigdes gerais da

‘
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;-léi do org¢amentoe para 1886/87 a iseng;o pér doisg éxercicibs d6 pagamen
to dé quaisquer impostos a Fazenda provincial para os produtos do enge
nho.Castélo, com excegéo da agﬁapéente.?l Um deputado da mino;ia libg_

 pag ressaltou os aSpeétos pesscals e partidépics.que envolviam a:-cdnj
cessao: "Que titulos tem o sr, dr} quueiro para merecer esse faVor?
{(...) 80 vejo os_seguintes:.sef cunﬂado.do sr, vicefpresidente.da qu_

.viécia em exercicio (J.Fpéncisco de-Vivéiroé), tio 50 sf. ?residente
‘da Assembléia (Viveiros'de Castro) (dirigindo-se ao'Presiﬁente da As-
sembléia - vV.exc., me desculpe, mas eu tehho necessidade dg | acentuar
bem estas circunstﬁncias) e céncunhado do dirgtor da sitﬁaggé.dominanf

'te nesta provincia (Gomes de Castro). {(...) Sao estes os unicos moti-
vos pelos quals se faz esta concessao, (nﬁo_apdiados)vgz

Né inicio da Repﬁblica, vérificéu-selum surto de crescimento

. aas atividades pfodutivas ufbanés, estimuladas em parte pela politica
monetapia expansioniéta do governo.federalhe-as novas ngrﬁas facilitag

do-a ﬁrganizagao de Sociedédes ananimas, em parte peios probleﬁas do

sistema ecanamico assenfado na grande lavoura de éxporta¢5o. Anmbos os

.fatqres concorreram ﬁapa rédirecionap hma papte do fluxo de investimen
t;s dos grandgs come?ciéntes, QO financlamento tvadicional da agricul-

fufa-paré_é éoné#rugao de um setor.fabwil. ¢ Estado deéempenhou, ao

~longo da Ppimeifﬁ_Reprlica, ﬁm papel impdrtante na fikagao de algumas

.dessas novas atividades e, principalmente, de alguns investimentos in-

dustrials, atraves de Taverecimentos particulares. HNos dez anos que
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vao de 1892 a 1901, .o Congresso Estadual aprovou 2%-pedidos de privilé
gios, o triﬁlo da década de 1880, sendo sete para o setor de servigos:
‘{transporte fepxgviério e carris ﬁ¢banés}, oito para o sétor Industri-
al (fosforos, chumbo e pregos, lougas, etc.) e doze concessoes de ter-
ras por tempo determrﬁado, variande de dois a dez anos, para explora-
gﬁo de minerais e produtos vegetais. Os.invéstimentos que se concreti
zavam geralmente eram do setor industrial e a-pyética de requerer pri-
vilégio ao_Legislativo para iniciar a fabricacao dé umlproduio rapidéJ
meqte géﬁhou grandes ppépopgaes. _Sﬁéédiam—ée pedidos os mais diversos
para fébricas de velaé, conservas de ﬁeixe, loggas,-cartas de jogar e
énvélqpes, pélvora, fagfqus{'moinhos-de venéo, confetes e serpentinas
etc, As préppias.fébpicés de teciaos jé em funcionémento, queriam pri
vilégios para produzipém noves artiges, comoe se observa em‘dois reque-—
rimentos enviados ao Congresso Estadual em 1892: a Companﬁia Progresso
do Maranhao solicita?a um privilégio pbp vinte aﬁos para a _fabricagao
.de ﬁlinhas bqanqueadaé e de éores“; a Companhia de Fiagac e Tecidos Ma
ranhense tambeém pedia o seu pfiviiégio, prazg de vinte anos para fabgi
car '"brins 1:Lsos“.g3 Tals solicitagdes foram indeferidas pela Comis-
sa0 Ae Orgamento, mas S&o iluétpatiVas da disposigao dos novos “indﬁs~
triais' de investir apenas com o am?aro do Estado. -Amparo; frise-se,
contra gqualguer cohcoprénoia.- Havia‘hesmo_uma maneira de enfende¢ o
ppivilégio como forma de ﬁossibilitay a c?iagaq de novos raﬁos da in-
- dﬁstrig. Um députado lament%va que "o mal dos pyivilégios & serem cog:
cedidos_sem um.limite @m.bequgno prézo pafa ser estabelecida a indus-
tpia, dénmaneira que, gquase sempre, os concessionépios de privilégios,

: , o . : ‘
que so os tiraram para especular, nao encontrando quem lho's compre,
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deixam de utilizar-se deles, impedindo por longes anos que outros to-

men a lniciativa da Lndﬁstria“.94 Segundo o parlamentar, a figura do

L "intermediério" impedia que se assistisse ao surgimentoe de varias ati-

vidades,_sem atentar, por exemplo, que. cs varios priviiégios concedi-
dos nao foraﬁ_suficientes para a realizagao dos.projetos de ferrovias,
a excegao patética da pequena Caxias/Cajazelras, de 78 km, inaugurada
em 1395.

) ’ . . ) : . ~ .
Para os empresarios, mals importante que a concessao de pri-

L]

vilégios seriam as isengSes fiscais, devendo-se distinguir entre a pro

_tegéo setorial e o amparo individual. No primeiro case, o grande exem
plo ¢ o da indastria téxtil. Ainda na década de 1880,quandc teve ini-

cio a construgaso de fabricas de tecidos noIMaranhao, o governt provin-

clial facilitava a entrada das méquinas e materials de construgao, A

-Companhia de Fiagao e Tecldos Maranhense conseguiu da Assembléia Isen- -

cao "em relagao aos impostos de 1% e adlcional do material e maquinis—

T

mos que importar do estrangéiro para construgao e montagem da fébrica, '

~ do inte?iqr-da‘provincﬁa para construgao do edificio, bem como do im-

- poste de navios, gue lhe vierem consignados".95 Umn breve histéfiCO

das fopmés de tributagao estadual sobre as fabricas de tecidos indica

a protegao usufruida pelo setor.

Em 1893, o vice-governador, em exercicio, Cunha Mértins,.de;
cidiu atender ao pedido das diretorlas das companhilas Progresso do Ma-

ranhao e Fiagao e Tecides Maranhense e liberar os tecidos vendidos ﬁa—

ra outros estados do imposto de exportagao de 10% e respeétivos'ao% de

adicionais. Durante teda a Primeira Republica, os tecidos pepmdnece—

ram na categoria 'exportagao livre', o que fol fundamental para uma in
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.'dﬁstria cujes produtos cedo direbionaram—ée para os mercados éas regif
' Ses ﬁ0$te/Nordeste. A essa isengao logo segulram-se outras e, em mea-
doslda década de 1890, as téxtéis nao pagavam também impostos de produ
950 e de consumo da météyia—prima, sujeitando-éé apenas a§ imposté éoj
bre o capital. Tratava-se de um.tributo que incidia sobre todas ' as
companhias e bancos, cuéas aliquotaé sofreram répida'progréssaéi_ . em
1825.eré de 0,5% dobre o éapital reglizédo,lexceto para.os béncos; ta-
3ados sobre o produto iiquido do ano antefior tluéro brufo ménqs_despg
sas Qe custeio); em 1896 era de 3% sobre o produto liquido,.sem distin
gao, passando para 7% em 1398; Em 1902, estipulou-se umé réaugéo dg
‘3% péfa o setor tgxtilg-dois ancs depois, as fébricas de tecidoé.deixg
nam-@e ser tributadas sobre o lucro, cr$ando—sé o impgsto de vinte e
cinco mil reis por cada tear. A modificagao acébava com a vefdadgira
_."situagéo de isengao" em que se éncontravam‘algumas fabricas na_vipada
do século, peis, sem lucros, nada recolhiam ao Tesoura, Nova aitera—
950 su;giu em 1906, trocando~se a ﬁaxa fixa sobpe teares pela cobranga
ao_imposto de pfodugao,_na.base'de vinte e cinco réis por metro, e de
.cthQﬁQ do algodao, 65 péis por-kg; 0 impésto de prodqgao foi combaﬁi
dé'ﬁéla Associagao Comerciél €, no ano seguinte, retﬁrnou-se a taxa e}
 bre teares: A produgaé seria definitivamente taxéda apénas em 19212,na
Sbase de.cinco réis pﬁr metro, 1/5 do Qalor estipulado seis anos antes,
‘ gérmanecendo, com variégaes, até o exercicio 1919/20. No inicio da dé
cada de-vinte,.a taxa tornou-se ad. ﬁal., a razaoc- de E%T sendo que as -
.'fébricas que pagassem o imposto sobre consumo da matéfiafprima tinham.

redugao. de 50%.96 Em 19283, o governador Gedofredo Viana mostrou como

a exportagao do algodBo rendia bem mais ao Tesouro que a producac  de
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; tecides. Tomando comb_exemplo o ano de 1821, indicoﬁ: as fébricas re?
Iceberam 2.050,4 tonéladas de algodaq que, se exportadas, rgnderiam de
- Impostos 410:0928%, enquanto o fotal ﬁago pelas fébrigas, de 2%.sobpe o
valor da produgao, foi de apenas 199:339$,97 A diferenga fundaméntal
~estava no fato do algodaé pagar 8% de imposto na exportaé%o, evidenci-
ando grande'diSparidadé‘na tributacao dos sétores agricola e indﬁstriw

al ..

TA éoncessao de iﬁcentivos fiscais individualizados, na maio-
-.ria.daé_vezes bastante generosos, céntinuou uma prética corrente do Le
igislativo estaduél. A.fébrica de fésfopos,lfuhdada durante o.surto de_
-inveétimentos industriais na déca&a'de 18980, usufrulu regularmente da.
iseﬁgao de impostoes pa?g a madeixa, peio menos até 1911. Nao se trata
va Qe.“incéntivo" é_ctiégéé'da uma.indﬁstria, mas de um subsidio manti
'_do por guase duas ﬁéqadaé. Existia certa prodigalidade né' _extensao
dos incentivoé, tanto'noé-praZOS de fruigao quanto.nas coﬁdigges, gﬁ_
- muitos casos isentande investimentos de “todos oé impostos estaduais'.
Dois pedidos aprovados pelo Legislativo em 1901, requeriam isencao .por
dez anss dos impostos que incidissem sobre a\sola a ser preparada em
" uma nova industria e sobre tbdoé os diref:tos em que pudessem  incidir
umé fébrica de ceramlca e o respectivé depésito.gSl Em 1906, foi conce
dido pfivilégio, pelo prazo de quinzé énos, bara uma fébrica de.sal re
finado e o concessionédrio conseguiu também a iseng3o, durante dez anos, -
_“de quaiéquer direitos pao 50 para os-produtos da indﬁstria a que se
 pefepe o p%ivilégio, como tambem papa a usiﬁa_ou usinas que. fundafem,

depésitos, escrit6$iqs-e agencias que'estabelece$", extensiva ainda a
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materlia-prima basica, o sal bruto. 9 0O comerciante Abelardo da Silva

Ribeiro conseguiu, em 1818, iseng&o por seis anos para as madeiras a

.serem beneficiadas em zgua serraria a vapor; findo o prazo, na lei do

orgamentoe para 1923/24 ficou estabelecido mails quatro anos de | isen—_
~ 100 o : ] ' o
gao. A parte final das leis de orgamento geralmente traziam favores

- enderegados, mesmo que fossem sem especificagﬁo, como na autorizagao

—

ag governo para "conceder a Anthero Ramalho ou a empresa que organizar,

favores que Julgar convenientes e pelo prazo que convier aos interes-

ses do Esfado, para exploragio e extraééo do oleo de an@irobéﬁ%OI Os
exemplos sao numerosos e ab:éngém as mals variadas atividéaés. Encon-
traése até auxilio para.pagamento de frete, da Capifgl pé$a o“inte$iog,'
das méquinas dé descafogap aigodao adquiridaslpOr um eomerciante; tudo ©

inscrlto no orgamento estadua1102

Favores individuais eram Comuns, mas podlam su501t forte

op051gao quando dnrigidos a um setor onde tocariam em interesses de ou

_tros grandes comerclantes. Foil o que ocorreu com a Isengao concedida

em 1924 a firma A.Lima & Irmao para a pilagem e exportaéao de arroz,pg

lo prazo de dez anos, Integravam esse setor grandes firmas come Leao

& C2, Alves Nogueira & C2 e Jorge & Santos, todas de comerciantes tra- .

:d101onals e de muita influencia na Assooiavao Comercial. Sob o titulo

”O Monopollo do Arroz', a revista da Assocciagao Comercial comentou o]
caso! "Posteriormente a essa lel e em vista da campanha movida contra

sua pogsivel execugao, o governo baixou um decreto, regul amentando-a,

‘mas restringindo para um ano o prazo para a firma gozar daque;es favo-

.

‘res. (o.4) Sendo apurado que, mesmo depols de expirado o prazo de um

r

ano, a firma privileglada continuou éxportando arroz e gqﬁando de to-

LT
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das_as vantagens que o ato impeﬁsado do governo lhe havié  §5ncedido,
el qomércio, representado pelo.seq érgéo de defesa, a Associaggo Comer—‘
cial, e os interessadps na mesma indﬁstyia, desénvolveram ins;sténfe
campanha junte ao poder executivo_no sentido de reconsiderar seu éto,
que, como temos provado destas cﬁlunas;.feria elévados intareéses -dq

Estado e do comé:cio”%os

5.' Protecao e outros favorecimentos, fossem setorials ou indivi

e . ~ :
‘duais, permeavam as relagoes entre os nucleos economicos e o Estado.Po

demos dizer que existiam duas vias ﬁrinéipais‘pé?a conseguir 6s benefij
cios, sendo antes complementares que altérnativas: a repfeéeﬁtégao po-
1itica e a pressao corporativa exercida.afravés da'A;sociagao”Comerci-'
al. |

No ambito estadual, a importancia dos deputados residia priB“

cipalmente na confecgao do orgamento. O Executivoe enviava uma propos-
ta~base e a Comissao de Orcamento do Legislativo elaborava o projeto,

) ~ ’ - ’
‘que passava a discussao em plenario, onde geralmente sofyia uma serie

de.modificagaes. Nao devemos egsquecey que dependiam dos deputades es-

taduais as autopizaQSés para o pagamento de atrasados referentes & for

necimentos elservigos'ppestados ao governo, assim como o acolhimento.

dos pedidos de p?ivilégios e isengaes. Na esfera federal, os represen

‘tantes na Camara e no Senado mantinham a importancia para a  garantia

de_vepbas noforgamento da Uniao, como a manutengao das subvengoes a na
vegagao f}uvial ou as dotagoes para a const:ugaﬁ_da estrada de ferro
S;Lu{s/Téfesina, cbhra que se grrastou'por mais de uma década._ Entre;
tanto, b seu principal campo'de atuagao encontrava-se ne trabalho exer

cido Jjunto aos ministreos e altos funcionérkos da administragao federal

w7
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para o encaminhamento de problemas espec{ficos, de naturezaS”'as mals
divéréas: redugao temporéria de fretes maritimps para os portos do Rico

e Santos; diépensa ou pedugao'dos direitos alfandegarios para a impor-

) tagao de méquinas; libe?agao de numerario Jjunto ao Banco‘do_Brasil nas

orises frequentes de escassez moﬁetéria na praga.comercial de S.Luis;'
compra de material rodante.para a estfada de ferro;.melhof;g nes Sefvi
gos_da alfandega, etc. As reivindicaQSes,'mesmo qﬁandd dirigidés.dirg
témente aos 5rg§os competentes, necessitavam d§ acqmpanﬁamentoldos re-~
presentantes poiiﬁicos. d mecanismp poqe ser observado no.oficio dip&ﬁf
gidé peia diretoria da Associagao Comercial ao senador Beﬁgaitq Lelte:
"Como intérprete direta dos interesses do coﬁércio_desta.pragg;a Assd_

ciagao Comercial, que-representamos, difigiu—se oficlalmente em datas

de 21 e de 23 do corrente ao exm. sr. Ministro’'da Fazenda sobre diver~

.sos importantes assuntos, que prejudicam grandemente o interesse e bem .

estar do mesmo comerclo. (...} Para que estas nossas justas e equita-

tivas reclamageces sejam devidamente conhecidas de v.exc. e de todos os

'maislrepresentantes deste estado no Congresso Nacional ... enviamos os -

e r R . ‘\. . -
- referidos oficios ... rogande que se dignem de advogar a nossa causa

declsao",

ﬁerahte o mesmo exm, ministre, a fim de que tenha ela pronta e eficaz

104 . . . ‘ : .
As reclamagoes referiam-se a necessldade de ampliar o nu--

- mero de encarregados dos servigos de alfandega e construir uma nova

El

ponte para descarregamentos; a cobrancga do- Imposto do selo sobre os re
clibose de_dividehdos des companhias, quando estas_jé recolhiam 2,5% de
imposto sobre dividendos aos cofyes da Unifo; a exlgéneia feita pelas

agancigs maritimas da linha para Portugal do pagamento de "faturas con

sulares", o que importava em gasto adicional de 10% sobre o valor das
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mércadorias. Oufro exemplo refere—sé ao‘problema,da navégaéao, também_
ém dficio dirigido ao senador Benedito Leite: "Podera s.exc. obter gue
se alarguem as subvengoes ao.Llofd fixando o] governo umas tabelas:.de
" fretes modicmssmmos, ou entao pugnar para que se incorpofe uma empresa
semelhante a do Lloyd, goncedendo;lhg 0 governo central as mesmas regg
lias, a fim de se estabélecér uma pfofeitosa concorréncia ﬁeSfe _ ramo

5
de. negOClOS?"lo

Pedidos para.intervengao nas questoes mais gerais da polfiti-
ca economica e tributaria da UniZo nio érém COmMUAS, mas existem exem-
plos. Em 1901, a dlretoria da Associagao Comercial encaminh&u a0s mem
{bros da Camara e do Senado Federal um memorial defendendo a crlagao de
barrelras alfandegarias a entrada de cereais né PaJs, ﬁedida que favo-~
yecefia_a produgao maranhense, e acidnou 0s repgesentantes' regionais
para obterem apoio éslsugestaés no Legislafivo. A proposta niaoc  teve
sucesso.,. Em 1807, o comércio importador soli01tou o0 apoio dos deputa~
;dos e senadores contra a cobranga dos 1mpoatos intereSuadualg, mas a

6
campanh& fracassou%o

‘A Associlagao Comercial'também presslonava diretamente o Exe-
ﬂutivo estaduaL para o atendimento de interesses esp801ficos dos expor
tadores, 1mportadores e industriais. Exilstem varios casos, alguns ate_
naﬁa-tipicos, como a pec;amagao da firma Martins, Iﬁmao & Ce, fabricag
feé e exportadores de aigédao hidrofilo e sabao; QObre a "taxagao de
capétér verdadeiramente proibitivo que o P;aui écaﬁa de exercer no im-
poste de produgio ¢ consumo do sabao, quando fabricédo em outro esta-

do'. A Associagao Cemercilal encaminhou, entao, 80 governador um pedi-

do de providéncias: "Da analise que v,exc., fara desse importante assun
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to, espera esta diretoria que, mediante a oportuna e prestigiosa inter
feréncia de v.exc. junto ao governo daquele estado, resulte a corregao

daguela ancmalia e estabelega-se a igualdade do imposto nomeado”}o? Ca

sos mals comuns epyam 'as suspensoes temborépias de Ilmpostos sob;e ppbd&
tos importantes no comércio interestadual ou as pedugaes.das taﬁas so— .
bre indﬁstvias e profissaes. Em lQéQ, os grandes comerciaﬁtes ) dé
arroz pilado, cuja exportagao estava lsenta de tributo desdé-1927, re-
guereram ao governo, através da Aééocﬁagao Comercial, aﬂ"suépens&o do
imposto de safda (§estabéle§ido pelo dec. 1.222) altitulo pro?isério,
até'qué o mercado se descongestione e pérmita o.restabeleqimegto da ci
¢ tada-taxa“%qa 0 governo nac autorizou a nova isengao, mas a taxa so-
freu uma redugao de 50%. As princilpails flrmas do éetor aindé insisti-
pah'numa prorrogagao de 15 dias da data fikada para o inicio ﬁa cobrag'
- ga do imposto, sob a alegagao de éue "tende feito grandes Vendas. para
ent;ega futura a pregoé balxos e em cujo calculo nao foram inclufdos
os-refiridps impostos .;. esperamos-pois que,  a Associagﬁo Comercial
-tomando.em considepagao 0 .seu pedido empfegaré oS melhOQes‘esfopgos pe
rgﬁté,o exm. Sr. Presidente do Estado, a'fim de 1lhes sér atenuado o}
préjuizé com a prorrogagido que desejam & que ja uma vez, em circunstan
clasg idénticgs, lhe fol Canedida"%Og No mesmd ano de 1929, os fabri-
: dantes de oleo de babagu solicitaram isengao do iﬁposfo de exportagao
‘@ éonseguiram redugaorde 50%. .A inliclativa partiu da firma J.A. Barbo
sa_GéeS, quefem 1925 foi brihdada pelo Legislétivb estadual, junteo com
outros dﬁié fabricantqs, com a lsencao por dez ancs do imposte de_prOm
dugad, além de éufros favores, como a entrada livre do'materiél impor;

tado para a embalagem dos produtos.llo

Lo
&
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Em suma,_os exemplos arrclados sugerem gque oS tributos esta-
beleéidbs nos orgamentos estavam longe da execugao rigida. Existlia uma
‘margem de.manobra do alto coméfcio atfavés'do felg@ionamento direto
com o Executivo, que podia decretar a redugio ou suspensao das  taxas
estipuladas. .NED deve passar despercebido o fato da protegao oficial
- praticamente excluir a produgao agricola. Os beneficios genglmente d£
'rigiam—se ao amblto da cémércializaqao ou das‘atividades iﬁdustriais,

-

em ambos 05 casos confluindo para o mesme ponto, as grandes casas co-

merciais, °

Na primelra metade dos anos trintaﬁ a relagao direta entre a
cbrpoyagéo dos grahdes comerciantes e oS gdvernos.esfadual e federal,
.feﬁdéula sobrepop—éelé‘mediagao exercida pelés politicos tradidionais.j
Deis fatores concorreram pafa isto: L) a extinggo dos canais instituci
orrais para a manifestagao politigo—partidéria até a reconstituclionali-
zagéo do Pais,_em 1934;J2) a reforma do éparelho do Esta@P no _Brésil,
~ principalmente a cpiagaolde brgaos enéérfegados da arbitragem das dis-—
pufas setp;iaié.envolvendo os agentes da produgao e da comercializaqao.
No en%anté,”?elo menos desde mea@os dos énos vinte é possivel perdebgr
que &a cfisé de frégmeﬁtagéo interna da oligarquia, existénte ne Mara-
,nﬁao, fo#taleéia a organilzagio céfpbpafiva, dando-lhe imqutaﬁcia como
- modele de manifeéﬁgéao de_iﬁteresSes.' Ocor?eraﬁ, na verdade,'dqis‘Prg |
éessos:hoé g%andes comercianﬁes, de umiladp, ensﬁiaraﬁ tentativasf .de
intervengao maié efetiva ﬁa politiba partidaria, através da orgénizéw‘
-959 eleitorai;-de‘outpq, eétimularam a relagao d;reta éom 0o governo,

, que desembocarla no apoio ao golpe de 1937. Os dois planos da agad in

- ] . - i ”
-dicdavam a mesma colsa: o distanciamento entre 0% empresarios e os agen

B
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tes da representagao politica. ‘Vejamos como se desenvolveram os dois

processos.,

Na década dg 1920, a.Associaqu Comeréial passou a coﬁtér
com um delegado permanente na Capital Federél; o antigo comerciaﬁte. e
industrial de S.Luls, Alfredo Jose Tayares,'tranéformado em represen-
tante do dorgio maranhense junto é'Féderagao das AssOciagSes'Cémeraiais
_dé-Brasil. Alfredo TavafesAtornourse begalimportante no velho joge da
‘resolugac de demandas éSpecificas do setor comercial nos.ggbinetes da
burocracié federal. A :ep:esentagao ma:énhenSe-no Congressq Nacional -
continuou sendo aclonada papé ekeroer a p:essao usual, ﬁas’énalto co-
mércio estava abrindo novos canais. Em 1926, os diretores da Associa-
gao_Comerciél hostrapém—se dispostos a influif na digputa dos postos .
politicos,'dando inidio a uma campaﬁha a favor-da expansﬁo do alista-
‘mento eleitoral e da.iﬁstituigao do voto éécreto. Nas palavras do pre

sidente da corporagio, José Jodo de .Souza: "As classes ativas nao’ po-

dizm mais encarar com indiferentismo a organizagao dos poderes pﬁbli

cos, tornando-se uma necessidade sua alianga na escolha de representan -

) . ’ -
tes .do povo, para que estes encarem com O maximo empenho os interesses

vitais do Estado"%ll 0 movimento chegou a aprovar os estatutos da

'Alianga das Classes Conservadoras, conggegahdo_cqme?ciénfes, industri-

als e agricultores, além de representantes dos empregados no comércio

é dos qaixeirps—viajahtés. Entre oé objeéivos da.organizagéo, destaca
Qam—se; 1} a Alianga se.formava "gem nenhumé preocupaéaolde personalis
mo" ¢ nao colocava "eomo regra' a reeleigéo de candidatps para cargos
légisrativos; 2) intensificar o alistamehto eleitoral, “"combatendo,poy

melo de uma propagaﬁda incessante, o indiferentismo geral pelas elei-
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'95esﬁ; 3)empregar os seus esforgds "pela adogdo, no Estado e no Pafls,
de uma organizagao eleitoral @ais ou menos perfeita"; ende deveriam-
constar o voto secreto e a divisao do estado em distritos, acabando
com o voto de_"chapa completa”%12 A Alianca desapareceu do noticiario
_ _depois due o goyernadop Magalhaes de Alméidé manifestou.o dééej§ | de
"colaborar mais intimamentg com a honrada e 1aborigsa.clas$é-comefcial
nes assuntos qpe_é esta dezem respeito”; e propos que fossem "indiqaf_
dos dols nomes para vefeador e deois para-depﬁtados, de meﬁbpos da refe

rida classe, a fim de reppesenté—la na Camara Municipal desta Capital
’ a - 1-13 - ~ a..- ~
¢ no selo do Congresso Legislativo®, A situagao economica nao  era
boa, passados os anos da expansio comercial provocada pela Guerra, e a
-insétisfagéo-estava se voltando contra as defilciléncias do” sistema polé‘
tico, carente de malor representatividade; e o estreito controle das
posigoes de mando pelos lidereé da coligarquia. "0 mal principal,causa
primordial desse estado de incertezas e desmandos, esté,_p$incipalmen~
~ te na falta de adoqao do veoto secreto, com a obrigagao sistematica de
alistamento eleitoral obrigatdrio, estd, também, no desejo ardente.que
nutfe_a:depﬁfagao brasilei?a, em geral, de voltar a Cﬁmaga, em legié13.
L o L L e Y14
turas seguldas, fazende dos seus lugares um meio de vida efetivo''y To
dos os aépeotoS enfatizados, como o personalismo, as constantes reelel
goes,.a falta de liberdada do voto e a eleigao feita por chapa comple-

ta, eram expressoes do controle da politica e do Estado pela “oligar-

gula,

L]

_fA_disposi@ﬁomda participacao eleitoral voltaria & tona no fi

.nal de 1931, periodo em que cresclam as pressaes para a reconstitucio-
. .

"nalizagao.do Pais, e em 1934, quando concretizou-se na formagao da
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'Agao Comercial Trabalhista, sigla oyganizada pelos gfandes comercian-

tes para as eleigSes de deputados federais e deputados estaduais cons—_

'tituintes. No primeiroc memento, tratava-se de uma'articulagao da Fede

pagao das Assoclagoes Comerciais, discutindo a viabilidade das corpora

_ gSes estaduais. se constitui?em em "forga politico~eleitoral". A respdg

ta afirmativa da direteria local foi justificada com novas considera-
goes sobre a “irresponsabilidade" dos setores politicos: "0 mal do Pa-

is; como'bem disse o Grande Ruil, 'resulta da cumplicidade involuntéria

das classes conservadoras, pela sua abstengao, pela sua frouxidaoc e pe

" ~ ’ . Lo - .
la sua desorganizagao' -~ dlzemos nos: em nao reclamar aquelas . mesmas

classes contra os abusos em geral dos governantes, consentindo. que

.eleé estabilizem-pedindo dinheliro emppestado} que fagam obras desneceﬁ o

’ L | L B r "
sarias ou adiavels sem concorrencia publica e fora dos orgamentos,e au
mentem exageradamente os impostos estaduais, federais e municipais, pa -

. . e ¢ 115
ra fazer face aos esbanjamentos, como ainda se verifica no Pais', No

segunde moemento indicado; varias filguras expressivas da Associaqﬁo Co-

mercial, exportadores, importadores, industrials e banguelros, decidi-
ram langar uma chapa prépria para as eleigges de 1934, nao participanf_

do da reorganizacgaoc das siglas sob o controle das liderangas politicas.

‘Nenhum deles fol eieito.

A crise estadual de 1935/36, o choque entre os podefes Execu
tivo e Législativo, gque era mais um capitulo das dificuldades de recom

posigao do nucleo oligatquico, acelerou a definigao dos grandes comer—

~clantes pelo modelo de representagao corporativa, a yelagao direta com

.0 Estado, sem a mediagao dos partldos. O novo goveprnadorp, Paulo Ramos,

'Yndicado por Vargas para soluclonar a c¢rilse, deéenvolveu uma politica
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_de aproximagao com a Associaééo Come¢cial, Jque, por sua vez,.lggo tra-
tou de algé-lo a condigho de interlocutor priviiegiadolpapa'a defgsa
de.feivindicagSes frente ao governo central, Dﬁls exemplos, referentesb
aos proedutos de maior importancla da economla éstadual indicam‘que a
representagao politica no Congresso Nacional estaéa perdendo espago co
mo veliculo de pressao junto a burocrécia federal 0 primeiro diz res
peito a defesa das facilldadés alfandegarias do babagu no. mFPCadO ﬁor-
te -americano, 1ncluidas no acordo comercial firmado em 1935 entre EUA
e Bpasil._ Os produtores filipinos de coppa, temendo uma forte.concor—
réncia no suprimento as fabricas de oleos vegetals, flzeram “lobby” no -
éongreéso Norte- anericang pela aprovagao de um proJeto, em 1936, que
estenaia aos “similares do babagu'" procedentes das Fllipinas as mesmas
lsengoes desfrutadas pelo produto braé;lelro.' 0 projeto f01 redeltado
tendo a diretoria da Assoc1a9ao Comercial do Maranhao se movimentado
Junto ao governador, o Conselho Federal do Comércio Extériop e a emﬁéi
_xada do Brasil em Washington. No inicio de 1837, frente as "noticias
de tramitagao de ﬁma nova prgposta, desta vez criando um imposto inter:
no 5obre o consume do éleo de babagu} a Associagao Comercial recorreu’
'novamenfe ao governador, sollcitando "uma atuagao urgente gunto aos

sSrs, Presidente ‘da Republica, Ministro das Relagoes Exteriores e Enbai
[ . .
xador Brasilelro em Washington, para que haja trabalho diplomatico no

3

. sentido de obstar que se realize aquele plano?. A Assoclagao Comerci-

al propds a Paulo Ramos que sugerisse "como medida conciliatdéria para

que o Acordo nao fosse de nenhum modo_preJudjcado uma limitacao de quo
EE de exportagao', 0 comorcio maranhense satisfazia—&e com o ° limite

de'entrada de 35 a 40 mil toneladas usufruinde das isengoes, pols Ysen
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' evitado uma situagao de inferioridade para o nosso futuroso produto",

iss

“do esta quantidade méxima-que podemes exportar, atualmente, ' teriamos

com a proposta aclma satlsfeito os recelos dos nossos concorrentes e

lle

O outro casc, foi em relagao azos interesses do comércio algodoeiro na

definigao das quotas regionais de expo:tagﬁo gque deveriam constar  do

acordo comercial -entre o Brasil e a Alemanha. O gbvérnador-'Paulo Ra-

mes encontrava-se na Capital Federal e foi-lhe enviado o segulnte comu

nicade: "Tendo esta ditetoria recebido da Aséociagao Comercilal de Jo%o

Pessoa peéido de designagao de um representante para, em conjunto - com

b_o deputado Pereira Lima, delegado do governs da Paraiba-e daguela Asso

diagao, neo Rio de  Janeiro, atuar junto aos Poderes Pﬁblicos na defesa

.doé interesses do comércio algodoeiro do Norte em face do convénio teu'_

tofbrasileiro, temos a honra de conferir a v.exc. amplos poderes para

nes representar, na Capital Federal, pugnandoe pelos interesses do mer-

. ) , ~ ) ~ . 117 -
caco algodoeiro desta regiao em face dos termos daquele convenio',

T;Es meses depois, houve novo pedido ao governader para gue exercesse

- pressac junto ao Presidente da Repliblica e ao Ministro das Relagdes Ex

teriores no sentido de garantiyr uma quota de exportagaoc de cinco - 'mil

toneladas anuais para o Maranhﬁqu A garantla de mercados para os dois’

. principais produtos da economia regional era de muita importdncia para

o comercioc exportador e em'nenhum dos casos localizamos officios ou te-

-legramés dirigldos aos representamtes‘polfticos”no Congresso Nacional;

solicitando é.sua intervéngao. Trata~se de um indicio de que os gran-—
des comerclantes atropelaVém_a mediagao exercida pela oligarquia e
épostavam no fortalecimehto do ExeCutiVo e da burocracla federal,

‘s
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NOTAS (Capitule III)
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12.0 Paiz, 28/06/1886, p.3.
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24.Mensagem deo governador Manuel Ignécio Belfort Vieira a0 ;Congresso.
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ESTADO E OLIGARQUIA: ALGUMAS CONCLUSOES

A ahélise da oligarguia enquanto grupo politico que s€ apro-

pria do Estado e dos partidos e se fortalece na gestdo da mediagdo en-

tre instdncias de poder ¢ entre interesses privados e o Estado, requer

que se discuta uma nogao corrente sobre a construqéo de estruturas p04

liticas no. Brasil: a ideﬁtifﬁcagéo da "oliigarquia" com grupos de inte-

.resses agrarios.

0 Estado-oligégquﬂco no Brasil tem sido tratade come a forma
politica que teve vigéncia no perfodo da Primeira Repiblica, onde SO=
I'd ) . . - N L N I
bressalam-se duas caracteristicas: a) a estreita vinculagao com inte-

rgsses agroexportadores, a ponto da denominagao '"oligarquia' vir geral

= I 4 ’ 1 ‘ » . N *
mente acompanhada deo gualificativo "agraria'; b) uma determinada orga-

nizagao das instancias de poder, cujo tracgo mais forte era a rede de

favores envolvendo chefes municipais, governadores e o Executivo fede-

ral. Neste-tipo de Estado, as relagBes entre clientelas, entendidés.

. X . - . - ! ’, ) ’ . ~ "~ .
genericamehte como relageces em que alguem colocado em condigao economi

‘ca ou politicamente privilegiada concede favores a outros * inferiores

em troca da sua obediencia ("gratidﬁo”), perpassam -as principais for-

mas de organizagao politica. Trata-se, pols, de um sistema de doﬁina-
cho onde as relagdes pessoals sao ainda multo fortes para a manutengdo

o

dos lagos de subéydinagao.'

Essas duas capacte;isticas gerals estao pPresentes em doié ti

'poé diferentes de interpretagao: uma que entend% a rede de favores co-

S
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. mo hierarquicamente constﬁtuﬁda.dos coponéis locails ao Preéidénte da
| Repﬁblica, por niveis sucessrvps de agregagéo de inte¢ésses; outra que
anali'sa as ligagoes como sendo do Estado para oS chefes }ocais,.l Eﬁ ém
bas as inteppretagSes; e, principalmente, pbrlinfluéncia do "estﬁdo
classico de Victor Nunes Leal, Coponelismo,'Enxada e Voto,_os' "cbyof
néis", além da sua especifiicagio enquanto atores, passam a iddibar a
egiStEncia de uma teia de compromisscs, de um sistema. .Na ve:dadé, a
definigao dos elementos e as atribuigdes basicas dadas ancada um  nao

diferem consﬁdepavélmente: sistema agroexportadeér, onde ha uma. grande

concentracio da rigueza, especialmente entre os proprietarios rurais,

que possul éomo o?ganﬁzagao politica um sistema iguélmenﬁe rést;ito,
buja abyangéhcia contﬁnuava Basicamente a ateﬁder atofes seclails jé QE.
finidos no.periodo impépial (fazeﬁdeiros, grandes comerciantes, classe
.média ﬁ:adicional}. -Nésse tipo de sistema haveria estreita relagao eg-.
trc-poder econdmico e poder politico e pouco espago para a discussao
.da.autonomia dq Estado. Mesmo um autor como Faoro; guande chega na
Primeira Reptblica eirta em identificar o "estamento burocratico'. A
qﬁesﬁéo'passa diretamente'pela‘percepgao de que a propagacado do clienw-
télisho no aparelho dQ_Estado_e;a deteryminada por gfupos cujos interes

' . ' . ¢
ses giravam em torno da prepriedade agricola.

: As analiises sobre autonomia do Estado no Brasil concentraram
se ne pés«SO e, posteriormente, no pepiodo imperial. _Sérgio Buarque
de Holanda, na sua excelente analise do funcionamento das instituigdes

- . ’ r) . ” . . . -
imperiais, concluiu: "A verdade e que o imperio dos fazendeiros, mas

- rd .
agora dos fazendelros das areas adlantadas, pordque os outros vinham

perdendo cada vez mals sua importancla, so comega no Brasil, com a qug

Jov i L)
@
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da .do impévio“-z 0 gque teria,'entao, acontecido com as éréaé pouco de
senvolvidas (a grande maigria), que nao passaﬁam DD?.um bom momento no
bqnjunto dos sistemas reglonais de exportagao?_ A resposta mais'cﬁmum,‘
quase intuitiva, se manteve na ppovével e?isféncia de v{ncﬁloé-mais'eg
treitos ainda entre familias com pddep ecohamicé e politico .asséntado
na posse da terra e o Estado, afpavé; do_controle.da_réprééentagao ﬁg.
'Lifica atée os niveis mars altos do blano nacional. Mals pecentehente,
Simon Schwartzﬁan chaméu a'atengao paré a necessidade de distinguir o
relacionamento qué os principais atorés sociais tém com D_Eéﬁado, ou
com a politica; nas regioes em‘desenvblvimento e nas regiSéé tradicio;
nais. Enqﬁanto nestés Gltimas "o cargo pﬁblico epé_algo pa?é ter e ge
rir, para aumentar o.ppestiéio e a rigueza do polit¥co - uma espédie'
de patrimSnio pessoéiﬁ,los qut;os "tinham_seus pyéppios‘patyimanios e
estavam interessados em controlar os mecanismos de decisao, em | podef_
influéncia? as agSes govefnamentais no sentido de faciiitay € éjudar
na cqﬁseoﬁqao_de seus ijetiV?S ecoﬁSmiQQs p;épyios e priﬁados”.a Essa

Co ~ : . . . f :
observagao abre a possibilidade de discutir a natureza dos vinculos en

Ctre representagao politica e sociedade na Primeira Republica. .

A nossa argumentagao comegou nac encampando alnogao de predo

€ . L ~ o o s -
minio dos setores agrarios no ambito da estrutura economica, 0 setor

. que representava o centro da acumulagao nao era o de proprietérios ru-

.Tals, e sim o de grandes comerclantes, que comandavam um sistema econd
~ ’ ’ .

mico sustentado pela combinagac de atividades agrarias € urbanas, A di

vegsifidaqéo de investimentos impediu que a crise econdmica do final

*

dos anbs cltenta quebrasse © nucleo mais dinamrco, o grande empresaria

do c@mefcial, Entye as duas Oltimas -décadas do século_XIK a o. inigio

.
= . .

@
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do século XX, os propyietérios rﬁrais arcaram com a maior béfte do
Snus da crise econdmica. Em seguida, passamos para o broblemé da for-
magao dos atores polﬁgicos no contexto da const;ugao do Estado. Neéte
-aSpecto, ressalta a observagao de que a disﬁuté polftica no  Maranhio
veio perdende, ainda na_metade do século XIXQ a céracter{sticé_de ;1u,
tas entre familias., Um setor espebificgmente politiéo passog-a contro
la#_és instancias de deciéaes (postes do Executivo, Legislativo e Judi
ciario) e organizagao (ﬁagtidos). Apesar de atrelado socialmente aos
grandes p:bprietéribs rurais e identifi#aéOﬁ com os valores dé’uma eco
nomia agraria de expo?tagap, o "locus" de atuagao desse grubé; suas re

lagoes com o aparelho do Estado e com o governo central, favoreceram a

cgnfiguragéo de valores de idéntificaqéo de grupe, que podem ser sinte

. . . ’ ~ )
tizados no interesse em manter o monopolio das fungoes de mando., Assim,

é no espago da mediagio entre instincias do sistema de poder (governo
central/Provincia, Estado/poder local) e entre interesses economicos
- Privados e o Estado, que o grupo politice se movimenta, sedimenta in-

- teresses proprios e comanda o processo de oligarquizacdo da politica.

" Delimitamos dois_atoreé coletivos que sao centrais para o en
tendiménto do problema da-atuagéo do Estado no Ma;anhéo,_a oligarquia
pélitica e a cémunidade emppesapiai. As Telagdes entre ambos se deraﬁ
iat?avéé de um modo de utilizagao.do Estado, pois épesa¢ ﬁeste nao ter
participagac direta na éxélqyaqao de atividades econahicas_ou de servi
gos auqanfe.tqdq o pe;ﬂqdo de meadogs do ;ég. XIX afé a‘década de 1930,
o seu poderlde inéerferéncia indireta podia ser consideravel, através
da_régul%mentaéao e das concessSés de favoryes. IEm contrapartida, .a
qligérqﬁia encontrava no emppesariado'a.principal fonte dg'sﬁstentagao

W

-
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financeira para o Estado, pela Qompra de titulos da divida pﬁﬁlica, em
ppéstimos ao governo € a p?épria carga tributaria para.as 'afividades
comerciais., E necessério frisar que enguanto grupo social o empresa-
riado mantinha relagSes de certa tensao.comlo ﬁstado, de encbntfbs é
desencontros. A distingao entre seftores ecdnomicémente dominénte e pg
iiticamente dirigente acentua as possib;lidades de_aﬁritos né‘médiagao
enire Sociedade e Estado. Em sua gé€nese, a distingdo esteve preéente
desde a fase decilsiva de'construgao da ofdem imperiél, do inicioc deo Se
gundo Reinade ao fim da nconciliagio". 0s grandes proprietéfiés nao
viam os homens gque comandayam os-partidos 2 que tinham prééfigic junto
aos gabinetes ministeriéis come representantes dos seus intéresses;
Eram_pelativémehte conétantes'as queixas quanto ao posicionamentoe ado-
tado pelos parlamentaréé e'lideres‘politico;, acusados de‘ defenderem
mais os'préprios intereéses que acorrerem as necessidades da lavoﬁra.
Em termos de grupos sociais amplos, desde a configuragao.do éétor . de
representagaoc politica nunca houve controle estreito sobre as decisodes

politicas. Algumas questoes vitals, como a proppiedade-da terra, per-

manepe?am intocéveis, mas o senhores rurais nao detinham poder politi-

co coletivo baseado na posse de terras. A independéncia frente aos po

deres do Estado continuava a ser exercida, e em processo de enfraqueci

‘mento, apenas no nivel local, onde o padrao de lideranga politica pra-

. N o , . o |
ticamente nao mudou e os 'coronels" continuaram a ser a principal refe
réncia da estrutura de poder. Coletivamente, os senhores ruarais nao
) o N . 4 ~
tinham instrumentos para dominar o poder central. A crise economica

do final do sée. XIX, que fol particularmente aguda para os grandes

~plantadores, terminou:fortalecendo a percepqao do Estade como "hegé -
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cilo', como enfatizou Simon Schwartzman, mas o determinante para tal pa

drao de relacionamento com os poderes plblicos nao foi a crise economi
ca prolongada, como parece supor © autor, e sim a'prépria forma de ges

tagao dos atores politicos. A oligarquizagao do Estado & fruto de wum

. determinado tipo de mediagao politica, num contexto em que a utiliza-

gao privada do poder pﬁbl&oo, o patrimonialismo, € caracteristica gue
remonta a ocupacao colonial. Distinguindo-se dos grupos economicos,os

1ideres da representagao politica fortaleceram a posigao do Estado co-

mo terceiro elemento na discussao das. orlentagoes a serem adeotadas, Em

Lnd ) * I} » - ..’
vezi 2o de uma situagac onde existiria o controle monotono dos proprie-
" ) -. '- . I ] .‘-. -~
tarios rurais sobre a economia e a politmca, encontramos uma situagao

. -~ A : ~ .
de divisao dé setores economiicos, com a supremacia de um empresariado

urbano, e a organizagao de uma estrutura polﬁtica em que as relagSes

entre Estédo e partidos dependem .menos da vontade dos proprietépios-gg'

rals que dos interesses proprios da oligarquia politica, ..

-

E preciso indicar que a compreensao da formagao da oligar-

+

s : . ' . ~ . ~
quia como resultante das necessidades de organizacgao da dominagao poli

tica, ‘e nao meramente como prolengamento do poder local, permite a ané.

lise de crises definidas em seu’p;éprio ambito de atuagao. A politica

: . P . ’ .- . ) . . Lo - . . ~ . :
oligarquica e instavel, sujeita a processos variados de acomodagoes e

‘acordos pessoals, decorrentes seja do acirramento da disputa pelas. po-

sigoes de mando, seja pelas ressondncias que as modificagdes no ‘plano

do governo central podem causar nas sltuagoes estaduais. A vinculagdo

-genetica com o governo central propiciou que, atraves dele, fossem re~

‘selvidos muitos dos impasses das disputas intra—oligé?quicas. 0 poder

&

W
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central para se estabelecer no processo de constpugao do Estado favere

ceu a gestagao de um setor pelitico a ele vineulade, mas nao propria-

mente subcrdinado. A histépia politica de Maranhao, entre a afirﬁagao'

do Impérioc e a crise da Primeira Repﬁblica, nac fol determinada a'par~
tir da disputa entre nucleos familials, nem a oligarquia pol{tica foi:

¢ prolongamento dos Interesses do poder central., A oligarduiaL consti

.tuida.através de requisiltos politicos, viveu da mediagao de interesses,

do acesso aos beneficios do poder, guardando um ambito de atuagao p?é
prio, que nao acha explicagao nem no dominio -do localisme privatista,.

nem no dominio deo estatismo,.

K 4 . -~ ) . .I_ w O .
As caracteristicas da atuagaoc da oligarquia estao marcadas

"pela utilizacaoc sem frelos do clientelismo e de toda espécie de barga-

nhas envolvendo os chefes politicos municipais,o empresariade comerci-

al e as proprias instancias da administragao do Estado. Sempre dando

) ' : . | £ i Il . ' e ! - )
em troca do apoio poliltico ou da sustentagao financeira o acesso 20s

£ . ' . . , S, .
beneficios gque o Estado pode proporcionary, a oligarquia retem recursos

de pbdeg proprios, o que explica porque ela nao "depende" dos coronéis

' ‘_. r R ) ” . . ~ .
municipais. Ao contrario, estes e que se encontram em posigac inferi-

: ' , , . £ i ,
or, para o que muito contribuiu a caracteristica de manter as decigoes

- . . . , LT i . -
politicas e os recursos financeiroes concentrados centralizadamente. No

ambito da dominagao regional, a oligarquia sempre defendeu posigSes de

centgalizagao politrca, nunca se deixando levar por nocgoes de descen-

tralizagio de cunho municipalista. A subordinagao do municipio, como

Nunes Leal ja demonstrou, tornou-se desde cedo um dos esteios da pori-

tica %radicibnal brasileira.'-Dependentea do Estade, com escassos re-

: | ‘ ’ ~ . . . .
curses financeiros, multas Camaras continuaram a viver a sombra de che
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fias iocais. Entretanto, eram chefes com pouca capacidade de aéregagao
de Interesses, cujo ralo de agao limitava—se mais ao plano ﬁunicipal.,
Por outro lado, as relagdes de troca que se desenvolviam.com o empresa
riade urbano também estavam ﬁarcadas pelo tratamen£o individuélizado
das questaes. Isso porgue nao se tratava do estabelecimento de uma
alianga entre oligarquia politica e empresariado que desse susﬁentaqao
ap.Estado, mas apenas do tpatamento privileglado gue alguns grandes em
presarios conseguiam-ﬁas suas relagaes com o poder.pﬁbliCo. A capaci;

dade maior de agregagao de interesses do comercio em relagao -aos agri-

éulto:es vem desde o séc. XIX e foi apontada pelo unico periédico espe

cializade mantido pof.produtores de agucar na década de 1870, mas  as
relagges dos grandes comérciantes com © gdverno foram pontilhadas poer
momentos‘dé desencqntros,_quando chegavam'és vezes a pedi; a interven-
gao do poder cehﬁral para aﬁular'leis, decretos e orcamentos,. Os'moti
vos dos atritos gifavam-em torno da'divisao da cérga tributéria,pois a
cligarqguia se pautava principalmente pelas necessidades sémpre urgeh—
tes do Tesourol Oslpﬁoblemas criédos naslrelaQSes do Estado com os em
presarios, enquanto grupo social, eram resoividos, ou amoftecidoé, com
o tratamento papticﬁla¢rzado a0s focos de atrito, Assim, oé grances
emppesérios ganhavam compensaQSes sétopializadas,-como aconteceu com
0S8 Seus investimenfos industrials e com as inversoes no Setop de ser-
vigos, ou individualizadas, que perduravam bor um large periodo. A pré.
pria acumulaga$ no ambito da economia se desenvolveu num sistema de de
pendéncig de favores e.facilidades'fiscaié gue eram conseguldos iatyra-
ﬁés da oligarquié. Apesar desse entrelagamento, 08 empresépio; duran-

te a Primeira Republica, a exemplo dos proprietarfos rurals no Império,
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. € de maneira ajnda mals forte, nac viam os politicos da época como re-

1

—mn

presentantes dos seus interesses. O modo de atuacao dos politicos con

tinuava mais vinculado ao Estado que a Sociedade.

) . ] " .
Torna-se necessario colocar, pelc menos em perspectiva ampla,

'a problematica da Revolugao de 30 no conjunto da estrutura oligépquica.

0 tratamento deve ser feito, primeiro, em relagio & natureza do proces
éofque estd na base das modﬁficagaes politicas da decada de 1930; se-

gundo, e levando em conta a percepgio geral do que aconteceu apds o Es

tado Nbvo, em relagﬁo ao problema das continuidades e descontinuidades

geradas no processo de transfopmagSes com respelto a categoria politi-

ca "oligarquia',

Uma das dimensaes da crise de 1930, como vimos no segundo ca

f l . , . . N ’ ” . ’ .
piftulo, e que ela contem uma crise intra-oligargquica. Esta ultima, ca

racterizou~se inicialmente come um processo de renovagao de liderangas

T

e substituigao de chefias dentro de um mesmo padrﬁo de dominaqao._ No
entanto, a conjugagao da renovagao com outros ingredientes do  quadro

social e politico, notadamente a insatisfagéo de camadas populares ur-

»

banas ropiciou um viveiro para que .as facgoes sacrificadas no proces
H s ] ] ) ] p d =

so de fortalecimento de novas liderangas desenvolvessem um - discurso :

“antijoligérquicon; Se o pfoblema se resumisse a uma reorganizagao in
terna da oligarquié, a criée poderia, no méximo,'Cpmertar uma noyé dg
visao de post;s administratiyﬁs e de poﬁer de nomeagao ou acessoﬂéb Es
tado. Naolcabe; nessa_supdsig%o, prepriamente dﬁéoutir'se com a Inter
veﬁgéo do.governo central ou por capacidade prépria de articulagao.- A

historia mostrou que as crises internas foram dgcididas com a interven

'gﬁo do governc central (1909)_ou noy negociaggo entre 1ideres reglio-

>
.°'
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, nals (fecomposigao d811892/97); ‘Nao podemos, enﬁreténto,deixap de de§
tacar qﬁe o quadro geral das relagags entre estados e poder central
foi_determinante para o desehvélvimeﬁté dos prooessos. 0 podef cen-—
tral apenas em momento crucial para a defrnigao dés marcos de sustenta
¢ao no infcio da Repﬁbliéa abdicou da intepferéncia nos éonflitos in-
tra—oligépqﬁicos; Em pouco tempo, a pelagab voltaria a ser de iﬁte$fg
rénpia, muitas vezes direta, nos estados econamica e politicamente ma-~
is frégeis’ A federagag'surgﬂu nao por um acordo entre grﬁpos oligar-
| quices regionais, e sim, pob um acordo entre grupos qligérquicos reglo
paﬁs e 6 poder central, Essa considepacao parece'chave paré o entendi
;ento do processo politico na-P%imeiya Repﬁblica. A crise do modelo é
a Revolugao.de 30 so podgm sef compreendidas se fizermos yefexéncia‘
- tanto as questoes po;taélna decada deI192O qﬁanto ao quadro.em que eléé
encdntram resolugﬁo; ofolnile} indiéou Lucianp Maptins.? Na decada de vin—
tg, ppovavelmehte vé¢$os estados passévam por processoé ihternos de re
‘ﬁovagao oligérquica,.como indicam as dissidéncias e novas Ilide:angaé
" que surgem no periodo-(Paptido-Democrético em.S.Paulo, a'“geragao ‘ de
1907"nq'R.G. do Sul,etc.). O sistema oligérquﬁco parecia ter_que pas-—
sar pop.um processo de auménto_da ooméetitividade, po#s as dissidénci-
as e as ppessges dos setores urbanos confluiam no combate ao contrele
manipulatério das eleigSes pelos partidos situacionistas., O "congela-
mento' da competigao oligéyquica, ou sua compyessao em partides cujas
méquinas de clientelismo se’ confundlam com o‘Estado, dava mostras de
“ter poucas Condigaes dé"éb50$ver as ﬁovas diSsengSe; oligé?quicés.' 5o
me-se a lsto, o desconpentamento existente nes meios mllitares com o

papel secundario gue as forgas armadas exeyciam no conjunto do Estado
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republicanoc e a insa£isfa§50 poﬁulap existente nas capitais. Os tyés:
problemas estio na base das tranéforméggeslaceleradas pelos desdobra-
'ﬁentos da Revolugéo de 30, especialmente a ordem auto?itépia instaladah
em 1937, 'Nd caso do Mapanhao, o empresariado conheceu um pe?iodo_ de
fortalecimentd7dés interesses corporativos, ao mesmo_tempo.que respon-
deu favo;avelménte ags apelos feitos pelo governo; tanto-fBAétgl quan-—
-to regiqnal, apés.a Revolugao de 30, pa%a um relacionamento direto’
mals ihtenso. Ambqs,ugoveyno central e-empresariado urban®, parecilam

almejar um paétd ﬁue prescindiisse da medragao'da oligarguia, deos 1ide-
res.pol{ticos tradicﬁqﬁais._ No entanto, log; quelse deséncadedu o epi
géaiq yevolucionéfiqt aconteceram atpifos ént;e 65 interventéﬁs tenén—_
tes e o empfesariado;_ Um p?ﬁblema antige se pecélooou cémo pento cen-
tral das divergénc#asﬁ"a'cpbpanga de impostoé. Em beriodo de redefini
gao do bolo ttibutépﬂo, oS intépventores reduepiam.que o empresafiado;
continuasse sustenténdo financeiramente o Estado. A falfa de acesso
és-decis5es dos interventores levou o empresariade a defender a fecong
.tituciona}izégéé do Pais, mas, dando novas evidéncias de que as deScog
fiangaslcoaxo antigq setory politicé péyduravém; eles nao particiﬁafam_ 
da §equanizagao_péptidéyia junté ads lide;es da oligarquia, e sim ar-
'ticulayamiumélchapa pyéppia para a bonstituinte estadual.; Postepiog- ;
mente, em 1935, eétoupou uma cyiSé enfye os.paytidos que davém-sustenw
tagac ao governadop eleirto, vindo, em séquéncia,.a intervengao federal, .
a imposigao poy Vapgas de um nome ligado ao gove?no central e a polifg.
ca gque o' novo chefe d§ Ex¢cutivo estadual passou a imp?imrﬁ no in#uito
de criar uma base de 5ustcntagao; A sustentagao & buscada manobréndo

‘a

"as correntes existentes, mas, principalmente, se aproximande do'empre-
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sariado e implementando a pol{tica gsocial, que absorvia novas- fontes
de legitimidade para o poder politico junto as ‘camadas de trabalhado-

res urbanos.

Devemos passar para a segunda queétgo. Se a oliga?quié se
consolidou enquanto categorié politica no ekepciéio da mediagao de.ina
teresses e sempre teve no cqntpole dos_principais poétos ;eé;éséntati—
vos um dos seus fundamentais eixos- de sgstentagao, o que. aconteéeyia
com ¢ fechamento dos caﬁais'paplamentayés? A oligarquia sucumbiria a
copporativizagao da representagﬁo de rﬁteyessés;.em curso, .6ohtrolada

pelo Executivo central? A resposta para o problema deve levar em con-

{

I

ta.que a oligayquia ao se entrincheirar no comando da pol{tica; langou
';aizés no jﬁdiéiépio é nas séc$etarias do Exeéutivo e.também desenvol-
veu determinadas prétibas; modos de vinculagao entre setores sociais e
.Q Estado. Uﬁa questao.sempre enfocada neéte trabalho foi a utilizagao
.dq_¢1iéntelismo, atyavés do podery pﬁblioo, em preveilto pblitico da oli
garquia. Na Ve;dade, um jogo de trocas em que ambés as parte ganhavam
algumé coisa, salve a-impértante pessalva_que os chefes locals e o em-
pfésariado utilizavam muito dos seus bens particulares, enguanto a oli
gapqdia utilizava os fqupes do Estado. Indipepameﬁte, entao, o Lsta-
"do to$nava—sé importante tanto para a pepyodugao-da domiﬁagao 1Qcal,03-
umélpéra a pepyqdugao do pédrio-de neéécios desenvolvido pelo setor em-
ﬁpésayial. De forma ampla, os trabalhadorés urbanos témbém se mostra-
fiém.inte?essados em trocay_apoio politico por uma politiéa setorial,

ichetramento de interesses cllentelisticos.!

c—-l.
i}

° . ( . . . .
passivel de scyviy ag oenty

As bases socials do Estado se alargaram, come indicou Weffort na con-

celtuacao do "Estado de Compromisso', mas de uma maneilra que a estrutu
- g ' v 1 . L U
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ra de representacac de interésses dos atores fundaméntais de uma ordem

capitalista, empresépiqs e trabalhadores, se deslocou para o corporati

. . . ~ . . + . . . .
vismo, e o processo de reartiiculagac partidaria pos-Estado Novo surgiu

ainda com maiores dificuldades para agenciar efeti&amente inte?esses
dos grupos soclals e ﬁao da Qligayquia. Em suma; a oligarquia,que sem
pre guardou relagSes.iptﬂmas com © Estadéy nﬁnca foi um empecilho para
Q.seu fqrtalecimento, de forma que estaria apta a ressurgilir no ccmando
do Esfado ou, pelo meﬁbs; dirsputar a supremacia da-infiuéncia politicé
com as éétegorias vitorﬁosas no mqviménto de 30, especialmente as eli-

tes bu;ocréticas e ¢os militares,
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NOTAS

1. Exemplos significatives dos dois tipos de interpretagao sao, fespeg
tivamente, Pereira de Quei;éz, Mariad Isau$a; 0 Mandonismo Leocal na Vi-
da Politica Brasileira e Outros Estudos. 5Py Alfa—Qméga,'1975(59¢d.) e

Faoro, Raymundo, Os Donos do Poder, cit.

2. Holanda, Sérgio Buarque de. Do Império a RepUblica, cit., p.283,

3, Schwartzman, Simon. Bases do Autoritarismo Byasileiro, cit.,pp.103

‘e 104,

4, Esse aspecto da margem de independéncia do Estado frente aos propri

etarios rurais ¢ destacado em Faoro,. Raymundo, Os Donos do Poder,city;
Holanda, Sérgic Buarque de. Do Império a Republica, cit.; Carvalho, Jo

sé Murilo de. A Construgao da Ordem, cit, e Teatro de Sombras, cit.

5. Méytins, Lucianeo., A Revolugao de 30 e seu Significado Politico,cit.
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ANOS

1902
1903
1904
1905
1906
1907
1908
1909
1910
1911
1912
1913
1914
1915
1916
1917
1918 .
1919

1920

VOLUME (TON}

[ n Sl ol S ]

[P ]

e

.810,5
.853,7
.706,9
.447,6
.874,8
.817,0

523,3
407,9
67,7
245,7
122,7
905,2
625,0
674,1

.448.6
.094,7

936,9

.439,2
.682,7

ANEXO II

QUADRO 1.
- EXPORTACAO bL ALGODAO
VALOR (MIL REIS) ANOS
2.001:065% 1921  2.260,6
2.528:420% 1922
2.144+751% 1923
99]1:935% 1924
2.131:288% - 1925
968:133% 1926 18,7
270:163% 1027 2.450,0
290:012% S 1928 2.352.2
88:335% 1929 3.133,1
245:305$ 1930 4.419,8
- 106:595% 1931 4,710,7
878:393% 1932 - 4.193.1
794 :879% 1933 4.856,3
885:616% 1934 6.599,5
2.940:186% 1935 6.496,8
6.903:055¢ 1936  5.491,6
2.277:101% 1937  -7.009,1
3.122:308% 1938 ° 5,272,2
4,231:973% 1939 4.196,7
' ' 1940 1.184.3

2.
4.

~1 00 Ch = TN

10.
12.
13
16.
20.
16
17
12
10.

3.

212

763:7078
567:230%

.950:5308
.074:4928
.340:7728

552:1048

.418:4018
.977:521%
.363:019%
.940:4778

088:749%
866:077%

.646:1808

375:749%
533:3548

.897:0475%
.644:8158
.454:981%

009:2158
326:996%

FONTE: Departamento Estadual de Estatistica, Maranhido 1948,p.113:
Proposed Loan State of Maranhio Natiocanl Archives/Banespa 83251 M32; Henrique
Costa Fernandes, Administragoes Maranhenses,pp.174/77; Mensagem de gov. Paulo

Ramb§, 8/09/1937; Relatorios do interventor federal ao

tes as administragoes de 1938,1939,1940.

1927

QUADRO II
ANOS YOLUME
1802 - '
1903 6.057.037 m
1814/15%  5.611.310 m
1915/16* = 7.008.953 m
1916/17*  8.565.603 m
1917/18* = 8.839.014 m
1918/19* = 4,215.936 m
1922 -
1923 -
1924 -
1925 -
- 1926 1.003,1 ton

1.187,9 ton

Pres. da Rep. referen-

VOLUME (TON)  VALOR (MIL REIS)

VALOR (MIL REIS)

EXPORTACAC ~ DE TECIDOS DE ALGODAQ
VALOR (MIL REIS) ANOS VOLUMLE
2.211:438% 1928 1.007,4 ton 8
2.165:441% 1929 1.087,2 ton 8
1.920:400% -1930 786,6 ton 5
2.823:784§ 1931 874,9 ton &
4.200:311% 1932 1.272,7 ton 9
5.732:297% . 1933 8.796.278 m 8
3.884:028¢% 1934 10.607.067 m 9
5.466:2508 1935 11.196.605 m 9
6.734:772§ 1836 8.981.300m 6
10.237:1308% 1937 972,6 ton 8
11,220:8498 11938 805,3 ton 7
10.517:084% 1939 1.120,0 ton 9
10.383:216% 1940 1.098,0 ton ¢

.257:
028
+509:
.788:
.268:104%
L717:518%
.763:249%
.150:844%
.780:0278%
.108:881$
.029:0973%
.176:2698
698:4738

409%
889§
563%
8373

* ano financeire (jul a jun)

FONTL: ‘Mensagens do 3¢ vice-gov.: cn
Relatorio Carneiro de Freitas,p.21;

interventor federal ac Pres. da Rep.

exercicio, ﬂjcxandrctCollares Moreira Jr.,28/02/1904;
Mensagom do gov. Paulo Ramos,9/09/1937; Relatorios do
referentes ds administragdes de 1938,1939 ¢ 1940.
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QUADRO 11I

EXPORTACAO DE ARROZ ~PILADO _ _
ANOS VOLUME {TON)  VALOR(MIL REIS) ANOS VOLUME(TDN) VALOR(MIL ‘REIS)
1897 362,0 - 1925 - 5.862:653%
1898 612,0 - 1926 2.064,6 1.713:446%
1899 208,6 - . 1927 3.208,8 1.685:582%
1900 247,5 - 1928 9.779,8 7.425:396%
1901 27,8 - 1929 7.336,1 4.853:073%
1902 32,2 " - - 1930 6.121,6 2.558:484% °
1903 67,4 - 1931 5.758,8 1.922:787%
1914 - 5.120,0 1.685:125% 1932 3.411,7 1.796:207$
1915 6.449,1 2.551:7843 1933 2.702,4 1.755:016%
1917 3.154,5 1.239:523$ 1934 . 4.548,7 2.783:925%
1918 5.275,0 2.872:7513 1935 4.190,9 1.926:605%
1919* 1.236,6 941:554$ 1936 - 3.729,7 2.826:336%
1920 - - 1.682,7 2.841:0408% - 1937 6.985,9 5.673:5028
1922 - 1.257:357% 1938 10.303,6 - 7.291:419%
1923 - : 602:036% _ 1939 5.890,1 '3.281:370% .
1924 - 2.641:989% 1940 4.413,0

© 2.484:409%

* apenas seis meses

FONTE: Departamento thqduaT de Estatistica, bbrqnhao 1948; Proposcd Loan State of Ma-
ranhdo National Archives/Banespa 83251 M32; Henrique Costa Fernandes, Administrugoes
Maranhenses,pp.174/77; Mensagem do gov. Paulo Ramos, 9/09/1937, Relatorios do interven
tor federal ao Pres. da Rep. rcfe1entes as admlnlstragoes de 1938,1939,1940. :

QUADRO 1V ‘

EXPORTACAO DE AMENDOA DE BABACO RTINS B SRR Sl
anost)  VOLUME(TON)  VALOR(MIL REIS) ANOS VOLUME(TON)  VALOR(MIL REIS)
1913/14 15,4 4:2578 1928 - 18:529,8 13.603:7738
1914715  1.774,3 1 429:177$ 1929 10.308,4 6.140:618%
1915/16  2.462.8 690:384¢ 1930 15.943,2 7.843:643%
1916/17 2.163,8 853:3074 1931 ©  20.103,8 9.250:367%
1917/18  5.553,7 2.848: 0803 1932 15.921,3 7.021:630§
1918/19  5.809,0 2.835:894% 1933 7.503,0 3.624:332%

1919720 '4.385,7 2.684:967% - 1934 8.185,8 4:172:707§
1920/21  2.257.1 1.215:257$ 1935 19.800,0 14.445:6193
1921/22  7.338,0 4.483:988$% - 1936 31.983,8 33,128:061$
1922/23 18.485,8 14.025:260% 1937 22.095,1 31.423:696%
1923 28.279,5 21.740:328% 1938 34.313,3 33,568 555%
1924 13.700,9 10.400:854$ 1939 51.515,8 51.014:6403
1925 10.616,0 8,250:000% 1940 - 41.353,5 39.455:313%
1926 18.967,3 - 11,781:215% 1941 41,041,5 52.155:505%
1927 21.283.1 14.512:324% 1942 30.575,4 59.857:954%

‘(1) anos duplos referem-se ao exercicio financeiro de julho a junho.

FON1E: -Mensagem do gov. Godofredo Viana,5/02/1925,p.28; Henrique Costa Fernandes, Admi
nistracoes Malanhcnacb ,p.190; Mensagem do gov. Paulo Ramos,9/09/1937; Depaltdmento Es-
tadual de Estatistica, Maranhao 1948,p.13?.



1899

1900
1901
1902
1903
1911
1912
1913
1914
1915
1816
1917

* deste ano em diante os valores in

-

—

10
10.

8.
10.
11.
17.
28.

LELT
067
.494
967
.404:
.947

802
900

287

215:

577%
828%

:328%
19778

1798

19918
15778
:305%
86
558!
19328

487%
7228

7328

ANEXO IIf
EXPORTACGCAO G

(valor em mil

1918
1918
1920

1921 -

1922
1923
1924
1925
1926
1927
1928

* 1927

pelos municipios.

FQNTE&_RelatGrio do secretirio de fazenda, Carneiro de Freitas
exercicio financeiro 1917/18, p.144; Proposed Loan State of

20,
28.
.605
523:

30

18.
20,
.807:
222:

34

29.
. 50,
.890
32.
37.
826

27

42

414

810:

476

905

432
330

réis)

18793
203$
:902%
105§
131§ -
121%-
359%
4583
:169$
1208
12254
15788

ERAL

1928
1929
1930
1931
1932
1633
1934
1935
1936 -
1937
1938
1939
. 1940

-

82
87

82.

101

89.

cluem a exportacgao

.328
.534
.954

023
.546

.872
.942
211
675
259

direta

17568
16053
14683
035
18968 -
.962:
:542%
252
:800%
:664%
:888%
18204
18338

812%
1648

9714%

~ranhao,National Archives/ Banespa 83251 M32;Mensagem do gov.

dofredo Viana em 5/02/7192%:
tragoes Maranhebses; Mensagem do gov. Paulo Ramos em 9/09/1939;

Relatorios do interventor federal
ferentes as administracces de 1937

1.000_§ontos de réis

100 T h
1
i\
4
. /N
89 -
- ’
: |
60 - I '
401--
20 T
.
1 ; P A .
1499 1911 21 30 40

Costa Fernandes,

,1938,1939 e 1940,

-~- 'porto da capital

tlenrique, Adminis-

ao Presiderite da Replblica,re

porto da capital

214

o i e e

Ma-

e municipios
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ANEXO IV

LAPOPIAQAO LSTRANGEIRA EXPORTAGAO INTLRLSI&DU&L

 »  {valor em mil réis) ! : ‘ (valor em mil 1€is)

1899 - 2.348:111% 1914 - 2.296:565% 1899 - 6.549:460% 1917 - 22.135:7328
1900 ~ 2.0654:901% 1915 - 2.538:337% 1900 - 7.412:867% 1918 ~ 15.734:879%
1901 ~ 1.894:830% 1916 - 3.580:599% 1901 - 5.599:498% 1919 - 19.016:2038
1902 ~ 3.930:228% 1917 - 6.080:456% 1902 - 5.552:121% 1920 - 22.235:9028
1903 - 5.209:4468 1918 - 4,680:000$ - 1903 - 4.982:103% 1921 - 11.173:034%
1904 - 4.111:6128 1919 - 10.794:0003% 1911 - 9.229:0008 1922 - 10.460:0608
1905 - 2.558:905§ 1920 - 8.370:000% 1912 - 9.208:000% 1923 - 19.219:5028
1906 - 3.957:096$ 1921 - 7.350:071% 1913 - 6.308:000$ 1924 - 21.842:9498
1907 - 4.094:086§ 1922 - 16.007:071$ 1914 - 8.549:922% 1925 ~ 24.016:597$
1908 - 2.002:393% 1923 - 18.677:619% 1915 - 8.820:385% 1926 - 18.202:578$%
1809 - 1.617:224% 1924 - 7.379:410% 1916 -13.707:333§ 1927 - 21.424:883$
1910 - 1.683:9068 1925 - 6.888:861% | 1928 - 29.482:0763
1911 - 1.718:9918 1926 - 9.687:591% , '

1912 - 1.594:5778 1927 - 11.007:244$

1913 - 2.592:305¢ 1928 - 7.848:149%

FONTE: Relatério Carneiro de Freitas, p.144; Fran Paxeco, Geografia do Maranhao;

Proposed Loan State of Maranhdo, Natlonal Archlves/Banespa 83251 M32; Menszgem do
ov. Godofredo Mendes Viana em 5K02/1925 Henrique Costa Fernandes, Admlnlstra -

goes Maranhenses; Mensagem do gov. Magalhaes de Almeida em 5/02/1930 '

= ——— e e = ..

~——- exportagao estrangeira

~-- exportacdo interestadual

réis

10+

1.000 contos de

18 (98
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DEPUTADOS/ LEGISLATURAS

Costa Rodrigues

Custodio Alves

Casemiro Dias Vieira
Benedito Leite

luiz Domingues

Christino Cruz

José Francisco de Viyeiros

Antonio Eduardo de Berredo -

Gustavo Collacgo Veras
Urbano Santos

Jos¢é Rodrigues Fernandes
Guedelha Mourao

José Eusébio de Oliveira
Alfredo da Cunha Martins
Mamuel Inacio Dias Vieira
Agripino Azevedo -
Francisco  da Cunha Machado
Dunshee de Abranches
Artur Q.Collares Moreira
Coelho Neto :
Luiz Carvalho

Herculano Parga

Marcelino Machado

José Barreto

Magalhaes de Almeida
Raul da Cunha Machado
Costa Fernandes

‘Clodomnir Cardoso

Viriato Correia

Domingos Barbosa' -
Humberto -de Campos

( DEPUTADOS FEDLRALS

19 29 39 4¢ 5O 69 79

b i

A"NBXC'J'VI'I

MM MK M

b

MM M N M R

"o~

Hob M

A

MM MM

k]

.x-

X

MoH oA

1891/1929 )]

8¢ 8% 10° 11° 12° 13°

X
X X X
X
X X ,X. X X X
X X X X
X x
X X X X X
X X
X,
. X
X X X
X X X
' X X
X X
X
: X
X X
X X
X

FONTE: Dunshec de Abranches, Governos e Congressos da Renubilca
Dlallo Qficial do fstado do Maranhao. .
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